
SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 65• SESSÃO, EM 23 DE 
I'IOVEMBRO DE 1988 

1.1-ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Leitura de projeto 
-Projeto de lei do Senado n? 92/88, de 

autoria do Senador Francisco RoJJemberg, 
que aJtera a redação e acrescenta parágrafo 
ao art 84 da Lei n? 1.711, de 28 de outubro 
de 1952. 

1.2.2 - Comunicação 
- Do Senador Edison lobão, de que se 

ausentará do Pais. 

1.2.3- Comunicações da Presidência . 
- Recebimento do Ofício n9 S/14/88 (n9 

2.011/88, na origem), do Governador do Esta­
do de Minas Gerais, solicitando autorizaÇão 
para que aquele Estado possa contratar opera­
ção de crédito externo no valor de US$ 
120,000,000.00, para os fins que especifica. 

- Recebimento da Mensagem n9 255/88 
(n9 488/88, na origem), pela quaJ o Senhor 
Presidente da República, solicita autorização 
para que o Governo da União possa contratar 
operação de crédito, para o fim que especifica. 

-Recebimento do Aviso n9 476/GP/88, de 
9 do corrente, do Presidente do T ribunaJ de 
Contas· da União, encaminhando cópias da 
decisão do plenário, do voto e. parecer do Mi· 
nistério Público e outras peças pertinentes ao 
reJatório de auditoria operadonaJ realizado no 
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Ao· 
-resta!- IBDF. 
. - Recebimento do Ofício n~' S/15188, do 

Governador do Distrito Federal, solicitando 

SUMÁRIO 
que seja alterada a destinação dos recursos 
da operação de crédito objeto da Mensagem 
n9 252/88, pelas razões que expõe. A matéria 
é retirada da pauta a fim de aguardar a docu­
mentação necessária. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR CID s-!BÓb\ DE CARVALHO­
Rolagein das dívidas dos municípios com o 
Banco do Brasil. Greve dos petroleiros. Elei­
ções municipais. Dispositivos auto-aplicáveis 
da Constituição. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- "Que 
adianta pagar?" - artigo de Barbosa Uma 
Sobrinho publicado na imprensa. 

SENADORJUTAHYMAGAUIÃES-Sttua· 
ção da cacauicultura na Bahia. 

1.2.5 - Requerimento 
- N9 195/88, de urgência para o Projeto 

de Lei do Distrito Federal n9 1/88, que dispõe 
sobre a concessão de abono aos servidores 
civis e militares do Distrito Federa1, de suas 
Autarquías e Fundações Públicas e do Trtbu­
na1 de Contas do Distrito Federal. 

ORDEM DO DIA 

Projeto de Resolução n9 171, de 1988, que 
autoriza o GÕvemo do Estado do Acre a con­
tratar operação de crédíto no. valor correspon­
dente, em cruzados, a 749.354,98 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN), Votação adia­
ela, nos termos do Requerimento n9 196/88, 
a fim de ser feita no prazo de dez dias. 

Projeto de Lei da Câmara n9 13, de 1988 
(n9 304/87, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dá nova reda­
ção ao disposto na Lei n9 6.503, de J 3 de 
dezembro de 1977, que "dispõe sobre a edu-

cação fJSica em todos os graus e ramos de 
ensino··. (Dependendo de parectr.) Aprova­
do, após parecer proferido pelo Senador Ru­
bens Vdar. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara nç 31, de 1988 
(n9 615/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que autoriza o 
instituto de Administração Financeira da Previ­
dência e Assistência Social (lAPAS) a doar 
imóveis à Prefeitwa Municipal do Rio de Janei­
ro, para assentamento de familias carentes. 1 

Aprovado, após parecer proferido pelo Sena­
dor Nelson Carneiro. 

À sanção. 
Projeto de Lei da Câmara n9 4 J, de 1988 

(n9 548188, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre 
a retribuição dos serviços de registro do 'Co­

mércio e dá outras providências. Aprovado, 
-após parecer proferido pelo Senador Wilson 
Martins. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara nç 45, de ·1988 
(n9 7.835/86, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que concede pen­
são especial a Jacira Braga de Oliveira, Rosa 
Braga e Belchior Beltrão Zica, trinetos de Joa­
quim José da Silva Xavier, o Tiradentes. Apro­
vado, após parecer proferido pelo Senador 
Aureo Mello. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara nç 49, de 1988 
(n9 796/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Supremó Tribunal Federal, que inclui a 
categoria funcional de Inspetor de Segurança 
Judiciária no Grupo-Atividades de Apoio Jl,ldi­
ciário do Quadro Permanente da Secretaria 
do Supremo Tribunal Federal, ftxa os respec· 
tivos valores de vencimentos e dá outras provi· 
dêm:ias. Adiamento da dlcussão, nos ter· 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federa"! 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Oíretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 

JOSECLER GOMES MOREIRA' 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

. mos do Requerimento n9 197/88 a fim de ser 
feita no prazo de 24 horas. Após parecer profe­
rido pelo Sr. Divaldo Suruagy, tendo o Sr. Juta­
hy Magalhães usado da palavra. 

Projeto de'Lei da Câmara no'52; de 1988 
(n9 668/88, na Casa de origein), que define 
os crimes resultantes de preConCeito de raça 
ou de cor. Discussão acUada, nos termos 
do Requerimento nç 198/88 a fm 'de ser feita 
no dia 29-11~88. Após parecer'pfoferido pelo 
Sr. Mauricio Corrêa, tendo usado da palavra 
os Srs. Nelson Carneiro, Leite Chaves, Cid Sa­
bóia de Carvalho e Mauricio Corrêa. 

Projeto de Lei da Câmara n9 57, de 1988 
(n9 489/88, na Casa de origein), de iniciativa 
do Tribunal Superior Eleitoral, que transforma 
cargos nos quadros das Secretarias dos T ribu­
nais Regionais Eleitorais e dá oútras providên­
das. Aprovado, após parecer proferido pelo 
Senador Ney Maranhão. À sanção. 

Projeto de Lei do Senado ne 87, de 1988, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que 
cria o Adicional de Tarifa Portuária (ATP) e 
dá outras providências. Discussão acUada, 
nos termos do Requerimento n? 199/88 a fiJTl 
de ser feita no dia 29-11-88. J\p_ós parecer 
proferido pelo Sr. Leopoldo Peres, tendo o 
Sr. Carlos Chiarelli usado da palavra. 

Mensagem n• 248, de 1988 (n• 461/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado do Rio .de Janeiro 
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a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 466.417,90 Obri­
gações do Tesouro Nacional (OTN). Apro­
vada nos termos do Projeto de Resolução n" 
172/88, oferecido pelo Sr. Nelson Carneiro, 
relator designado: 

Redação Final do Projeto de Resolução n9 

172/88. Aprovada. À promulgação. 
Mensagem nq 249, de 1988 (n" 462/88, na 

origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 1.550.430,00 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN). 
Aprovada, nos termos do Projeto de Resolu­
ção n9 173/88, oferecido pelo Sr. Nelson Car­
neiro, Relator designado. Tendo o Sr. Jamil 
Haddad usado da palavra na sua discussão. 

Redação FinaJ do Projeto de Resolução n9 

173/88. Aprovada. À promuJgação. 
Mensagem n~ 251, de 1988 (n9 477/88, na 

origem). relativa à proposta para que seja auto­
. rizado o Governo do Distrito Federal a con­

tratar operação de crédito no valor correspon-
. ·dente, em cruzados, a 327.636,74 Obrigações 

do Tesouro Nacional (OTN). Aprovada, nos 
termos do Projeto de Resolução n9 174/88, 
oferecido pelo. Sr. Pompeu· de Sousa,. Relator 
designad9. . . . . 

Redação ~ii]al do Projeto de Resolução n9 

174/88. Aprovada. À pro,nuJgação. 

1.3.~- Matéria apreciada após a Or­
dem do Dia 

-Projeto de Lei do Distrito Federal n9 1/88 
em regime de urgência nos termos do Reque­
rimento n9 195/88 lido no expediente. Apro­
vado com emenda após parecer proferido pe­
lo Sr. Meira Filho havendo o Sr. Mauricio Cor­
rêa usado da palavra na sua discussão. 

Reriação FinaJ do Projeto de Lei dÔ Distrito 
Federal n9 1/88 em regime de urgência. Apro· 
vada. À sanção do Sr. Governador do Distrito 
Federal. 

1.3.2 - Discurso após a Ordem do Dia 
. -SENADOR L ()(]RIVAL BAP7JST 11-En­

trevista do Presidente do Grupo Econômico, 
Dr. ·Angelo Calmon de Sá, publicada no jornal 
A Tribuna da Bahia. 

1.3.3- Designação da Ordem do Dia 
da pró~a sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- il'TA DE COMISSÃO 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

5-COMPOSIÇÃO DE COMISSÓES 
PERI'IA.I'IEriTES 

Ata da 65" Sessão, em 23 de n<Owcembro de 1988 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto. Lucena, Jutahy Magalhães, 

Odacir Soares e Francisco Rollemberg 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ~CHAM-SE · Pacheco-Afonso Sancho- Cid Sabóia de C ar- -Gerson Camata -João Calmon -Jamil Had­
dad- Nelson Carneiro -Itamar Franco-Alfre­
do Campos - Ronan Tito - Severo Gomes -
Mauro Borges -lram Saraiva - Gonzaga Jaime 
-Pompeu de Sousa- Mauricio Corrêa- Meira 
Filho - Roberto Campos - Louremberg Nunes 
Rocha - Márcio Lacerda - Mendes Canale -
Rachid Saldanha Derzi -Wilson Martins - Leite 

PRESENTES OS SRS: SENADORES: · valho -José Agripino - Lavoisier Maia -Mar­

Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor Júnior 
-Leopoldo Peres- Carlos De'Carli- Aureo 
Mello - Odacir Soares - Olavo Pires - Almir 
Gabriel -Jarbas Passarinho -Alexandre Costa 
-Edison Lobão ~ Chagas Rodrigues -Álvaro 

condes Gadelha- Humberto Lucena- Raimun­
-do Lira - Marco Maciel - Ney Maranhão -
Luiz Piauhylino- Guilherme Palmeira - Divaldo 
Suruagy- Rubens Vilar- Francisco Rollemberg 
·-Lourival Baptista-Luiz Viana -Jutahy Maga­
lhães - Ruy Bacelar - José Ignácio Ferreira 
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Chaves - Affonso Camargo - José Richa -
Jorge Bornhausen - Dirceu Carneiro - Nelson 
Wedekin - Carlos Chiarelli - José Paulo Bisol 
-José Fogaça. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
62 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 92, de 1988 

Altera a redação e acrescenta pará­
grafo ao art. 84' da Lei n• 1.711, de 28 
de outubro de 1952. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O art. 84 da Lei n• 1.711, de 28 de 

outubro de 1952 (Estatuto dos Funcionários Pú­
blicos Civis da União), passa a ter a seguinte reda­
ção: 

"Art. 84. O funcionário gozará obrigato­
riamente 30 (trinta) dias consecutivos de fé-­
rias por ano, de acordo com escala organi­
zada pela chefia imediata. 

§ 1' ................................................. (omlssls) 
§ 2• .................................................. (omlssls) 
§ 3ç É facultado ao funcionário conver­

ter 1/3 (um terço) do período de férias, a 
que tiver direito, em abono pecuniário, calcu­
lado sobre a respectiva remuneração e inde­
pendentemente de outras vantagens." 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

O primeiro aspecto do projeto de lei, que ora 
· submetemos aOs ilustres Pares, objetiva atualizar, 
do ponto de vista hierárquico,_ a organização e 
controle da escala de férias. Para isso, localiza-se 
a responsabilidade na chefia imediata do funcio­
nário, em substituição ao termo "repartição", em 
face da melhor técnica e, também, às várias acep­
ções que esse termo permite, sendo por isso im­
próprio. 

A seguir, introduz-se, através do presente pro­
jeto de lei, a possibilidade de se conferir aos fun­
cionários tratamento idêntico àquele que, desde 
a edição da Consolidação das Leis do Trabalho, 
em 1946, integra os benefi:ios de todos os traba­
Jhadores nacionais, exceto os funcionários públi­
cos. Esse tratamento, pertinente e isonômico, fa­
cultará aos funcionários a conversão de parte de 
período de férias em retribuição pecuniária. 

A medida preconizada através do presente pro­
jeto de lei não se confunde com a concessão 
inscrita no art. 79, inciso XVII, da Constituiç:ão Fe­
deral. Nesse, o que se previu foi a possibilidade 
de todos os servidores, sem exceção, poderem 
se afastar, em férias, condignamente, i.e., com 
os meios para a realizaçio de lazer e, por isso 

mesmo, não leva em consideração o interesse 
do serviço, revestindo-se, afmal, de caráter con­
cessivo. 

A proposta contida no presente projeto de lei, 
diferentemente, atende a demanda de ordem emi­
nentemente funcional, em que se exige ao funcio­
nária gozo de periado de férias reduzido em 
1/3(um terço), quer por dificuldade em ser substi­
tuído, quer pela premência, ou, afinal, pela própria 
natureza dos.serviços que presta. 

Sala das Sessões, 23 de novembro de 1988. 
-Francisco Rollemberg- PMDB- SE. 

LEOISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 1.711, 

DE 28 DE OUTUBRO DE 1952 

Dlspóe sobre o estatudo dos 1\mdo­
nárlos púbUcos dvls da União. 

CAPfrULO m 
Das Férias 

Art. 84. O funcionário gozará obrigatoria­
mente trinta dias consecutivos de férias por ano, 
de acordo com a escala organizada pelo chefe 
da repartição. 

§ 19 E proibido levar à tonta de férias qua]­
quer falta ao trabalho. 

§ 2 9 Somente depois do primeiro ano de 
exercício, adquirirá o funcionário direito a férias. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
O projeto lido vai à promulgação. (Pausa) 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo . 
Sr. }9 Secretário. 

É lida a seguinte 
Em 23 de novembro de 1988 · 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência, de acordo com o disposto no art 43, alínea 
a, do Regimento Interno, que me ausentarei dos 
trabalhos da Casa a partir do dia 25-11-88, para 
breve viagem ao estrangeiro, em cafáter parti­
cular. 

Atenciosas saudações. - Ecllson Lobão. 

O SR. PRESIDEM'E (Jutahy Magalhães) -
O expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães)­
A presidência recebeu, do Governador do Estado 
de Minas Gerais, o Ofício n~ S/14, de 1988 (n9 
2.011/88, na origem), solicitando, nos tennos do. 
art. 52, itens V e vm da Constituíção, autorizaçãO · 
para que aquele estado possa contratar operação 
de crédito externo no valor de OS$ 
120,000,000.00 (cento e vinte milhões de dólares 
americanos), para os fms que especifica 

A matéria ficará aguardando, na Secretaria Ge­
ral da mesa, a complementação da documen- · 
tação necessária. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
A Presidência recebeu a Mensagem n9 255, de 
1988 (n9 488/88, na origem}, de 23 do corrente, 
pela qual o. Senhor Presidente da República, nos 
termos do art. 52, item V, da Constituição, solícita 
autorização para que o Governo da União possa 
contratar operação de crédito, para o fim que­
especifica. 
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A Presidência designará, oportunamente, o re­
lator da matéria. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
A Presidência recebeu, do Presidente em exercido 
do Tribunal de Contas da União, o aviso n9 

476-GP/88, de 9 do corrente, encaminhando có­
pias da decisão do Plenário, do voto e parecer 
do Ministério Público e outras peças pertinentes 
ao relatório de Auditoria Operacional realizado no 
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Aorestal 
(IBDF), alertando para a necessidade de ações 
coordenadas na proteção do meio ambiente. 

A matéria ficará aguardando, na Secretaria Ge­
ral da Mesa, a Constib.lição das Comissões perma­
nentes da Casa, quando então será despachada 
à Comissão competente para seu exame. 

O SR. PRESJDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
A Presidência recebeu, do Governador do Distrito 
Federal, o Oficio n• S/15, de 23 do corrente, solici­
tando seja alterada a destinação dos recursos da 
operação de crédito objeto da Mensagem nç 252, 
de 1988, pelas razões que expõe. 

A referida alteração, entretanto, exige o envio 
de documento emitido pela Caixa Econômica Fe­
deral, declarando sua concordância em reJação 
à modificação pretendida. 

Assim sendo, a Presidência determina a retirada 
da pauta da Mensagem n9 252, de 1988, constante 
do item 13, a fim de se aguardar a documentação 
necessária. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Há oradores inscritos. -

Concedo a palavra ao nobre Senador Od Sa­
bóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓú\ DE OIRVALHO PRO­
f'l{}f'ICJA D!SC(JRSO OOE, ENTREG(JE A 
REVISÃO DO ORADOR. SERÁ f'(JBLICADO 
POSTERIORI'IE/'ffE. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra. ao nobre Senador Nelson Car­
neiro. 

O SR: I'IELSOI"' CARI'IEIRO (PMDB ~ RJ. 
Pronuncia o seguinte discwso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma 
das grandes expressões do pensamento nacional, 
nosso antigo colega no Congresso Nacional, na 
Câmara dos Deputados, é, sem dúvida, o Dr. Bar­
bosa Uma Sobrinho, PreSidente da Associação 
Brasileira de Imprensa. Todos os domingos ele 
focaliza, com sua autoridade e erudição, vários 
aspectos da realidade braSileira. No último domin­
go, sob o titUlo "Que adianta pagar?", o Dr. Barbo­
sa Uma Sobrinho examinou a situação econô­
mica e financeira do Pais. 

Para não retardar o andamento dos trabalhos 
e pedindo que figure na integra o texto do seu 
artigo nos Anais da Casa, lerei apenas o trecho 
final: 

Quem tiver dúvidas a esse respeito, basta 
recorrer aos números do próprio Banco Mun­
qial. Pois que vai saber que, no periodo de 
1982 a 1986, o Brasil pagou 73.654 bilhões 

. de dólares, de dólares e não cruzados. E 
quando_ foi ver as contas, verificou que, ape­
sar desse enorme pagamento de mais 73 
bilhões de dólares, a dívida subira, nesse 
mesmo periodo de quatro anos, de 71 bi-
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lhões a 11 O bilhões, ainda de acordo com 
os números do Banco Mundial. 

Essa a situação desesperadora criada pe­
los dirigentes das finanças brasileiras, ao lon­
go dos 22 anos do governo militar já acres­
cidos dos dois ou três anos do que se vem 
chamando de Nova República, e que só é 
nova realmente no título adotado, uma vez 
que até os nomes permanecem os mesmos, 
num processo mais de promoção do que 
de mudança. 

Tudo conseqüência de uma fase em que 
os banqueiros internacionais, à custa dos pe­
trodólares, vendiam empréstimos como 
quem vende pipocas, na frase excelente de 
Anthony Simpson. Com o objetivo de desca­
pitalizar os países do Terceiro Mundo, em 
proveito das nações ricas, por meio de juros 
flut~antes que traduzem bem o que há de 
mais espoliativo no chamado capita1ismo sel­
vagem. E quando veri6camos que. depois 
de quatro anos, pagamos 73 bilhões de dóla­
res, numa dívida que cresceu de 71 a 11 O 
bilhões de dólares, não cabe se não uma 
pergunta, que traduza a ansiedade de povos 
oprimidos: que adianta pagar? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em reunião dos 
Parlamentos Latino-Americano e Europeu, reali­
zada nesta cidade de Brasí1ia, por proposta do 
representante da Grã-Bretanha, esse conclave su­
geriu ao Governo pagar apenas 20% de suas ex­
portações. 

Vejo. agora, que o Ministro Mailson da Nóbrega 
se preocupa em redurir a contribuição que oBra­
sil está dando para aumentar a dívida e não para 
saldá-la. F aço votos que esses esforços sejam 
proveitosos e os paises ricos se convençam de 
que, como dizia eu, em Washington, aos represen­
tantes do Congresso americano, chefiando uma 
delegação de parlamentares latino-americanos: 
"Se eles não tiverem olhos, hoje, para as afliçóes 
dos povos dos países devedores, muito em breve, 
para conter a revoha desses povos sacrificados, 
além de perder dinheiro, eles perdefão também 
muitas vidas" 

O Sr. Pompeu de Sousa- Nobre Senador 
Nelson Carneiro, permite V. & um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muita 
honra. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Senador Nelson 
Carneiro, associo-me, com o maior entusiasmo, 
ao pronunciamento de V. Ex", por todos os moti­
vos, não só por se tratar da transcrição de um 
artigo de Barbosa Uma Sobrinho, esse Mestre 
e todos nós, meu queridíssimo companheiro da 
ABl, nosso queridíssimo companheiro, e compa­
nheiro desta Casa também, esse homem admi­
rável que, aos 91 anos de idade, é um exemplo 
para todas as gerações, como também pelo con­
teúdo do artigo e do pronunciamento de V. EX' 
Essa dívida, impagável em todos os sentidos, im­
pagável porque não é susceptível de ser paga, 
e impagável porque é tragicamente cômica; essa 
dívida que, quanto mais se paga mais se deve; 
essa dívida que é um assalto que nos foi imposto, 
goela adentro, pela agiotagem internacional, 
constitui uma forma de manter a nossa indepen­
dência cada vez mais dependente por maior espa­
ço de tempo. A dignidade nacional nos impõe, 
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de maneira terminante, tenhamos diante disto um 
ímpeto, para afirmar a nossa independência, para 
afirmar a nossa capacidade nacional de sermos 
nós mesmos e não sermos submissos a quem 
quer que seja. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obri­
gado a V. Ex' 

Todos nós acompanhamos com alegria os no­
ticiários dos altos superávits da balança comercial, 
e verificamos, com tristeza, que esses superávtts 
não revertem em favor do progresso, do engran­
decimento e da tranqüilidade do Pais, mas ser­
vem, em sua ma10r parte, para cobrir, como bem 
acentuou o nobre Senador Pompeu de Sousa, 
o pagamento de juros desses empréstimos impa­
gáveis, o que constitui um acinte à miséria do 
povo brasileiro. 

Neste momento, precisamos meditar, pois o 
povo que se levantou em 15 de novembro contra 
os partidos do centro tinha uma linguagem, a 
linguagem da revolta popular, a linguagem do 
inconformismo com essas práticas que não po­
dem perdurar. 

São estas, Sr. Presidente, as razões que me 
trazem à tribuna, na esperança de que, clamando, 
clamando, clamando, um dia alguém escute o 
Brasil. (Muito bem! Palmas.) 

DOC@1ENTO A OOE SE REFERE O SR. 
NELSON CARNEIRO EM SEU PRONUNCIA­
MENTO, 

"QUE ADIANTA PAGAR? 

Barbosa Uma Sobririho 

Uma situação que há muito nos preocupa, co­
mo paradoxal, ou, pelo menos, sem explicação 
lógica, é a que se encontra no Brasil: um país 
com superávit comercial considerável, rio comér­
cio exterior, e uma situação cambial precária, para 
não dizer aviltante, quanto à cotação de sua moe­
da. Não adianta mudar o nome da moeda, cru­
zeiro, cruzado ou oteene. Nada disso melhora a 
sua cotação em face das moedas de curso inter­
nacional, o dólar, o marco ou o iene. Quando 
o valor de nossa moeda deveria subir, e não afun­
dar. Para que se chegue a esse resultado, não 
há como justi6car, ou até mesmo compreender, 
a orientação tomada pelos que têm a responsa­
bilidade de nossa política financeira. 

O que se aprende nos cursos de Economia 
Política é que a saldos importantes, no comércio 
externo, devem corresponder situações cambiais 
favoráveis, concorrendo para a valorização da 
moeda do país favorecido pelos saldos. Asslm 
tem sido, na história de todos os povos. Já o 
professor Vieira Souto, no seu admirável livro pós­
tumo, O papel-moeda e o câmbio, estudando os 
fatores, e não eram poucos, que pOdiam influir 
na situação cambial de qualquer naçáo, concluía 

·dizendo que "finalmente, e como fator principal, 
estava o já citado balanço do comércio interna­
cional". 

Como "fator principal", veja-se bem, e por moti­
vos fáceis de demonstrar, uma vez que o saldo 
do contrário originava-um fluxo de moedas estran­

. geiras, na troca com produtos importados de me-
nor valor. Entretanto, o que está acontecendo 
com o Brasil é que um superávit de cerca de 
18 bilhões de dólares assiste, de braços cruzados, 
à queda da m~da nacional em proporções nunca 
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vistas, na história financeira do Brasil, em que 
já houve até períodos de câmbio ao par. Um dólar, 
que era cotado em 14 cruzados, aos tempos do 
Ministro Funaro, está hoje acima de oitocentos 
cruzados e ninguém pode prever aonde irá parar, 
dentro de um processo inflacionário que deses­
pera a· população brasileira. Uma taxa mensal de 
27 ao 'mês, levaria, de certo, ao desespero povos 
que re'pelem com indignação taxas de quatro por 
cento ao ano. Será que se deseja pôr à prova 
a capacidade de resignação e de sofrimento dos 
brasileiros? 

De certo deve haver, e há realmente, explicação 
para eSsa situação aparentemente paradoxal. Em 
substância, é que estamos diante de saldos na 
balança comercial, e de déficits na balança de 
contas. Tem os que pagar mais do que recebe­
mos. E se procuramos o vilão desse resultado 
aparentemente anormal, não nos custará verificar 
que resulta de nossa dívida externa. Se somannos 
o valor' das importações com os 12 ou 14 bilhões 
dos pagamentos dos juros da divida externa, va­
mos verificar que, em vez de credores, pela baJan. 
ça comercial, passamos a devedores pela balança 
de contas. E como o Brasil emite cruzados, e 
não dólares, vem naturalmente a pergunta: onde 
é que vai buscar esses dólares, com que paga 
os juros de sua dívida externa? É óbvio que vai 
compr8r os dólares de seus donos, que são os 
exportadores dos produtos brasileiros, que com­
põem aquele saldo de cerca de 18 bilhões de 
dólare~. Vamos convir que é dinheiro pra burro, 
e o pior é que não consta, do orçamento fisca1, 
verba sUficiente destinada à aquisição desses d~ 
lares, ~om que paga os juros de nossa dívida 
externa. Por issp é que nem chega a figurar no 
famosO déficit público, de que falam os nossos 
graciosOs financistas. Será que }á se chegou a 
fazer um paralelo entre os compromissos do défi. 
cit público e a imensa quantia reclamada para 
o pagamento dos juros? E se o Brasil não tem 
dotações orçamentárias suficientes para a satisfa­
ção de tais compromissos, não lhe restará outra 
soluçãq do que emitir títulos da dívida pública 
intema,,ou o papel-moeda que complete as quan­
tias necessárias à compra dos dólares de que 
são donos os exportadores brasileiros, porque não 
é possível pagar dólares com cruzados. O credor 
não admitiria receber em moeda que não possui 
curso internacional. Precisa, pois, de dólares e 
não há Outro remédio do que se valer dos dólares, 
que resultaram da exportação dos produtos brasi­
leiros. : 

Se não quiser onerar demasiadamente a dívida 
interna, :terá que se valer exclusivamente, para 
o pagamento aos exportadores, das emissões de 
papel-nioeda. Para isso a Casa da Moeda terá 
que fornecer, dada a cotação do dólar, não menos 
de cincO trilhões de cruzados, à custa da majora­
ção da base monetária, o que, por si só, concor­
rerá para desencadear um processo inflacionário, 
que explica, de sobra, os 27% impostos ao povo 
brasileirO. E não somente isso com a crescente 
valorizaÇão do dólar, e estamos pondo à disp~ 
sição dele, se assim o entender, o patrimônio pú­
blico nacional. 

Tudo isso, aliás, apenas para o pagamento dos 
juros, que a quitação do principal fica adiada inde­
finidamente. Nem os credores querem outra coisa 
do que ter base para o pagamento dos juros, 
como uma verdadeira conbibuição das colônias 



Novembro de 1988 DIÁRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 24 3475 

que não deixamos de ser, por mais que apregoe­
mos a independência do pais. E com a engrena­
gem de juros unilaterais, arbitrados pelos credo­
res, encontramos uma situação semelhante àque­
la que existia no sistema das habitações, quando 
o devedor pagava, pagava, e quando ia verificar 
as contas, estava devendo cada vez mais do que 
no começo das operações. 

Quem tiver dúvidas a esse respeito, basta recor­
rer aos números do próprio Banco Mundial Pois 
que vai saber que, no periodo de 1982 a 1986, 
o Brasil pagou 73.654 milhões de dólares, de 
dólares e não cruzados. E quando foi ver as con­
tas, verificou que apesar desse enorme pagamen­
to de mais de 73 bilhões de dólares, a dívida 
subira, nesse mesmo período de quatro anos, de 
71 bilhões a 110 bilhões, ainda de acordo com 
os números do Banco Mundia1. 

Essa a situação desesperadora criada pelos diri­
gentes das finanças brasileiras, ao longo dos 22 
anos do governo militar já acrescidos dos dois 
ou três anos do que se vem chamando de Nova 
República, e que só é nova reaJmente no títu1o 
adotado, uma vez que até os nomes permanecem 
os mesmos, num processo mais de promoção 
do que de mudança. 

Tudo conseqüência de uma fase em que os 
banqueiros internacionais, à custa dos petrodó­
lares. vendiam empréstimos como quem vende 
pipocas, na frase excelente de Anthony Simpson. 
Com o objetivo de descapitaJizar os países do 
Terceiro Mundo, em proveito das nações ricas, 
por meio de juros flutuantes que traduzem bem 
o que há de mais espoliativo no chamado capita­
lismo selvagem. E quando verificamos que, de­
pois de quatro anos, pagamos 73 bilhões de dóla­
res, numa dívida que cresceu de 71 a 11 O bilhões 
de dólares, não cabe se não uma pergunta, que 
traduza a ansiedade de povos oprimidos: que 
adianta pagar?" 

Durante o discurso do Sr. Nelson Carneiro, 
o Sr. Jutahy Magalhães, Primeiro Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Francisco RoUemberg, Suplen­
te de Secretán"b. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, em abril último, fiZ incisivo pro­
nunciamento neste Plenário sobre a situação caó­
tica por que passava a agricultura do cacau na 
Bahia. Mostrei as dificuldades do cacauicultor, 
"sem produto e sem preço", em virtude da seca 
que há dois anos castiga o sul do estado e dos 
baixos preços do cacau no mercado internacional. 
Denunciei a ineficácia dos mecanismos do acor­
do internacional que só onera o País,.com a conta 
sendo paga pelo produtor num mercado supera­
bastecido, as vultosas perdas do agricultor, a sua 
incapacidade para saldar seus compromissos fi­
nanceiros e a falta de uma política de produção 
e expansão do consumo interno e externo. Tam­
bém critiquei a Ceplac, patrimônio do produtor 
de cacau, que precisava retomar o seu caminho 
de eficiência e sucesso. 

Infelizmente, hoje, retomo à tribuna para relatar 
.. a Casa e à Nação, o mesmo quadro de aflições 

e angústias, poiém agravado: a crise que martiriza 
a cacauicultura baiana assemelha-se àquela de 
1957, quando o Presidente Juscelino Kubitschek, 
assessorado pelo saudoso Tosta Filho, atendeu 
ao c:lamor dos agricultores e criou a Ceplac, uma 
ahemativa vitoriosa que recuperou uma lavoura 
asfiXiada e sem futuro. As cotações internacionais 
encontram-se atualmente no nível mais baixo dos 
últimos quinze anos, registrando-se um preço in­
ferior a 1 mil e 500 dólares a tonelada. Somente 
na semana passada, a tonelada caiu 41 dólares 
na Bolsa de Nova Iorque e 22 libras na Bolsa 
de Londres. A outrora próspera e generosa lavou-
ra do cacau é, hoje, uma atividade onerosa e defi­
citária, afora o grande risco e o alto investimento 
naturais. Setenta por cento restantes são consu­
midos em impostos. E o que dizer das dívidas 
dos agricultores, após o engodo o Plano Cruzado 
e a conjuntura desfavorável de preços, "no fundo 
do poço", que não remuneram, ou melhor, que 
não pagam sequer os custos da produção? A 
insolvência já não é um fantasma a assustar al­
guns no sul da Bahia, mas um algoz implacável 
que devora a região: os especuladores adquirem 
fazendas a preço de ocasião de agricultores literal­
mente falidos e a indústria que processa o cacau 
na Bahia interrompe a atividade, demite mão-de­
obra, dá férias coletivas a seus empregados, re­
compra seus contratos de venda a futuro do cacau 
a importadores norte-americanos e europeus, de­
vido à falta do produto, comercializado com ágio 
no mercado interno. A própria Ceplac admite que 
a dívida dos agricultores já chega a 61 bilhões 
de cruzados. Depois de duas quebras de safra 
sucessivas, de preços baixos no mercado interna­
cional, correção monetária acima dos vinte por 
cento ao mês, os cacauicultores não têm como 
pagar, a curto ou a médio prazo, esta dívida que 
a inflação avoJuma, dia a dia. 

Sr. Presidente, o Conselho Nacional dos Produ­
tores de Cacau (CNPC), órgão legítimo de repre­
sentação sindical e econômica da categoria, rei­
vindica uma prorrogação de 1 O anos dos débitos 
da cacauicultura com o custeio agrícola, com cin­
co anos de carência. O Presidente do CNPC, Or­
lantildes de Carvalho Filho explica, pelos jornais, 
que, além dos baixos preços e custos de produção 
elevados, existem grandes estoques excedentes 
no mercado mundial e o setor carece de uma 
política definida para o mercado interno e externo. 
Segundo o Presidente do CNPC: "há uma super­
posição destes fatores que refletem nos proble­
mas vividos pelos produtores, endividados e sem 
condições de pagar seus débitos junto à rede 
bancária oficial e particular". 

Em Londres, continua o impasse entre 74 paí­
ses membros da Organização Internacional do 
Cacau quanto à fixação do preço mínimo de inter­
venção do estoque regulador. A indefinição, aliada 
às supersafras dos produtores africanos, tem be­
neficiado os países consumidores, com a queda 
contínua das cotações, sem expectativa de uma 
reação a curto e médio prazo, num mercado cuja 
característica atual é a abundância de oferta. Ou­
tro fator negativo para a recuperação dos preços 

de lavouras. Como se não bastassem os preços 
baixos, a seca, que há dois anos assola o sul 
da Bahia, tem proporcionado uma produtMdade 
ao agricultor abaixo de 40 arrobas de cacau seco 
por hectares, quando em condições climáticas 
normais, a média de produtividade baiana e brasi­
leira_, está acima das 50 arrobas por hectare, ou 
750 quilos de cacau seco por hactares, o que 
proporciona um lucro razóvel, superior a 30 por 
cento ao cacauicultor, livre de todas as despesas. 

Sr. Presidente, a crise é profunda e medidas 
emergenciais, inadiáveis, são necessárias para 
que a cacauicultura, uma atividade secular, que 
gera para o País divisas da ordem de 800 milhões 
de dólares anuais, que emprega diretamente mais 
de 150 mil pessoas, agricultura da qual dependem 
mais de 300 mil pessoas, mais de uma centena 
de municípios em sete estados brasileiros, não 
conheça a falência, o desastre, o desespero. Os 
produtores de cacau, através do CNPC, juntamen­
te com a Ceplac, já encaminharam documento 
relatando a situação da lavoura ao Ministro da 
Agricultura, onde reivindicam a prorrogação para 
pagamento dos seus débitos, o que significará 
um alívio fmanceiro das pressões que vêm sofren­
do dos bancos. O documento informa que as 
maiores vítimas da crise são os pequenos produ­
tores, que em 1987 respondiam por 22,65 por 
cento dos débitos, e agora já somam 44,23 por 
cento, reunindo dívidas equivalentes a Cz$ 8,6 
bilhões. Hoje, com os juros e a correção mone­
tária, os pequenos e médios produtores de cacau 
são responsáveis por quase 85 por cento dos 
débitos junto aos agentes financeiros. Os Minis­
tros do Planejamento e da Fazenda já tomaram 
conhecimento de todo esse quadro negativo, bem 
como os técnicos dos Bancos Central e do Brasil. 
Os agricultores aguardam, aflitos, uma solução, 
ao menos parcial e provisória, para que a crise 
não se acentue ainda mais, já que as soluções 
mais duradouras independem do seu trabalho e 
residem preços no mercado internacional. 

é a perspectiva da Malásia, que neste ano deverá 
colher 200 mil toneladas de cacau, e, no próximo 
ano, ultrapassar o Brasil, segundo produtor mun­
dial, que este ano colherá 420 mil toneladas, 85 
por cento na Bahia, onde existem 600 mil hectares -

Mas, Sr. Presidente, a angústia e a incerteza 
não afetam somente os produtores, a indústria, 
os exportadores, todos os segmentos da econo­
mia do cacau. A Ceplac, os funcionários dessa 
instituição que assiste a cacauicultura, também 
estão intranqüilos e inseguros, com a crise que 
se reflete diretamente sobre a vida de milhares 
de famílias, e, num desdobramento, sobre toda 
a população das regiões cacaueiras da Bahia e 
da Amazônia, sobretudo por causa da indefinição 
e das contradições que têm orientado as ações 
da famigerada Reforma Administrativa que o Go­
verno federal tenciona realizar. Não se eliminou 
completamente a possibilidade de extinção da Ce­
plac e a imprensa revela que, com relação a 
essa instituição, mantida pelos produtores e que, 
até o momento, desde a sua criação, só retornos 
e beneficios concedeu à lavoura e ao País, a aher­
nativa encontrada foi o "esvaziamento", o enxuga­
mento de seus quadros, a transferência ou elimi­
nação de atribuições etc. Nos últimos oito anos, 
a Ceplac recebeu 90 por cento da receita obtida 
com o Imposto de Exportação, que é paga pela 
sua própria clientela - os cacauicultores - e, 
mesmo assim, deverá dar, segundo as autorida­
des "a sua colaboração no combate ao déficit 
público, através de uma refonnulação ampla de 
seu esquema funcional". Fala-se em "reorgani­
zação" dos seus _recursos materiais e humanos, 
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desativação de estações experimentais, venda de 
serviços e produtos a outros países produtores 
e outras iniciativas discutíveis, que podem enfra~ 
quecer e desestruturar consideravelmente a Ce-­
plac, levando-a à ineficiência e à '·inoperância. O 
próprio Secretário-Geral da Ceplac:: confessou a 
transferência de funcionários para outros órgãos, 
o que vem intranqüilizando os seus quadros técni­
co e administrativo. Recentemente, o Conselho 
Nacional de Comércio Exterior (CONCEX} deter­
minou a retirada da Ceplac dos das tarefas de 
padronização, classificação e fiscaJização do ca­
cau, entregando-as aos exportadores e à Receita 
Federal. A Ceplac se restringiria à fiscalização, 
por amostragem, dos lotes para embarque. A de­
cisão é temerária, controversa, polêmice e suas 
conseqüências são imprevisíveis. 

Muitas são as dúvidas e inquietações dos prc; 
dutores e dos funcionários da Ceplac. Os boatos 
circu1am em Brasília e nas regiões produtoras. 
Enquanto isto, as reuniões do Conselho Delibe­
rativo da Ceplac, órgão interministerial que orienta 
oS rumos da instituição, são cada vez mais bissex­
tas e improdutivas, e o cacau não merece um 
tratamento digno do governai não possui - ao 
contrário do café e de outros produtos - um 
fórum superior a nível de Governo federa], com 
a presença do agricultor, com competência ·e au­
toridade, para discutir os seus problemas e traçar 
uma política global e adequada para toda a econc; 
mia. Enquanto isto, Sr. Presidente, os produtores 
de cacau co'ntinuam patrocinando wn acordo in­
temacionaJ inócúo, sem serventia, dispendioso, 
que já provou a sua imprestabilidade. Se as negc; 
dações do acordo fracassarem, quál será o des­
tino dos 100 miJhões de dolares pagos p_elos agri­
cultores, ainda no tempo da existência da Cota 
de Conbibuição Cambial que formava -o FDPE 
-cacau, antes do advento do imposto, para cug.. 

tear as despesas administrativas e de compra do 
cacau do Fundo do Estoque Regular?- pergun­
tam os cacauicultores. Esse -dinheiro Sr. Presi­
dente, não é da Organização JntemacionaJ, não 
é do Tesouro nem do Orçamento da União, mas 
unicamente, por direito e sem dúvida, pertence 
ao produtor de cacau do Brasil. 

Se o agricultor está "sem produto e sem preço'', 
antes dele, o cacau está sem política, sem direção, 
sem bússola. Se nenhuma ação no Brasil e nos 

outros países produtores foi desenvolvida no 
sentido da criação ou conquista de mercado no 
exterior, mUito menos foi feito, ou melhor, pratica­
mente nada foi feito para o ,aumento do consumo 
interno do cacau. As únicas ações solitárias com 
objetivo de aumentar o consumo no País, d ... 
um Produto brasileiro, de um produto nat' .J, 

um alimento extraordinário como o cacau, num 
País de famintos e de subnutridos, couberam a 
dois membros do Congresso Nacional. Em 1985, 
o Deputado Juthay Júnior apresentou projeto in­
cluindo o cacau em pó na merenda escolar. O 
projeto, depois de receber aprovação unânime 
na Comissão de Constituição e Justiça da Câma­
ra, foi arquivado por força regimental, ao final 
da legislatura 1982-86. Em abril deste ano, rea­
presentei, ampliado em seus objetivos, o projeto 
do parlamentar baiano, estendendo o consumo 
às Forças Armadas e aos programas públicos 
ou subsidiados de alimentação e nutrição. Ambas 
as iniciativas foram saudadas entusiasticamante 

nesta Casa, apoiados por todos os setores da eco­
nomia e do Governo, recebeU elogios da impren­
sa, e agora, espero que a tramitação do Projeto 
n9 21/88 seja feliz e conduza logo à discussão 
e aprovação deste sábio plenário. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil, terra 
do cacau, País com todas as possibilidades natu~ 
reis, humànas e tecnológicas para produzir o me~ 
lhor produto, expandir seu mercado interno e de-­
ter faixas majoritárias de consumo no exterior, 
não pode capitular, ínvoluír na sua história de 
riqueza e progresso que representa a economia, 
especiaJmente a agricultura do cacau. Precisamos 
aumentar a nossa produtividade para liderar e 
competir melhor. Temos terras ideais para o culti­
vo, a melhOr tecnologia, um produto cobiçado 
intemadonaJmente; um agricultor que ama e co­
nhece a atividade como nenhum outro; criamos 
a Ceplac, uma ínstituição modelo admirada em 
todo o mundo; já superamos, com criatividade 
e trabalho, outros momentos ditícieis. Portanto, 
não é hota para a acomodação e o desânimo, 
para as fugas burocráticas e as renúncias injustifi­
cáveis. O produtor tem feito a sua parte: confiar, 
trabalhar, ousar e vencer. Resta, agora, ao governo 
cumprir o seu dever polftico, indeclinável, a quem 
nunca faltou para com o País. 

Sr. Presidente, gostaria de pedir aos meus cole­
gas tomassem conhecimento de uma lembrança 
que pretendo fazer agora a S. ~ 

Hoje, o Congresso NacionaJ se reuniu para deci­
dir sobre um veto. Não houve quorum na Câma­
ra, por isso o Senado não foi chamado a votar. 
Quero lembrar aos nobres Colegas que, com a 
nova Constituição, quando não há quorum para 
se apredar um veto, nada mais pode ser votado 
pel_o Congresso, enquanto esse veto não for aprc; 
vado ou rejeitado. 

Chamaria a atenção dos nossos colegas, pois 
hoje não decidimos mais os nossos problemas 
com omissão. Temos que decidir com a presença 
e com o nosso voto. Assim, enquanto não for 
apreciado o veto, nenhuma matéria mais pode 
ser votada pelo Congresso Nacional. 

Não nos estamos lembrando de que a nova 
Constituição assim o determina. Temos que estar 
presentes. 

Este, Sr. Presidente, o apeJo que faço aos nc; 
bres colegas, porque, se a Câmara, amanhã, apre­
sentar quorum e votar no Congresso, nós, do 
Senado, teremos que também estar presentes pa­
ra votar e dar o quonun necessário. Será uma 
votação nominal e secreta, que necessitará da 
presença de todos os Srs. Senadores, para que 
possamos continuar votando as demais matérias 
do Congresso r"'' .. tcional. 

Esta, a lembrança que faço aos Srs. Senadores. 
Esta é a nossa obrigação, temos que estar presen­
tes, lá, no plenário do Congresso. porque antiga­
mente essas questões eram decididas por de­
curso de prazo. Hoje não mais acontece. Te mos 
que votar, temos que dar a presença, temos que 
estar, lá, no plenário, e não apenas em nossos 
gabinetes. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. f:x!' me permite 
um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGAUIÃES- Ouço o 
aparte do nobre Senador. 

O Sr. Nelson Carneiro- Acentuo, como 
V. Ex' bem o fez, que se trata de uma votação 
secreta. Na Constituição de 67, consegui incluir 
que a votação fosse secreta. Em 1969, foi modifi~ 
cada esse texto, mas lutei para que se restaurasse 
o texto da votação secreta na atual Constituição. 
Apesar de algumas dificuldades, o texto foi vitorio­
so. De forma que o nosso dever é muito maior 
agora, porque não só devemos comparecer, co­
mo também podemos votar livremente. Aqueles 
que tênl. qualquer compromisso ou temor de reta~ 
liações, já estão livres disso. Quaisquer que sejam 
os parlamentares - deputados ou senadores, to­
dos nós somos humanos, sujeitos a pressões, 
o voto secreto permitirá que o Congresso recu· 
pere uffia das suas prerrogativas, a de manter 
os textos que aprovou . .t da maior relevância, 
portantO, que V. Ex' acentue não só a presença 
como também que, através desses votos secretos, 
o Congresso possa restabelecer aquelas leis ou 
aqueles; projetos vetados por acaso pelo Presi­
dente da República. 

O SR. JUTAHY MAGAUIÃES- Agradeço 
a V. Ex' o esclarecimento prestado. Não tenho 
a preocupação de mostrar que estamos presentes 
ou ausentes. Preocupa-me apenas, a partir de 
agora, que temos de examinar o que votamos 
na Constituição, quais os poderes que nos autor~ 
gamos para cumprir as nossas obrigações e exerw 
citar esses poderes. Estamos sob a vigilànda da 
opinião pública. Tivemos nestas eleições uma de­
monstração patente do descrédito d~ opinião pú­
blica para com aqueles que exercem os mandatos 
legislatiVos. Em SaJvador, de trinta e três verea­
dores qUe compõem a Câmara Municipal, so­
mente cinco estarão retornando, menos de 25%, 
84,75% -o percentuaJ de renovação na Câmara 
de Vereadores de Salvador. 

Veja V. Ex' que o povo está atento e temos 
a obrigação de cumprir aquilo que nós mesmos 
nos restituímos. Poderes foram restituídos ao 
CongreSso; vamos exercitá-los. 

É este o apelo e a lembrança que faço neste 
momento. 

Solicito ao Sr. Presidente que, junto às Lidéran­
ças, façà uma convocação dos Srs; Senadores, 
para darem presença na reunião do Congresso. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDEN'I'E (Francisco Rollemberg) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1'? SeCretário. 

É-lido o seguinte 

REQOERIMENTO 
N•195,De1988 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, 
alínea "b", do Regimento Interno, para o Projeto 
de Lei do Disbito Federal n" 1, de 1988, que "dis­
põe sobre a concessão de abono aos servidores 
civis e militares do Distrito FederaJ, de suas Autar­
quias e Fundações Públicas e do TribunaJ de Con­
tas do Distrito Federal". 

SaJa das Sessões, 23 de novembro de 1988. 
- Leopoldo Peres - José Paulo Bisol -
Divaldo Swuagy. 
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O SR- PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Este requerimento será votado após a Ordem 
do Dia, na forma do art. 375, rr do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 62 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEJlli DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno único, do Projeto de 

Resolução n9 171, de 1988, que autoriza o 
Governo do Estado do Acre a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 749.354,98 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo. 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Sobre a mesa, requerimento que será pelo Sr. 
}9-Secrétário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMEI'ITO 
1'1•·196, de 1988 

Nos tennos do arl 350, combinado com a alí­
nea c do art. 31 O do Regimento Jntemo, requeiro 
adiamento da votação do Projeto de ReSolução 
n9171, de 1988, por 10 (dez} dias. 

Sa1a das Sessões, 23 de novembro de 1988. 
-l'larlo l'laia 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Aprovado o requerimento, a matéria sairá da 
Ordem do Dia, para nela retomar na data faxada. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-1tem2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 13. de 1988 (n• 304/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dá nova reda­
ção ao disposto na Lei n~ 6.503, de 13 de 
dezembro de 1977, que "dispõe sobre a edu­
cação fiSica em todos os graus e ramos de 
ensino". (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Rubens V"t!lar para emitir parecer sobre o Projeto 
de Lei da Câmara n913, de 1988. 

O SR. ROBEI'IS VIUAR (PMDB - AL. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o Projeto de l:-ei da Câmara n9 13, de 1988 (n9 
304, de 1987, na Casa de origem), oferece nova 
redação ao artigo 19, alínea a , da Lei n9 6.503, 
de 13 de dezembro de 1977, que "dispõe sobre 
a educação física em todos os graus e ramos 
de ensino". A proposição em tela foi encaminhada 
ao Poder Legislativo através da Mens~gem n9 694 
do Excelentíssímo Senhor Presidente da Repú­
blica, que atendeu a Exposição de Motivos do 
senhor Ministro de Estado da Educação. 

Este projeto de lei visa a tomar facultativa a 
prática da educação fisica ao aluno que comprove 
·exercer atividade profissional em jornada igual ou 

superior a 6 (seis) horas, independente do horário 
do curso freqüentado. A nonna em vigor restringe 
taJ caráter facultativo aos aJunos dos cursos notur­
nos e tem sido objeto de sugestões no sentido 
de sua alteração. 

Considerando que a duração da jornada de tra­
balho é mais importante que o horário das ativida­
des discentes, pois, inclusive, a atividade profis­
sional pode ser exercida à noite, somos de parecer 
que a proposição em epígrafe seja aprovada por 
esta Casa, A modificação do dispositivo vigente 
só virá beneficiar os trabalhadores que estudam 
e que representam parceJa ponderável do aluna do 
brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA cAMARA 
N• 13, de 1988 

(N• 304/87, na Casa de origem) 

(De iniciativa do 
Sr. Presidente da República) 

Dá nova redação ao dlspàsto na .Lei 
n• 6.503, de 13 de dezembro de 1977, 
que "dispõe sobre a Educação Física em 
todos os graus e ramos de ensino". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]9 O art ] 9 da Lei n9 6.503, de 13 de 

dezembro de 1977, passa a vigorar com a seguin­
te redação: 

"An. 19 É facultativo a prática da Educa­
ção Física, em todos os graus e ramos de 
ensino: 

a) ao aluno que comprove exercer ativi­
dade profissional, em jornada igual ou supe:­
rior a 6 {seis) horas; 

b) ao aluno maior de 30 (trinta) anos de 
idade; 

c) ao aluno que estiver prestando serviço 
militar inicial ou que, em outra situação, com­
prove estar obrigado à prática de Educação 
Física na Organização Militar em que serve; 

d) ao aluno amparado pelo Decreto-Lei 
n9 1.044, de 21 de outubro de 1969; 

e) ao aluno de cwso de pós-graduação;' 
e 

f) à aluna que tenha prole." 

Art. 29 · Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam·se disposições em contrá­
.Jio, 

O SR. PRESID.El'flE {Frandsco Rollemberg) 
-ltem3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 31, de 1988 (n9 615188, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que autoriza o Instituto 
de Administraçllo flrumce~a de Previdência 
e Assistência Social _(lapas) a doar imóveis 
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à Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, para 
assentamento de famí1ias carentes. (Depen­
dendo de parecer,) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Nelson Carneiro para proferir o parecer sobre o 
projeto de lei. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, nos termos do art. 51 da Constituição Fede­
ral, o Poder Executivo encaminhou ao Congresso 
Nacional, através da Mensagem n9 180, o projeto 
de lei que autoriza o Instituto de Administração 
Financeira da Previdência e Assistência Social (lA­
PAS) a doar imóveis à Prefeitura Municipal do 
Rio de Janeiro, para assentamento de famílias 
carentes. 

2. Acompanha o presente projeto, exposição 
de motivos do Ministério da Previdência e Assis­
tência Social, na qual o Sr. Ministro esclarece que 
os imóveis se destinam a minimizar a situação 
de penúria de milhares de famílias atingidas pelas 
pesadas chuvas que caíram naquela cidade, pro­
vocando inundações, deslizamentos e destruindo 
moradias, sobretudo nas áreas wbanas mais po­
bres, situadas nas encostas dos morros. 

3. Os terrenos objeto deste projeto de lei com­
preendem uma área de 997.780,83 rn2 (nove­
centos e noventa e sete mil, setecentos e oitenta 
metros quadrados oitenta e três decímetros qua­
drados), lcx:alizada no Rio de Janeiro, assim carac­
terizada: 

1- ímóvel denominado Vila Albano, com área 
total de 577.667,35 m2 (quinhentos e setenta e 
.sete mil, seiscentos e sessenta e sete metros qua~ 
eirados e trinta e cinco decímetros quadrados); 
n- imóvel denominado Mato Alto, com área 

total de 404.030,43 rn' (quatrocentos e qua1rÓ 
mil, trinta metros quadrados e quarenta e três 
decímetros quadrados); 

UI-imóvel com área total de 16.083,05 2 (de­
zesseis mil, oitenta e três metros quadrados e 
cinco decímetros quadrados). 

4. O projeto prevê a hipótese de revisão dos 
bens aqui descritos ao patrimônio do lAPAS, inde­
pendentemente de qualquer indenização, ainda 
que por benfeitorias realizadas, no caso do não 
cumprimento da destinação expressa no seu art. 
2• 

5. Segundo pre<:eitua a Constihlição Federa], 
cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do 
Presidente ,da República, dispor sobre bens do 
domínio da União (art. 43, VI, In fine); 

6. Submetido a Plenário na Casa de origem, 
o projeto recebeu parecer favorável a sua apro-
vação. ' 

7. No hosso entendimento, a proposição é 
constitucional, jurídica e de inegável a1cance so­
cia1. Somos, portanto, pela sua aprovação. 

t: o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durante o parecer do Sr. Nelson Carneiro, 
o Sr. Frandsco RoUemb,!rg, suplente de se­
cretário, deixa a cadeifa da presidência, que 
é OCUfMde pelo Sr. Humberto Lucena, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDEN11! (Humberto Lucena) -O 
parecer é favorllvel. 
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Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 31, de 1988 

(N• 615/88, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor 
Presidente da República) 

Autoriza o Instituto de Administração 
Financeira da Previdência e Assistência 
Social (lapas) a doar Imóveis à Prefei­
tura Municipal do Rio de Janeiro, para 
assentamento de famílias carentes. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art -1 ~ Fica O Instituto de Administração Fi­

nanceira da Previdência e A<:~isténcia Social (la­
pas) autorizado a doar à Prefeitura Municipal do 
Rio de Janeiro a área de 997.780,83m2 (nove­
centos e noventa e sete mil, setecentos e oitenta 
metros quadrados e oitenta e três decímetros qua­
drados), situada no Município do Rio de Janeiro, 
assim caracterizada: 

1-imóvel denominado Vila Albano, com área 
total de 577.667,35m2 (quinhentos e setenta e 
.sete mil, seiscentos e sessenta e sete metros qua­
drados e trinta e cinco decímetros quadrados), 
havido por escritura de compra e venda registrada 
em 7 de junho de 1949, às fls. 105 do Uvro 3-1, 
sob o n~ 5.570, no Cartório do gç. Oficio; 

D- imóvel denominado Mato Alto, com área 
total de 404,030,43m2 (quatrocentos e quatro niil, 
trinta metros quadrados e quarenta e três decíme­
tros quadrados), havido por escritura pública de 
compra e venda, registrada em 7 de junho de 
1944, às fls. 105 do Livro 3-1, sob, o n• 5.570, 
no Cartório do 99 Oficio; e 

111- imóvel com área total de 16.083,05m2 (de­
zesseis mil, oitenta e três metros quadrados e 
cinco decímetros quadrados), havido por escri­
tura pública de compra e venda, registrada em 
16 de janeiro de 1946, às fls. 111 do Livro 3-1, 
sob o n~ 6.144, no Cartório do gç. Oficio. 

Art. 29 Os terrenos indicados no artigo ante­
rior destinam-se exclusivamente ao assentamen­
to, pela Prefeitura do Município do Rio de Janeiro, 
de famíJias carentes. 

Art. 3~ Os imóveis doados reverterão ao patri­
mônio do (lapas), independentemente de qual­
quer indenizaçào, ainda que por benfeitorias reaJi­
zadas, se lhe vier a ser dada destinação diversa 
da prevista nesta lei. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicaçào. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 41, de 1988 (n9 548/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que dispõe sobre a retri­
buiçào dos serviços de registro do comércio 
e dá outras providências. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador W~son Martins 
para proferir parecer sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nç 41, de 1988. 

O SR. WILSON MAR11I'IS (PMDB - MS. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o Decreto-Lei n 9 2.056, de 19 de agosto 
de 1983, estabelece, em seu art. 29, periodicidade 
anual para os reajustes por serviços realizados 
pelo Departamento Nacional de Registro do Co~ 
mércio - que integra o Ministério da Indústria 
e do Comércio- e por vinte e seis Juntas Comer~ 
dais dos estados e territórios. Igual é o período 
para a atuaJizaçào da T at?ela de Multas. 

O projeto de lei que ora se examina preconiza 
a trimestralídade dos reajustes dos preços dos 
serviços de registro do comércio e atividade afins, 
e, bem assim, da tabela de multas. A atualização 
monetária estriba-se ainda no valor das Obriga­
ções do T escuro Nacional e, portanto, não inova 
em relação ao artigo modificando. 

A redação proposta ao art. 29 é, sem dúvida, 
pertinente, haja vista a evolução dos preços de 
bens e serviços no mercado nacional, submetidos 
a impiedosa inflação, De conseqüência, a desa­
tualização também dos preços públicos. 

Não bastasse o aspecto da contrapartida pecu~ 
niária, essencial à manutenção e à modernização 
dos órgãos prestadores dos serviços de registro 
comercial e das atividades afins, há ainda outro, 
inserto no parágrafo único do art. 29, que isenta 
as microempresas do pagamento de quaisquer 
emolumentos. 

O projeto de lei reveste-se ainda de notável 
oportunidade ao distinguir a microempresa, isen­
tando-a de pagamentos por serviços, mas equipa­
rando-a às demais, independentemente do porte 
dessas últimas, no que conceme à responsabi­
lidade e à aplicabilidade de multas, o que faz com -
boa técriica legislativa, através de lacuna legaJ no 
parágrafo único do artigo em modificação. 

Por todo o exposto e em face da constitucio­
nalidade, juridicidade e técnica legisJativa, posta­
mo-nos favoravelmente ao projeto de lei, inclusive 
quanto ao mérito. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENIE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se 
à discussão do projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Votação do projeto, em turno únicO. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

Novembro de 1988 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 41, de 1988 

(N• 548/88, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Senhor 

Presidente da República) 

Dá nova redação ao art. ~ do Decre­
to-Lei n• 2-056, de 19 de agosto de 1983, 
que dispõe sobre a retribuição dos servi­
ços de registro do comércio e dá outras 
proVIdências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ O art. 29 do Decreto-Lei n9 2.056, de 

19 de a9osto de 1983, passa a vigorar com a 
seguinte ,redação: 

"Arl 29 A tabela de preços dos serviços 
de registro do comércio e atividades afins 
e a tabela de multas serão definidas, até os 
limites indicados nas tabelas referidas no art 
19, trimestralmente, com base no valor das 
Obrigações do T escuro Nacional (OTN), dos 
meses de março, junho, setembro e dezem­
bro, para vigorar no trimestre subseqüente. 

Parágrafo único. A tabela de preços dos 
serviços de registro do comércio não alcança 
os atos praticados por microempresas, que 
ficam isentas do pagamento de qualquer tipo 
de emolumento." 

Art. 2ç Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDErfi'E (Humberto Lucena) -
Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 45, de 1988 (n~ 7.835/86, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que concede pensão es­
peci~ a Jacira Braga de Oliveira, Rosa Braga 
e Belchior Beltrão Zica, trinetos de Joaquim 
José da Silva Xavier, o Tiradentes. (Depen­
dendo de parecer.) 

Nos terrnos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Aureo Me;llo para emitir parecer sobre o Projeto 
de Lei da.Câmara n~45, de 1988. 

O SR. AUREO MELLO (PMDB - AM. Para 
proferir pitrecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, nos termos do art 51 da Constituição Federal, 
o Senhor, Presidente da República submete à 
apreciação do Congresso Nacional, através da 
Mensagem nç223,de IOdejunhode 1986, acom­
panhada de Exposição de Motivos n~ 41, de 20 
de maio de 1986, do Senhor Ministro da Fazenda, 
o Projeto de Lei n9 7.835-A, cuja aprovação pela 
Câmara dos Deputados se deu no dia 14 de se­
tembro de 1988, concedendo "pensão especial 
a Jacira Braga de OLiveira, Rosa Braga e Belchior 
Beltrào Zica, trinetos de Joaquim José da Silva 
Xavier, o Tiradentes". 

O Projeto de Lei, após ter sido aprovado pela 
Câmara dos Dt::putados, em conformidade com 
o art . .51 da Constituição FederaJ, foi enviado a 
esta Casa nos terrnos do art. 134 do Regimento 
Comum. 

Pela leitura da Exposíção de Motivos do Sr. 
Ministro de Estado da Fazenda que acompanha 
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a Mensagem Presidencial, verifica-se que a me­
dida visa a corrigir uma injustiça e oferecer igual­
dade de condições a três trinetos do protomártir 
de nossa Independência, visto que a Proposição 
em tela concede pensão especial para eles nos 
mesmos termos em que já havia sido concedida 
pensão especial para seus primos - irmãos Pe­
dro de Almeida Beltrão Júnior, Maria Custódia 
dos Santos e Zoé Cândido dos Santos (Decre­
to-Lei n~ 952/69), bem como para José Pedro 
Tiradentes (Mensagem Presidencial n9 309/84). 

A comprovação do aludido parentesco encon­
tra-se em sentença de 30 de junho de 1978, ho­
mologada pelo Exmç Sr. Juiz de Direito de Dores 
do lndaiá (MG), conforme documentação por eles 
apresentada e conferida no Ministério da Fazenda. 

A pensão especial, individual, no valor equiva· 
lente a duas vezes o salário mínimo vigente no 
País, apesar de ser pequena, tem um grande ai· 
cance social e representa uma demonstração de 
reconhecimento da Nação à memória de Tiraden· 
tes, que tantos serviços prestou ao Brasil com 
sua atitude corajosa que, até hoje, serve de exem· 
pio ao nosso povo e continuará servindo indefini· 
damente, tal o significado magnânimo de sua vida 
e de sua morte. 

Considerando, assim, que o referido projeto de 
lei, no seu mérito, atende a um interesse social 
e se conStitui numa prova do valor que damos 
a nosso passado histórico, e levando em conta 
que ele preenche os requisitos de constitucio· 
nalidade, juridicidade e de boa técnica legisJativa, 
opinamos pela sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores Que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 45, de 1988 

(N~ 7.835/86, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Senhor 
Presidente da Repúblíca) 

Concede pensao especial a Jadra Bra· 
ga de Oliveira, Rosa Braga e Belchior 
Beltrão Zlca, trinetos de Joaquim Josê 
da Silva Xavier, o Tiradentes. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica concedida a Jacira Braga de Oli· 

ve1•a, Rosa Braga e Belchior Beltrão Zica, mem· 
bros da s~ (quinta) geração do Alferes Joaquim 
José da Silva Xavier, o Protomártir da Jndepen· 
dência do Brasil, pensão especial mensal, indivi· 
dual, equivalente a duas vezes o salário mínimo 
vigente no País. 

Art 2l A pensão especial a que se refere o 
artigo anterior é intransferível e se extinguirá com 
a morte do beneficiário. 

Art. , 3~ A despesa decorrente desta lei correrá 
à conta de Encargos Previdenciários da União 
- recursos sob a supervisão do Ministério da 
Fazenda. 

Art 4~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. s~ Revogam·se as disposições em con· 
trário. 

riar as normas regimentais em vigor, razão por 
que opinamos por sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O projeto tem parecer favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)_ O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. Presidente, 
Jtem 6: peço a paJavra para discutir. 

Discussão, em turno único, do Projeto de O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Lei da Câmara n~ 49, de 1988 (n"' 796188, C~~<:edo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma. 
na Casa de origem), de iniciativa do Supremo _ 9 aes. 
Tribunal Federal, que inclui a.categoria fun· 
cional de lnspeto~ de S.:::gorança Judiciária 
no Grupo-Atividades de Apoio Judiciário do 
Quadro Permanente da Secretaria do Supre· 
mo T ribunaJ Federal, fixa os respectivos valo­
res de vencimentos e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

Nos tennos do art. 6? da Resolução n? 1, de 
1987, designo o nobre Senador Divaldo Suruagy 
para proferir o parecer sobre o Projeto de lei 
da Câmara n, 49, de 1988. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL - AL. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores, o presente projeto de lei, oriundo do Supre· 
mo Tribunal Federal, objetiva incluir a categoria 
funcional de Inspetor de Segurança Judiciária no 
Grupo -Atividades de Apoio Judiciário do Qua· 
dro Permanente da Secretaria do Supremo Tribu· 
na! Federal. 

Em 23 de junho do corrente ano, o Presidente 
do Supremo Tribunal, Ministro Rafael Mayer, en· 
viou a Mensagem n? 036/88 ao Congresso Nado- _ 
na!, em que argumenta que o projeto, aprovado 
no Tribunal Pleno, visa a "oferecer a servidores 
do Supremo Tribunal Federal possibilidades de 
melhorias funcionais idênticas às proporcionadas 
aos ocupantes das categorias funcionais corres. 
pendentes do Tribunal Federal de Recursos". Ar· 
gumenta, ainda, sobre a necessidade de ser corri· 
gida a disparidade criada pelas Leis n"' 7 .562, 
de 1986, e 7.630, de 1987, que criaram uma 
situação de acentuda desjguaJdade entre servi· 
dores de atividades anáJogas, em detrimento dos 
que pertencem ao Quadro do Supremo Tribunal 
Federal. 

Na Câmara dos Deputados, o projeto foi apro-­
vado em Plenário, em 14/09/88, e, aprovada a 
redação finaJ, foi encaminhado ao Senado fe· 
deral 

O projeto, além de incluir a categoria funcional 
de Inspetor de Segurança Judiciária no Grupo 
-Atividades de Apoio Judiciário do Quadro de 
Pessoal da Secretaria do Supremo Tribunal, dita 
que o ingresso nessa categoria será feito na pri· 
meira referência da classe inicial. mediante cOn· 
curso público, dispensando tal ~xigência para os· 
atuais ocupantes de cargos efetivos da Categoria 
Funcional de Agente de Segurança Judiciária, os 
quais concorrerão ao primeiro provimento dos 
cargos. 

O art. 7~ do projeto reza que "as despesas de. 
correntes da aplicação desta lei correrão à conta 
das dotações orçamentárias próprias do Supremo 
Tribunal Federal". 

O projeto não está eivado do vício de inconstitu· 
cionalidade ou injuridicidade, além de não contra· 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA 
Para discutir. Sem revisão do orador.) -Inicial· 
mente, Sr. Presidente, peço desculpas ao emi· 
nente Relator por não ter tido condições de ouvir 
o seu parecer, mas eu gostaria também de dizer 
que ligeiramente ouvi que alguns serão isentados 
da obrigatoriedade de fazer concurso público. En· 
tão, com a norma constitucional ora em vigor, 
como fica atendido essa disposição? 

Pelo que estou sendo informado, o projeto veio 
realmente antes de a Constituição entrar em vigor. 
É a informação que me está chegando aqui. En· 
tão está dentro de normas constitucionais anterio­
res. A Constituição atual determina a obrigat<r 
riedade do concurso público. Existe nas Dispo­
sições Transitórias a norma constitucional que 
estabelece que quem já tem cinco anos de serviço 
será efetivado; votei contra, mas prevaleceu. 

Sr. Presidente, em virtude de infonnações que 
recebi de Colegas, indago a V. Ex" se posso soli· 
citar vistas ou adiamento da votação para um 
esclarecimento maior sobre a questão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
V. EX poderá encaminhar à Mesa o requerimento 
de adiamento da votação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Então. o 
encaminharei à Mesa. Se o Senador tiver ... 

O Sr. Divaldo Suruagy- Os juristas da Casa 
firmaram que o projeto não está eivado do vício 
de inconstitucionalidade ou de injuridicidade. Por· 
tanto, é só a Mesa fazer uma consufta rápida e 
verificar se os funcionários beneficiados atendem 
às exigências da estabilidade aos cincos anos. 

O Sr. Leopoldo Peres- Sr. Senador, pare-­
ce·me estarrecer que o Supremo Tribunal propo­
nha uma medida inconstitucional. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Não. A 
proposta é anterior. A proposta se esteia dentro 
das normas constitucionais anteriores. Tenho mi· 
nhas dúvidas. Se houvesse um esclarecimento, 
estaria agora, sanada a minha dúvida. Apenas es· 
tou solicitando o esclarecimento. Se não há possi· 
bilidade de um esclarecimento perfeito, pediria 
a matéria entrasse na Ordem do Dia de amanhã, 
com os esclarecimentos já feitos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência aguarda o requerimento de V. Ex' 
adiando a proposta por 24 horas. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 
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REQUERIMENTO 
N• 197, de 1988 

Nos termos do art. 350, combinado com a a1í­
nea c do art. 31 O do Regimento lntemo, requeiro 
adiamento da discussão· de Projeto de Lei da Câ­
mara n9 49/88, às 24 horas. 
Sala das sessões, 23 de novembro de I 988. -
Jutahy Magalhãe 

O SR. PRESIDEI'fiE (Humberto Lucena) -
Aprovado o requerimento a matéria sai de pauta, 
e a ela voltará na sessão de amanhã, para a devida 
apreciação do Senado. 

O SR. PRESIDEI'fiE (Humberto Lucena) -
Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n' 52, de 1988 (n• 668/88, 
na Casa de origem), que define os crimes 
resultantes de preconceito de raça ou de cor. 
(Dependendo de parecer.) 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia por 
solicitação das Uderanças. 

Nos termos do art. 69 da Resolução n~> 1, de 
1987, designo o nobre Senador Maurício Corrêa 
para proferir o parecer sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nç 52/88. 

O SR. MAURICIO CO~ (PDT - DF. 
Para emitir parecer)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: vem a exame desta Casa, o Projeto de 
Lei nç 52, de 1988, da Câmara dos Deputados, 
que submete à apreciação do Senado Federal, 
nos termos dos Arts. 61 a 65 da Constituição 
Federal. o ato legislativo que "define os crimes 
resultantes de preconceito de raça ou de cor". 

O presente diploma visa regulamentar um dos 
mais importantes principias da nova Constituição, 
que é o inciso XUI, do Art. Y. do Capítulo I­
Dos Direitos Individuais e Coletivos que preceitua: 
"a prática de racismo constitui crime inafiançável 
e imprescritível. sujeito à pena de reclusão, nos 
termos da lei". 

O caput do referido artigo determina que "to­
dos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País, a inviolabi­
lidade do direito à vtda, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade". 

Os incisos XXIT, XLI, XUI. indicam que o Estado, 
através da lei, promoverá a defesa do consumidor, 
punirá a discriminação atentatória dos direitos e 
liberdades fundamentais e a prática de racismo. 

Além disso, os parágrafos 19 e 2ç do inciso 
LXXVII, determinam que "as normas definidoras 
dos direitos e garantias fundamentais têm aplica­
ção imediata" e que esses mesmos direitos "não 
excluem outros decorrentes do regime e dos prin­
cípios", adotados pela Constituição Federal, bem 
como os de tratados internacionais dos quais o 
Brasil é signatário. 

Portanto, é de se louvar a iniciativa do Deputado 
Federal Carlos Alberto Caó, que assumiu a res­
ponsabilidade de propor a presente lei,- visando 
a regulamentação desses importantes princípios 
constitucionais.-

Anteriormente, fora de iniciativa do eminente 
Senador Afonso Arinos, o ato legislativo - que 
ficou conhecido como Lei Afonso Arinos - in-

cluia, entre as contravenções penais, a prática de 
atos resultantes de preconceitos de raça ou de 
cor, já em 1951. 

A Lei n9 1.390, de 3 de julho de 1951, defmia 
- em seus nove artigos - as formas de contra­
venção e as punições a que estariam sujeitos 
aqueles que as praticassem. A lei Afonso Arinos 
previa penas e multas para os infratores. 

Mais recentemente, a Lei n" 7.437, de 20 de 
dezE;mbro de 1985, dava nova redação à Lei n1 

1.390, ampliando as contravenções para os atos 
resultantes de "preconceito de raça, de cor, de 
sexo ou de estado ciVJ.l". 

Assim, cumpria o legislador o seu papel, de 
aperfeiçoar o ato legislativo, ampliando sua abran­
gência e visando a garantir os direitos daqueles 
que sofrem de discriminação e redefinindo as pe­
nalidades para os responsáveis por esses atos 
discriminatórios e preconceituosos. 

Tanto a Lei n9 1.390, como a de n9 7.437, deta­
lhavam as variadas situações em que a discrimi­
nação poderá ser considerada contravenção pe­
nal, procurando abranger as múltiplas situações 
sociais em que tal comportamento se verifica. 

O projeto de lei que ora apresenta o Deputado 
Federal Carlos Alberto Caó retoma os princípios 
e OC.:imita as contravenções nos crimes resultan­
tes de preconceito de raça ou de cor, excluindo, 
assim, o preconceito de sexo e de estado civil, 
que a Lei nç 7.437 penalizava. 

Outros crimes poderia o legislador prever e pu­
nir: os que discriminam os velhos e os jovens, 
os que discriminam Judeus, imigrantes ou apátri­
das, os que discriminam a pobreza, a ignorância, 
a deficiência fiSica ou mental. 

No entanto, trata-se aqui de legisJar sobre a 
especificidade da discriminação que é também 
racismo e preconceito em relação à comunidade 
negra, elemento essencial em nossa sociedade 
e em nossa cultura. 

Imigrantes-escravos vindos aos milhares para 
nosso País, nas piores condições: sem liberdades 
e sem direitos. Aqui, eles não só preservaram uma 
cultura, em toda a sua riqueza e peculiaridade, 
inas impregnaram nosso passado, presente e fu­
turo com a marca de nações como a Yorubá. 

Unguagem, religião, culinária, artes e literatura 
com a qualificação de brasileiras são o melhor 
testemunho dessa presença cultural. 

Nem os colonizadores- com a força da prepo­
tência - nem os mais antigos habitantes dessa 
Terra Brasllis deixaram influência tão forte e defi­
nitiva como os nossos antepassados trazidos da 
África. Os movimentos e a luta dos negros, seus 
descendentes, são hoje um testemunho explícito 
e irreversível da importância dessas pessoas e 
dessa cultura em nosso País. 

Portanto, mais do que uma conseqüência de 
preceitos constitucionais, a existência de legisla­
ção sobre a discriminação é uma necessidade 
incontestável. I:. preciso que tenhamos o respaldo 
constitucional e legal na aplicação de severas pu~ 
nições àqueles que, no exercício de seus direitos, 
oMdam os direitos de terceiros e seus próprios 
deveres de cidadão. 

Tratando-se de medida da mais alta relevância, 
na qualidade de relator da matéria, opinamos pela 
aprovação do Projeto de Lêi n9 52, de 1988, que 
defme os crimes resultantes de preconceito de 
raça ou de cor. 

i:: o parecer, Sr. Presidente. 

Novembro de 1988 

O SR. PRESIDEI'fiE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

O Sr. Nelson Carneiro- Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDErfTE (Humberto Lucena) -
Com a palavra o nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. I'IELSOI'I CARI'IEIRO (PMDB- RJ. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, o nobre Senador Mauricio Corrêa acaba 
de dar parecer sobre um dos projetos que regula­
mentam o texto constitucional, da lavra do emi­
nente Deputado Carlos Alberto Caó. 

Referiu-se S. ~ à Lei pioneira Afonso Arinos 
e à que resultou de iniciativa minha nesta Casa, 
a Lei n' 7. 437, de 1985. 

Tenho a impressão, Sr. Presidente, de que o 
art. 19 e o art. 2o deveriam ser redigidos de tal 
forma que não pudessem deixar de abranger to­
das as hipóteses, porquanto o art. 1? diz que "São 
punidos, na forma desta lei, os crimes resultantes 
de preconceito de raça ou de cor". Por outro lado, 
o art. 29 dispõe: "Os crimes definidos nesta lei 
serão imprescritíveis, inafiançáveis e insusceptí­
veis de suspensão condicional da pena". 

Não sei se o texto constitucional - que não 
tenho em mãos - fala na impossibilidade da 
suspensão condicional da pena. Há alguns arti­
gos, isolados, que podem levar a conclusões di-. 
versas, quando a intenção do autor é que tudo 
isso esteja ligado ao preconceito de raça ou de 
cor. 

Vejamos, por exemplo, o art. 14: 

"Impedir ou obstar, por qualquer meio, o 
casamento ou convivência familiar e social." 

Ora, é evidente que tal ocorrerá quando houver 
preconceitO de raça ou de cor, e não em geral, 
porque alguém pode estar obstando a convivên­
cia familiar e social sem ser por preconceito de 
raça ou de cor. 

Vamos lembar a figura tradicional da sogra. 
Se é uma sogra que prejudica a convivência social 
e fami!iár, ela pode ser a mais loura das sograS 
e o homem e a mulher podem ser os mais louros, 
os cônjuges podem ser os mais louros da Escan­
dinávia, mas ela, a sogra, estará impedindo a con­
vivência familiar. 

O projeto, que tem uma boa inspiração, é so­
bremodo rigorqso, porque pode levar a excessos 
que nem o autor imagina. 

Vejamos outro artigo: "Discriminar alguém por 
razões eConômicas, sociais, políticas ou religiosas, 
em locaJ,de trabalho, em público ou em reuniões 
sociais'". Quer dizer, não precisa ser motivo de 
raça ou de cor. Todos dois podem ser bons católi­
cos, mas são discriminados por qualquer motivo. 
Então, impõe-se uma pena de dois a quatro anos. 

O projeto mereceria um substitutivo, para que 
se condicionasse tudo àquela afirmação inicial 
de qoe, quando isso resultar de preconceito de 
raça ou de cor, essas punições possam ser apli­
cadas. 

Temo ;que uma lei desta relevância, que vai 
ter vigência em todo o País, quando examinada 
por um juiz do interior, este busque apenas um 
artigo isolado. No art. 5?, "discriminar alguém", 
incorre na mesma pena "quem fizer propaganda 
de preconceito de raça ou de cor'". 
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N está certo. A pena é quando se fizer propa­
ganda de raça ou de cor. Mas o_ ~rt 15 f?la em 
discriminar-se, nas reuniões sociais, alguem por 
razões econômicas, sociais. políticas ou religiosas. 

Evidentemente, a inspiração é muito boa, o pro­
jeto merece aplausos, mas é muito amplo, p_o~q~e 
não está tudo condicionado àquele texto tmCJal. 
não está sempre ligado ao preconceito de raça 
ou de cor. 

Gostaria que ficasse bem esclareddo, ao me­
nos a minha interpretação. O Senado decidirá 
como bem aprouver, mas esta é a minha interpre­
tação. Como está redigido, o projeto pode criar 
problemas que vão além da intenção do auto~. 
além da intenção de todos nós, que é a de purur 
05 atos praticados por preconceito de cor ou de 
raça. . 

Aqui defendo as sogras, que tantas vezes preJ_u­
d.icam a convivência familiar e socia1. Elas serao 
acusadas amanhã de estarem obstando ou impe­
dindo, por qualquer meio ou forma, não só o 
casamento, como a convivência familiar e social. 
Vamos defender as sogras. Razão por que peço 
ao nobre Senador Mauricio Corrêa, realmente um 
mestre em Direito, um homem preocupado com 
toda a legislação brasileira, se não for deméritO, 
S. Ex" reveja seu parecer, para condicionar tudo, 
prender a esse preconceito de raça ou de co~. 
AJ, sim, todas essas hipóteses poderiam ser indUI­
das, e não isoladamente um ou outro texto ql.!e 
pode ser aplicado pelo intérprete, sem que haJa 
preconceito de raça ou de cor, embora o art. 19 

diga que a lei somente se refere às hipóteses 
de raça ou de cor. 

Eram estas, Sr. Presidente, as considerações 
que desejava tecer, menos para divergir que para 
suscitar o reexame por parte do nobre Senador 
Maurício Corrêa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR_ PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Nelson Carneiro, a Presidência 
lembra a V. Ex' que, regimentalmente, o parecer 
do nobre relator já foi proferido. Se V. Ex' tem 
alguma alteração a propor, o ideal seria que re­
queresse o adiamento por 24 horas, para que 
tivesse tempo de elaborar a sua emenda. O nobre 
relator não pode mais "rever seu parecer que já 
foi públicado. 

O SR- NELSON CARNEIRO -Muito obri­
gado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
V. Ex' va·, encaminhar alguma emenda à Mesa? 

O Sr. Leite Chaves- Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR_ PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Cha­
ves. 

O SR_ LEITE CHAVES (PMDB- PR. Para 
discutir.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, acho 
que as ponderações do Senador Nelson Carneiro 
têm cabimento, mesmo porque as disposições 
são casuísticas e as penas são muito fortes. E 
veja V. EX' outra omissão. Pode ser punido quem 
vier a impedir o acesso ou recusar atendimento 
a pessoas em restaurantes, bares, confeitarias ou 
em locais semelhantes abertos ao público, quem 
impedir a entrada em edifícios públicos ou resi­
denciais e em elevadores. Mas há uma omissão 

grave, porque o diretor de qualquer club~ soc!al 
que recusar alguém em razão de preconceito nao 
sofre penalidade alguma, porque só generica­
mente a Constituição visa a todas essas situações 
de preconceito de cor e raça. Mas, aqui, o projeto 
regulamentador é casuístico. E porque não fala 
em clubes de diversão social, exclui uma das for­
mas mais odientas do crime de preconceito, que 
é do não-acesso de pessoas em razão de cor 
e de crença, em clubes sociais. 

Senhor Presidente, ac:ho que este preceito 
constitucional é salutar. A imprescritilidade foi co­
locada em analogia à do crime de tortura. Tive­
mos a iniciativa de apresentar o primeiro projeto 
onde se falava em impresc:ritibilidade, e se dirigia 
exclusivamente ao crime de tortura, um dos mais 
abjetos, onde o homem se realiza sobre o outro 
como anti-homem, ser antP1umano. Mas colo­
cou-se também a imprescritibuidade para o pre­
conceito. O presente projeto de regulamentação, 
oportuno, pode vir a pecar por falha. Então, sob 
o pretexto de se punir alguém em razão de abuso, 
podemos cometer abusos graves em razão de 
disposições vagas que deixam ao intérprete, ao 
aplicador da lei, espaço muito grande, inclusive 
para cometimento de abusos maiores. Além dis­
so, da forma como está o projeto, poderá ele 
ensejar processo a respeito de tudo. E havendo 
abuso de processo, termina por ser desrespeitada 
a própria lei que resultar desse projeto. 

Então, Sr. Presidente, se o nobre Senador Nel­
son Carneiro não pedir o adiamento por 24 horas, 
eu o pedirei, para· fazer uma revisão mais tranqüi1a. 
inclusive para apresentação de emendas, mas 
com a preocupação de que não haja retardamen­
to na aprovação final do projeto. 

Veja V. &: "recusar, negar ou impedir a inscri­
ção ou ingresso de aluno em estabelecimen~ 
de ensino público ou privado de qualquer grau ... 

Ainda que o colégio não tenha·v~ga, alguém 
pode invocar a negativa como preconceito. E a 
prisão é de 3 (tres) a 5 (cinco) "anos. A pena 
não é nem prisão simples, não é detenção. é reclu­
são. Já é em si forte sanção criminal. 

Senhor Presidente, penso que essa cautela sus­
citada pelo nobre Senador Nelson Carneiro, o que 
também já era objeto de minha preocupação, é 
inteiramente cabível e pertinente, de forma que 
requeiro a sustação da votação por 24 horas e 
nesse momento encaminho à Mesa documento 
formulando essa pretensão. 

O Sr. Maurido Corrêa-Sr. Presidente, peço 
a palavra, para-contraditar. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) ~ 
Tem a palavra o nobre Relator, Senador Maurício 
Corrêa. 

O Sr- Cid Sabóia de Carvalho -Sr. Presi­
dente, pediria a V. ~não interrompesse a discus­
são da matéria, porque também gostaria de deba­
ter o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Veja bem V. Ex', não está interrompido o debate. 
Ápenas o nobre Senador Maurício Correa fala na 
discussão c:omo Relator. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Pois não. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
V. Ex' terá a palavra assegurada em seguida. 
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O Sr. Cid Sabóia de Carvalho-Muito obri­
gado, Sr. Presidente. 

O SR- MAURICIO CORRI!A (PDT - DF. 
Para contraditar. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, prestei atenção a tudo aquilo que v~io 
da lavra do eminente Senador Nelson Carneiro, 
inclusive os argumentos aduzidos pelo nobre Se­
nador Leite Chaves. Devo dizer, entretanto, que 
a ementa do próprio projeto diz: 

"Define os crimes resultantes de precon­
ceito de raça ou de cor." 

Neste ponto, pediria a atenção dos colegas 
mais ligados à área judicial e jurídica para me 
ajudarem a raciocinar. 

O art. 14, que veio à baila na argumentação 
do nobre Senador Nelson Carneiro, diz: 

"Impedir, obstar, por qualquer meio ou for­
ma, o casamento ou convivência familiar e 
social." 

Sr. Presidente, evidentemente trata esse dispo­
sitivo da aplicação dos crimes resultantes de pre­
conceito de raça ou de cor. Ora, se a sogra não 
concorda com o casamento, obsta, cria caso, ela 
está praticando racismo, e estamos exatamente 
tentando evitar isto. 

É norma coercitiva, como me lembra o nobre 
Senador lram Saraiva, que tem que ser exata­
mente, impositivarnente, desta forma. 

Se nos formos preocupar em detalhar que essa 
aplicação se refere à discriminação de raça ou 
de cor, parece-me uma superfluidade totalmente 
inócua e desnecessária. 

Ademais. temos uma comunidade no Brasil, 
uma etnia - todos sabem - que trouxe contin­
gentes sangüíneos de várias espécies. Te mos, 
sem dúvida nenhuma, uma ascendência da raça 
negra. 

Aprovar-se o projeto da forma como está redi­
gido, trata-se de uma homenagem que se pres­
taria a todos que vieram para o Brasil e que ajuda­
ram a construir a grandeza desta Terra. 

Não vejo, Sr. Presidente, absolutamente, ne­
nhuma necessidade de que se faça qualquer mo­
dificação neste projeto, tendo em vista a exce· 
lência de sua composição. 

Outro argumento invocado pelo nobre Senador 
Nelson Carneiro é o do art. 15: 

"Discriminar alguém por razões econômi­
cas, sociais, políticas ou religiosas, em local 
de trabalho, em público ou em reuniões so· 
dais." 

Sabemos, pela experiência, várias vezes aconte­
ceu que pessoas de coloração negra se dirigiram 
a determinados estabelecimentos, hotéis, e foram 
barradas, simplesmente por causa da cor de sua 
epiderme. 

Queremos acabar definitivamente com todo o 
tipo de discriminação racial neste País; e este pro­
jeto possibilita, totalmente, que essa discrimina­
ção não aconteça mais. 

O Sr. Nelson carneiro- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURICIO CORRI!A - De modo 
que, Sr. Presidente, eu não gostaria ... 

, O Sr. Nelson Carneiro- V. EJcl está discu­
tindo, de modo que me pode permitir um aparte. 
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O SR. MAURICIO CORRM - Não sei se 
regimentalmente é possível. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. ~ está discu­
tindo apenas. 

OSR. MAIIIÚCIO CORRtÀ-Com o maior 
prazer concedo o aparte a V. ~ 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex" tem inteira 
razão no que diz respeito às reuniões sodais. i\Jiás, 
na lei que V. ~ citou. de n9 7.437, de minha 
autoria, há exatamente a sanção para esses fatos 
a que V. Ex" acaba de referir. Estou inteiramente 
de acordo. Apenas seria de melhor técnica legis­
lativa que, ao invés dessa distinção, artigo a artigo, 
todos ficassem subordinados a um único artigo: , 

"Serão punidos, na forma da lei, os crimes 
resultantes de preconceitos de raça e cor." 

E, ai, relacionar a, b, c, porque todos ficavam 
ligados a este dispositivo. 

A preocupação do Deputado Carlos Alberto 
Caó, a preocupação de V. ~. a preocupação 
da Câmara dos Deputados, a preocupação do 
Senado, a preocupação de todos nós é que tudo 
isso seja crime quando ocorrer por motivo de 
raça ou cor. Se V. EX' faz artigos isolados - e 
V. Ex' está falando para um Brasil de 4.000 Co­
marcas -, cada juiz tem uma cabeça. 

O SR. MAURICIO CORRM- Nobre Sena· 
dor Nelson Carneiro, está escrito na ementa. 

O Sr. Nelson Carneiro - Diz a ementa. V. 
Ex" acha que algum juiz julga pela ementa? JuJga 
pelo texto. Hâ juiz que nunca leu a einenta do 
Código Penal. Esses textos isolados podem levar 
o juiz à impressão de que. ele pode aplicar esse 
artigo mesmo que não haja manifestação de pre­
conceito de raça e cor. Estou inteiramente de 
acordo com V. Ex", e não poderia deixar de estar. 
V. EX' sabe que eu seria o menos capaz de diver-

. gir ... 

O SR. MAIIIÚCIO CORRM- Sem dúvida. 

O Sr. Nelson Carneiro- .. .inclusive pelas 
raízes ancestrais. Aqui, como legislador, quero fa­
zer com que a lei amanhã não seja descumprida 
ou não seja amanhã tão rigorosa que não possa 
ser cumprida. V. Ex' poderia reduzir ao art. }9 
São punidos, na forma da lei, os seguintes crimes 
resultantes de preconceito de raça e de cor: a, 
b, c, d, e, f, e ficaria tudo subordinado à regra 
geral, ao preconceito de raça e de cor. Esta, a 
minha divergência. 

O SR. MAURICIO CORRM- Nóbre Sena­
dor Nelson Carneiro, se for uma aheração apenas 
e meramente técnica de ordenamento do dispo­
sitivo, concordo. Não posso concordar é com a 
alteração do mérito, mesmo porque aí voltaria 
para a Câmara dos Deputados. Este momento 
é de se prestar uma homenagem a todos aqueles 
que vieram para o País e criarain essa etnia brasi­
leira. Se por acaso V. ~ comprometer-se que 
o seu pedido se restringe apenas a uma organi­
zação técnica, eu não vejo por que, embora ... 

O Sr. Nelson Carneiro- É claro, organi­
zação. Eu não quero modificar, quero é enlaçar, 
de modo que esses fatos só sejam puníveis quan­
do haja preconceito de raça e de cor. Só isso, 

. não quero modificar uma palavra. 

O SR. MAURICIO CORRM - Sr. Presi­
dente, diante dessas afirmações, não havendo 
modificação de mérito, concordo seja adiada a 
apreciação da matéria, para a julgarmos depois, 
e o faço em homenagem ao nobre Senador Nel­
son Carneiro, pois, se, por um lado, S. EX" preocu­
pa-se com a forma redacional, com a composição 
técnica· da elaboração do texto, devo dizer que 
para mim mais importante é a essência. Neste 
momento em que vamos ter aqui um molho de 
projetos, é prudente que já resolvamos pelo me­
nos este, que é fundamental. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, para discutir o projeto. 

O SR. GD SABÓbl DE CARVALHO PRO­
NUNCbl DISCURSO QUE. ENTREGUE À 
REVISÁO DO ORADOR. SERÁ FUBUCADO 
POSTERIORMENTE. ' 

O Sr. Maurido Colt'êa-Sr. PreSidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
V. Ex' quer falar pela ordem? 

O Sr. Maurido CoiTêa- Estou pedindo a 
palavra a V. Ex' como relator. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
V. Ex' já falou como relator, mas pode falar pela 
ordem. 

O SR. MAIIIÚCIO CORRM (PDT - DF. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, apenas para dizer que, meditando, con­
cordo com o adiamento da apreciação da matéria, 
porque vamos receber, neste prazo, as emendas, 
vamos examiná-las com mais carinho e,. se for 
o caso, acolhê-lhas ou não acolhê-las. 

· Entendo prudente, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 198, de 1988 

Nos termos do art. 310,"alínea c, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da discussão do Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 52, de 1988, a fim de 
ser feita na sessão de 29-11-88. 

Sala das Sessões, 23 de novembro de 1988. 
- Leite Chaves. 

. O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Aprovado o requerimento, a matéria sairá da Or­
dem do Dia, para a ela retomar na data fixada. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 57, de 1988 (n9 489/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior Eleitoral, que transforma cargos nos 
quadros das Secretarias dos Tribunais Regi o-· 
nais EJeitorais e dá outras providências. (De­
pendendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n9 . I, de 
1987, designo o nobre Senador Ney M.vanhão 
para proferir parecer sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n9 57, de 1988. 

Novembro de 1988 

O SR. l'IEY MARANHÃO (PMB - PE. Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o prçjeto ora submetido à nosS<J apreciação 
decorre de solicitação do Tribunal Superior Elei­
toral e tem por objeto transformar cargos nas 
secretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais. 

Na exposição de Inativos que acompanha a 
matéria, o Presidente daquela egrégia Corte sa­
lientou qUe a proposição defluiu da necessidade 
de transfOrmar as chefias de cartórios dos Tribu­
nais Eleitorais de DAl para DAS, tendo em vista 
a relevânCia das tarefas que lhes são cometidas. 
AcentuoU, também, que a providência em ques­
tão contou com a aprovação unânime do T ribu­
nal, consubstanciada na Resolução n9 14.035, de 
28 de deZembro de 1987. 

Ao trarhitar na Câmara, a proposição foi distri­
buída ao ilustre Deputado Gastone Righi, o qual 
ressaltou em seu parecer que é notória a carga 
de trabalho dos chefes de cartório, principalmente 
no preparo das eleições, controle das filiações 
e registro de candidatos, aduzindo, ainda, que to­
dos os chefes de secretaria das 1.755 Juntas de 
Conciliação e Julgamento e das 197 Varas da 
Justiça Federal têm como chefes um ocupante 
de DAS-5. 

ExsurQe do exposto que o projeto, além de 
atender aos aspectos constitucionais e jurídicos 
pertinentes, é, quanto 'ao mérito, irrecusável, pois 
consagra na plenitude a isonomia de tratamento 
determinada no § 1 ~ do art. 39 da Constituição 
Federal. 

ManifeStamo-nos, assim, favoravelmente à pro­
posição. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O "Sr. Humberto Lucena, preSidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupélda pelo 
Sr. Odacir Soares, 2~ secretário. 

O SR.' PRESIDENTE (Odacir Soares)- Em 
discussãO o projeto. (Pausa) 

Não h1:1vendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

VotaçãO do projeto em turno único. 
Os Srs. senadores que aprovam o projeto quei­

ram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É O seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 57, de 1988 

(1'1' 489/88, na Casa de otlgem) 
(De Iniciativa do Tribunal Superior Eleitoral) 

Trlmsforma cargos nos Quadros das 
Secietarias dos Tribunais RegiODt;tis 
EJeJ~raJs e dé oubU provkMndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 · Fica transfonnada em cargo de Co­

missão d~ Direção e Assessoramento Superiores 
- DAS-1 00 a atual função de Direção e Assis­
tência Intermediárias de Chefe de Zona EleitOral 
dos Quadros das Secretarias dos Tribunais Regio­
nais EleitOrais. 

§ 19 O símbolo em que serão enquadradas 
as funções será fixado pelo Tribunal Superior Elei­
toral, que baixará para tanto as necessárias instru­
ções. 



Novembro de 1988 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) Quinta-feira 24 3483 

§ 29 Aos atuais chefes de Zonas Eleitorais 
efetivos, amparados pelo § 29 J art. 79 da Lei 
n9 6.082, de 10 de julho de 1974, e pelo art. 
79 da Lei n9 6.006, de 19 de dezembro de 1973, 
fica assegurado o direito de opção ou de dela 
desistirem em qualquer tempo. 

Art. 29 Os cargos resultantes da transfonna­
ção referida no art. 19 desta lei, a serem ocupados 
pelos atuais chefes efetivos de Zona Eleitoral, pas­
sarão a ser providos em comissão, à medida que 
vagarem. 

Arl 39 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4« Revogam-se as disposições em con­
trário. 

OSR.PRESIDENTE(OdacirSoares)-ltem 
9: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nç 87, de 1988, de autoria 
do Senador Mawo Benevides, que cria o Adi­
ciona] de Tarifa Portuária- ATP, e dá outras 
providências. (Dependendo de parecer.) 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia por 
solicitação das Uderanças, nos termos regimen­
tais. 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Leopoldo Peres 
para proferir parecer sobre o Projeto de Lei do 
Senado n9 87, de 1988. 

O SR. LEOPOlDO PERES (PMDB -IlM. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o projeto de lei em exame, de autoria do 
nobre Senador MaurO Benevides, nos termos do 
art. 61 da Constituição Federal, cria o Adiciona] 
de Tarifa Portuária-ATP incidente sobre as tabe­
Jas das Tarifas Portuárias, à alíquota de 50% sobre 
as operações realizadas com mercadorias impor­
tadas ou exportadas, objeto do comércio na nave­
gação de longo curso, com isenções para as mer­
cadorias movimentadas no comércio interno 
através do transporte fluvial, lacustre e de cab; 
tagem. · · · 

O projeto de lei determina que a arrecadação 
do Adicional de Tarifa Portuária se destine à apli­
cação em investimentos para melhoramento, rea­
parelhamento, reforma e expansão de instalações 
portuárias, cabendo a gestão dos recursos à Em­
presa de Portos do Brasil SIA- Portobrâs. Prevê, 
ainda, que o Programa Anual de Aplicação dos 
Recursos do ATP será submetido à aprovação 
do Ministério dos Transportes. 

De acordo com a justificação que o acompa­
nha, a aprovação do projeto de lei em pauta possi­
bilitará à Portobrás dispor de recursos para a ne­
cessária mOdernização e reaparelhamento dos 
portos brasileiros, cuja administração enfrenta 
atualrilente dificuldades financeiras considerá­
veis, depois que os recursos gerados pela taxa 
de melhoramento dos portos deixaram de ser vin­
cuJados, por força do Decreto-Lei n9 1.754, de 
31 de dezembro de 1979, à aplicação no setor 
e passaram a constituir receita do Tesouro Na­
cional. 

Com a extinção da Taxa de Melhoramento dos 
Portos, por força do disposto no Decreto-Lei n"' 
2.434, de 19 de maia de 1988, tomou-se mais 

wgente a expedição de diploma legal para asse­
gurar ao sistema portuârio os recursos de que 
necessita para reaparelhar-se convenientemente 
e acompanhar o crescimento do comércio inter­
nacional. 

De fato, o sistema portuário brasileiro necessita 
de recursos de manejo ágil para fazer face às 
exigências do intenso tráfego de mercadorias, o 
que é possibilitado pela receita proveniente do 
Adicional de Tarifa Portuária- ATP, criado pelo 
projeto de lei em exame, razão pela q~ manifes­
tamo-nos favoravelmente à sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- O 
parecer é favorável. 

Passa-se à discussao da matéria. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Con~ 
cedo a palavra &o nobre Senador Carlos Chiarem, 
para discutir. 

O SR. CARLOS CHIARELU (PFL - RS. 
Para discutir. Sem revisão do orador.} -Sr. Presi­

. dente, Srs. Senadores, a presente, projeto, de au­
toria do ilustre Senador Mauro Benevides, "cria 
o Adicional de Tarifa Portuãria-A TP", e os objeti~ 
vos finais parecem louváveis. Na entanto, pare­
ce-me que há necessidade de um exame mais 
aprofundado da matéria, inclusive quanta ao seu 
aspecto de constitucionalidade, bem como com 
relação à ocorrência de normas concorrentes. 

Hoje, vigora, dispondo sobre algo extremamen­
te similar, para não dizer idêntica, o Decreto-Lei 
n9 2.404, que, ao fazer incidir percentuais tarifários 
calculadas exatamente sobre o preço do trans~ 
porte a nível internacional e das matérias impor­
tadas através dos transportes portuários interna­
cionais, transporte internacional de cargas de na~ 
tureza marítima, de alguma maneira, ou de certa 
maneira, é a Decreto-Lei n9 2.404 absolutamente 
coincidente com o projeto, sem se dis<:utir o fato 
de que aqui se cria um gravame da ordem de 
50%, que é o valor estabelecido no § 19: 

"O adicional a que refere este artigo é fixa­
do em 50% (cinqüenta por cento) e incidirá 
sobre as operaÇões realizadas com nlerca~ 
darias importadas ou exportadas, objeto do 
comércio na navegação de longo curso." 

Então, há dois aspectos a discutir: o primeiro, 
o problema de natureza jurídico-constitucional. 
A ocorrência de concorrência, em matéria normaM 
tiva, entre o projeto em tela e o decreto-lei baixada 
em dezembro do ano passado, e dispondo sobre 
matéria pertirfente, com similitude com essa. Se­
gundo, a questão do mérito, onde se vê um díspo­
sitivo que cria um encargo adicional da ordem 
de 50%, incidente sobre a tarifa, que, evidente­
mente, vai criar um desequilíbrio concorrencial, 
em termos do preço do frete maritimo, quer na 
importação, quer na exportação, e, evidentemen­
te, vai estabelecer desequilíbrios e novas normas 
competitivas para a importação e a exportação 
à luz da realidade econômica do País. 

Por esta razão, e lamentando profundamente 
o fato de aqui não estar presente o ilustre, compe~ 
tente e idôneo Senador Mauro Benevides, o autor 

~ do projeto, que segwamente haveria de ter as 

suas razões e os seus argumentos, eu me atrevo 
a sugerir, dada a seriedade e a importância da 
matéria, e a conveniência que, no meu modo 
de ver, haveria, que se possa buscar um entendi­
mento à luz da idéia que, originariamente, pare­
ce-me pertinente, e dela tenho minhas discar~ 
dâncias em termos quantitativos e em termos téc­
nico-jurídico, a que possamos, junto cOm S. ~ 
examinar a matéria, a fim de buscar-se uma solu­
ção que permita ou viabilize a aprovação do pro­
jeto de S. EX' sob a forma da substitutivo, uma 
vez ajustadas e superadas as dificuldades e res­
pondidas as objeções que ora apresentamos, no 
sentido de contribuirmos para uma decisão mais 
eficaz e, no meu modo de ver, mais pertinente. 

Desta forma, Sr. Presidente, requeiro adiamen­
to da apreciação da matéria, se houver a anuência 
da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Co­
loco para o nobre Senador Nabor Júnior que o 
ilustre Senador Carlos Chiarelli está requerendo 
o adiamento da discussão da projeto. V. & pediu 
a palavra para discutir o projeto. Seria melhor 
que V. EX" aguardasse as modificações que vão 
ser efetuadas- algum substitutivo-, para discu­
tir posteriormente. A não ser que V. Ex' insista. 

O Sr. Nabor Júnior- Estou de acordo, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDEN'IE (Odacir Soares)- Va­
mos aguardar o requerimento dO nobre Senador 
Carlos .Chiarelli. (Pausa.) 

Sobre.a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
1'1• 199, de 1988 

Nos termos do art. 31 O, alínea c, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da discussão do Pro­
jeto de Lei do Senado n9 87/88, a fim de ser 
feita na sessão de 29M 11 MSB. 

Sala das sessões, 23 de novembro de 1988. 
..,.. Carlos ChlareDI. 

O SR. PRESIDENTE (Odacyr Soares) -
Aprovado o requerimento, a matéria sairá da Or· 

- dem do Dia, para a ela retomar na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Odacyr Soares) -
Item 10: 

Mensagem n• 248, de 1988 (n• 461/88, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estada do Rio de 
Janeiro a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
466.417,90 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. (Dependendo do parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução nç 1, de 
1987, designo o nobre Senador Nelson Carneiro 
para proferir parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeta de resolução. 

O SR. l'IELSOI'I CARNEIRO (PMDB- RJ. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, com a Mensagem nç 246, de 1988, o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe· 
ração do Senado Federal a autorização para que 
o Govemo do Estado do Ria de Janeiro contrate, " . . 
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junto a Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

Características da Operação 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Estado do Rio de Janeiro 
1.2 Localização (sede): Palácio Guanabara-

Rua Pinheiro Machado s/n9 - Laranjeiras - Rio 
de Janeiro - RJ 

2. Ananciamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

466.417,90 OTN 
2.2 Objetivo: aquisição de veículos e lanchas 

para o sistema penitenciário 

2.3 Prazo: carência: até 1 (um) ano. Amorti­
zação: 4 (quatro) anos 

2.4 Encargos: juros de 3% (três por cento) 
ao ano, cobrados trimestralmente, sendo o saldo 
devedor reajustado de acordo com o índice de 
variação das OTN . 

2.5 Condições de Uberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do Fun­
do de Participação dos Estados - FPE 

2.7 Dispositivos Legais: Lei Estadual nç 1.277, 
de 14 de março de 1988 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que tem merecido a aprovação .da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o periodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte 

PRClJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 172, de 1988 

Autoriza o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente em cruza­
dos, a 466.417,90 OTN. 

O Senado Federal re ... .olve: 
Art. 1" É o Governo do Estado do Rio de Ja­

neiro, nos termos do art. 2? da Resolução n9 93n6, 
alterado pela Resolução nç 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizado a contratar.operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 466.417,90 OTN junto à Caixa Econômica F e­
dera!, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS. A ope­
ração de crédito destina~ se à aquisição de veículos 
e lanchas para o sistema penitenciário. 

Art. 2o Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Odac~ Soares)- Em 
discussão o projeto. (Pausa.) 

Nâo havêndQ..___ quem peça a palavra, encerro 
a discussão. - -

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENlE (Odacir Soares)- Ser 
bre a mesa, redação final que será lida pelo Sr. 
19 Secretário. 

É lida a seguinte: 
Redação final do Projeto de Resolução 

n• 172, de 1988. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 172, de 1988, que autoriza o 
Governo do Estado do Rio de Janeiro a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 466.417.90 OTN. 

Sala das Sessões, 23 de novembro de 1988. 
-Nelson Carneiro, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n'172, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 52, inciso VI], da Constituição, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1988 

Autoriza o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 466.417,90 Obrigações do Tesou· 
ro l'ladonal (OTN). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 Q É o Governo do Estado do Rio de Ja­

neiro, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, 
de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolu­
ção no 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado Federal, autorizado a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 466.41 7,90 Obrigações do T esoüro Nacio­
nal (OTN), junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social (FAS), destinada à aqui­
sição de veículos e lanchas para o Sistema Peni­
tenciário, no Estado. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

. O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Em 
·discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A matéria é ·dada como adotada, dispensada 
a votação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Item 
11: 

Mensagem n' 249, de 1988 (n' 462188, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado ·do Rio de 
Janeíro a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
1.550.430,00 Obrigações do T escuro Nacio­
nal (OTN). (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução nç 1, de 
1987, designo o nobre Senador Nelson Carneiro 
para proferir parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. I'IELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, com a Mensagem n9 249, de 1988, o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe-
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ração do Senado Federal a autoriZação para que 
o Governo do Estado do Rio de Janeiro contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social (FAS) a seguinte operação de cré­
dito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Estado do Rio de Janeiro 
1.2 Localização (sede): Palácio Guanabara-

Rua Pinheiro Machado sino Laranjeiras - Rio de 
Janeiro!RJ 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

1.550.430,00 OTN. 
2.2 Objetivo: reequipamento das polícias Civil 

e Militar. 
2.3 Prazo: carência: até 3 (três) anos. Amorti­

zação: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: juros de 4% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Uberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma la ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Estados (FPE). 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Estadual n" 1.261, 
de 22 de dezembro de 1987. 

No méliio, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal dUrante o períodO ·de funciona­
mento da Assembléia Nacional Córistituinte, opi­
namos faVoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

Projeto de Resolução 
I N' 173, de 1988 

Autoriza o Governo do Estado do Rio 
de JB.neiro a contratar operação de cré­
dito ho valor corTeSpondente, em cruza­
dos, a 1.550.430,00 OTN. . 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É o Gov~mo do Estado do Rio de Ja­

neiro, nos termos do art. 2ç da Resolução n9 93176, 
alterado pela Resolução n9 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizado a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 1.550.430,00 OTN junto à Caíxa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS). A 
operação de crédito destina-se ao reequipamento 
das polícicls Civil e Militar. 

Art. 29 ' Esta resolução entra em .vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Em 
discussão, o projeto. 

O Sr. Jamil Haddad - Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

OSR.PRESIDENTE(OdacirSoares)-Conl 
a palavra O nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
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Srs. Senadores, todos os que conhecem a situa­
ção de insegurança que ocorre em nosso estado, 
hoje, já sabem da necessidade de as Polícias Civis 
e Militares terem melhores condições para poder 
combater principalmente o tráfico de tóxicos, que, 
infelizmente, vem ocorrendo na nossa antiga Ci­
dade Maravilhosa e no interior do Estado do Rio. 

É importantíssima a aprovação deste projeto 
e espero que, com os meios aqui votados e com 
a sua liberação,. possa a população do Estado 
do Rio ter melhores condições de segurança. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Não 
havendo mais quem queira fazer uso da palavra, 
está encerrada a discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- So­
bre a mesa, redação final que será lida pelo Sr. 
19 Secretário. 

É lida a seguinte. 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 173, de 1988. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 173, de 1988, que autoriza o 
Governo do Estado do Rio de Janeiro a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 1.550.430,00 OTN. 

Sala das Sessões, 23 de novembro de 1988. 
- Nelson Carneiro - Relator 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n'173, de 1988. · 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 52, inciso Vil, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1988 

Autoriza o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro. a contratar operação de cré­
dito no valor coiTeSpondente, em cruza­
dos, a '1.550.430,00 Obrigações do Te­
souro Nacional (011'1). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado do Rio de Ja­

neiro, nos termos do artigo 2ç da Resolução nç 
93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Reso­
lução nç 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado Federal, autorizado a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 1.550.430,00 Obrigações do Tesouro Na­
cional (OTN), ·junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Saciei (FAS), destinada ao 
reequiparnento das polícias Civil e Militar, no Es­
tado. 

Art. 2ç Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDErfi'E (Odac::ir Soares)- Em 
discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Item 
12: 

Mensagem n• 251. de 1988 (n• 477/88, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Distrito Federal a 
contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 327.636,74 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN). 
(Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução nç 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Pompeu de Sousa para emitir parecer sobre a 
mensagem·, com o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, com a .Mensagem n9 251, de 1988, o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado Federal a autorização para que 
o Governo do Distrito Federal contrate junto a 
Caixa Ecof}ômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social F AS, a seguinte operação de crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Distrito Federal 

. 1.2 Localização (sede): Palácio do Buriti, Pra­
ça do Buriti, SAIN - Brasília - DF 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

327.636.74 OTN. 
2.2 Objetivo: aquisição de equipamentos para 

a Segurança Pública. 
2.3 Prazo: Carência: até 01 (um) ano. Amorti­

zação: 04 (quatro) anos. 
2.4 Encargos: juros de 2% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro-
nograma a ser apresentado. · 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do lm­
- posto sobre Grculação de Mercadorias -ICM. 

2. 7 Dispositivos legais: ficam subordinados à 
Resolução do Senado Federal autorizativa da ope­
ração. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 174, de 1988 

Autoriza o Governo do Distrito Fede­
ral a contratar operação de crédito no 
valor coJTespondente em cruzados, a 
327.636,74 011'1. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Distrito Federal, nos 

termos do art. 29 da Resolução n9 93n6, aherado 
pela ResoluçãO n9 140/85, ambas do Senado Fe­
deral, autorizado a contratar operação de crédito . 

Quinta-feira 24 3485 

no valor correspondente, em cruzados a 
327.636,74 OTN junto a Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. A ope­
ração de crédito destina-se à aquisição de equipa­
mentos para Segurança Pública. 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDErtTE (Odacir Soares)- Pas­
sa-se à discussão do projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- So­
bre a mesa, redação final que será lida pelo Sr. 
19 Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•174, de 1988. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução nç 174, de 1988, que autoriza o 
Governo do Distrito Federal, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 327.636.74 OTN. 

Sala das sessões, 23 de novembro de 1988. 
-Pompeu de Sousa, Relator. · 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•174, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 52, inciso VIl, da Constituição, 
e eu, presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1988 

Autoriza o Governo do Dlsbito Fede­
ral a contratar operação de crédito no 
valor conespondente, em cruzados, a 
327.636,74 Obrigações do Tesouro Na­
cional- 011'1. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 t: o Governo do Distrito Federal, nos 

termos do art. 2ç da Resolução n9 93, de 11 de 
outubro de 1976, alterada pela Resolução n9 140, 
de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizado a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
327.636,74 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social- FAS, destinada à aquisi­
ção de equipamentos para a segurança pública. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a redação final é dada 
como defmitivamente aprovada, dispensada avo­
tação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 
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O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Pas· 
sa~se agora, à apreciação do Requerimento n9 
195, de urgência, lido no expediente, para o Pro~ 
jeto de Lei, do Distrito Federal, n9 1 de 1988. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, passa-se à discus­

são, em turno único, do Projeto de Lei n9 1 de 
1988, do Distrito Federal, que "dispõe sobre a 
concessão de abono aos servidores civis e milita­
res do Distrito Federal, de suas autarquias e funda- · 
ções públicas e do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal". 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência concede a palavra ao nobre 
Senador Meira Filho para proferir parecer da Co­
missão do Distrito Federal. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB - DF. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
nos termos do disposto no § 19 do art. 16, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
e da Resolução n9 157, do Senado Federal, o 
Senhor Governador do Distrito Federal submete 
à apreciação desta Casa o presente projeto de 
lei, que dispõe sobre a concessão de abono aos 
servidores civis e militares, das autarquias, funda­
ções públicas e Tribunal de Contas do Distrito 
Federal. 

Na mensagem, o Senhor Governador esclarece 
que tomou a iniciativa desta proposição consubs­
tanciada na Medida Provisória n9 20, de 11 de 
novembro de 1988, a qual autorizou a concessão 
de abono mensal de Cz$ 25.000,00 (vinte e cinco 
mil cruzados), nos meses de novembro e dezem­
bro de 1988, aos servidores civis e militares ativos 
e inativos da Administração Pública Federal. 

Esse reajuste foi resultado de negociação entre 
o Governo Federal e os servidores, após prolon­
gado período de greve. 

A presente proposição justifica-se, em razão do 
Distrito Federal adotar sistematicamente, para 
seus servidores, o mesmo tratamento dispensado 
aos servidores federais em termos de política sala­
rial. 

Assim sendo, diante do exposto, opifl.amos pela 
aprovação do presente Projeto de Lei do Distrito 
Federal. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE. (Odacir Soares) - O 
parecer é favorável. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 
19 Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDA N• 1, AO PROJETO DE LEI 
DO DISlRITO FEDERAL N• 1, DE I 988 

Acrescente-se, onde couber, o seguinte dispo--
sitivo: 

"'Art. Aos servidores que. no penado de 5 de 
outubro de 1988 até a presente data, não compa­
receram ao serviço por motivo de greve terão" 
as respectivas faltas abonadas, não se lhes apli­
cando, a respeito, qualquer medida admínistrativa 
de caráter punitivo." 

Justificação 

É fato público e notório que os movimentos 
grevistas ocorridos na administração pública, in­

- dusive por servidores do Governo do Distrito F e-

dera!, decorreram do não atendimento às justas 
reivindicações pela reposição de parcelas de salá­
rios corroídos pela galopante inflação que assola 
o País. 

Greve, portanto, que reputo legítima, não se 
justificando, por isso, os descontos por dias de 
ausência ao serviço e as penalidades adminis­
trativas aplicadas aos servidores grevistas. 

É a justificativa para a presente emenda que 
espero seja acolhida. 

Em 23 de novembro de 1988.-Senador Mau­
rido CoJTêa. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir SOares) -Com 
a palavra o nobre Senador Meira Filho, para profe­
rir parecer sobre a emenda. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB - DF. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
ainda com referência ao presente projeto de lei, 
temos a honra de acolher e aprovar a emenda 
ora apresentada pelo ilustre Senador Maurício 
Corrêa, emenda que encontra amparo jurídico 
e constitucional, além do que atende e faz justiça 
à sacrificada e sofrida categoria dos funcionários 
do GDF. 

t: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O 
parecer do relator sobre a emenda é favorável. 

Passa-se, agora, à discussão do projeto e da 
emenda, em turno único. 

OSr.Maurido -=:orrêa-Sr. Presidente,peço 
a palavra. 

OSR. PRESIDENI'E (Odacir Soares)- Con~ 
cedo a palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa, 
para discutir a matéria. 

O SR. MAURICIO CORRU (PDT - DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a proposta nasce em de­
corrência da resolução votada pelo Senado, regu­
lamentando as suas atividades legislativas. Como 
salientou o nobre Senador Meira Filho, a medida 
provisória tem eficácia com relação à área federal, 
mas em Brasília não existe, porque a Constituição 
não prevê e ainda não temos Assembléia Legis­
lativa, de sorte que é necessário o provimento 
de natureza legislativa. Evidentemente que o pró­
prio Governo reconheceu a legitimidade da greve 
dos funcionários públicos, tendo em vista o deses­
pero que estes passavam, e ofereceu, ainda que 
de forma muito diminuta, esse abono de apenas 
Cz$ 25.000,00 em novembro e mais Cz$ 
25.000,00 em dezembro. 

Não era justo, portanto, que se aplicasse aos 
que participaram da greve qualquer tipo de puni­
ção. Inclusive, no âmbito federal, há recomen­
dação no sentido de que se conceda o abono, 
mas se deduzam do funcionário público, em dez 
parcelas, os dias de serviço que eles faltaram. 
Assim, trata-se de medida altamente correta de 
não se aplicar aos servidores nenhuma penali­
dade. 

Por outro lado, Sr. Presidente, deixo claro, como 
salientou o nobre relator, que o projeto tem con­
sistência jurídica. E aqui apenas um adendo de 
agradecimento ao próprio Presidente da Comis­
são do Distrito Federal e à Mesa, sobretudo, por­
que, na verdade, esse projeto $Ó poderia vir ao 
Senado depois de aprovado pela Comissão do 
Distrito Federal, uma Comissão permanente que 
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está funcionando. Entretanto, ;>or essa própria re­
solução à que me referi, a composição da Comis­
são do Distrito Federal passou de 11 para 21 
membros. É necessário, portanto, que as Lideran­
ças remetam ao Presidente Meira Filho os nomes 
que vão compor o quorum necessário. Felizmen­
te, conseguimos que a Mesa entendesse esse as­
pecto, para não tardar nem prejudicar mais a sofri­
da classe dos funcionários públicos. 

Este, Sr. Presidente, o adendo que eu gostaria 
de fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A 
matéria já foi relatada e discutida. 

Passa-se à votação do projeto, sem prejuí~p 
da emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação a emenda 
Os Srs. Senadores que a aprovam permane­

çam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- So­
bre a mesa, a redação final da matéria que será 
lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Lei do Dis­
trito Federal n•l, de\988. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Distrito Federal nç 1. de 1988-DF, que 
dispõe sobre a concessão de abono aos servi­
dores civis e militares do Distrito Federal, de suas 
Autarquias e Fundações Públicas e do TribWlal 
de Contas do Distrito Federal. 

Sala das Sessões, 23 de novembro de 1988. 
-Meira Filho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n9 1, de 1988, que dispõe sobre a conces­
são de abono aos servidores dvls e mili­
tares do Distrito Federal, de suas Autar­
qUias e Fundações Públlcas e do Tribu~ 
nal de Contas do Dlsbito Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. ·19 Será concedido abono mensal no va~ 

lar de Cz$ 25.000,00 (vinte e cinco mil cruzados), 
nos meses de novembro e dezembro de 1988, 
aos serVidores cM.s e militares, ativos e inativos, 
da Administração Direta do Distrito Federal, de 
suas Autarquias e Fundações Públicas e do Tribu­
nal de Contas do Distrito Federal. 

ParáQrafo único. O abono a que se refere este 
artigo, ~bre o qual incidirá a contribuição previ­
denciária: 

1-não servirá de base de cálculo de qualquer 
vantagem ou parcela remuneratória; 

n- servirá de base de cálculo das pensões civis 
e militares devidas em decorrência do falecimento 
de funcionários; 

DI- no mês de dezembro de 1988, será reajus~ 
tado nos termos do artigo 8'1 do Decreto-Lei n9 
2.335. de 1987. 

Art. 2~ A despesa decorrente da aplicação 
desta lei correrá à conta das dotações constantes 
do orçamento do Distrito Federal, de suas Autar­
quias e Fundações Públicas e do Tribunal de Con­
tas do Distrito Federal. 

" 
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Art. 39 Aos servidores que, no periodo de 5 
de outubro de 1988 até a presente data, não com­
pareceram ao serviço por motivo de greve terão 
as respectivas faltas abonadas, não se lhes apli­
cando, a respeito, qualquer medida administrativa 
de caráter punitivo. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Odacir Soares)- Em ~ 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, fica dispensada a vota­
ção, nos tennos regimentais. 

A matéria vai à sanção do Sr. Governador do 
Distrito Federal. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Odacir Soares) -Ain­
da há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a Tribuna eda bahla em sua 
edição de 20 de outubro passado publicou uma 
entrevista do Presidente do Grupo Econômico e 
atual Diretor da Federação de Bancos.do Brasil, 
o ex-Ministro Angelo CaJmon de Sá, que merece 
ser amplamente divulgada como uma séria aná­
lise da situação nacional, nesta hora de graves 
agressões geradas pelo agravamento dos efeitos 
da inflação e pelas perspectivas de possíveis tur­
bulências no cenário político do País. 

A serenidade, o equilíbrio e a comprovada sen­
satez desse eminente brasileiro levaram-no a se 
posicionar em defesa de um pacto social, com 
a participação dos trabalhadores, governos fede­
ral e estaduais, além do Congresso Nacional, com 
o objetivo de reverter o processo inflacionário. 

Em face dos objetivos dessa entrevista, dos 
conceitos emitidos e das propostas formuladas 
pelo documento, requeiro a sua incorporação ao 
texto destes breves comentários em virtude de 
sua inegável oportunidade. 

De fato, a sociedade brasileira está convencida 
da imperiosa oecessidade de uma mobilização 
nacional como preliminar indispensável à conten­
ção da crise econômica e da turbulência social. 

Eram estas as breves declarações que desejava 
fazer, à margem da entrevista desse eminente ho­
mem público que honra e dignifica a Bahia, o 
Nordeste e o Brasil. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A Q(JE SE REFERE O 
SR. LOORMIL aAPTlSTA EM SEU DIS­
CURSO: 

·"Tribuna da Babla 
Quinta-Feira, 20 de outubro de 1988 

ÂNGELO SÁ QUER TODO O PAfS 
M081UZAOO PELO PACTO SOCIAL 

Afrrmando que a sociedade brasileira está con­
vencida da necessidade de conter a crise econô­
mica e a saída menos dolorosa passa necessa­
riamente por_ sacrifícios, o presidente do Grupo 
Econômico, Angelo Calmon de Sâ, defendeu on­
tem o estabelecimento de um pacto social com 
participação de empresários, traba!.hadores, go­
vernos federal e estaduais, além do Congresso 
Nacional, com o objetivo de reverter o processo 
inflacionário. 

"A participação do Congresso Nacional é fun­
damental, não só para fortalecer politicamente 
o Executivo com relação a adoção das medidas, 
como também para aprovar aumentos de impos­
tos, conforme estabelece a nova Constituição", 
explicou Ângelo Sâ, lembrando que a contenção 
do déficit público, redução de custeio e investi­
mentos e privatização ampla das estatais "são 
essenciais para o sucesso do pacto". 

-De alguma forma- disse Angelo Sá, o Bra­
sil já faz isso, mas importa muito a intensidade. 
As iniciativas nessa direção ainda não estão na 
dosagem necessária. Se o governo não tem di­
nheiro, se está falido como freqüentemente é dito, 
lógico que ele não pode continuar fazendo com 
que a poupança privada financie o déficit público 
através do over e do open, O propósito correto 
é fazer com que esse dinheiro represente mais 
investimentos. 

Segundo o presidente do Grupo Econômico, 
também diretor da Feferação de Bancos do Brasil 
- Febraban, a falta de dinheiro do pais também 
deve servir para uma avaliação a respeito dos 
males que a economia cartelizada tem nos causa­
do. Ele assegura que, a exemplo de outros países, 
como Espanha, Portugal, Rússia e China, o Brasil 
deve abrir~se ao capital estrangeiro para expandir 
sua economia. "O aro que há iniciativas nesse sen­
tido, mas também ainda é pouco", frisou. 

Privatização 
Na opinião de Ângelo Sá, a nova Constituição 

criou algumas contradições em relação ao que 
é necessário para o Brasil e o que passou a vigorar, 
contando corno exemplo o aumento do repasse·· 
de verbas pâra estados e municípios. "Algo tinha 
que ser feito neste sentido, mas a mesma Consti- . 
tuinte que tomou essa medida, efetivou todos os 
funcionários públicos do governo federal. Ora, in· 
felizmente a necessidade é de demitir mesmo, 
enxugar o quadro", garantiu. 

Para ângelo Sá, não há dúvida de que a URP 
contribui para acelerar a inflação, "porque é lógico 
que o pequeno empresário, que não pode absor­
ver nos lucros os sucessivos aumentos, natural­
mente repassa-os para os preços dos produtos. 
Na situação atual, o ·rico fica cada vez mais rico 
e o pobre cada vez mais pobre, porque a inflação 
prejudica rincipalmente os setores de menor po­
der aquisitivo. Já que essa é urna verdade consa­
grada, lógico que a contenção da inflação benefi­
ciará principalmente os trabalhadores e isso até 
as lideranças sindicais reconhecem, tanto que se 
propõem a fazer o pacto, para não afundar tam­
bém··. 

A fórmula do pacto, segundo ele, seria baseada 
no fator "quem tem mais, .paga mais", através 
do aumento de impostos. Simultaneamente os 
salários ficariam estagnados e da mesma forma 
o empresariado se comprometeria a não aumen· 
tar preços, mesmo com a consciência de que 
estaria perdendo uma cota. Os governos, por sua 
vez, ficariam com a responsabilidade de agir com 
firmeza na contenção do déficit público, redução 
de custeio e investimentos e privatização plena 
da economia, abrindo determinadas empresas até 
para o capital estrangeiro, se necessário. 

"Não esqueçamos qué Sarney, ao tomar posse, 
leu aque1e discurso de Tancredo Neves com a 
frase: é proibido gastar. Tancredo sabia, muito 
bem que segurar o déficit era e é fundamental", 
finalizou. 
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O SR. PRESIDEI'ITE (Odacir Soares)- Na­
da mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de 
amanhá a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno única, do Requerimento ·n9 
189, de 1988, de autoria do Senador Ronan Tito, 
solicitando, nos termos regimentais, a transcrição 
nos Anais do Senado, do discurso proferido pelo 
Senador Francisco Rollemberg durante a soleni­
dade em comemoração ao Dia da Bandeira. 

2 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara n• 49, de I 988 (n' 796/88, na Casa 
de origem), que inclui a categoria funcional de 
Inspetor de Segurança Judiciária no Grupo-Ati­
vidades de Apoio Judiciário do Quadro Perma­
nente da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, 
ftxa os respectivos valores de vencimentos e dá 
outras providências. 

3 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara n•167, de 1985 (n' 3.622/84;na Casa 
de origem), que autoriza o Poder Executivo a insti­
tuir a Fundação Universidade Federal de Gurupi, 
no Estado de Goiás, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n• 554 e 555. 
de 1986, das Comissões: 
-de Educação e Cultura; e 

de Ananças' 
4 

Discussão, em turno único, do Pr~j~to de Lei 
da Cãrhara n" 36, de 1988 (n9 396/88, na ~as~ 
de origem), que aUtoriza o Poder Executivo a msti­
tuir a Fundação Universidade Federal do Planalto 
de Araxá. (Dependendo de parecer.) 

5 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 43, de 1988 (n9 418188, na Casa 
de origem), que dispõe sobre benefícios fiscais 
na área do lrriposto de Renda e outros tributos, 
concedidos ao desportO amador. (Dependehdo 
de parecer.)" 

6 

Discussao, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n9 86, de 1988, de autoria do Senador 
Carlos Chiarelli que dispõe sobre o salário mínimo 
e dá outras.providências. (Dependendo de pare­
cer.) 

7 

Mensagem n9 250, de 1988 (n9 475/88, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Governo da União a contratar operação de crê· 
dito externo no valor de LIT 22.645.371.000,00 
(vinte e dois bilhões, seiscentos e quarenta e cinco 
milhões, trezentos e setenta e uma liras italiarias). 
(Dependendo de parecer.) · 

8 
Mensagem n<? 255, de 1988 (n9 488188, na ori­

gem), relativa á proposta para que seja autorizado 
o Governo da União a contratar operação de cré­
dito externo no valor d~ LIT 81.561 AOO.OOO,OO 
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(oitenta e um bilhões, quinhentos e sessenta e 
um milhões e quatrocentos mil liras italianas). 
(Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDErfi'E (Odacir Soares)- Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 1 O mi­
nutos.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR 

DE INQUÉRITO 

Criada através da Resolução n~ 22, de 
1988, destinada a Investigar em profun· 
didade as denúncias de fll'egularldades, 
Inclusive corrupção na administração 
públka ultimamente tomadas tão notó­
rias pelos meios de comunicação. 

23• REUNIÃO, REAUZADA EM 
25 DE ABRIL DE 1966 

Aos vinte e cinco dias do mês de abril do ano 
de mil novecentos e oitenta e oito, às nove horas 
e quarenta minutos, na Sala da Comissão de Fi­
nanças, presentes os Senhores Senadores José 
Ignácio Ferreira (Presidente), Carlos Chiarelli (Re­
lator), Jutahy Magalhães, Itamar Franco, José 
Paulo Bisol, José Agripino Maia, Maurício Corrêa, 
Mendes .Canale, Affonso Camargo e Chagas Ro­
drigues, reúne~se a Comissão Parlamentar de In· 
quérito, destinada a investigar em profundidade 
as denúncias de irregularidades, inclusive na Ad~ 
ministração Pública, ultimamente. tornadas tão 
notórias pelos meios de comunicação. 

Presentes, ainda, os Senhores Senadores Ale~ 
xandre Costa, Marco Maciel, Aureo Melo, Marcon~ 
des Gadelha e a Senhora Deputada Dirce Tutu 
Quadros.· Deixa de comparecer, por inativo justifl~ 
cada, o Senhor Senador Severo Gomes. 

Havendo número regimental, o Senhor Presi~ 
dente declara abertos os trabalhos da Comissão 
e solicita seja dispensada a leitura da Ata da reu~ 
nião anterior que,logo após, foi considerada apro-
vada. · 

A seguir, concede a palavra ao Senhor Senador 
Marco Maciel que, presta esclareciinerltos sobre 
alusões a fatos ocorridos à época enl que se en~ 
centrava à frente do Gabinete Civil da Presidência 
da República. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente indaga aos 
Senhores Senadores se têm alguma pergunta a 
fazer ao Senhor Senador Marco Maciel. Usam da 
palavra, os Senhores Senadores Itamar Franco 
e Chagas Rodrigues. 

O Senhor Presidente suspende a· reunião por 
cinco minutos. 

Reabertos os trabalhos, o Senhor Presidente, 
comunica que recebeu oficio da Federação Na~ 
cional dos Trabalhadores em Transportes Maríti~ 
mos e Fluviais, solicitando a apuração dos fatos 
que motivaram o ingresso da Empresa Transroll 
Navegação, na Conferência Brasil - Europa -
Brasil. A Presidência, encaminha o expediente ao 
Senhor Relator, Senador Carlos Chiarelli. 

Com a palavra, o Senhor Senador Itamar Fran~ 
co, solicita que a Presidência diligende junto à 
Casa Civil da Presidência da República, para requi~ 
sitar os documentos pertinentes ao Decreto n9 
94.233187. 

A seguír, o Senhor Presidente convida o Dr. 
Anibal Teixeira de Souza, ex-Ministro-Chefe da Se-

cretaria de Planejamento da Presidência da Repú­
blica, para tomar assento à Mesa. É dispensado 
o juramento de praxe que o fez em depoimento 
anterionnente prestado a esta Comissão. 

Com a palavra, o Dr. Anibal Teixeira, declara 
que foi o primeiro ministro a fazer campanha siste­
mática contra a intermediação de verbas. 

Prosseguindo, passa-se à fase interpelatória, 
quando usam da palavra, pela ordem, os senhores 
senadores: Carlos Chiarelli, Jutahy Magalhães, 
Mansueto de Lavor, Marcondes Gadelha, Chagas 
Rodrigues, José Paulo Bisol, José Agripino Maia, 
Itamar Franco, Mendes Canale, Alexandre Costa 
e José Ignácio Ferreira. 

Com a palavra, o senhor Senador Marcondes 
Gadelha solicita ao senhor presidente que ·seja 
feita a distribuição da cópia do pronunciamento 
do senhor Senador Marco Maciel. 

O senhor presidente detennina à secretaria que 
tome as providências e suspende os trabalhos 
da comissão até trinta minutos após o término 
da reunião da Assembléia Nacional Constituinte. 

Reabertos os trabalhos da comissão, o senhor 
presidente cOnvida O Dr. Michal Gartenkraut, ex­
secretária geral da Seplan e· o Dr. Anibal Teixeira 
de Souza, para tornarem assento à Mesa. Após 
o juramento de praxe, inicia-se à acareação, quan­
do usam da palavra, pela ordem, os senhores 
senadores: Carlos Chiarelli, José Ignácio Ferreira, 
José Paulo Bisol, Jutahy Magalhães, Itamar Fran­
co e Maurício Correa. O senhor presidente sus­
pende a acareação e convida o Dr. Márcia Rei· 
naldo Dias Moreira, ex-secretário da Secretaria 
de Orçamento e Finanças da Seplan, para tomar 
assento à Mesa. Após o juramento de praxe, pas-_ 
·se-se à interpelação do depoente, quando usam 
da palavra, pela ordem, os senhores senadores 
Carlos Chiarelli, Jutahy Magalhães, Mansueto de 
Lavor, Alexandre Costa, Itamar Franco, Mendes 
Canale e Marcondes Gadelha. 

Finalizando, o senhor. presidente agradece o 
depoimento do Dr. Márcia Reinaldo e prossegue 
com a acareação quando usam da palavra, ainda, 
os senhores senadores: Mansueto de Lavor, José 
Ignácio Ferreira, Carlos Chiarelli, Mendes Canale, 
Alexandre Costa e Itamar Franco. 

Com a palavra, o Senhor Senador Carlos Chia­
relli solicita à presidência a convocação do Dr. 
Andrea Calabi, secretário' do T escura Nacional, 
par~ prestar depoimento perante a comissão. 

Nada mais havendo a tratar, o senhor presi­
dente agrade,ce a presença. dos depoentes e en­
cerra os trabalhos d_a comissão à zero hora e 
quinze minutas e, para constar, eu, José Augusto 
Panlsset Santana, assistente da comissão, lavrei 
a Presenta Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelO senhor presidente e irá à publicação junta­
rn~n_te com o apanhamento taquigráfica. 

ANEXO À ATA DA 23• REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE INOOÉRfTO, 
CRI/tDA A TRA lfS DA RESOLUÇÃO N• 22, 
DE 1988, DESTINADA A INVEST7GAR EM 
PROFUNDIDADE AS DENÚNCIAS DE IRRE­
GULARIDADES INCLUSIVE CORRUPÇÃO 
NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ULTIMII­
MENTE TORN/tDAS TÃO NOTÓR/IlS PE­

' LOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO, DEST7NA­
'DA A ACAREAR OS SENHORES DR. ANI­
BAL TEIXEIRA DE SOUZA, EX-MINISTRO 

'CHEFE DA SECRETARIA DE PLANEJA-
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MENTO DA PRESIDÉNCIA DA REPÚBLICA­
SEPLAN E O DR. MICHAL GARTENKRitUT. 

~c;~rt://(M%~~ dbA D~E~~~ 
REINALDO DIAS MOREIRA, EX-SECRETÃ­
R/0 DA SECRETARIA DE ORÇAMENTO E 
Flfillf{ÇAS DA SEPLAN, OOE SE PUBLICA 
COM A DEVIDA AUTORI.z.IÇ'\0 DO SE­
NHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

PRESIDENTE: Senador José Ignácio Ferreira 

RELATOR: Senador Carlos Chiarelli 

(Íntegra do apanhamenta taquigráfico da reu-
nião) · 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- A Presidência declara instalados os trabalhos 
da presente reunião, que se destina ao prosSegui­
mento do depoimento dos ex-Ministro Aníbal Tei­
xeira e, também à careação entre o ex-Ministro 
Aníbal T eíxeira e o ex-Secretário-Geral do Minis­
tério do Planejamento, o Sr. Michal Gartenkraut. 
A Presidência indaga dos Srs. Senadores se que­
rem ouvir a leitura da Ata ou se a dispensam. 
(Pausa.) 

Dispensada a leitura da Ata. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marco 

Maciel. 

O SR..MARCO MACIEL- Sr. Presidente, Srs. 
MembroS desta CPl, Srs. Senadores, senador da 
República, compareço a esta CPl para apresentar 
subsídioS aos trabalhos que se desenvolvem, e 
para esclarecer a opinião pública do meu País, 
tendo em vista que foram feitas alusões a fatos 
ocorridos à época em que me encontrava à frente 
do Gabinete Civil da Presidência da República. 

Inicialmente, gostaria de referir-me ao papel do 
Gabinete Civil da Administração Pública Federal. 
Aquele órgão, juntamente com o Gabinete- Militai 
e o Gabiliete Pessoal, integram a estrutura.básica 
da Presidência da República. Suas atividades prin­
Cipais relacionam-se com o assessoramento ao 
Presidente da República, no tocante à articulação 
política e, à coordenação administrativa. 

Entre as competências específicas do Gabinete 
Civil salientam-se: promover o relacionamento 
com o Congresso Nacional inclusive no que con­
cerne ao encaminhamento de mensagens e 
acompanhamento de projetos de lei; providenciar 
o registrÓ, a numeração e a publicação de leis, 
decretos e outros atos expedidos pelo Presidente 
da República; assessorar o Presidente da Repú­
blica no relacionamento político com governa­
dores, prefeitos, parlamentares e entidades repre­
sentativas da sociedade civil, providenciar o enca­
minhamento e acompanhar a análise de progra­
mas e projetos submetidos à apreciação do Presi­
dente da República; examinar os aspectos juridi­
co-formais dos atos encaminhados à Presidência 
da República, ressalvados aqueles que, em virtude 
do disposto no Decreto nQ 92.889, de 7-7-86, são 
apreciados pela Consultoria Geral da República. 

Em resumo, o Gabinete Civil cuidava, à época 
em que ft.ii titular daquela Pasta, de auxiliar o Presi­
dente no que se refere às mais diferentes modali­
dades de Brticulação política, bem como gerir as­
pectos processuais das matérias relacionadas 
com a Administração Civil. 
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Ofereço à CP! essas informações para que pos­
sam todos compreender, com clareza; as funções 
institucionais do Gabinete Civil, no que diz respeito 
ao processo decisório que culmina com a expe­
dição de atos normativos na Presidência da Repú­
blica, mormente no que se reporta aos Decretos 
n• 94.042, de 18-2-1987, e n• 94.233, de 
15-4-1987. 

À edição desses dois decretos remonta o fato 
de conhecimento público. Com efeito, o congela­
mento determinado pelo Plano Cruzado (art. 35, 
do Decreto-Lei n9 2.284, de 10-3-1986) passou, 
a partir do início do segundo semestre de 1986, 
a erifrentar sérias dificuldades, seja porque gene­
ralizaram-se a cobrança de ágio na venda dos 
produtos e o aumento real dos saJârios, seja por­
que o próprio Governo adotou medidas que con­
corriam diretamente para a elevação dos preços, 
a exemplo de empréstimos compulsórios, desva­
lorização cambial etc. O Plano Cruzado U {Decreto 
Lei n92.290, de 21-11-1986) que poderia ter sido 
o Cruzado Ill,já que·em junho e julho foram adota­
das medidas corretivas com relação ao Plano Cru­
zado I, de fevereiro do mesmo ano, o Plano Crt!!a­
do 11 ou o Plano Cruzado 111 como quiserem, pro­
moveu uma deliberada desindexação da econo­
mia, o descongelamento das OTN e dos saldos 
de cadernetas de poupança, FGTS e PIS/PASEP, 
bem como estabeleceu novas regras para reajus­
tes de aluguéis e de contratos administrativos. 
Tudo isso se acrescer.tJva a outras medidas rela­
cionadas com elevação dos preços dos combus­
tíveis,· das tarifas públic:as etc. 

Tais fatos, segundo presumo, levaram às autori­
dades econômicas a preocupação de disciplinar 
o descongelamento dos preços previstos nos con­
tratos administrativos, como forma de ajustá-los 
à nova realidade. Aquelas autoridades suscitaram 
a questão junto à Consultoria-Geral da República, 
que, após examii1ar os aspectv5 juridk:os da maté­
ria, elaborou proposta estabelecendo o desconge­
lamento dos mencionados preços a partir da vi­
gênci~ do Decreto-Lei n9 2.290, isto é, a partir 
de 24-11-1986, data em que foram publicados 
no Diário Oficial da União as medidas do cha­
mado Cruzado 11, ou, se preferirem, do Cruzado 
UI. 

A proposta original da Consultoria evoluiu para 
outra solução, que preVia o descongelamento a 
partir de 19 de janeiro de 1987, tendo em vista 
razões de ordem operacional relacionadas com 
a exigêh.cia de reabertura dos balanços de empre­
Sa.s. das chamadas,. estatais. Ao final prevaleceu 
essa última proposição, consubstanciada no De­
creto fll' 94.042/87, que, ademais de tudo, regula­
mentou a aplicação do descongelamento nas di­
ferentes hipóteses de contratos administrativos. 

Posteriormente, reconheceu-se que o descon­
gelamento de preços nos contratos administra­
tivos deveria efetivar-se na mesma data em que 
ocorreu a edição do Plano Cruzado 11, sendo por- , 
~to insubsistentes, a:; alegadas razões operacio­
nais apresentadas para fixar o descongelamento 
em 1-1-87. Isto posto, o Presidente da República 
determinou que se recorresse à proposição origi­
na) da Consultoria da Repúblka, que desconge­
lava os referidos preços a partir de 24-11-86. O 
Gabinete Civil adotou, no caso, as providências 
cabíveis, daí resultando o Decreto n9 94.233/87. 

Antes de finalizar minha intervenção, quero sa­
lientar que, de minha ~arte, n5.c alimento dúvidas 

quanto à legalidade dos assinalados Decretos n9 

94.042/87 e n9 94.233/87 - conquanto respeite 
opiniões discrepantes - tampouco quanto aos 
seus propósitos de restabelecer o equilíbrio eco­
nômico-financeiro dos contratos administrativos, 
após o descongelamento decorrente da edição 
do Plano Cruzado U. É evidente que devo respeitar 
opiniões divergentes, e é evidente que contendo 
que somente o Poder Judiciário tem competência 
para fixar uma interpretação defmitiva com rela­
ção à matéria. 

São estes, Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. mem­
bros da CPI, Srs. Senadores, os esclarecimentos 
que ofereço, na certeza de que, assim fatendo, 
estou contribuindo para a consecução dos objeti­
vos colimados por esta CPI. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Prestados estes esc:larecimentos, aliás com a 
vinda espontânea, inclusive extrapauta, porque 
havia uma pauta para os trabalhos da presente 
reunião, a Presidência indaga dos Srs. Senadores, 
mais precisamente do Sr. Relator ou do Sr. Vice­
Presidente, Senador Itamar Franco, se têm algu­
ma indagação a fazer. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Marco Ma­
ciel, V. EX falou nas funções institucionais da Casa 
Civil, e concluiu dando a sua opinião pessoal so­
bre a legalidade dos decretos. V. ~ acaba de 
completar, também, que essa legalidade é discu­
tível, e a própria Comissão tem o parecer do Pro­
curador-Geral da Fazenda, que diz da inconstitu­
cionaJidade desses decretos .. Eu perguntaria a V. 
~ se, dentro da organização institucional do Ga­
binete CMI, ainda existe a Secretaria de Controle 
lnteni.o da Presidência da República, e explico a 
V.~ o porquê desta interpelação. É porque essa 
SecrWlria de Controles Interno da Presidência da 
República, salvo não tenha havido alteração do 
organograma, cabe a ela exercer o contole interno 
da Consultoria Geral da Presidência da República. 
A pergunta é a seguinte: Existe a Secretaria? Se 
existe, quem é o titular,· se essa Secretaria está 
ou esteve, durante o periodo que V. EX" exerceu 
a Chefia da C:asa CMI,-anexada ao Gabinete CiviJ 
da Presidência da República? 

O SR. MARCO MACIEL - Não tenho, aQUi, 
em mãos o organograma do Gabinete C:ivil ·da 
Presidência da República e, conseqüentemente, 
não me recordo, não tenho cont;iições de respOn­
der, se tem o Gabinete Civil uma Secretaria de 
Controle Interno dos órgãos dB Presidência .da 
República; _pelo menos com esta .denominação 
não me recordo. Mas sei que existem na Presi­
dência da República mecanismos de control~· e 
funcionar:nento dos órgãos da Presidência, in~ll:l­
sive para os efeitos legais, para as prestações de 
conta, etc. Mas como não tenho em mãos, aqui, 
o organograma do Gabinete Civil, eu não me re­
cordo se existe um órgão - se é esta a pergunta 
de V, Ex~ - especificamente com este nome, 
de Secretaria de Controle Interno da Presidência 
da República. 

O SR. ITAMAR FT<ANCO - O Gabinete CMI 
quando recebe, para levar ao Senhor Presidente 
da República, esses decretos, ele os recebe atra­
vés de memorandos das repartições competen­
tes? Evidente que nós sabemos que cada Ministro 
de Estado Rode, diretamente, levar a Sua Ex.ce-
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Jência as suas exposições de motivos, mas especi­
ficamente no caso desses dois decretos, o Gabi~ 
nete Civil do Senhor Presidente da República rece· 
beu algum memorando, algum expediente? Se 
recebeu expediente, antes de chegar às mãos de 
V. ~ continha assinaturas de algum funcionário 
ou continha assinatura do Sr. Consultor-Geral da 
República? 

O SR. MARCO MA.cJEL- Os decretos ou pro­
postas de decreto cheQam ao Gabinete Civil das 
mais diferentes formas. Há os Ministros que des­
pacham já com o Presidente da República e o 
Presidente da República, eventualmente já os assi­
na e os remete para a Casa Civil, que cuide da 
sua numeração, publicação, etc .. Eventualmente 
os Ministros encaminham os decretos para que 
o Chefe do Gabinete Civil os conduza ao Presi~ 
dente da República e com ele despache; quer 
dizer, com relação a esse assunto não havia, du­
rante o período em que exerci as funções de Chefe 
do Gabinete Civil, um procedimento fixo e uma 
regra determinada. Isto variava naturalmente para 
cada caso e variava também em função das for­
mas como ele chegava à Presidência da República 
ou de modo mais específico, com relação ao Ga­
binete Civil da Presidência. 

Com relação a esses mencionados decretos, 
como já tive ocasião de me reportar anteriormen~ 
te, o processo teve início com a chegada, ao Gabi~ 
nete Civil, de uma proposta da própria Consuhoria 
da Presidência da República, que presumo já re­
suhava de entendimentos ou consultas, ou de pro­
vocação - aí eu não tenho condições de especi­
ficar, porque já foge ou fugia inteiramente da mi· 
nha alçada ....:.... dos ministérios econômicos 

O SR. ITAMAR FRANCO - É a última indaga­
ção que faço, Sr. Presidente. 

Quer dizer, Senador Marco Maciel, houve uma 
proposta, se eu entendi, da Consultoria Geral da 
República em relação a esses dois decretos? E 
essa proposta, recordaria V. Ex' se ela foi através 
de entendimentos pessoais com o Gabinete Civil, 
com o Senhor Presidente da República, ou ela 
foi por escritO? 

O SR. MARCO MACIEL - Quando tomei co­
nhecimento, já se tratava de uma proposta escrita, 
que chegou proveniente da Consuhoria Geral da 
República. 

O SR. {T AM1\R FRANCO- Essa proposta che­
gou no periodo, aproximadamente, entre fevereiro 
e março 

O SR. MARCO MACIEL - Não, essa proposta 
deve ter chegado, e certamente chegou, antes 
da publicação do primeiro decreto. Como o pri­
meiro decreto é de fevereiro, conseqüentemente 
deve ter chegado dias antes, uma, duas ou três 
semanas ari.tes da publicação do primeiro decre­
to; ai, eu não tenho condições de precisar, infelil;­
mente.' 

O SR. ITAMAR FRANCO-A pergunta se pren­
de, Senador Marco Maciel - e eu vou encerrar 
a minha interpelação a V. Ex~- ao fato de que 
nós sabemos que houve um expediente do Procu­
rador da Fazenda, através do Sr. Ministro da Fa­
zenda, evidente, ao Consultor, que devolveu ao 
Gabinete Civil, que, por sua vez, enViou de novo 
ao Consultor da República, e ele, de novembro 
a março, não deu nenhum despacho ao procedi-
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menta do Procurador·Geral do Ministério da Fa- O SR. PRESIDENTE (José lngnácio Ferreira) 
zenda; por isto é importante a fixação. Quando - A Presidência agradece a presença do nobre 
V. & diz que antes dos decretos o Consultor Senador Marco Maciel, nosso colega, ex-Ministro 
já havia se manifestado, é importante que a Co- Chefe da Casa Civil, sobretudo seu compareci~ 
missão verifique o problema das datas, já que mento espontâneo à esta Comissão, agradece os 
o Consultor só fala no processo, pelo menos na esclarecimentos que prestou, que seguramente 
documentação que temos agora, a partir de mar- serão muitos valiosos ... 
ço, mas março sem data; evidentemente, o ofício -
que temos em nosso poder não diz a data. 

Era o que tinha a perguntar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência, apenas, pondera aos Srs. Sena­
dores da Comissão que o Senador Marco Maciel 
compareceu a esta Comissão espontaneamente, 
e se a Comissão entende que deve inquiri-lo a 
respeito de fatos que S. Ex" possa esclarecer, natu­
ralmente a Presidência teria que tomar o seu jt.ua­
mento. 

Ponderando essas questões, a Presidência in­
daga dos Srs. Senadores se há alguma indagação 
a fazer inclusive, e sobretudo do Sr. Relator tendo 
em vista essa peculiaridade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, tendo em vista a fato de que o depoente, 
o ex-Ministro Marco Maciel, é nosso colega, Sena­
dor, aqui comparece espontaneamente, apresen­
ta uma informação, inclusive por escrito, e alude 
no seu texto aos fatos mais diretamente vincu­
lados com a perquirição feita por esta Comissão, 
e na característica de depoente espontâneo, que 
não se encontra sob juramento, eu não tenho 
pergunta alguma a formular. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Não havendo mais qualquer dos Srs. Senadores 
que tenha alguma indagação a formular, a Presi­
dência, então deixa essa formalidade, absoluta­
mente prescindível, tendo em vista a peculiaridade 
do caso, e suspenderá por três minutos a reunião 
para efeito de localização do depoente Aníba1 T ei­
xeira, que se encontra numa sala próxima, e a 
sua chegada ao Plenário desta Comissão. 

V. EX' pediu a palavra, eminente Senador Cha­
gas Rodrigues? , 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Sr. Presidente, 
cheguei um pouco atrasado, mas queria apro­
veitar esta oportunidade, não só para render as 
minhas homenagens ao nosso ilustre colega, Se­
nador Marco Maciel, mas para - se S. EX' me 
permitisse- apenas desejava esclarecer notícias 
controvertidas surgidas na imprensa. A única per­
gunta que faço, e deixo S. f:x!' à vontade, para 
inclusive, se não quiser responder agora, não o 
faça, seria sobre os decretos n9 94.042, 94.233. 
E a minha pergunta seria, sobretudo, com refe­
rência ao Decreto n~ 94.233, de 15-4-87. O nobre 
Senador Marco Maciel, poderia esclarecer se rece­
beu expediente de algum órgão ou se esse decre­
to teve origem no Gabinete da Casa Civil? 

O SR. MARCO MACIEL - Meu caro Senador 
Chagas Rodrigues. quero antes de mais nada, 
agradecer a referência feita por V. EX' a meu res­
peito. E eu gostaria de dizer, a respeito do assunto 
que a questão que V. Ex' suscita já está explicitada 
no texto que trouxe à Comissão. Vou fazer chegar 
as mãos de V. Ex" uma c6pia do referido texto, 
que acredito que explica ou elucida a questão. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES-Muito obrigado 
• v. Ex-. 

O SR. MARCO MACIEL ~ Muito obrigado a 
V. Ex-

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) ... 
para o processo de informação do convencimen­
to desta Comissão, e suspende a reunião por cin~ 
co minutos, para a etapa subseqüente. 

Está suspensa a reunião. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência reabre os trabalhos da presente reu­
nião e dá conhecimento à Comissão do recebi­
mento de um ofício da Federação Nacional dos 
Trabalhadores de Transportes Marítimos e Flu­
viais, no sentido de que sejam apurados fatos 
que motivaram a entrada da navegação na confe­
rência, Brasil-Europa-Brasil. Segundo esse expe­
diente, que é longo, com um só navio próprio, 
essa empresa, que ingressou nessa Conferência 
Brasil-Europa-Brasil, estaria repartindo uma re­
ceita de fretes de cerca de 400 milhões de dólares 
anuais. 

A Presidência encaminhou o presente expe­
diente ao eminete Senador Relator, para a sua 
apreciação liminar. 

Estando presente no recinto o ex-Ministro Aní­
bal TeiXeira, e tendo em vista o fato de que S. 
~ já prestou juramento, e o que se tem agora 
é a continuidade da tomada do seu depoimento, 
a Presidência despensando essa formalidade, na 
presente oportunidade, solicita a S. Ex• o seu com­
parecimento para o desdobramento final do seu 
depoimento suspenso. 

Dr. Aníbal Teixeira, suspendemos em sessão 
anterior o depoimento de V. Ex' A Presidência, 
antes de passcir a palavra aos Srs. Senadores para 
prosseguirem nas inquirições, indaga de V. Ex" 
se tem algum esclarecimento liminar a fazer pre­
cedendo, evidentemente, essas providências que 
serão subseÇiüentes. 

O SR. ANfBAL TEIXEJRA- Sr. Presidente, não 
tenho nada a declarar, apenas quero dizer que 
.fui o primeiro ministro, talvez o único, que fez 
uma campanha sistemática contra a intermedia­
ção de verba, começado em 12 de maio de 1986, 
por escritórios; fiz trezentos e vinte mil correspon­
dências, que dariam para encher talvez essa sala, 
a prefeitOs, e hoje sou o único réu do crime de 
intermediação neste país. Realmente é um país 
muito curioso. 

'o SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Muito bem. A Presidência concede a palavra ao 
senador de que dela queira fazer uso, para o pros­
seguimento dessas inquirições. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Sr. Presi­
i:lente, Srs. Senadores, Sr. depoente, esta é a ter­
ceira oportunidade em que V. EX' participa de 
um depoimento. Na verdade, o ponto central da 
sua presença hoje é sua acareação com o Dr. 
Michal Gartenkraut De qualquer maneira, na últi­
ma participação de V.&, o seu depoimento não 
foi concluído, foi suspenso; e tivemos uma contí­
nua informação, uma permanente informação, 
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através dos órgãos de comunicação, e bem mais 
acentuado esse fato a nível de Minas Gerais, de 
prefeitos denunciando e informando da ocorrên~ 
cia continuada, na época da gestão de V. f:x!', 
de propostas de intermediação para liberação de 
recursos na área da Seplan. V. Ex' tem dito que 
foi o paladino da campanha contra a interme~ 
diaçáo, e há pouco, ainda reiteirou este fato. 

A Polícia Federal tem ouvido permanentemente 
prefeitos a resposta desse assunto na sua terra 
e, a1guns deles, segundo as informações que nos 
chegam, têm confirmado essa presença de emis­
sários na fase prévia à liberação de verbas .. E mais. 
Surgem acusações sobre a vinculação entre essa 
liberação de verbas e uma eventual composição 
de fundo financeiro para uma campanha eleitoral 
de V. f:xl' com vistas à sucessão, provavelmente, 
da prefeitura de Belo Horizonte. 

Como esse fato tomou corpo reiteradamente 
de maneira superveniente à sua última presença 
na Comissão, acho que é absolutamente indis­
pensável que V. Ex' sobre isso se manifeste, inclu­
sive porque deveremos ouvir alguns prefeitos e 
aJguns dirigentes de escritórios de intermediação 
e precisaríamos ter, de maneira muito atualizada, 
a sua manifestação objetiva sobre essa matéria. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Efetivamente, a 
Polícia Federa] ouviu um bom número de prefei­
tos, inclusive Prefeitos das grandes cidades. E 
quando o depoimento é favorável a mim, esse 
depoimento não sai na imprensa: 

Eu tenho certeza que 99,9% desses depoimen­
tos são favoráveis, tanto que a Associação Mineira 
dos Municípios, representando 722 municípios, 
fez uma carta de solidariedade total a minha pes­
soa. Como se isso não bastasse. os 30 prefeitos 
das maiores cidades de Minas Gerais se reuniram, 
sem que houvesse interveniência minha e, em 
Juiz de Fora, fiZeram um documento com mesma 
característica. 

Não descarto a possibilidade de que ta'mbém 
em Minas essas empresas tenham impu!Sioriado, 
pois elas são no meu entender, cerca de seiscen­
tos no Brasil; no entender do delegado cerca de 
1.200. Eu me guiei apenas pelo léva'níamento 
de catálogos telefônicos. · 

É provável que a polícia federal tenha· ouvido 
algum prefeito que, por razão política, tenha. Mas 
é preciso saber se existe algum vínculo entre essa 
pessoa que o procurou e a minha pessoa. Hà 
um ditaCl.o que diz "Os príncipes nunCa sabem 
por quahto são vendidos". 

O fato é que, se o prefeito aceitou essa izlterme­
diação, ele errou porque recebeu pelo merios cem 
cartas de correspondência nOssa. Eu gostaria de 
ter até algum caso concreto para poder falar sobre 
ele. ', 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Dr. Aníbal, 
V. EX' aCaba de dizer que 99% dos prefeitos que 
são chamados- e a informação, é que os prefei­
tos normalmente se oferecem para trazer esses 
depoimentos - , ao prestarem depoimento está­
riam, ao contrário, excluindo-o de responsabili­
dade sobre esses fatos. Se isto está ocorrendo, 
se essas circunstâncias são reais - V. EX' está 
depondo aqui e seguramente está afiançando al­
guma coisa da qual tem convicção - por que 
V.& está indiciado pela polícia federal? 

O SR. "ANÍBAL TEIXEIRA- É bem complexa 
essa explicação. O caso que me levou ao indicia-
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menta foi o de Valença, que ê conhecido por 
demais desta comissão e já foi objetivo de muito 
debate. 

Eu teria, a pedido de um primo meu, pedido 
ao presidente uma quantia de 1 P milhões de cru· 
zados para a Cidade de ValenÇa. E esse primo 
meu teria feito um projeto técnico -a Presidência 
afirmou aqui que era um projeto padrão, embora 
discorde desse aspecto, mas é uma questão de 
perícia- para essa cidade no valor de um milhão 
e quatrocentos mil cruzados, projeto esse que 
o prefeito elogiou e pagou com recursos da pró­
pria prefeitura. 

Esse prefeito me enviou uma carta, espanta· 
neamente, eu a recebi protocolada, e depois ele 
reafirmou aqui, no Senado, que foi feita de próprio 
punho informando que não conhecia esse meu 
primo e que o Sr. Alencar Guimarães foi o homem 
que fez um esforço para conseguir esse recurso 
em razão de ter parentes na cidade e se interessar 
pelo desenvolvimento da cidade. Depois, sob jura­
mento, esse prefeito, aqui, no Senado, afirmou 
que esse era o homem da intermediação, o ho­
mem que lhe havia pedido 50% dos recursos 
que seriam destinados à Cidade de Valença. 

Esse é, em resumo, o caso. O Senado fez uma 
perícia; por proposta dos srs. senadores, a respeito 
do custo dessa obra, para verificar se realmente 
naquele montante havia cabimento este percen­
tual de 50%. 

Esse prefeito também, justiça se lhe faça, decla­
rou que recebeu verba da Seac quando eu era 
o responsável por essa verba, não dependia nem 
ao menos do Presidente da República, num mon­
tante que à época era igual, mais ou menos, a 
esse montante de I 6 milhões e que nada lhe 
foi pedido. Então, realmente, o prefeito tinha uma 
experiência no trato comigo porque recebeu ver­
bas da Seac que não podiam nem ao menos 
serem consideradas como políticas, e declarou 
ao Senado que nesta ocasião nada lhe foi pedido 
e depois aceitou, se é que houve, uma interme­
diação, contra a qual estava alertado através de 
dezenas de cartas, manuais, instruções etc., mate­
rial que, já passei ao Senado. É, realmente, um 
caso curioso, porque a Polícia Federal àquela altu­
ra já havia localizado cerca de 18 escritórios em 
São Paulo que faziam intermediação franca e de­
cidida e as prefeituras tinham, inclusive, recibos 
desses escritórios? Portanto, havia até a prova ma­
terial da intermediação. No entanto, não foi envia­
do nadà disso ao Procurador da República; foí 
enviado ao Procurador com uma certa pressa o 
caso de Valença. Hoje tenho as minhas dúvidas 
se esse caso não foi realmente uma peça política. 
pura e simplesmente uma peça política, ao invés 
de ser um propósito de, realmente, se apurar uma 
responsabilidade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. Ex' 
faz uma longa defesa pessoal e traz uma série 
de informações, cujo mérito não me manifesto. 
até porque esta Comissão não dâ opiniões pré­
yjas. Mas V. Ex", ao final, diz que se trata de um 
ato politico. V. Ex" procura mostrar a sua inocên­
cia, a Polícia Federal o indicia e V. EX' diz que 
isso é um ato político. Então, V. EX' está sendo 
perseguido. V. Ex' é vítima? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Acredito que sou 
vítima, pois eu movi essa campanha, atuei em 

3.100 municípios com a SEAC e depois em 212 
municípios com a SEPLAN; entreguei à Polícia 
Federal em setembro a lista de todos esses muni­
cípios atendidos pela SEPLAN. É preciso que esse 
relatório da Polícia Federal também venha ao Se­
nado, para que se tome conhecimento. Agora, 
Sr. Relator, se quisermos fazer uma verificação 
científiea do problema da intermediação, com 
métodos mais modernos, isso é possível. Seria, 
pura e simplesmente, pedir aos Tribunais de Con­
ta que fornecessem as prestações de contas relati­
vas ao ano de 1986 das verbas que foram dadas 
pelos ministérios - e a Seplan só distribuiu, na 
minha gestão, 1,9% dos recursos que são distri­
buídos aos municípios e aos estados - e, então, 
constatar nas prestações de contas dessas prefei­
turas onde existe o item de assessoria, interme­
diação e outros itens que permitem a identificação 
desse procedimento. Tenho certeza e convicção 
absoluta de que, paradoxalmente, eu que sou 
apontado como o chefe da intermediação, por 
ter exatamente começado uma campanha contra 
ela em 12 de maio de 1986, vai-se constatar que 
na Seplan foi onde, na minha gestão, ocorreu 
o índice menor de intermediação. ObseNem a 
gravidade da minha informação: na Seplan, sob 
a minha gestão, <:om toda a investigação policial 
direta em cada município, se constatará o menor 
índice de intermediação, entre os vários Minis­
térios que distribuem verbas e talvez dentro da 
própria Seplan, porque, realmente, tenho convic­
ção de que lutei para combater esse mal e lutei 
firmemente, lutei tanto que não é gratuitamente 
que estou aqui nesse verdadeiro banco de réus. 
Lutei porque esse é um mal que infeflcita o país; 
esse desvio de recursos é muito grande. Mexi 
com interesses muito fortes, pois me propus a 
fazer, em 150 dias, o que o BNH não fez em 
vinte anos e por um quinto do preço do que é 
feito atualmente.lsso mexeu, é claro, com muitos 
interesses. O meu grande erro foi achar que podia 
atuar com otimismo e que contaria, realmente, 
com a simpatia daquelas pessoas que estão preo­
cupadas com o social. 

Infelizmente, quiz fazer, talvez, muito ao mesmo 
tempo e toquei em interesses muito fortes. Diria 
que um dos grandes negócios deste País é a inter­
mediação. E um negócio poderoso, forte, com 
penetração em veículos de comunicação e com 
um lobby tão bem montado que é capaz de levar 
ao banco dos rêus o único Ministro que fez 320 
mil correspondências contra a intermediação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Sr. Ministro, pedindo vênia ao Relator, é a enésima 
vez, ao longo de seus depoimentos, que V. EJ(> 
faz referência a esses interesses muito fortes, que 
se teriam reunido numa verdadeira ressaca contra 
a sua pessoa. E parece que é conveniente e abso­
lutamente necessário que V.&, na oportunidade 
que tem e sob juramento como está, enumere 
alguma coisa a respeito desses interesses. Quer 
dizer, possa fazer alguma referên<:ia, se não global, 
ao menos parcial, mínima que seja, identificando 
alguns desses interesses poderosos que se reuni­
ram, segundo V.&, contra a sua pessoa. 

Formulo esta pergunta, pedindo vênia ao Rela~ 
tor, porque poderia parecer um desinteresse da 
Comissão depois de repetidas manifestações de 
V. f:xl' sempre nesse mesmo sentido. 
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O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Queria dizer ao 
Relator que tentei fazer isso, mas é uma coisa 
onerosa. Talvez o Senado Federal pudesse fazer 
porque tem meios para isso. 

Fiz um levantamento, por catálogo telefônico, 
desses escritórios. E teria que pedir ao T ríbunal 
de Contas - tenho certeza que o Tribunal de 
Contas se interessaria por isso - a incidência 
da presença, nas prestações de contas das prefei­
turas, desses escritórios. Isso é feito por compu­
tação e pode ser feito facilmente. Daí teriamos 
um quadro tranqüilo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Ministro, 
V. f:xl' dá licença para um aparte? 

Essa medida de investigação técnica junto ao 
Tribunal de Contas e aos Tribunais de Contas 
dos Estados, a Comissão está realizando. Portan­
to, não tenha V. EJr essa preocupação, afaste essa 
sua preocupação, porque essa medida está sendo 
tomada com muita exação e com muíta segu­
rança, pois nesta Comissão, ao contrário do que 
alguns pensam e do que alguns fazem, não se 
acusa ninguém sem, primeíro, uma investigação 
correta. Aqui se age com muita idoneidade, que 
não é regra geral, parece. 

Mas, o que nos preocupa fundamentalmente 
é que V. Ex~ - fora essa medida que jâ está 
sendo tomada, portanto, tranqüilizo V. Ex" - faz 
uma afrrmativa que precisa ser elucidada. V. Ex' 
diz que na Seplan ocorreu o menor índice de 
intermediação dentro da Administração Pública. 

Então, primeira conseqüência: V. Ex' confirma 
que houve intermediação dentro dessa gestão na 
Seplan, porque, se foi o menor ínãJce, houve um 
índice de intermediação. Então, houve. Segunda 
conseqüência V. Ex' diz que houve intermediação 
-e faz isso como uma acusassão de fato delituo­
so - em outras áreas do governo de maneira 
muito mais intensa. Onde isso ocorreu? Em que 
época isso ocorreu? Em que áreas isso ocorreu? 
Porque V. Ex" ja declarou que ocorreu na sua 
ârea e que a posição hierárquka da intemediação 
nela foi a mais baixa e dá isso c::omo um resultado 
positivo, mas é, ao mesmo tempo, uma confir­
mação do fato. 

V. Ex" diz que mais não conseguiu, porque a 
sua luta, que teria iniciado em maio etc., cho­
cou-se frontalmente com interesses muito pode­
resos que, inclusive, têm inserção nos meios de 
comunicação. Quais são esses interesses podero­
sos? Nome e sobrenome? Que área? Setor de 
atividade? Onde pressionam? E que maneira obs­
taculizar o trabalho de um Ministro, que era um 
minitro do planejamento, ligado à estrutura cen­
tral do poder. Tinha tanto poder original, pela 
competência da distrubuição do organograma 
governamental e que era um homem da mais 
absoluta confiança, como tem de ser qualquer 
ministro, do Presidente da República? E se o mi­
nistro de Estado está nesta batalha, desencadeia 
uma campanha, e no seu ministério ocorre inter­
mediação; e, muito mais do que isso, ocorre em 
outras áreas? V. Ex" tem conhecimento e diz que 
não conseguiu superar esse fato porque interes­
ses muito poderosos o impediram. Que interesses 
são esses? Que poder tem? De onde se origina 
esse poder, para que, inclusive, possamos come­
çar a tipificar as coisas de maneira objetiva? Mais 
do que uma dissertação de natureza geral, uma 
efetiva manifestação, porque V. EX' ao fazer esta 
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declaração, em síntese colocou dois assuntos 
quer dizer, crime por ação e crime por omissão. 
Crime por ação de quem realizou. Quem é? Crime 
por omissão de quem não impediu e tinha respon­
sabilidade de fazê-lo. Quem foi? E é isso Que 
gostaríamos que V. Ex' nos esclarecesse desse 
uma resposta muito objetiva, porque é fundamen­
tal para todo o processo de fechamento de seus 
depoimentos, aqui, nesta Comissão. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Em primeiro lugar, 
a minha afirmação é que, terminada esta pesqui­
sa, a qual sugeri, iriamos verific.lr ,que o menor 
índice de intermediação ocorreu na minha gestão, 
exatamente, na (Seplan). T ermiriada essa •hvestí­
gação, não está fora de cogitação de que tenha 
existido algum fato de intermediação dentro da 
área da (Seplan). A Polícia Federal está investi­
gando, já apresentou até uma denúncia, que é 
o caso de falência. 

Mas estou dizendo que é uma presunção minha 
de que, ao terminar esta pesquisa, vamos cons-, 
tatar que a (Seplan) foi o ministério onde ocorreu 
menos intermediação ou quase nenhuma inter­
mediação. E isto é uma afirmação que não está 
reconhecendo que .eu . sabia onde estava ocor­
rendo a intermediação, e sim um pressuposto 
que eu tenho desta pesquisa. 

Em segundo lugar, é realmente difícil, porque 
esses lobbies não têm fisionomia, eles desapa­
recem. Mas digo que eu já vi no jqmal. por exem­
plo, denúncias. A .Folha relatou todas elas, de 
cerca de 18 processos completos de interme~ 
diação, em São Paulo. Não sei ~e._eias chegaram 
aqw·, até à comissão. T~nho os nOJ"!l~s-das empre­
sas. Todos es~s nomes apareceram nos jornais, 
são cerca de 1 O ou 12 empr~. Então, estão 
aí os nomes dessas pessoas que tratam da inter­
mediação. Eu tenho comunicaÇão do prefeito, 
por exemplo, de Poços de Caldas- que é um 
prefeito independente, inclusive com o qual, politi­
camente, eu tinha até algumas djvergências -
que declarou que antes da minha gêstão foi pro­
curado por pessoas que queriam ofer'ecer este 
~ de serviço à prefeitura e que, apÇs a minha 
administração, também foi proêU!-âdo', poucos 
dias depois de ter deixado o ministério. E que 
esta pessoa deu a seguinte infÕrmação: "Não, 
não depende do ministro, isso funé:ii;ma no segun­
do ou terceiro escalão". E esse depoimento foi 
dado, também, à Polfcia Federal por um prefeito 
que é insuspeito porque não tive nenhum contato 
com ele, é pessoa que, politicamente, inclusive, 
não tinha proximidade com ele. 

Então, na verdade, as listas têin de sair destas 
investigações policiais, e, também, dé uma investi­
gação que não possa ser desviadéÍ de seu verda­
deiro objetivo. Na técnica de pesquisà e de investi­
gação, é freqüente se levantar unia' qu"estão diver­
sificadora para distrair a atenção dos fatos reais. 
Acredito que este caso de Valença é típico disso. 

Houve uma série de denúncias. Essas denún­
cias, realmente, foram construídas para desviar 
a investigação de um trabalho sistemático. Se o 
delegado afirma que há 1200 erriJ)resas traba­
lhando em intermediação, no BraSil, não tenho 
contato com nenhuma delas, nãO as recebo no 
meu gabinete. Então, é óbvio que essas· empresas 
não sobrevivem do nada. Os inquéritos feitos em 
São Paulo confumaram isso. Eu fiz levantamento 
<em Brasília, mesmo sob esse clima existente, 
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atualmente, contra a intermediação. Das 60 em­
presas consultadas, vinte e poucas declararam 
que faziam esse tipo de trabalho, Não estou aqui 
para fazer um trabalho policial, mas, dando esta­
tisticamente inclusive o preço médio desta inter­
mediação, que é de 14% . Vejam quanto pesa 
no Orçamento da União tudo isso, quanto isso 
custa às prefeituras. 

Não vou, aqui, realmente, enumerar aquilo que 
já está relacionado no jornal porque não sei de 
cor, mas posso encaminhar, com a coleção dos 
jornais e as notícias que saíram, dadas pela pró­
pria Polícia Federal, a relação dessas intermedia­
ções. Mas creio. que a comissão deve ter isto à 
mão, antes, inclusive, desta informação minha. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -A per­
gunta que faço a V. ~. ministro, é exatamente 
não apenas sobre esse detalhamento do varejo 
da intermediação, que é matéria que está em le­
vantamento pela comissão. F ala V. Ex- em gran­
des interesses, em melas de comunicação; fala, 
inclusive, que· fez uma exaustiva defesa de seus 
procedimentOs e que,. apesar disso, V. Ext é quem 
está indiciado. 

, Ora, na medida em que .V. .EJCI' faz a defesa, 
apresenta provas, justifica sua atuação e acaba 
indiciado pela Polícia Federal, que é um órgão 
do Poder Executivo. Como é que se explica? 

Fala V. Ex' em perseguição política. Qual é a 
relação que existe, nesse caso? Está V. ~sendo 
perseguido por quem? Quem o indiciou foi a Polí-
cia FederaL · r • 

: Disse V. Ex' que, perante a 'Polícia Federal, dos 
prefeitos que lá foram, 99% disseram que nada 
há contra a sua atuação, que os fatos são absolu­
tamente abundantes em matéria de prova e que 
apenas pelo episódio de Valença V. Ex" está indi­
ciado, e, ao mesmo tempo, revela-nos que, em 
o~as áreas do Goven:o. há intermediações mui­
to mais volurnc;>~.j~f?tO 9ue-~ Seplan, segundo 
o seu depoimento, é a que menor índice de partici-
pação tem. . . 

Então, por que V. & .atribui O fato de estar 
indiciado por um fato isOlado e essas outras áreas 
não estarem sendo motivo de investigação pela 
Polícia Federal? Não está havendo esse fato? Por 
que V. & é o responsável? É porque a Polícia 
Federal tem dados contra V. EX', além desses, 
ou é porque a Polícia Federal se concentrou ape­
nas na figura de V. Ex!' e está desinformada, ou 
está informada· e não está pesquisando? t:: isto 
que precisa ser esclarecido. Falar em interesses 
pOderosos e referif-se apenas aos escritórios de 
iritêrmed.iação, que-são cadastrados na Guia Tele­
fõnica, parece~me ciue, ainda que seja matéria 
pr'OOcupante - e estamos tratando dela - não 
é· bem a amplitude dessa expressão. Interesses 
pOderosos, que mqvirnentam meios de comuni­
cáÇão social, serão esses escritórios? Eu gostaria 
qüê V. ~fosse objetivo quanto a este particular. 

_' O SR. ANfBAL TEIXEIRA - Esses interesses 
têm grande poder de fogo e a conjugação entre 
eSSas listagens de número de escritórios, que foi 
mais beneficiado nos diversos órgãos, e a consti­
túiÇão na Junta Comercial dessas empresas, per­
OÍjtiriarn uma tabulação de muito interesse. Talvez 
si Chegasse ai a um segundo ponto curioso: quais 
sã'o: realmente, as forças que estão por trás desses 
escritórios. Creío que esse problema é de investi-
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gação- e não é função minha, a não ser alertar, 
como fiz aos prefeitos, sobre a intermediação -, 
criar mecanismos que inibissem a intermediação; 
não só a intermediação, corno a outras coisas. 

Fiz r'ninuta de decreto: transformei isto em de­
creto; levei ao Presidente que o assinou, e não 
foi publicado. Nesse decreto haviam duas medi­
das que considero da maior importância: a pri­
meira delas, uma revisão dos custos das obras 
públicas, de maneira que se pudesse fazer essas 
obras mais baratas, porque a iniciativa privada 
as faz mais baratas, e uma outra medida, que 
senti importante: para inibir a ação desses Iob­
bles, a de que o Governo fizesse uma progra­
mação de pagamento. Inclusive, pudesse pedir 
a essas empresas, através dos sindicatos, um aba­
timento, o que elas dariam, com muito prazer, 
para receberem seus pagamentos em dia e não 
ficarem nas mãos daqueles escritórios que se pro­
põem a receber esses recursos nos diversos Job­
bles, e'ntão propus medidas, que inibissem a in­
tennediação, rngs esse decreto não foi publicado, 
dizem que o ministro Bresser Prreira rtão concor­
dou com ele. A verdade é que tomei essa provi­
dência, além de outras, acauteladoras. que foram 
tornadas no Ministério. A minha luta foi contra 
esse tipo de atuação, foi a luta também pela eficá­
cia ... Sou tido como ministro gastador, mas é 
porque ternas um ~esafio muito grande pela fren­
te. Então, nós o fizemos multiplicando, os recur­
sos do Governo, fazemos hoje, e podemos esco­
lher, até, alguns municípios-modelo, onde exis­
tem obf-as feitas pelo Govemo e que as ftzemos 
por um quinto do preço. É claro que tudo isso 
choca, realmente, com os interesses existentes, 
e esses interesses não têm cara, às vezes não 
têm nome; mas, por certo, têm contas bancárias. 

O SR. RElATOR (Cm-\os Chim-elli)-Essa ação 
da polícia federal que o indiciou e que V. Ex' 
se refere como perseguição política, é persegui­
ção política de quem? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Dos interesses que 
não desejavam, não quertam a minha presença 
no miniStério, não só os interesses econômicos, 
ou alguin outro interesse político também. Além 
disso, foi chamada a atenção sobre a Seplan, tal­
vez até pelo cuidado que tive de entregar ao dele­
gado T uma uma lista de todas as liberações que 
fizeruos. A Seplan ficou como se fosse um antro 
de corrupção, o que é injusto. Apenas nós, talvez 
o único ministro que tenha feito isso. Pegou a 
lista de todas as libefações e pediu que a polícia 
federal apurasse em todas essas cidades. Então, 
a Seplan passou a ter realmente uma falsa ima­
gem - tenho até de pedir desculpas aos funcio­
nários da Seplan -, a de que é um antro de 
corrupção, quando, na verdade, o que eu estava 
fazendo era procurar identificar aqueles casos em 
que, apesar das minhas recomendações, das mi­
nhas proyidências, ocorreu esse tipo de procedi­
mento. Talvez. por isso eu tenha ficado tanto na 
berlinda,· e a "Sep1an, tanto quanto eu. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Houve 
e há interesses econômicos, políticos que incidem 
sobre a ação da polícia federal, segundo a infor­
mação de V, EX, interesses que foram detenni­
nantes para o seu afastamento do ministério. Essa 
sua afirmativa é extremamer:te séria porque en-
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volve a própria atuação de investigação da polícia 
federal, que é um órgão do Ministério da Justiça, 
e que, evidentemente, precisa ser levado na devida 
conta, neste particular. 

A pergunta que lhe faço sobre um outro tema 
diz respeito ao seguinte: o Ministro Dilson Funaro 
informou aqui, com relação ao segundo dos de­
cretos referentes aos reajustamentos de abriJ, que 
na ocasião em que o decreto foi publicado, tendo 
ele, segundo a sua versão, tomado conhecimento 
apenas pelo Dlárlo Oftdal, entrou em contato 
com V. EX' e o alertou sobre o problema, e V. 
Ex" teria concordado com os seus argumentos. 

A pergunta que lhe faço é a seguinte: V. EX', 
ao assinar o decreto referente aos reajustamentos, 
decreto de abril do ano passada, estava absoluta­
mente informado sobre o seu conteúdo? 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA- Não. Acontece que 
há matérias específicas de cada ministério. Um 
ministro assina referendando atos de vários min~ 
térios. Um problema de estocagem de milho, são 
centenas de atos que são publicados. Quem assi~ 
na referendando? Essa matéria é exclusiva do Mi~ 
nistério da Fazenda. Era o momento de admi­
nistrar a saída do congelamento para uma econo-­
mia mais aberta, mais de mercado. 

Na verdade, devo ter assinado isso também 
no meio de outros papéis referendando. Se o de­
creto fosse produção do meu ministério, claro 
que eu iria examinar. Mas foi um decreto que, 
segundo ouvi dizer, foi publicado até sem assina­
tura dos ministros e depois é que ela foi colhida. 
Eu estava há poucos dias no ministério e sabia 
que aquela era uma matéria exclusiva do Minis­
tério da Fazenda. Assim que o Ministro Dilson 
Funaro falou·me, alertei ao Presidente, tentei fazer 
urna estimativa do custo que isso representaria 
para a Nação; reconhecia que existiam reaJmente 
a1gumas defasagens e recebi do Presidente uma 
demonstração também de preocupação com es~ 
se assunto e seriam tomadas medidas imediatas 
para isso. Foi, então, constituída a comissão para 
fazer uma regulamentação bem complexa, que 
acabou demorando porque tiveram de ouvir todas 
as empresas estatais, pois elas tinham contratos 
muito diversificados. Então, a minha afirmação 
é que referendei esse decreto, como referendei 
milhares de decretos. Se amanhã descobrirem 
que o milho não está estocado no armazém tal, 
a culpa não é minha, qUem terá de responder 
por isso será o ministro da Agricultura. Além de 
referendar essa questão, falei ao Presidente, que 
teve uma reação r~almente muito forte a isso. 
Ele ficou perplexo com esse dispêndio que iria 
ocorrer e fizemos o trabalho, junto com o Minis~ 
tério da Fazenda, e aí a Seplan entrou, para produ­
zir um documento que dirimisse todas as dúvidas 
a respeito & convênios. Posso afirmar aqui que 
o Presidente teve uma posição absolutamente fir~ 
me, contrária a esse tipo de procedimento. Ape­
nas o Presidente não soube informar quem havia 
redigido o decreto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. Ex', 
então, também nos elucida de que o seu rrnnis-­
tério e, particularmente, o ministro não tiveram 
nenhuma participação neste decreto. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Não, nenhuma par­
ticipação. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -V. Ex' 
ficou sabendo da gravidade deste decreto quando 
o Ministro da Fazenda também surpreso com o 
decreto o aJertou para o fato? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Exatamente. 

O SR. MENDES CANALE- Sr. Relator, podia­
me permitir um aparte porque está dentro do 
assunto, diz o nosso ex-ministro que o Presidente 
ficou surpreso e estarrecido com a estimativa, 
e esta, segundo o que o Dr. Aníbal depôs, era 
de cerca de 600 mühões de dólares e V. Ex' reafir~ 
ma esta estimativa, baseado em quê? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Senador, é muito 
difícil fazer essa estimativa, eu insisti umas dez 
vezes com a comissão que estava fazendo um 
novo decreto regu1arnentar para poder chegar a 
esses números. Nós teríamos, em linhas gerais, 
que pegar o volume dos contratos das estatais, 
o volume de contratos do Governo e projetar so.. 
bre ele este impacto. Quem me falou nisso pela 
primeira vez, creio que foi o próprio Ministro F una~ 
ro, e isto deve dar um prejuízo de 600 rnühões 
de dólares. 

O SR. MENDES CANALE - Mas ambos os 
ex-ministros negaram a estimativa aqui, perante 
a comissão, que não tinham a estimativa, foi aqui­
lo que eu cheguei a dizer que era um salto no 
escuro. 

Mas se V. EX" levou ao Excelentíssimo Senhor 
Presidente da RepúbJica essa importância que não 
é pequena, como se processa um decreto dessa 
natureza, assinaMse sem que houvesse audiência 
do Ministro da Fazenda a quem cabia fazer este 
levantamento e ter estes contratos e V. EX" diz 
que o Presidente fica estarrecido com o valor e 
o decreto sai? 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA - Isto fui a adver­
tência, Senador, foi depois que o decreto já estava 
publicado, a advertência foi depois. 

O SR. MENDES CANALE- Foi posterior? 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA - Foi postertor. E 
eu queria também dar um esc:larecimento aqui, 
aliás, muito interessante. Eu falei: Presidente, nós 
precisamos ter um mecanismo mais moderno 
de decisão política e o senhor tem que ter aqui, 
quando assina um decreto, mesmo com a infor­
mação do ministro, temos que quantificar este 
decreto, em várias ocasiões o Presidente foi leva~ 
do a aprovar determinadas coisas, por exemplo, 
bolsas de estudo no exterior, isso com argumen­
tos que eram lógicos para a área do ministério, 
mas sem que se fosse quantificado, devidamente. 
Então eu disse: Presidente, nós precisamos insta­
lar aqui e insta1ei no PaJácio um equipamento 
que permitia fazer o que em Aeronáutica nós cha­
mamos de Uft tralnlng. Em vez de você colocar 
um piloto dentro de um boeing e ver o que vai 
acontecer se ele usar o flap em excesso, ele é 
posto em um equipamento que custa quase o 
preço de um boeing, então nós montamos isso 
no Palácio, e além do plano de ação governa~ 
menta] nós montamos um sistema que permite, 
exatamente, ava1iar o impacto, este tipo de impac­
to, impacto econômico, inclusive comparar pre­
ços de obras e eu vou depois deixar isso no Se­
nado. 
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O Brasü estava em uma fase que nós não tínha­
mos cronograma, a CEF não conhecia o crono­
grama das obras públicas, os dinheiros eram re~ 
passados, às vezes, sem ter um retomo, não se 
sabiam o custo dessas obras. Não montamos is~ 
so, inclusive através de OTN, comparando cada 
uma das cem principais obras como inclusive 
o custo nacional de construção, para pennitir real­
mente que o Governo tivesse em mãos, em urna 
sala ao lado do gabinete do Presidente, um con~ 
trole da execução do plano de ação govemamen~ 
ta1 e da execução orçamentária. Há realmente wn 
equívoco grande, eu não sou economista e eu 
fui rejeitado por não ser economista; eu sou um 
advogado e um administrador de empresas. 

Mas o Brasil passou por várias fases na gestão 
do seu planejamento. Primeiro foram os advoga~ 
dos, depois foram os engenheiros, à época do 
Juscelino, os engenheiros marcaram uma posi­
ção muito firme no planejamento, e depois entrOll 
a era dos economistas, mas eu quero dizer, e 
vou-me estender um pouco nesta resposta, que 
nós talvez precisamos entrar na era do adminis­
trador, do problema gerencial. Eu, por exemplo, 
peguei um dado aqui que é impressionante. Nós 
estamos combatendo o déficit público através do 
salário do funcionário, mas ele baixou em relação 
ao Produto Interno Bruto. No entanto, os juros 
que estão representando, subiram de 8% para 
14%. Veja o contra-senso: a Caixa Econômica 
tem 300 bühões de cruzados para aplicar, que 
arrecada para o programa habitacional. Por exern· 
pio, se nós pagarmos os juros de dois meses 
desse dinheiro- olha a gravidade da informação 
- ditamos o déficit habitacional das populações 
de baixa renda no Brasil, isto é, fazemos cerca 
de dois milhões de casas. Quer dizer, então há 
um contra-senso na administração. Eu acho que 
o meu erro foi tentar trazer uma certa lógica à 
administração. Nós temos programas, os 45 mil 
programas comunitários, mas todos eles, e eu 
quero esclarecer isso aqui, mostrando como ele 
eram feitos, e como é despreparada a Seplan. 

Aqui, por exemplo, temos os formulários de 
cada projeto comunitário, que existem 45 mil, 
hoje, no Brasil. A comunidade, junto com o pre­
feito, preenchem um formulário de computador. 
O computador analisa esse projeto, do ponto de 
vista do custo, que nós temos padrões de custo 
para todos os projetos, e depois o computador 
emite um contrato, um convênio - coisa que 
a Seplan não tem -, que é um convênio com 
a Prefeitura e com a comunidade. Depois, periodi­
camente, ele emite urna guia dizendo que não 
chegou a prestação de contas do prefeito. Depois 
nós mandamos os estudantes do Projeto Rondon 
fazerem a verificação física da obra. Pois bem, 
na Seplan não existia nada disso. Há vinte anos 
se distribui recursos desse tipo para os muni~ 
cípios, sem que existisse um formulário, fui eu 
que criei o formulário. Imaginem os .senhores, 
se um gerente aceitasse um emprego nwna em~ 
presa de recauchutagem de pneus, e ficasse lá 
quinze dias sem criar, no minimo, um formulário 
de todos os pneus que ele recebeu, o custo que 
vai ficar, etc., ele não seria gerente. E há vinte 
anos a Seplan não tem um formulário, o prefeito ... 
ele chega em Brasília e fica perdido, ele não tem 
um formulário. 
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Então, o que nós tentamos fazer foi modemizar 
a administração, fazer alguma coisa que realrnen­
t,e pudesse livrar, inclusive, os prefeitos desta abor­
dagem, porque a abordagem está nisto. O escri- -
tório chega e diz assim: eu descobri uma verba 
para o senhor. As verbas têm que ser divulgadas. 
têm que ser públicas, o governo tem que mandar 
aos prefeitos os formulários, então a intermedia­
ção nasce na burocracia, ela nasce da dificuldade 
de acesso do prefeito a esses organismos. Então 
isso aí foi combatido, e combatido eficazmente. 
Esse projeto, que custava talvez 118 do preço do 
que custaria. Por quê? Porque aí entra a mão-de­
obra da comunidade, entra o interesse do prefeito, 
que sempre consegue fazer a obra mais barata. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- MinistrO 
Aníbal Teixeira, só um aparte. 

Com tantos projetos, que V. Ex• os caracteriza 
como tão bons, com tantas alternativas tão saudá~ 
veis economicamente, com tantas perspectivas 
de desburocratizar, com tanto empenho em fazer 
tantas habitações necessárias, por que V. Ex", afi­
nal de contas, teve os seus serviços dispensados 
pelo Governo? Se tinha tantas coisas boas que 
poderia resolver e tantas coisas ruins que V. Ex' 
poderia impedir, que continuassem acontecendo! 
Não consigo entender essa mecânica. 

O SR. ANIBAL TEIXEIRA - Senador Carlos 
Chiarelli, eu disse aqui, se não me engano já disse 
nesta Casa, que o cargo de ministro é um cargo 
que tem um conteúdo de desempenho, de con­
fiança pessoal do presidente, e um conteúdo polí­
tico. Eu fui deputado estadual duas vezes, fui caça­
do, fiquei catorze anos fora da vida pública por 
ter feito a defesa de trinta e quatro acusações 
contra o Juscelino, que todos os jornais publica­
ram à época. Quer dizer, eu não fico tão pesaroso 
porque recebi um telegrama da D. Sara, muito 
simpático, em que ela diz que só faltava na minha 
vida pública a calúnia e a injúria, agora não falta 
mais nada. Esse é o telegrama da D. Sara. 

Então, realmente, você tem que ter essas três 
variáveis: o desempenho, a confiança do Presi­
dente e uma cobertura política. Eu tinha essa co­
bertura política, através dos Governadores New­
ton Cardoso e Orestes Quércia. Nesse momento 
em que fiquei sem essa cobertura política, os gru­
pos que não queriam a minha presença lá se 
mobilizaram e conseguiram. Por que eu não tinha 
essa cobertura? Porque o Newton Cardoso, atra­
vés de um desentendimento que ocorreu com 
o secretário do Trabalho que se rebelou contra 
uma determinada medida, deiXou de me dar sus­
tentação, e começou a dar até notas no jornal, 
dizendo que eu não tinha apoio dele. E o Gover­
nador Quércia, naquele momento, havia se incli­
nado com uma posição de quatro anos. Não cabia 
a mim, de forma alguma, le\'ar o meu problema 
a um governador que havia tomado uma posição 
política, à época, contrária ao propósito do gover-
110. Então, achei que estava na hora realmente 
,Je deixar o ministério. A verdade é que eu senti 
que estava na hora, porque essas forças tiveram 
muito mais força do que antes. Então, foi fácil, 
realmente. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Ministro, ao 
deixar o ministério, V. Ex- recebeu um entusiásticO 
elogio do Presidente José Sarney. Então, V. Ex' 
interpreta esse elogio do Presidente Sarney nãO 

apenas como um gesto de formalidade de quem 
desped.e um auxiliar, mas como um elogio, uma 
aprovação à sua atuação à frente da Seplan? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Recebi esse elogio. 
O Presidente disse que eu fiz três coisas na Seplan. 
acho que por si só elas são valiosas: o Programa 
de Ação Governamental, o Orçamento Unificado 
e o sistema que ele chamou de um primeiro Pro­
grama de Atendimento Social de Massa no Brasil. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- V. Ex' sentiu 
que o Presidente, com aquele elogio, aprovou in­
tegralmente a sua ação na Seplan? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Essa variável, sim. 
acho que eu tinha a confiança do Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eu vou então pedir ao Relator uma incursão li­
geira. 

Dr. Aníbal, o Senhor disse no seu depoimento 
sobre o seu contato com o Senhor Presidente 
da República: "então levei o problema ao Presi­
dente e ele ficou indignado"- são palavras suas 
- "realmente, com o fato, mas não conseguiu 
se lembrar quem era realmente o autor do decre­
to". Hoje, V. Ex' diz o seguinte: que alertou o Presi­
dente para a gravidade do decreto, o Presidente 
mostrou-se indignado e teve uma reação muito 
forte. 

Eu perguntaria a V. Ex' duas coisas: primeiro. 
qual foi esse diálogo, como foi, se lhe seria possí­
vel a reprodução breve mesmo desse diálogo; 
esta é a primeira pergunta. E a segunda, eu a 
faço logo. Se V. fx!' tem conhecimento se o Presi­
dente mandou promover depois que foi expedido 
esse novo decreto, porque os anteriores eram in­
constitucionais e lesivos, porque a gravidade do 
que havia foi levado ao Presidente por V. Ex", os 
decretos seriam inconstitucionais e seriam lesi~ 
vos. Depois de expedido esse novo decreto, quer 
dizer, houve o primeiro em fevereiro, houve o se~ 
gundo em abril. Quando veio o terceiro decreto. 
que aí desconstituiu os outros dois, qual a provi­
dência que o Senhor Presidente da República de~ 
terminou no sentido da desconstituição já não 
mais dos decretos, porque os decretos estavam 
revogados, mas da desconstituição dos atos e 
dos efeitos havidos em decorrência desses decre­
tos anteriores, através, naturalmente, do Procura­
dor-Geral da República? Se o Presidente tomou 
alguma providência? Então, são duas perguntas. 
A. primeira, como foi, se \J. Ex" pode reproàuzlr, 
esse diálogo em que V. EJc!' mostrava a gravidade 
dos fatos. E, a segunda, se o Presidente tomou 
alguma providência no sentido de desconstitulr 
os atos e os efeitos dos decretos já revogados. 

O SR. ANÍBAL TElXEIRA - Presidente, eu, em 
primeiro lugar, não posso reproduzir ·o diálogo 
na sua totalidade. Eu disse assim: Presidente, essa 
área da Fazenda eu não mexo, o Senhor sabe, 
então não é nem bom mexer, porque todo Minis­
tro do Planejamento briga com o Ministro da F a­
zenda. Mas o próprio Ministro Funaro me advertiu 
sobre um decreto que ele assinou e que é um 
decreto muito prejudicial, porque leva a um mon­
tante muito grande de compromissos, da ordem 
de US$ 600 milhões. O Ministro Funaro disse 
que não se lembra desse número. Eu posso até 
estar equivocado, mas esse número nasceu, se 
não me engano, dessa conversa. O Ministro queria 
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dar ênfase à importância da modificação desse 
decreto. E o Presidente disse assim: "isso é um 
absurdo". Foi nessa hora, inclusive, que eu con· 
versei com o Presidente sobre a importância de 
ele, ~o assinar qualquer documento, verificar o 
custo para com o Governo. E falei então, inclusive, 
nesse problema de que era preciso ter um equipa­
mento que permitisse, antes de assinar um decre­
to, fa?;er uma avaliação disso. Pois bem, o Presi­
dente mostr"~u-se pronto para então, em outra 
parte vamos 'ratar disso. E depois a Seplan foi 
convÇ>cada n.:almente para uma comissão que 
fez a ,modificação, fez um decreto. Na verdade, 
aqueles decretos eram simplificações muito gran~ 
des, Ç-e difícil aplicação. Eu acredito, não sei se 
o Ser;tado fez o levantamento de quem aplicou, 
na Seplan não se aplicou, no Ministério da Fazen­
da não se aplicou. E realmente eu quero dizer 
que esses US$ 600 milhões podem ser concluí­
dos com um levantamento realmente dos contra­
tos qUe o Governo tinha àquela hora. Mas é tam­
bém interessante notar que o Brasil é um País, 
infelizmente, muito desorganizadc. Encontrei-me 
com um representante de um organismo interna­
cional - e não vou dar o nome dessa pessoa 
aqui, peço desculpas - que me disse que veio 
uma dotação para o Brasil fazer duzentos e pou­
cos JJC?stos médicos. E, depois, o organismo inter~ 
nacional que deu essa dotação fez uma escolha 
aleatófia. para fiscalizar apenas 10% -é muito 
usada essa técnica por algumas empresas priva­
das e alguns organismos. Pois bem. O Ministério 
não tir;ha nem o endereço desses -postos. Então, 
eu acho que é preciso realmente uma revisão 
total, pois estamos 20 anos atrasados nesse as­
pecto.' 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Aníbal, o que motivou o Presidente a dizer 
que isSo era um absurdo e ter uma reação muito 
forte? V. Ex'! disse, anteriormente, que o Presidente 
se moStrou indignado; hoje, V. EX' diz que o Presi­
dente teve uma reação muito forte e, agora tresdiz 
que o Presidente considerou aquilo um absurdo. 
O que, houve antes para que houvesse essa rea­
ção? V. Ex descreveu a situação ou o Presidente 
já a conhecia e somou-se ao que V. & disse? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA -0 Presidente estava 
preocupado com o deftcit público e, de repente, , 
recebe uma informação de que um decreto que 
ele ass.inou provocava o impacto de cerca de 600 
milhões de dólares, eu acho que foi mais esse 
proble(na numérico que o fez ficar indignado com 
o fato, ):>arque, efetivamente, ele estava movimen­
tando-Se no sentido de combater o deftctt públi­
co. De repente sabe que um decreto que ele assi­
nou provocava um impacto possível de 600 mi­
lhões de dólares, é claro que essa indignação 
se baseia mais nesse fato. 

OS~. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A segunda pergunta é com relação às providên­
cias. Houve alguma providência no sentido de 
desco~tituir esses atos, quer dit:er, concomitan­
temente à desconstituição dos dois decretos, se 
determi,nou alguma providência no sentido de 
desconStituir os atos e efeitos desses dois decre-
tos? · 

O SR ANIBAL TEIXEIRA - Era uma matéria 
exclusivamente do Ministério da fazenda. Fomos 
chamados, depois, para fazermos o novo decreto. 
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E, aí, realmente a Seplan centralizou e foi um 
decreto tão complexo que recorreu até o próprio 
SNI. 

O SR. REU\TOR (Carlos Chiarelli)- Ministro, 
como é que era do Ministério da Fazenda, quando 
a informação que se tem, até documental, é que 
o único referendo que havia no decreto, a assina~ 
tura do Presidente da República, era a sua e não 
do Ministro da Fazenda? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu só assinava 
quando o Ministro da Pasta já tinha assinado. Há, 
então, um conflito de informação nisso. Inclusive, 
a minha assessoria jurídica até deu-me uma infor­
mação de que eu não havia nem referendado 
esse, ato; ele deve ter vindo depois de algum tem­
po. As vezes, enquanto a gente esperava o despa­
cho com o Presidente, chegava um senhor que 
era responsável por colher esses referendos e 
com uma pasta dessa grossura. É provável que 
nessa hora é que eu tenha feito esse referendo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Então, 
V. & agora nos informa que na ocas.ião em que 
foi ao Diário Oficial, V. EX' também ainda não 
tinha assinado? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Provavelmente não. 
A minha assessoria jurídica diz que não. 

O SR. REU\TOR (Carlos Chiarelli)- Quando 
lhe foi dado o telefonema pelo Ministro Funaro, 
alertando-o na manhã em que o decreto saiu, 
V. Ex' era totalmente desconhecedor e não tinha 
assinado o decreto? É isso que queremos saber. 

O SR. ANfBAL TEIXEIRI\- Totalmente desco­
nhecedor. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sr. Presidente, 
permite-me apenas uma pergunta sobre essa 
questão? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a palavra o eminente Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. J(Jr AHY MAGALHÃES - O ex-Ministro 
Anibal Teixeira informa que o Presidente ficou 
estupefato quando soube do problema dos 600 
milhões de dólares, que poderiam implicar pre­
juízo para o País. Então, inquirido sobre quais 
as medidas tomadas para evitar esse possível pre­
juízo afirmado por S. Ex", aqui, não deu nenhuma 
informação cabível. Apenas nós sabemos que o 
efeito prático foi a feitura de um novo decreto 
que, ao invés de retroagir até 19 de janeiro, deter­
minava retroatividade até novembro. Então, a es­
tupefação era de que era pouco prejuízo, deveria 
ser maior. Assim, passaria para novembro e não 
para janeiro. 

Mas, também, nós sabemos que quando o Mi­
nistro Funaro esteve aqui, mostrou que esteve 
com o Presidente, que também mostrou-se preo­
cupado quando soube de uma segunda missão 
que estava fazendo um trabalho correlato lá nos 
Estados Unidos a respeito da dívida externa. As­
sim, eu quero chegar a isso, porque o Presidente 
fez um discurso na saída de V. Ex", Sr. Ministro, 
elogiando-o pelo trabalho que exercitou à frente 
da Secretaria de Planejamento. Alguns ministros, 
principalmente o Ministro das Comunicações, 
tem declarado reiteradamente que V. ~é cuJpa­
do de todos esses atos de intermediação de ver­
bas e querendo dizer que ele é ministro do PMDB. 

D1ÁR10 DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Por isso é que V. EXt está sendo responsabilizado 
por companheiros de Ministério, pelos atos prati­
cados no Ministério, como intermediação de ver­
bas. Então, eu pergunto a V. &. porque o Presi­
dente o elogia e seus colegas o criticam, o acu­
sam? 

O SR. AN[BAL TEIXEIRA - Eu disse em uma 
outrâ reunião que efetivamente, no meu otimis­
mo, esse trabalho comunitário acabou criando 
algumas arestas nos ministérios. Eu dei um exem­
plo aqui, que é interessante: quando nós fiZemos 
uma pesquisa junto aos prefeitos e às comuni­
dades, para verificar quais eram os projetos que 
tinham mais receptividade entre mais de mil pre­
feitos, fizemos uma lista dos dez mais votados 
e levamos ao Presidente. Sua Excelência pediu 
que se estendesse até o número 15 para poder 
incluir, exatamente, bibliotecas e teatros, que fo­
ram votados, mas ficaram, naturalmente, numa 
posição secundária, numa pesquisa feita para 
atender populações de baixa renda. Pois bem, 
mesmo com essa pouca opção da comunidade, 
nós temos 1.141 projetos de teatro amador e 
2.5A8 bibliotecas comunitárias - os estudantes 
de uma cidade se reuniam, conseguiam 500 livros 
usados para formar uma biblioteca, e nós dáva­
mos recursos para o prefeito comprar mais 500 
livros. 

Os órgãos que existiam nunca fiz.eram isto du­
rante 20 anos ---:- quer dizer que o povo mais 
humilde passou a ter conhecimento da existência 
do governo. 

Na verdade, isso aqui não era uma coisa com­
petitiva com o Ministério da Cultwa -e o Ministro 
Celso Furtado entendeu ísso perfeitamente -
mas alguns ministros entendiam que se eu queria 
fazer casas, teria que ser através do Ministério 

da Habitação; se eu queria fazer posto médico 
tinha que ser através do Mlnistérioda Saúde. Isso 
criou, realmente, um clima que eu tentei, com 
um pouco de habilidade mineira- muito pouco, 
por acho que não foi o suficiente - de algumas 
arestas. Nós tínhamos aqui, inclusive, um projeto 
que se refere à telefonia dentro do qual nós fize­
mos 689 instalações de telefonia comunitária. Na 
época o ministro concordou plenamente, ele 
achou que era uma idéia muito boa. Então, acho 
que esses fatos concorreram também para criar 
esse clima. Mas, a verdade é que as afirmações 
do presidente, no seu discurso, me honram muito, 
porque acho que o juiz maior de tudo isso era 
o próprio presidente. Essas arestas apareceram 
e foram contornadas na medida do possível, mas 
ficaram alguns ressentimentos. Eu acho que é 
mais um método de trabalho, eu acho que a Seac 
é um órgão vitorioso, porque quase todos os esta­
dos criaram as suas Secretarias de Ação Comu­
nitária. As prefeituras têm, hoje, um setor de ação 
comunitária, mas o preço que se paga por isso 
é exatamente essas arestas e esses fatos que ocor­
reram inclusive, essa afirmação que eu não sabia, 
do ministro das Comunicações ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Foi publicado 
nos jornais ... 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Eu realmente não 
tenho lido todos os jornais, porque o tempo é 
escasso. Eu tenho que ler às vezes os depoimen­
tos daqui e tenho, também que tratar da minha 
vida particular que estava desorganizada há 4 
anos. 
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O SR. PRESIDENTE (José Ignácio) - Emi­
nente Senador Itamar Franco. 

O SR. ITMAR FRANCO- Ministro, V. Ex' acre­
dita que tenha havido intermediação de verbas, 
por exemplo, no MinistéJio dos Transportes? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - O Ministério dos 
Transportes mexe com recursos - as obras são 
planejadas com certa antecedência. Eu não vi, 
dessas apurações feitas pela polícia, nenhuma re­
ferência ao Ministério dos Transportes; e também 
na pauta desses escritórios -porque eu mandei 
algumas pessoas procwarem esses escritórios­
qualquer referência específica ao Ministério dos 
Transportes. Talvez o Ministrério dos Transportes 
- nós temos um Senador que foi ministro dos 
Transportes -tenha uma metodologia de traba­
lho diferenciada de planejamentos a mais longo 
prazo; executa isso é, realmente, não repassa re­
cursos aos municípios no volume que outros re­
passam. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Uma das duas su­
gestões que V. EX" trouxe hoje à comissão, diz 
o seguinte: solicitar ao Tribunal de Contas da 
União - o relator já disse que estamos tentando 
fazer isso -que se forneça as despesas discrimi­
nadas relativas à intermediação, consultorias, as­
sessoramento técnicos, planejamentos, projetos, 
bem como os nomes das empresas em cem pre­
feituras. E V. EX" citou três estados: nosso Estado 
de Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro. De 
verbas recebidas da Seplan: Ministério da Educa­
ção, Ministério dos Transportes, Caixa Econômica 
e Banco do Brasil É V. EX' quem sugere isso. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- É, mas na verdade 
é uma sugestão que pode abranger outros minis­
térios, aqueles ministérios que passam algum re­
curso. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Por isso é que per­
guntei a V. Ex" 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Não, não há nenhu­
ma suspeita sobre esses ministérios. Apenas pelo 
que eu me lembrei - eu já não estou dentro 
do órgão público - eram os órgãos que sei que 
fizeram convênios com prefeituras. Então, esse 
realmente foi o motivo pelo qual eu incluí aí tam­
bém ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex" faz a obser­
vação de que deveríamos confrontar os nomes 
constantes dos contratos dessas empresas, apu­
rados nas juntas comerciais, com a relação dos 
funcionários do ministério. Eu gostaria de uma 
explicação nesse sentido. Por que é que vou con­
frontar os nomes daqueles que fazem parte das 
empresas que se dirigiram à Seplan, ao Mínistério 
da Educação, ao Ministério dos Transportes, com 
os nomes de funcionários dos respectivos minis­
térios? Isso está muito vago. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - A idéia é que se 
faça o levantamento no ministério. Seria um pou­
co de arqueologia administrativa: levantar no pe­
ríodo de um ou dois anos atrás, aquelas prefei­
turas que pagaram esse tipo de intermediação, 
a exemplo do que a polícia fez, muito competente­
mente, em São Paulo. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas por que com­
parar com membros dos ministérios? 
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O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Aí, entra um pro­
blema de computação. Se se tem realmente a 
freqüência de atendimento por determinado es­
critório, um volume de recursos maior, cabe verifi­
car se nesse ministério existe qualquer correlação 
entre as pessoas que trabalham no mesmo e nes­
sas empresas, o que se faria através de um com­
putador. 

O SR. fT AMAR FRANCO- V. Ex' não conhece 
nada que tenha-se passado em relação aos outros 
ministérios? 

O SR. ANÍBAL TElXElRA- Não, não conheço, 
a não ser o que saiu no jornal. 

O SR. fT AMAR FRANCO - V. Ex' disse, logo 
de inicio, que é o único réu. Daqui a pouco vamos 
ter uma acareação entre V Ex'~' e o secretário-geral. 
Realmente, até agora, ao que parece, V. EX" é 
o único réu. Deveriam existir outros réus? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Num trabalho pro­
fundo sobre esse problema de intermediação, se 
existem, como o delegado afirmou, não as 600 
que eu calculei, mas 1200 empresas de interme­
diação, é óbvio que deveriam existir outros réus. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ministros, por 
exemplo? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não, não ponho 
em dúvida a integridade de nenhum dos minis­
tros. Eu dou sempre o beneficio da dúvida: acho 
que todas as pessoas são honestas até que elas 
consigam provar o contrário. 

O SR. rr AMAR FRANCO - Quer dizer que V. 
fr. põe sempre o beneficio da dúvida. Se põe 
o beneficio da dúvida, a dúvida existe. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - É uma expressão 
inglesa que diz que as pessoas são todas hones­
tas, até que se consiga realmente que elas mes­
mas provem que não o são; talvez sua tradução 
não seja a correta. 

O SR. fT AMAR FRANE:O -A tradução inglesa 
não é propriamente essa, mas, de qualquer forma, 
vamos aceitá-la. 

V. Ex" falou e é impOrtante, porque senão vamos 
ter um outro problema na Comissão - aí, eu 
me permitiria, sempre respeitosamente, lembrar 
que V. & está sob juramento. De repente, vem 
o Ministro Bresser Pereira aqui e diz o seguinte: 
"Estou convencido de que há corrupção no Go­
verno". Perguntaram-lhe o nome e S. Ex" não 
o disse. E agora, se é que vai ser, porque ainda 
não vi, o Governo está ameaçando o ex-ministro 
de um processo. Vamos aguardar para ver se 
ele realmente vai ser processado. V. EX" declarou 
- e aí eu o alertaria pela declaração, porque V. 
EJr sofreu uma outra interpelação que me pare­
ceu também grave. É preciso dizer que a comis­
são não tem parti prls com quem quer que seja 
e, particularmente, eu com V. Ex-, tenho demons­
trado isso. V. EX' dá aqui uma declaração impor­
tante. O Ministro Bresser trouxe a relação e falou 
da corrupção no Governo. Não foi a comissão 
que falou em corrupção no Governo, ainda. Ela 
ainda não concluiu, mas foi ele. 

Mas V. & traz um fato que merece atenção 
e, aí, vou inistir - çom _os postos médicos. V. 
Er conversoU com uma autoridade internacional 
e essa autoridade teria verificado o aproveitamen­
to em I 0% dos postos ... 
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O SR. ANlBAL TEIXEIRA- Não, a informação 
não é essa, eu nem era ministro, foi numa época ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não importa, mes­
mo não sendo ministro na época, V. Ex• falou 
sobre isso. 

Eu perguntaria o seguinte: quem era o Ministro 
da Saúde? Quem era a autoridade internacional 
com quem V. Ex" conversou? Qual foi esse repas­
se de verba desse organismo internacional para 
o Ministério da Saúde? 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA- Eu peço desculpas 
ao senador porque foi uma coisa que ocorreu 
há mais ou menos dez ~nos. Eu não estava no 
governo e ele me deu lJm exemplo de que o 
Brasil era um país muito desorganizado. Essa pes­
soa era um conselheiro da Unicef, se não me 
engano, ou coisa parecida. Eu não me lembro 
porque tive com ele contato de alguns minutos, 
desses contatos quase que de viagem, parece 
que eu sentei ao lado dele na espera de um avião, 
ou dentro do avião. 

Então, realmente, eu apenas dei um exemplo 
aqui, exemplo esse que naturalmente eu não teria 
condições de remontar. Lembro-me que na épo­
ca ele me deu até um cartão, mas, às vezes, a 
gente não guarda esses cartões - a não ser car­
tão de algum prefeito importante politicamente, 
de forma que, na época, eu não estava ligado 
a esse problema e apenas registrei na minha me­
mória esse fato. 

Mas há provas fáceis de verificar, inclusive, de 
que realmente a administração pública deixa mui­
to a desejar. 

Na Seplan, foi exemplo, e .vou, na presença 
do Dr. Michal, mostrar falhas muito grandes de 
um órgão que tem as maiores inteligências do 
Pais- no entanto, falta um senso administrativo. 

É muito importante e me impressionou muito 
o que vou relatar aqui, pedindo desculpas por 
tomar um pouco do seu tempo. 

Eu sempre imaginei que os americanos tives­
sem conseguido colocar um homem na Lua, por­
que tinha uma tecnologia superior à dos russos. 
Parece que esse é um consenso e, no entanto, 
não foi isso. Os americanos perdiam para os rus­
sos em propulsão, perdiam para os russos em 
navegação, perdiam para os russos em risco de 
publicidade - no caso de morrer um astronauta 
americano o Senado cortava as verbas e criava 
problemas- os russos só perdiam para os ameri­
canos em microeletrônica, porque os equipamen­
tos russos de controle eraitl ·mais pesados, mas 
como eles tinham um know-how de propulsão 
dos foguetes rr·lito maior, isso era compensado 
facilmente. 

O que deu a vitória aos americanos foi exata­
mente o sistema PERT o sistema de controle da 
execução de um projeto dentro de um compu­
tador. 

Então, acho que o problema organizacional é 
muito importante num pais como o Brasil. Eu 
dediquei-me- talvez tenha deixado de lado algu­
mas coisas na Seplan - a fazer um orçamento, 
conjugar esse orçamento com o programa de 
Governo e montar um sitema de controle da exe­
cução e da eficácia desses programas. 

Então, selecionei 100 programas, coloquei-os 
no computador, operação era dar eficácia à admi­
nistração. Há programas sociais que tem um dis-

pêndio de 70% com pessoal. Então, esse progra­
ma teria sido eliminado. 

E, na minha proposição ao Presidente, naquele 
decreto que falei sobre o déficit público, estava 
isso: eliminação de programas deficientes ou ine­
ficientes. 

Então, acho que o problema da eficiência é 
um problema pacífico. Os Srs. Senadores sabem 
que o :Estado brasileiro não evoluiu, não acompa­
nhou as técnicas modernas de adminsitração. Te­
mos n1uita coisa sobre economia, o País foi entre­
gue aos economistas e, na época dos militares, 
eles passaram esse periodo, continuaram, mas 
em matéria administrativa, na verdade, o País dei­
xa muito a desejar. 

O SR. JUfAHY MAGALHÃES- Sr. Pr~sidente, 
para retomar um pouco à nossa terra, será que 
poderfamos saber aJguma coisa a respeito da 
questão dos aJambiques, daquelas minidestilarias 
de álcool como foram repassados, como foram 
aplicat:tos esses recursos? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- É uma montagem 
interessante. Quando o meu irmão era diretor da 
Embrapa, Empresa de Pesquisa e Desenvolvi­
mentO Técnico e Agrícola, de Minas Gerais, jllÍ1to 
com o Secretário da Agricultura, atualníente 
deputa"do, eles pensaram em desenvolver técni­
cas qu~ permitissem a utilização de energias alter­
nativas nas pequenas propriedades rurais. Nesse 
propóSito, instalaram uma primeira usina de ál­
cool em Felix:lândia, que dava para abastecer to­
dos os carros da Secretaria de Agricultura. Monta­
ram eSsa destilaria com equipamentos usados. 
A partir daí, nasceu a idéia de estimular algumas 
indústrias a produzirem equipamentos para os 
pequenos agricultores, ou seja, pequenas destila­
rias de'áJcool de 400 litros/dia, e não alambiques, 
gasog~nios, que haviam perdido. Somente os res­
tos agricolas davam para um rendimento muito 
bom; motores de gás pobres, biodigestores, en­
fim, eq~ipamentos desse tipo. Duas empresas.se 
interesSaram por isso, e o meu irmão, na condição 
de técnico, deu assistência a essas empresas, por­
que interessava ao Governo a produção desses 
equipamentos. A acusação que existe de que os 
alambiques foram vendidos não tem fundamento. 
Estou, inclusive, com o catálogo da empresa. Ela 
não fabrica alambiques de cachaça. Fabrica mi­
crousinas de áJcool de 400 litros. É interessante 
notar por que . os técnicos - volto aos econo­
mistas, porque escrevi vários livros sobre econo­
mia e não estou em atrito com os economistas 
-criaram no Brasil c:i mito da economia de esca­
la. TudO deve ser grande. Paradoxalmente, se con­
seguíssemos difundir em todo o Brasil essas mi­
crousinás de álcool, isso ficaria por 1/6 do preço 
do que' gastou o Proálcool. Essa usína de 400 
litros ficou em cento e trinta e seis mil cruzados. 

O Brasil, ao invés de imitar um país como a 
China, t~r a humildade da solução mais simples, 
envereda sempre por soluções mastodônticas. 
Quando isso ocorreu, chamei o meu irmão para 
me expl~car a respeito. Ele me explicou. Ele não 
tem nada a ver com a firma que produz esse 
alambique, com as duas firmas que produzem 
essa miniusina. Está aqui o contrato social que 
posso passar ao Senado. Realmente, eJe fez esse 
esforço dentro do propósito de o próprio Governo 
de Minas Gerais estimuJar as microgerações de 
energia nas fazendas. Lamento que esse projeto 
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tenha ficado nessa evidência, porque eu mesmo 
penso que, no futuro, ele poderia prestar grandes 
servíços ao País, tirando essa mentalidade que 
grande usina acaba gerando grandes latifúdios 
e uma série de fatores como poluição etc ... Seria 
realmente uma coisa muito boa. O que houve 
foi mais uma armacão, porque estando o nome 
Jo meu irmão en'\-.Jivido nisso, era importante 
destacar e colocar isso em todos os jamais. 

O SR. J(ffAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, 
aproveitando a visão interna do ex-Minsitro do 
Planejamento, Dr. Aníbal Teixeira, S. Ex' citou a 
questão d~ Proákool. Como Ministro do Planeja­
mento, s; ~ teve a oportunidade de conhecer 
a aplicaÇão desses diversos recursos. O Dr. Anibal 
Teixeifa já faJou aqui da compra antecipada de 
prodútos que seriam aplicados nos projetos go­
<~eríÍ.amentais que representariam a responsabi­
lidade de 1/3 do nosso débito, da dívida externa. 
Sobre essa questão no Proákool, por exemplo, 
S. f:xl' afirma que essas microdestilarias represen­
tariam 1/6 do Projeto Proáicool se fosse aplicado 
dessa forma. 

S. Ext tem alguma dúvida a respeito da boa 
aplicação dos recursos brasileiros nesses grandes 
projetos que estão em execução? 

O SR. ANÍBAL TEIXE1RA - Já me referi aqui 
a alguns projetos. Especificamente, referi-me ao 
problema da Ferrovia do Aço. A meu ver, algumas 
siderurgias foram implantadas por preço muito 
altos; inclusive, o problema reside em que o Go­
verno não dá uma tranqüilidade, talvez, às empre­
sas que fazem essas obras. Acabam maiorando 
no preço, porque sabem que vão receber com 
atraso. Penso que deveriam ser tomadas uma sé­
rie de medidas. Propus, inclusive, nesse decreto 
uma comissão que tivesse alguns empresários 
privados que já demonstraram fazer as coisas 
mais bâratas do que o Governo. 

Não há aqui uma acusação, por exemplo, ao 
Proálcoot Mas vejo, por exemplo, os preços das 
destilarias e das indústrias que produzem para 
o Proálcool muito elevados - isso fa1an do como 
empresário. Acho muito elevado o preço, talvez 
porque isso seja quase que um monopólio de 
dois ou três grandes fabricantes. Mas não faço 
acusação alguma, porque seria leviano de minha 
parte tentar atribuir isso a qualquer fator de deso­
nestidade, qualquer coisa que pudesse majorar 
isso, mas sinto que podíamos ter mais obras no 
Brasil, com menos dinheiro. 

Dei um exemplo, aqui, que é interessante: os 
juros de dois meses - olhem a gravidade -
do dinheiro que é arrecadado para a Caixa Econô­
mica - está na Caixa Econômica pagando juros 
aos depositantes -, os juros de dois meses da­
riam para resolver o Problema de habitação da 
população de baixa renda no Brasil. Então, é um 
contra-senso você tomar uma quantia de 300 mi­
lhões de cruzados para ficar pagando juros,. quan­
do esse dinheiro acaba sendo maJ aplicado. Ai 
uma outra critica, aqui, porque quando esse di­
nheiro não tem tomadores, porque ninguém quer 
comprar casa pelo sistema dito BNH, pois a pres­
tação é elevada, as condições são difíceis; o Go­
verno, com esse dinheiro na mão, começa a esti­
mular empréstimos para outras obras, que não 
são aquelas que darão resposta em termos fman­
ceíros, obras de saneamento que, às vezes, os 
Municípios e Estados não terão condições dE! pa-
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gar. Então, o futuro déficit público, fiquem os Srs. 
Senadores sabendo, vai nascer exatamente da 
inadimplência de muitos estados e municípios 
pemate a Caixa Econômica Federal. E o Governo 
está numa situação amarrada, ele, tendo usado 
esse dinheiro a longo prazo, é obrigado a manter 
juros e remunerações elevadas na caderneta de 
poupança. Achn que essa é uma equação com­
plexa que exiQiria, realmente, uma revisão. 

O SR. AFFONSO ARINOS - Pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Ignácio Ferreira)-
V. Ex" tem a palavra. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Estou preocu­
pado, Sr. Presidente, porque nós estamos fa1ando 
muito em eficácia e estou achando esta nossa 
reunião, hoje, de absoluta ineficácia, porque o 
ex-Ministro Anibal teixeira fala, para mim, uma 
série de coisas óbvias, e assim até me parece 
um candidato à Presidência da República pela 
oposição; coisas óbvias, como descentralizando, 
vamos resolver uma série de problemas" ... Eu 
não tenho dúvida com relação a isso; já disse 
e. V. ~ indusive na outra vez., que quando fui 
Ministro do Transporte- e fu.i, agora, citado nova­
mente- procurei eliminar qua1quer possibilidade 
de tramitação de verbas, acabando com as verbas 
de fundo perdido do Ministério; simplesmente não 
concedi essa verba, eliminei essa ribrica de verba 
de fundo perdido. 

Então, o que m'e preocupa, Sr. Presidente, é 
que nós temos objetivos concretos nesta Comis~ 
são. Há que se verificar problemas o da interme~ 
diação de verbas, que já estamos verificando: já 
há alguns casos concretos - realmente esse le~ 
vantamento que está sendo feito é importante, 
para chegarmos à conclusão se houver a interme~ 
diação ilícita de verbas públicas - e com relação 
ao problema do decreto, decreto que ninguém 
assume a responsabilidade dele. O problema· é 
saber se ele foi lega1 ou não, se foi lesivo' ou 
não. Acho que esse problema dos dois decretOs 
temos que resolver com a maior urgência, e me 
parece; com o maior respeito que tenho porto'dos 
os presentes aqui, que 80% da nossa reunião 
foi para ouvir a1gumas posições do ministro, qÚe 
são teóricas, concordo com elas, temos que dés~ 
centralizar ... Mas não vamC>s resolver os problé­
mas do Brasil sem a descentralização adminsi­
trativa, V. Ex" sabe disso, e o sistema que V. EX'" 
estabeleceu foi dentro do centralismo existente 
hoje em dia, mas que não é a melhor soluçãó. 
A melhor solução é fazer uma desCentra1izaÇãó 
administrativa, uma reforma tributária, fazendo·i:ls 
obras mais baratas, Já nos municípios, quaridb 
não se puder fazer nos estados, e na União, quan­
do não se puder fazer nos estados e a municípios. 
Essa, me parece, é uma conclusão óbvia. 

De modo que eu gostaria de levar à análise 
e à avaliação da Mesa, se não serla. o caso' d~ 
procurarmos, de comum acordo com o depoente, 
chegar a colsas mais obJetivas, senão, sentirei qúe 
perdi meu tempo aqui nesta manhã. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira):;.._ 
A Presidência acolhe as ponderações de V. 'EX' 
e concorda, em muito com o que V. Ú"" aéaba 
de dizer, apenas indaga dos Srs. Senadores· ~e 
têm a1guma pergunta a fazer, porque tão ~~~9 

terminemos essa etapa, encerrando o depoimen· 
to do ex-Ministro Aníbal Teixeira, nós entraremos 
na acareação, para aqua1Já se encontra nas proxi­
midades, numa sala próxima, o ex-Secretário-Ge­
ral Michael Gartenkraut Então, a Presidência inda­
ga dos Srs. Senadores se têm mais a1guma per­
gunta a formular. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Eu queria 
só um esclarecimento do ex·ministro acerca do 
Decreto n9 95.522, de 21 de novembro de 1987. 

Segundo o depoimento anterior do ministro, 
esse decreto contém 14 irregularidades ou ilegali­
dades. Irregularidades Que levam certamente a 
prejuízo, no que se refere a déficit, a orçamento, 
etc. 

Queria saber como o ministro descobriu, se 
foi realmente um decreto tão irregular, tão ilegal, 
quais os seus efeitos no que se refere ao Orça­
mento? Creio que é o decreto que se refere à 
reserva de contenção orçamentária e dá outras 
providências, de 21 de novembro de 1987. Se 

. realmente contém 14 ilegaJidades, então, quais 
· os resultados dessas irregularidades, que dano 
causou ao País, merecendo, assim, a denúncia 
de V. EX' em depoimentos anteriores e quem real­
mente inspirç>u esse decreto?V. Ex" já deixou mais 
ou menos claro que teria sido o Secretário-Geral, 
o Sr. Michael Gartenkraut Quero saber se confir­
ma essa impressão que deixou, se esse decreto 
foi da lavra do secretário-geral e se realmente 
essas 14 ilega1idades redundaram em prejuízo pa­
ra o erário ou qualquer outro tipo de lesão ao 
interesse público. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu gostaria, para 
ser bem sucinto; de dizer que essa matéria talvez 
fosse melhor respondida na própria acareação, 
com o setor de orçamento. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Excelente, 
concordo inteiramente. 

O SR. ANIBAL TEIXEIRA - Esse decreto não 
lesava o País, apenas se constituiu, no meu enten­
der, nurna,vj.qlência contra o ato soberano do 
Congresso, que aprovou o orçamento. Mas lesar, 
do ponto de.v!sta financeiro, etc., não houve. Até 
o decreto tem a característica de ser um decreto 
de contenção de despesas, mas cometeu uma 
série de ilegaJidades, que preferia que fossem ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - A pr1or1, 
V. Ex" afirma que partiu do secretário-geral. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Porque quando 
telefonei para o Ministro Maílson da Nóbrega so­
bre o assunto: S. Ex" me disse: "Não, consultei 
a Seplan". Perguntei: "Quem V. EX! consultou na 
Seplan?,. S. Ext não me disse expressamente, mas 
não foi o diretor de orçamento, que é a pessoa 
responsável pela elaboração orçamentária. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Quer d~er 
que esse assunto confirmamos daqui a pouco? 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA- Confirmamos da­
qui a pouco. Inclusive posso dar algumas ilegaJi­
dades que preferia que o próprio diretor da SOF 
fiZesse isso, já que foi ele quem levantou esses 
dados. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sim, muito 
obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
O eminente Senador Marcondes Gadelha quer 
usar da palavra. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Sr. Presi­
dente. é só uma questão de precisão de lingua­
gem para o acompanhamento depois da acarea­
ção. Nós nos reseJVamos para interpelar a poste­
riori. 

No entanto, tenho obseiVado que o Sr. Aníbal 
Teixeira tem usado a palavra "impacto" ao invés 
de "prejuízo" e estou atribuindo a isso alguma 
importância, porque o Ministro Dilson Funaro es­
teve aqui, nesta comissão, e disse que não houve 
nenhum prejuízo para a Nação, para o erário. E 
V. ~ agora diz que não houve nenhuma lesão 
aos interesses do País, ao erário e que não tem 
lembrança de como se calculou esse "impacto" 
de seiscentos milhões de dólares. 

Que1 o indagar de V. EX' se essa palavra "impac­
to" tem um sentido neutro, se quer dizer, efetiva­
mente, que não houve prejuízo para ... Repercutiu, 
de alguma forma, porque a União tem que ressar­
cir os empresários. V. EX' reconheceu que havia 
defasagens que precisavam ser cobertas e que 
isso, inclusive, implicava em contenção de des­
pesas. 

Então, gostaria de saber por que V. ~ está 
usando a palavra "impacto" ao invés de "pre­
juízo"? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Parece que usei 
essa expressão quando me referi so meu encontro 
com o Presidente. O que assustou realmente foi 
o cálculo que fizemos, preliminar, de seiscentos 
milhões de dólares. Agora, se o decreto foi lesivo, 
acho que aí as assessorias jurídicas do Ministério 
da Fazenda e do Ministério do Planejamento po­
dem falar melhor do que eu, porque realmente 
recebi um relatório da minha assessoria jurídica 
condenando o decreto, mais por aspectos legais 
do que por aspectos morais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex" tem esse relatório, Dr. Aníbal Teixeira? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Eu teria que procu­
rá-lo lá no arquivo da Seplan. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
E esse relatório foi enviado fonnalmente a V. Ex'? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Na época, informal­
mente, mas eles devem ter cópias !â. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Só quero lembrar que V. Ex", há alguns minutos, 
respondendo ao Senador Mansueto de Lavor, afir­
mou que não houve lesão ao erário no caso desse 
decreto. Suponho que isso seja dizer a mesma 
coisa que não é lesivo. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sr. Senador, 
um aparte só para esclarecer. Não se trata dos 
decretos de reajustes retroativos, referi-me ao de­
creto da reserva de contingência, citado anterior­
mente, é outro decreto, é outro assunto. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Eu queria esclare­
cer: é sobre o decreto que fez uma contenção 
de despesa, aí afirmei e reafirmo que ele não 
foi lesivo. Ele tinha o propósito de fazer uma con­
tenção de despesas; então até que não seria lesivo. 
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O SR. PRESIDENTE (Jose Ignácio Ferreira)-
V. Ex' tem a palavra, eminente Senador Chagas 
Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. Ministro 
Aníbal Teixeira, ouvi aqui algumas considerações 
sobre uma aparente contradição. Enquanto o Sr. 
Presidente da República fazia grandes elogios a 
V. f:xl', quando deixou o cargo, outros ministros 
o censuravam ou passaram a censurá-lo. Levo 
mais longe essa aparente contradição. O Presi­
dente da República, de qualquer pais do mundo, 
é a pessoa mais bem informada, tem um sistema 
de informações, tem consultorias jurídicas, tem 
secretaria particular, tem chefe do gabinete civil 
e chefe do gabinete militar. O nosso Presidente 
da República, que se presume um homem bem 
informado, quando V. Ex' deixou o cargo, é públi­
co e notório, os jornais noticiaram, o Presidente 
lhe fez grandes elogios. Depois verificamos que 
V. Ex' está sendo processado, responde a um 
processo policial, da parte do Diretor-Geral da 
Polícia Federal, que é precisamente um homem 
da absoluta confiança do Presidente da República. 
V. & atribui a algum fato essa aparente contra­
dição? 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA- Sr. Senador, quan­
do em setembro apareceu no jornal O Globo 
a notícia sobre Valença eu telefonei ao Delegado 
Romeu Tuma e disse-lh.e que queria um encontro 
com ele, ocasião em que se prontificou a ir ao 
meu gabinete. Então, nessa conversa, quer dizer, 
quem soiicitou inclusive estas investigações fui 
eu, embora o Delegado Romeu Tuma afirme que 
ele já estava fazendo isso com antecipação. Até 
perguntei se precisava formalizar isso e ele me 
disse que era impossível, inclusive, investigar em 
todo o Brasil. Disse-lhe que não queria isso, que 
lhe daria apenas as listas das verbas que eu havia 
liberado; eu disse-lhe que queria saber apenas 
o que estava acontecendo no meu ministério e 
na minha gestão. Então, atribuo a esse fato de 
que a polícia começou a fazer as investigações 
e chegou a essas conclusões sobre Valença, para 
as quais ainda não tive nenhuma defesa- por 
enquanto, sou um réu segundo a Imprensa, que 
me considera um ministro corrupto etc. Há pro­
gramas humorísticos sobre isso, mas até agora 
não tive nenhum momento de defesa, a não ser 
aqui no Senado. Por isso tenho que agradecer 
ao presidente desta comissão, que me dá essa 
oportunidade de nos defendermos aqui. Agora, 
espero que a Justiça verifique as acusações que 
foram feitas, para que possamos realmente che­
gar a uma coisa bem clara. A minha consciência 
é tranqüila, não me beneficiei de nenhuma coisa 
do Governo, pelo contrário, uma vez dei 200 mil 
cruzados para fazer uma pesquisa de opinião aqui 
na Câmara e no Senado, para levantar os proble­
mas relativos ao econômico e social, V. & talvez 
se lembrem disso, e nunca consegui me ressarcir 
desses 200 mil cruzados. Quer dizer, a rigor, o 
Governo me deve 200 mil crwados. E era uma 
pesquisa necessária para fechar o Programa de 
Ação Governamental. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Então, são 
dois fatos concretos: V. Ex" é altamente elogiado 
pelo Sr. Presidente da República e é indiciado 
por uma alta autoridade da absoluta confiança 
do Presidente da República. 
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Agora, apenas uma pergunta: V. &, a partir 
do mOmento em que esteve aqui pela primeira 
vez, cónhece algum fato concreta, de interme­
diação ilícita de verba? 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA - Tenho apenas 
acompanhado pelo jornal, especialmente pela 
Folha de S. Paulo, os depoimentos que têm 
sido dados. Vi casos em São Paulo, vi casos em 
alguns· outros Ministérios, mas tenho acompanha­
do pela imprensa. Realmente, não tenho dado 
assim uma atenção maior a isso, porque também 
estou tendo que reorganizar a minha vida. É a 
segunda vez que tenho de reorganizar a minha 
vida. Fui cassado, fiquei 14 (quatorz.e) anos fora 
da vida pública, e foi nesse momento que tive 
a oportunidade de tratar da minha vida particular. 
Agora estou tendo de enfrentar tudo isso, eu diria 
até que foi mais dura a minha saída do Ministério 
do Planejamento do que a minha cassação. Vejam 
V. ~ a gravidade, porque na outra não estava 
em jogo a minha honra e a minha dignidade pes­
soal, nesta está em jogo a minha honra e a minha 
dignidade pessoal. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Muito Obrt­
gadoa V. & 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Senador José Paulo Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -Apenas um es­
clarecimento, Sr. Presidente. Eu gostaria de saber 
se o ministro confirma que, segundo levantamena 
to feito por ele mesmo, aqui em Brasília, existem 
60 (sessenta) ou 70 (setenta) empresas que ope­
ram exclusivamente com intermediação nos ór­
gãos p_úblicos. 

O SR. ANIBAL TEIXEIRA - Eu gostarta de 
fazer uh-! reparo: das 66 (sessenta e seis) pesqui­
sadas,: nem todas; umas fazem só o projeto e 
outras fazem o projeto e a intermediação. Então, 
não sãO todas elas que estão envolvidas em inter­
mediação. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Nenhuma faz 
exclusivamente intermediação? 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA- Eu não me lembro 
se alguma faz só intermediação, mas algumas 
fazem o projeto e a intermediação; cobram um 
tanto para fazer o projeto e o outro tanto para 
conseguir o recurso no poder público. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Ministro, como 
se faz essa intermediação? Como é que opera 
o intermediador? 

O SR. AN(BAL TEIXEIRA- Como nasceu isto 
no Brasil, devo iniciar assim, embora não deseje 
tomar O tempo da comissão, e o presidente já 
me alertou sobre isso. Brasília é uma cidade sem 
vida ecOnômica e as pessoas vieram para cá e 
ficaram servindo ao Governo, na sua maioria, pes­
soas competentes, às vezes com bom relaciona­
mento,. depois se aposentaram, mas desejaram 
permanecer em Brasília. Como a formação, o pér­
fil psicológico dessas pessoas, em muitos casos 
são de 'pessoas que tiveram .um contato com o 
poder público, então montaram algum \ipo de 
negócio que consistia em facilitar aos prefeitos 
o acesso a recursos que eles conheciam - essa 
é a gênese dessa empresa. Eu até não condeno, 
mas acho que o Governo tem que tomar mais 
consciência da existência dessas empresas e, tal-
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vez, regulamentar isso. Não há possibilidade de 
haver intermediação, mas para projetos pode-se 
gastar até tanto, isso é um fato real, e nós não 
podemos esconder a cabeça debaixo da terra, 
feito avestruz. Quer dizer ele nasceu assim, em 
Brasilia, pelas pessoas que integraram o poder 
público. Sente-se isso mais ou menos. Mas, não 
é a minha função fazer essa verificação; não quero 
fazê-la, porque tomaria um sentido pessoal, que 
não quero dar, realmente, ao meu depoimento. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - ministro, essa 
intermediação supõe, necessariamente, a partici­
pação, a convivência, o auxílio, a cooperação de 
funcionários públicos. Eu pergunto: tanto para 
o acesso que V. EJr mencionou - porque não 
é apenas o acesso aos recursos, essa é urna das 
intermediações, quem sabe o início delas -
quanto a realização de outras intermediações se 
prorroga a primeira, com a agilização dos trâmi­
tes. Então, se os trâmites funcionassem normal­
mente, a intermediação seria desnecessária. É im­
possível essa intermediação sem a participação 
dos servidores públicos. 

O SR. ANÍBAL TEIXE1RA- Concordo em par­
te, acho que efetivamente, essas pessoas têm con­
tatos que facilitam, fazem com que as coisas an­
dem, pode ser até que esses contatos não se 
façam a rúvel de remuneração, quer dizer, pode­
mos até estar cometendo alguma injustiça. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Na medida em 
que digo que pode ser que não se façam com 
remuneração, estou supondo que também pode­
mos fazer mediante remuneração. 

O SR. ANIBAL TEIXEIRA - Certo, certo. Acho 
que a colocação é essa. Realmente, as pessoas 
têm contato, conseguem liberar essas verbas. Es­
sas·· empresas sobrevivem, elas têm existência, 
portanto, elas estão conseguindo fazer os negó­
cios. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -A minha preocu­
pação, Ministro, não é quanto ao fato, porque 
nenhum de nós, aqui, ignora que isso acontece, 
estamos lidando em cima de uma evidência. A 
minha preocupação é com a institucionalização 
disso. Quer dizer, como se converteu em um cos­
tume nacional. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu entendo. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Quer dizer, um 
consuetudo. V. EJcf é jurista, e entende disso. De 
repente, o hábito, o costume legitimou, institucio­
na1izou o processo. É isso que V. Ex• está que­
rendo dizer, não é? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- É, em grande parte 
da bu1'Ucracia, porque é difícil ter acesso, o pre­
feito se sente perdido, aqui, então, eu acho que 
um dos males foi este. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Então, eu lhe 
pergunto, ministro: o Sr. confirma que, nesse pro­
cesso, nesse consueto, nessa formação de uma 
legitimação equívoca, nessa institucionalização, 
inclusive o preço do trabalho ficou consagrado. 
Se V. Ex" confirma que o preço da ínterme<fiação 
é de 14%. 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA - Esta foi a média 
que obtivemos nas 27 entrevistas que foram feitas 

por pessoas de minha, confiança, nessas empre­
sas. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Esse preço é 
local ou nacional? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - É desse estudo 
aqui de Brasma. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- V. Ex' mencio­
nou, também, que, em São Paulo, a polícia fez 
um levantamento de mais de J 00 empresas de 
intermediação. 

O SR. ANlBA.L TEIXElRA - Não sei o número 
de empresas. O número de empresas em São 
Paulo é maior até do que isso. Mas a polícia identi­
ficou isso em 18 municípios. E os jornais publi­
cam como se fossem coisas da Seplan. Interes­
sante, porque, sem querer, eu pus a Seplan na 
berlinda. Eram de outros ministérios. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Quer dizer, V. 
Ex' está afirmando que é uma institucionalização 
naciona1, que não diz respeito apenas à Seplan, 
mas a todos os ministérios. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Praticamente a to­
dos os ministérios, a não ser aqueles que não 
tenham esses tipos de verbas que são distribuídas 
a municípios. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Essa institucio­
nalização é lícita ou ilícita? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Eu considero que 
ela é ilícita, porque na medida em que ela exerce 
uma pressão institucional, uma pressão sobre 
funcionários, ela é um agente corruptor, a pessoa 
acaba dando um litro de uísque para o funcio­
nário, depois dá uma outra coisa; acho realmente 
ilícita. Ela deveria ser objeto de um exame mais 
profundo desta comissão. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL-Aqui em Brasília, 
e no Brasil todo, de quando em vez, ouve-se con­
versas que jamais são propostas, por exemplo, 
ouve-se que funcionários públicos, servidores pú­
blicos, além de perceber o vencimento de servi­
dor, percebem, também, o saJário dessas empre­
sas. V. Ex' já ouviu falar disso? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Eu não pensei que 
fosse feito dessa forma, imaginava que era um 
caso objetivo de um funcionário ou outro. Institu­
cionalizado, dessa forma, não. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Mas se nós 
instituciona1izamos, através' do hábito, do costu­
me, da repetição, um comportamento ilícito, quer 
dizer, uma intermediação ilícita, de repente, ela 
terá todas as aparências da intermediação lícita. 
Qual é a razão moral e racional que nós vamos 
ter para dizer que, de repente, cessa a ilicitude, 
por que eu vou dizer que a corrupção tem um 
limite? Já que estou afirmando que a institucio­
nalização já é corrupta, não há limite nenhum! 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não, acho que 
me expressei mal, senador. Eu queria dizer o se­
guinte: nós temos de separar o joio do trigo. Há 
empresas que fazem apenas o projeto, e empre­
sas que fazem a intermediação. Essas que fazem 
a intermediação são ilícitas, e exercem essa pres­
são corruptora sobre a máquina pública, enquan­
to as que fazer os projetos são necessárias. Porque 
não se vai fazer determinadas obras sem projeto. 
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O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Estou satisle~o. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Sr. Presidente, 
só para esclarecer, dentro dessa ordem de idéias. 
Na realidade, existe intermediação para obter ver­
bas. Existe intermediação para acompanhar pro­
cessos na base do agilizar, mediante corrupção. 
E existe, na realidade, uma intermediação que 
se limita a informar sobre o andamento do proces­
so. Essa intermediação para obter recursos, e essa 
intermediação no sentido de apressar o anda­
mento dos processos mediante remuneração, a 
meu ver, por natureza, são duas espécies de inter­
mediação ilícitas. 

Para ser mais preciso, V. Ex' tem conhecimento, 
desde a primeira vez que teve até hoje, de alguma 
intermediação ilícita no sentido de obtenção de 
recursos? 

O SR. ANÍBAL TEIXElRA-Eu tive uma denún­
cia concreta, chegou às nossas mãos, e pedimos 
ao DSI que fizesse uma investigação. Ele fez essa 
investigação e disse que o empresário que rece­
beu a proposta se recolheu, não deu mais infor­
mações. E nesse documento, também, eu havia 
pedido que fizesse um exame sobre as verbas 
do PIN-Proterra e o DSI disse que teria dificul­
dades, pois ele era um organismo muito pequeno 
e de poucas possibilidades. t: por isso que recorri 
à Polícia Federal, porque eu já havia recorrido 
a ela em mais de vinte casos. Porque quando 
nós tínhamos algum problema, na área da SEAC, 
fazíamos uma investigação preliminar, quer dizer, 
fiZemos no programa do leite. Já há um impresso 
para, vamos dizer, denúncia. Então, qualquer pes­
soa preenche esse impresso, nós recebemos, às 
vezes, quinhentos por mês. Então é feita uma 
primeira investigação diretamente pelo órgão, 
através dos estudantes do Projeto Rondon. Se 
eles encontram alguma dificuldade, e às vezes 
há - por exemplo, falsificação de ticket, que en­
volve realmente um delito mais complexo e tudo 
-então nós passamos isso à Polícia Federal. 
Foi por isso que solicitei a ajuda, naquela época, 
da Polícia Federal, porque realmente o nosso DSI 
se confessava sem condições de aprofundar essa 
investigação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a pa]avra o Senador Agripino Maia. 

O SR. AGRIPINO MAIA - Sr. Ministro Anibal 
Teixeira, eu permaneço com uma dúvida. Quase 
no encerramento do seu primeiro depoimento, 
V. Ex" declarou que num único decreto, preparado 
pelo Dr. Michal estavam contidas catorze irregula­
ridades. É verdade? 

O SR. ANÍBAL TEIXElRA - Vamos ver se o 
Dr. Michal confirma que ele ajudou a preparar 
esse decreto, não é? 

O SR. AGRIPINO MAIA- Agora, qual é o decre­
to? É o de n9 94.042? o de n9 94.233? Ou o 
de nç 95.523? 

O SR. ANíBAL TEIXEIRA- Eu vou ver, porque 
confesso que ... Decreto n9 95.523. 

O SR. AGRIPINO MAIA - São irregularidades 
ou são ilegalidades? 

O SR. ANÍBAL TEIXElRA - São irregularida­
des, ilegalidades, e algumas até inconstituciona­
lidades no entender ... Mas prefiro que o diretor 
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de orçamento fale sobre esse problema, porque 
foi ele quem me alertou sobre isso. Por isso liguei 
ao Maílson e fiz as ponderações que tinham de 
ser feitas, embora o decreto já estivesse publicado. 

O SR. AGRIPINO MAIA-Então, seria um misto 
de irregularidade e ifegalídade? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - É, eu posso até 
lembrar algumas, por exemplo. 

O SR. AGRIPINO MAIA-É isso que eu gostaria 
de saber. Quais são essas catorze que até hoje 
elas foram citadas, mas não foram destrinchadas, 
não foram esclarecidas aqui nesta comissão? 

O SR. ANIBAL TEIXEIRA - Nós passamos a 
lista já à Mesa. Mas, assim que me lembre, eu 
pessoalmente ... Recursos vinculados uma con­
tenção em cima dos recursos para o salário-e­
ducação, que são vinculados e intocáveis do pon­
to de vista constitucional, não é? Contenção na 
Previdência Social- que são recursos vinculados 
à cota da Previdência por lei. Contenção da infra­
estrutura básica rodoviária - que são recursos 
do Imposto Único sobre Combustíveis e Lubrifi­
cantes por lei. Contenção sobre o programa de 
defesa da ... Quer dizer, uma série de fatos, que 
eu preferiria realmente fossem explicados pelo 
Diretor de Orçamento, que me alertou sobre essas 
irregularidades. 

O SR. AGRIPINO MAIA - Está perfeito. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEtiTE (José Ignácio Ferreira)­
Senador Itamar F rance. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, eu 
estava numa seqüência e vou tentar retomá-la. 

Ministro - e agora as perguntas são muito 
objetivas, sim ou não -, V. EX' sempre afirmou 
aqui, nos seus vários depoimentos, que havia uma 
completa desorganização da Administração Pú­
blica. Sim ou não? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Sim! 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sim. Todos os seto­
res que V. Ex" pôde atuar? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Sim! 

O SR. ITAMAR FRANCO -V. Ex- também de­
clarou - apesar de ser irrelevante em termos, 
mas é importante- que também o Ministro Fu­
naro disse aqui que não assjnou o Decreto ·11\> 
94.043, e só foi tomar conhecimento deSse tão 
famoso decreto pelo Diárlo Oficial. V. EX' tam­
bém declara aqui que não assinou esse decreto, 
de acordo com V. Ex'!, sim ou não? 

O SR. ANlBAL TEIXEIRA - Pela minha asses­
soria jurídica não. Eu não teria assinado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não teria assinado, 
só assinou posteriormente. V. EX' disse que -
agora a questão está bastante esclarecida - o 
Presidente ficou perplexo, quando V. EX' levantou 
a possibilidade de o déficit público alcançar o 
nível de mais de 600 milhões de dólares; chegou 
a imaginar, em função disso, que poderia colocar 
ao lado da sala - não sei se colocaram, afmal 
- "Unk Trainer". O Presidente ficou perplexo? 
Sim ou não? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Sim. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O Presidente disse 
que não sabia quem lhe havia mandado este de­
creto? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Sim. 

O SR. fT AMAR FRANCO - Então, veja V. Ex-
o que acabou de dizer a esta comissão o llustre 
Senador Marco Maciel. O Presidente disse que 
não sabia quem tinha mandado o decreto? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não se lembrava 
de quem tinha feito. 

O SR. ITAMAR FRANCO-Mas ficou perplexo? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Exatamente. Ime­
diatamente perguntei e ele disse que na Seplan 
não foi. E ele disse que sabia que na Seplan nã0 
fora. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Então, isso é impor­
tante, antes de eu chegar ao que disse o Senador 
Marco Maciel. O que V. Ex' considera dentro do 
Governo-para não haver dúvidas- autoridades 
econômicas? Eu poderia considerar, por exem­
plo, o Ministro do Planejamento e o da Fazenda? 
Seriam duas autoridades econômicas dentro do 
Governo? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não responderei 
sim ou não, porque ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Então, farei a per­
gunta de forma diferente: o Ministro do Planeja­
mento é uma autoridade econômica? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Também é, mas 
com área ·muitO limitada, depois de um decrete. 
que retirou o controle das estatais das mãos do 
ministério, acabou com a área internacionaJ. 
Quando entrei no ministério, este estava red1.1zido 
a uma posição em 50% de sua capacidade de 
interferência na área econômica. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Quando V. Ex- en­
troi.J, já estava reduzido? 

O SR. ANIBAL TEIXEIRA- Já estava reduzido. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não foi reduzido 
porque V. & entrou? 

O SR. ANIBAL TElXE!RA - iiãq, acho que 
.t;ealmente o Ministério da Fazenda chamou a si 
~área econômica, após o plano de congelamento, 
chamou a si uma porção de áreas a mais. Então, 
analiso hoje como um grande erro tirar, por exem­
plo, a Sest do Ministério do Planejamento. Enten­
do que ali estão realmente os dispêndios públicos 
maiores e, por essa razão, deveria ficar mesmo 
no Ministério do Planejamento. Mas isso já é outro 
problema. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas, de qualquer 
forma, o Ministro do Planejamento é também, 
ainda que não com a mesma força do Ministro 
da Fazenda, um homem que tem autoridade eco­
nômica? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Sim. É preciso 
dizer que eu, para evitar alguma polêmica ... 

O SR. fT AMAR FRANCO - Não há qualquer 
maldade na pergunta. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Sim, eu sei disso. 
Quero dizer apenas que, quando entrei no Minis­
tério, disse ao presidente que ficaria com o médio-
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e o longo prazos. E deixei ao ministro da Fazenda 
o curto prazo. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex- ficou com 
o capital de médio e longo curso? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA-Exatamente. Então, 
eu realmente evitava entrar no problema do dia~a­
dia da economiCt, porqu~ isso t~cabaría criando 
atritos com o ministro da Fazenda. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Então, veja o se­
guinte __:_por isso eu disse que não havia qualquer 
maldade na pergunta, mas ela precisa ser esclare­
cida: o ilustre ex-ministro da Casa Cívil, ilustre 
companheiro nosso, Senador Marco Maciel, com 
a sinceridade que lhe caracteriza, disse o seguinte: 

"E aí agora acabou, pelo il'lenos para mim, 
o famoso mistério de quem fez o decreto, 
de quem levou esse decreto ao presidente 
da República." 

Evidentemente, a amnésia do Senhor Presiden­
te da República - falo "amnésia" com muito 
respeito, porque, de qualquer forma, todos temos 
as nossas amnésias, até por interesse próprio. 
Mas o presidente da República não se lembrar 
de quem levou a ele esta minuta, o decreto, que 
daria ao País, de acordo com V. Ex' e com a 
exposição, o prejuízo da ordem de 600 milhões 
de dólares, tendo ficado perplexo, e é claro -
e aqui também ficou dito - que isso não foi 
levado ao ar, mas através de documentos e tere­
mos de requisitá-los à Presidênc:ia da República. 

Vejam o que disse o ministro Marco Maciel, 
hoje Ser:ador da República, ministro Aníbal Tei­
xeira: 

"E aqui acaba realmente o mistério de 
quem fez isso." 

Não estamos discutindo a legalidade dele ter 
feito, o ato que ele pôs, só estranhamos a perple­
xidade do Senhor Presidente da República. E esse 
caso de amnésia também é possível. Veja, lerei 
para V. el(', porque não assistiu ao depoimento 
dele, po~ isso perguntei quem é autoridade econô­
mica neste país, porque é tal a desorganização 
administrativa, EX" - e V. Ex" confrrma -. que 
não sabemos mais nada. Não se sabe mais quem 
manda Oeste- Pais. Sinceramente, há horas em 
que ficamos em dúvida, porque, de repente, é 
o governo quem corta o subsídio do trigo, mas 
permite subsídios aos armadores, é V. EX' que 
diz que há dez anos já há havia postos médicos, 
cujas verbas chegavam e não eram aplicadas. 
A desorganização já vem de anos e anos, e é 
pena que não possa a opinião pública tomar co­
nhecimento de tudo que se passa. Mas veja V. 
Ex', e aí sim, Sr. Presidente, a importância, hoje, 
do depoimento do senador Marco Maciel. Tais 
fatos, segundo presumo, levaram as autoridades 
econômicas à preocupação de disciplinar o des-­
congelamento dos preços previstos nos contratos 
administrativos como forma de os ajustar à nova 
realidade. Aquelas autoridades, que V. Ex" disse 
não é esta autoridade- e aí pennanece -, susci­
taram a questão junto à Consuhoria-Geral-da Re­
pública. Então, essas autoridades foram à Consul­
toria Geral da República que, após examinar os 
aspectos,jurídicos da matéria, elaborou proposta­
estabelecendo o descongelamento dos mencio-­
nados preços, a partir da vigência do Decreto-Lei 
n9 2.290, isto é, em 24-11-86. 
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Então, Ministro Aníbal Teixeira, o Senhor Presi­
dente da República ficou perplexo, não sabia 
quem levou; agora, vai S. Ex' se lembrar, possivel­
mente através do Senador Marco Maciel, de quem 
lhe levou os decretos; nada mais, nada menos 
do que o Sr. Consu1tor-Geral da República. Não 
quero, aqui, entrar no fato de se saber se ele 
deveria, ou não, levar, porque S. EX' vai ser ouvido 
aqui na Comissão, já disse que vai dar uma aula 
de Direito a todos nós - não sei se até o local 
é ideal para S. Ex' dar aula, porque talvez fosse 
até num picadeiro ou num circo, porque, dar 
show, não é no Senado; show é em outro lugar. 
Mas, de qualquer forma, vamos aguardar a aula 
de S. Ex•, sobretudo em Direito, que não é o 
nosso caso, porque somos engenheiros, e não 
advogados. 

Mas, então, ficou provado o seguinte: o Sr. Con~ 
suhor levou ao Senhor Presidente da República, 
ou minuta, ou decreto, ou o que foi. Não foi V. 
Ex" essa autoridade econômica? 

OSR.AN[BAL TEIXEIRA-Não; de forma algu­
ma. Não tive qualquer contato com o procurador 
sobre essa matéria. O meu primeiro contato com 
o problema foi a advertência feita pelo Ministro 
Dílson Funaro. Só. 

O SR. ff AMAR FRANCO - O Ministro Dilson 
Funaro era a autoridade econômica? 

O SR. ANIBAL TEIXEIRA - Era a autortdade 
econômica e era matéria específica do Ministério 
da Fazenda. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Então, se o Ministro 
Dilson Funaro, que era a autoridade econômica, 
não foi; V. EX" também era uma autoridade econô­
mica, não foi. 

Num exercício intelectual, ou mental, poderia 
V. & se lembrar quem poderia ser essas autori­
dades econômicas? Não era o ministro do Plane­
jamento, não era o ministro da Fazenda. Quem 
eram essas autoridades econômicas? Elas esta­
vam incrustadas onde? 

O SR. ANIBAL TEIXEIRA - Acho que talvez 
valesse a pena que esse depoimento fosse mais 
aclarado, porque, realmente, não tenho idéia de 
quais seriam essas autoridades econômicas. T ai­
vez algum ministro que tivesse sentido esse pro­
blema na execução das suas obras. Na verdade, 
não fui consultado sobre a matéria, eu era noviço 
no Ministério e só tomei conhecimento do assunto 
após a conversa com o ministro ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ministro, uma coisa 
que tem preocupado a todos nós e à própria opi­
nião pública - e V. fJ(' tem sido muito sincero 
ao dizer dessa desorganização adminstrativa. O 
que leva um ministro de Estado a não concordar 
com o decreto, a ver esse decreto publicado no 
Diário Oficial e a assiná~lo depois? t:. porque 
os papéis chegam depressa? Esta é uma desculpa 
que nós, sinceramente, não podemos aceitar. Já 
fui prefeito em uma pequena cidade, como sabe 
V. ~. e quando assinava alguma coisa, com meu 
secretário da Fazenda ou com meu auxiliar, a 
responsabilidade era, primeiramente, do prefeito, 
e, depois, de quem assinava com ele; no caso, 
se fosse o assunto atinente à Secretaria da Fazen­
da de meu município, era o secretário da Fazenda 
o responsável comigo. O que leva - isso é que 
é interessante - o que leva ... E eu já não diria, 

não quero entrar no problema do regime presi­
dencial, que não seria o caso aqui; mas, o que 
leva um ministro de Estado - que não é uma 
figura qualquer, é um ministro de Estado-, res­
ponsável maior pela sua pasta, respOnsável pe­
rante o presidente da República com a sua lealda~ 
de, com os seus esclarecimentos, a vir e assinar 
um decreto publicado no Diário Ofldal, decreto 
com o qual ele não concorda por saber que vai 
trazer prejuízos aos interesses públicos e ao País, 
isso evidentemente não exclui o ministro das. suas 
responsabilidades, ao assinar ali ele também é 
co-respansável com o Senhor Presidente da Re­
pública por esta assinatura; não podemos apenas 
culpar o presidente da República, se o ministro 
assina depois e concorda, evidentemente ele pas~ 
sou ser co~responsável. 

Ministro, o que está acontecendo com este 
País? V. &, que tem sido tão aberto e tão longo 
nas suas explicações sobre a administração públi­
ca, poderia esclarecer este fato que é incrível, isto 
não acontece em uma prefeitura do interior, por 
I'Ílenor que ela seja, não aconteceria em uma pre~ 
feitura de um pequeno município do nosso esta­
do, e está acontecendo na alta administração. 
Vem um ministro de Estado e diz: "Vi no Diário 
Oflclal e depois assinei"; isto não exclui a sua 
responsabilidade. Vem V. Ex" e diz: "Vi no Diário 
Oflclal e não assinei", mas depois aparece o no­
me de V. f:xl' Como é que se explica isto, ministro? 
Estes são fatos que precisam ser aclarados pe­
rante a opinião pública, perante esta Comissão. 

O SR. ANIBAL TEIXEIRA - Confesso que o 
referendo do ministro do Planejamento nestas 
matérias era um referendo formal. Existindo o 
decreto, imaginamos preparado pelo Ministério 
da Fazenda, que era o órgão responsável pelo 
assunto, devo ter rubricado, mas este problema 
realmente, era uma matéria exclusiva do Minis­
tério da Fazenda, essa passagem do período de 
congelamento para o outro período. 

O SR. rr AMAR FRANCO - Mas, se era, por 
que o nome de V. &aparece? Aquela asSinatura 
que está no decreto é de V. EX? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Gostarta de ver 
o papel porque realmente não me lembro. 

O SK ITAMAR FRANCO~ V. EX' tem dúvida? 

O SK ANÚ3AL TEIXEIRA- Posso ter assinado 
como outros decretos referendando ato do Minis­
tério da Fazenda, mas efetivamente, não me re­
cordo de ter lido este decreto, com mais detalhe. 
Isso pode parecer anormal. mas o Presidente deve 
baixar por dia uns 1 O ou 20 atos, às vezes isso 
fica acumulado e quando chega na ante~sala do 
Presidente. um funcionário diz: ''Tem aí uns de­
cretos para serem referendados, alguns inclusive 
você lê com mais atenção, outros você apenas 
vendo a assinatura do Ministro da Pasta faz-se 
o referendum". Então este fato pode ter ocorrido. 
Fui alertado por isso depois de já ter sido asssi­
nado e tomei as providências possíveis, falando 
com o Presidente. 

O SK IT Af.\.\R FRANCO- Quero insistir neste 
ponto, se me permite V. Ex", porque digamos que 
o Presidente da República tivesse baixado, como 
baixou, no entendimento de V. Ex!' já dito várias 
vezes. chegou a estimar em 600 mJlhões de dóla~ 
res, podem ser 800, 400, ~ pode ser até 1 dólar, 
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depende da interpretação que se queira dar. Mas 
o Ministro de Estado é obrigado a concord~r, V. 
Er 't'eja agora, V. Ex chega até a duvidar que 
aquela rubrica que está no decreto tenha sido 
de V. & e, mais uma vez, louvamos a sinceridade 
de V. & neste aspecto e fica quieto? Não fala 
nada? Não telefona? O Ministro Funaro disse que 
V. E$ telefonou para ele ... 

á SR. ANIBAL TEIXEIRA- Telefonei confir­
mando que havia falado com o Presidente e que 
o Presidente queria ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- O Ministro Funaro 
podia ter telefonado diretamente ao Presidente 
da República para alertar, não para V. EJr, V. Ex!' 
era um ministro no mesmo nível de hierarquia 
funcional dele. 

O SR. ANÍBAL TEIXE1RA - Com alguns dias 
de ministro aliás, recebi e levei ao Presidente que 
o acolheu, prontamente a argumentação; talvez 
o Presidente não tenha levado em conta, quando 
assinou o decreto, o volume de recursos que ele 
envolvia, o Presidente já estava a esta altura bem 
preocupado. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Senador 
Itamar Franco, me permite V. Er uma interrup~ 
ção? 

O SR. 1T AMAR FRANCO .. - Pois não. Estou 
certo que' V. & vai me ajudar no raciocínio. · 

O SR. MARCONDES GADELHA - Dentro da 
linha de raciocínio de V. Ex', o Ministro Funaro, 
que não nega também que tenha assinado o de­
creto, embora o tenha assinado o a postertort, 
exibiu aqui um documento com a assinatura do 
Presidente da República e a de V. Ex", Sr. Mirlistro 
Aníbal Teixeira, o que nos faz entender que V. 
Ex' assinou antes do Sr. Ministro Dílson Funaro. 
No entanto. V. Ex' diz que a inspiração do docu­
mento, em termo de autoridades econômicas, foi 
do Ministério da Fazenda, das quais V. Ex' discar~ 
dava. Como a inspiração foi do Ministério da Fa­
zenda, V. ~ discordava e a sua assinatura antes 
da do Ministro da Fazenda? 

O SR. ANIBAL TEIXEIRA- O Ministro Funaro, 
quando me falou sobre esse decreto, falou~me 
que nós o assinamos. S. Ex' estava consciente 
de que nós dois o havíamos assinado. Eu não 
me lembro de ter assinado este decreto. Se S. 
Ex' tem o documento com a minha assinatura. 
devia haver, a lápis, a de S. Ex' 

O SR. MARCONDES GADELHA -A cópia xe­
rox que S. EX" nos mostrou tem a assinatura do 
Senhor Presidente da República e a de V. Ex' 

O SR. ANÍBAL TElXEIRA-Eu, realmente, com 
dez dias de Ministério, não tinha que pôr em dúvi­
da que existia qualquer má-fé em quem me apre­
sentou aquele documento para referendar o ato. 
Não houve ... 

O SR. ITAMAR -FRANCO- Veja, Sr. Ministro 
AníbaJ Teixeira, alguém Jeva ao Senhor Presidente 
da República - e "esse alguém, hoje. já é bem 
determinado, não é mais um "Ef", não é mais 
um "homem do espaço", um homem de Marte". 
Já sabemos que foi a consultoria; não sabemos 
se foi o consultor pessoalmente, mas,. evidente­
mente, partiu de S. s• induzir o presidente da 
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República a assinar esse documento. V. EX', tam­
bém corno autoridade econômica, não o foi. O 
Ministro Funaro também diz que não foi. Então 
não sabemos quem foi essa autoridade econô­
mica. Como o Sr. Consultor é um homem de 
altos conhecimentos, pode ser até que S. S• seja 
uma autoridade econômica não sei se é, não es­
tou aqui discutindo se S. s~ é ou não é. O que 
não pode é passar aqui, Sr. Ministro- e é preciso 
uma explicação lógica dentro de uma linha carte­
siana de radocínio, dentro de uma dialética que 
um ministro de Estado permita que seja publicado 
um decreto, com o seu nome, sem ter assinado, 
sem ter concordado, ainda mais no caso de V. 
Ex', que era um estudioso dos problemas econô­
micos, sobretudo do problema do planejamento 
do Pais, e não poderia ter concordado com isso. 
No entanto, como lembrou o Sr. Senador Marcon­
des Gadelha, o nome de V. Ex" aparece no docu­
mento, se não me engano, logo após a assinatura 
do Senhor Presidente da República. Nesse docu­
mento, Senador Marcondes Gadelha, não aparece 
o nome do Ministro Funaro. O documento que 
foi mostrado à Comissão, primeiro aparece com 
a assinatura do Presidente José Sarney, depois, 
aparece um outro com a assinatura do Presidente 
José Sarney e de V. EX' Não aparece a assinatura 
do Ministro Funaro. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Embora o 
ministro não negue que tenha assinado também, 
a pooterlori. 

O SR. rr Afv\AR FRANCO - Mas, naquele mo­
mento é correta a minha afirmativa? 

O SR. MARCONDES GADELHA- Dá-se a en­
tender que primeiro assinou o Presidente da Re­
públíca, em seguida o ministro e ficou um espa­
ço ... 

O SR. rr AMAR FRANCO - Quero chamar a 
atenção de V. EX', quando diz da desorganização 
deste País, com a qual concordo plenamente, opi­
nião minha, não da Comissão que há uma pro­
funda desorganização imperando na alta adminis­
tração do nosso Pais, ninguém pode negar, por­
que ela existe, está aí, comprovada à luz do dia. 
Vem o Ministro Funaro e diz o seguinte: Decreto 
publicado, o Ministro Aníbal fala comigo pelo tele­
fone e diz que vai ao presidente da República 
e eu, na hora de saír, assino o decreto. V. EJ(' 

pensa que esse fato exime a responsabilidade de 
um ministro de Estado? Eximiu a responsabili­
dade de V. EX" neste decreto? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não. Apenas levei 
o problema ao Presidente. Quando se faz um refe­
rendum em confiança à assinatura do Presidente 
ou dos ministros da área, se é co-responsável. 
Penso que sou co-responsável na assinatura des­
se documento. Não tento fugir à responsabilidade. 
Apenas fiZ aquilo numa confiança plena de que 
estava assinando alguma coisa que me foi prepa­
rada pela área econômica. N.ão sei se nessa xerox 
há o espaço para a assinatura do Ministro Funaro. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não estou com 
o documento, mas, se me recordo, V. EX' deve 
ter o documento aí ... 

O SR. ANÍBAL TElXEIRA - Gostaria de ver 
se nessa xerox há o espaço para o Ministro Dilson 
Funaro assinar. 
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O SR. ITAMAR FRANCO - Não há espaço, 
a segunda assinatura é de V. Ex" Então, há um 
espaço até para dez ministros asssinaram. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Digo entre a minha 
assinatura e a do Presidente. 

O SR. 1T AMAR FRANCO - Não, não dá nem 
espaço, só se V. EX" assinasse acima do Presidente 
da República, porque está muito coladinho. Quer 
dizer, na visualização que tenho aqui, não tenho 
o documento, mas creio que está. bem colado. 

Aliás, é interessante; V. & fala que nem sabe 
se assinou, e é uma assinatura assim até feita 
com má vontade. Percebe-se que foi... conheço 
um pouco a assinatura de V.& ... 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Só posso dizer 
o seguinte: na época em que faz essa assinatura, 
tinha realmente, tomado conhecimento em parte 
e imaginei um documento da área da Fazenda, 
que era quem atuava nesse setor. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pois é, mas, agora 
vamos ver, Sr. Ministro. 

V. Ex• disse: "Sou co-responsável'·, o que é uma 
afirmativa sincera também. Co-responsável, por 
quê? Porque viu Já a assinatura do homem que 
preside a República do Brasil, o ilustre Presidente 
José Sarney. V. EX', então, foi co-responsável num 
ato em que V. EX', mais tarde ou em seguida, 
verificou que isso traria ao País um prejuízo em 
relação ao déficit público. E aqui permita-se dizer 
que o Ministro -Dilson Funaro disse que podia 
concordar- é preciso que V. & ... porque, senão, 
V. EX' vai ser induzido no raciocínio que foi dito 
aqui, que, também não corresponde à realidade 
dos fatos- o Ministro Dilson Funaro disse que 
concordava com o decreto para primeiro de janei­
ro, mas jamais concordou com novembro, por­
que traria um prejuízo à empresas estatais muito 
grande. 

Então, ministro, veja: quem é que induz, neste 
País, quem é que induziu ... porque, hoje é esse 
decreto que s6 o conhecemos, porque V. & tam­
bém, na sua prodigalidade, na sua atenção para 
com o Senado, trouxe esses dois decretos, até 
então, estava passando despercebido ao Senado 
isso. Se bem que sinceramente, Sr. Ministro, eu 
já tinha conhecimento desse decreto. Mas foi mais 
chamado a atenção porque V. Ex" o trouxe aqui. 

Quem é, neste País, tão poderoso que pode 
induzir o Senhor Presidente da República a assinar 
decretos como este? Quem é este homem que 
pode conduzir o Presidente da República, se não 
é a autoridade econômica representada por V. 
EX', se não foi a autoridade econômica repre­
sentada pelo ministro da Fazenda? Os dois maio­
res representantes da autoridade econômica, no 
caso- e V. & disse bem o ministro da Fazenda, 
que havia chamado a si vários encargos, inclusive 
tirando o ministro do Planejamento - se esse 
homem não deu assessoria ao Presidente da Re­
pública, se V. & não deu assessoria ao Presidente 
da República, quem induziu o Presidente da Repú­
blica a assinar este decreto? Foi a consultoria 
do Senhor Presidente da República. Estâ provado 
que foi a consultoria da Presidência da República. 
Mas a Consultoria do Presidente da República, 
só ela geraria esse decreto? Teria partido apenas 
dessa cabeça inteligente do consultor jurídico 
apenas esse decreto? Não! Porque é o ex-chefe 
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da Casa pvil que fala em autoridades econômi­
cas. 

O gabinete do ministro - Ministro Aníbal T ei­
xeira, quando V. Ex" ia despachar com o Senhor 
Presidente da República, V. EX' observava se havia 
alguma orientação de ordem econômica de al­
guém ligado mais de perto ao Presidente da Repú­
blica? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - A minha informa~ 
ção é de que o Michal Gartenkraut era um asses­
sor econômico do Presidente. Não quero dizer 
com isso, de forma nenhuma, que o Dr. MichaJ 
Gartenkra:Ut tenha qualquer envolvimento com is­
so, mas ele foi o assessor econômico, o Presidente 
sempre teve um assessor econômico. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Daqui a pouco va· 
mos ter à Dr. Michal aqui e V. Ex' vai dizer isso 
perante ele. Hoje V. EX' é o indiciado, não é? Não 
sei se o procurador já o pronunciou. 

O SR. ~ÍBAL TEIXEIRA.- Que eu saiba não. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ainda não, não 
é? O Dr. Michal, daqui a pouco, vai para Nova 
Iorque e V. Ex", talvez, vá para outro lugar. 

Então, o Dr. Michal era um assessor também 
- agora vale o "também" - o Dr. Michal, tam­
bém, era um Assessor Econômico da Presidência 
da República? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Era. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Agora a pergunta 
que ia fazer tenho que deixar para o Dr. Michal. 

O Dr. M.ichal é uma figura interessante dentro 
desse processo e vamos analisá-lo daqui a pouco. 
é: incrível a força que ele tem - eu não tenho 
nada c:om· a força dete. 

V. EX' já disse à comissão que quem indicou 
esse famoso Dr. Michal foi o Dr. Murad, não é 
verdade? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- É. 

O SR. rr AMAR FRANCO - V. Ex' ficou bem 
convencido disso. 

Não quero estabelecer nenhuma relação, nem 
matemática e nem de argumentação, se o Dr. 
Michal foi indicado pelo Dr. Murad- V. & está 
convencidO disso -, e o Dr. Murad é secretário 
particular do presidente da República, seria o Dr. 
Murad o hOmem que induziu o presidente da Re­
pública? Não estou fazendo aqui nenhuma liga­
ção, daqui a pouco vão querer nos processar, 
já estou esperando o meu dossiê, estou doido 
para recebê-lo porque quero ver, ele deve vir para 
o Senador: Alexandre e se S. EX' pudesse ajudar 
a publicar 9 meu dossiê, eu lhe agradeceria, pela 
nossa amizade muito grande, gostaria que o meu 
fosse o primeiro. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Lamento mutto. 
senador, V. Ex" procurou o portador errado. 

O SR. 11 AJ'v\AR FRANCO - Eu sei, sei que 
V. & é o portador errado, apenas ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Tenho uma 
luta muito grande no Congresso Nacional e nunca 
fui apontado como "dedo duro··. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu sei disso. Só 
disse o seguinte: eu gostaria - estou dizendo 
isso a V. Ex' com muito respeito ... 
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O SR. ALEXANDRE COSTA- Nem às ditadu­
ras que vejo hoje muita gente servindo ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex- tem razão, 
Senador Alexandre Costa, nem à ditadura - V. 
EX' lembrou bem - que podia cassar os nossos 
mandatos, tenta, como faz agora este Governo, 
impedir o andamento da CPI Ministro Aníbal, V. 
Elr não tem nada c:om isso. Mas, nem na época 
da ditadwa quando aqui estabelecemos uma CP!, 
que era muito mais grave porque se dirigia a pro­
blemas com uma nação estrangeira, e o presi­
dente não precisava. levantar dossiê contra os nos­
sos senadores, bastava ele nos cassar, e essa co­
missão foi estabelec:ida pelo, hoje Ministro da Jus­
tiça- o Senador Alexandre Costa há de se recor­
dar disso - fof ele que fez com que nós assinás­
semos a constituição da CP! nuclear ... Os presi­
dentes militares não precisavam fazer dossiê, bas­
tava cassar os senadores da comissão. 

Hoje não podem cassar e ameaçam cem dos­
siê. V. EX está ameaçado com dossiê. Já está 
indiciado pela Polícia Federal. Hoje estou inqui­
rindo V. EX, mas amanhã posso estar aí, também, 
indiciado. 

Gostaria de tomar conhecimento do meu dos­
siê, gostaria que publicassem, que fosse o primei­
ro, que a lista começasse com o meu dossiê ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Eu não tenho 
dossiê ... 

O SR. ITAMAR PRANCO - ... depois podia 
vir o de V. Ex', em homenagem a V. EX ser o 
Presidente. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - ... não tenho 
nenhum dossiê apresentado de nenhum compa­
nheiro ... 

O SR. ITA/Y\AR FRANCO - Eu sei, senador, 
se tivesse V. Ex" diria. Eu estou aqui há 13 anos 
e sei que se V. Ex" tivesse o dossiê, V. Ex' o diria. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Estou com o 
papel aqui... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não estou dizendo 
que é V. Ex', não sei quem é. Já disse aqui nesta 
comissão que não tenho nenhum receio- quero 
dizer isso aqui de pronto, de público, perante os 
jornalistas- de convocar o Ministro das Comuni­
cações ou qualquer outro ministro. Não tenho 
nenhum receio que eles venham aqui. 

V. Ex' não foi ministro? Não esta aqui? Por que 
não podem vir outros? Se quiserem vir, venham. 
Se quiserem bater aqui na porta, entrar e deppr, 
podem. A distância não é tão longe, do ministério 
até aqui. 

Só quero dizer o seguinte: gostaria que o meu 
dossiê fosse o primeiro. Também temos dossiês. 
Então vamos fazer uma troca de dossiês. Podía­
mos até arrumar um encontro, igual ao dos minis­
tros que brincavam da seguinte maneira: o Sr. 
cospe aqui que eu cuspo lá numa certa distância. 
Podíamos marcar um encontro perto do palácio 
para fazer uma-Doca de dossiês. Quem sabe talvez 
isso fosse melhor! 

O P~esidente da República nos entregava o dos­
siê que tem contra nós e nós entregaríamos os 
dossiês que temos. Era fácil. Faríamos igual a 
meninos brigando na rua. Lá em Minas, V. Ex' 
sabe, isso era muito comum. Fica aqui, quem 
passa dessa linha. Então vamos fazer isso: marcar 

Um encontro qualquer dia, o Presidente da Repú­
blica determinaria o Sr. Ministro, nós levaríamos 
os nossos dossiês debaixo do braÇo e podíamos 
fazer uma troca de dossiês cada um publicava 
o seu. É tão fácil isso! 

Os Anais do Senado, os Anais da Câmara dos 
Deputados registram as nossas vidas; os bancos 
regístram as nossas vidas; o Imposto de Renda 
registra os nossos bens ... Agora, se querem descer 
para os aspectos familiares, tudo bem. Vamos 
descer para os aspectos familiares. Infelizmente 
não se respeita nem a vida particular do cidadão, 
mas se quiserem descer ... Já fiZeram isso com 
um Senador da República; já fiZeram isso, maldo­
samente, com um Senador da República. 

Quero dizer, desculpe, Sr. Presidente, como V. 
Ex' me disse que esta acareação, possivelmente, 
só se fará daqui a pouco, estou continuando. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Mas V. EX não 
se refere à minha pessoa, dizendo: já fiZeram ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. EX sabe, do 
respeito que temos, mutuamente, um pelo outro. 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Exato. 

O SR. ITAMAR FRANCO - De longa data. 
Quando cheguei, aqui, um dos primeiros homens 
que tive conh~cimento ... E V. & ainda tem uma 
coisa que é muito impor:tante para mim. V. Ex' 
abeberou a cultura mineira na minha Escola de 
Engenharia de Juiz de Fora, por dois anos, não 
é? 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Obrigado ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ainda outro dia, 
passeando pelas ruas de Juiz de Fora, fui chama­
do por um colega de V. Ex· que me perguntou: 
O Alexandre continua brabo, como quando estu­
dante? Eu disse: a mesma coisa, não mudou na­
da. 

Mas, fica aqui, Sr. Presidente, e a Imprensa po-· 
deria anotar, por favor, o Ministro Antônio Carlos, 
ou qualquer Ministro, Paulo Brossard, ou até o 
Sr. Presidente da República, pode publicar o meu 
dossiê, à hora que quiser, e não precisa ser convo­
cado. O meu, podem publicar. Se quiserem trocar 
dossiês, também aceito, podemos trocar dossiês. 
Vamos trocar fichinhas, figurinhas de futebol co­
mo era no passado. Trocar o Zico pelo Pelé, va­
mos ver qual vale mais. 

MinistrO, como é que é isso tudo? Como é que 
pode, porque, realmente, se nada de mérito esta 
Comissão tiver, e já fiz parte de várias Comissões, 
uma teve um valor inestimável, que foi a CP! nu­
clear - ela está mostrando esta desorganização 
de que fala V. Ex" Ela está mostrando que alguém 
está induzindo o Presidente da República a come­
ter atos contra o interesse do País. E é preciso, 
realmente, pôr um paradeiro em tudo isto. 

Sr. Presidente, vou deixar, agora, o restante das 
perguntas para a acareação, mas é importante 
que o Ministro Aníbal não se esqueça de se lem­
brar que o Michal era um assessor, possivelmente, 
um assessor econômico que tinha livre trânsito 
no Palácio, não é verdade? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Ele me foi apresen­
tado, inclusive, como sendo assessor. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ele foi indicado 
pelo Dr. Murad, não é verdade? Porque tudo isto 
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vai ser, daqui a pouco, debatido. Muito obrigado 
a V. EX 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Com a palavra o Relator Senador Carlos Chiarelli. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, apenas para concluir alguns pontos eluci­
dativos. Acho que se falou muito em decretos 
e decretos. Precisamos individualizar os decretos 
para fins de coleta de provas e montagem de 
um relatório, de um parecer. 

Primeira questão: a minuta original do primeiro 
decreto que estabeleceu procedimentos de rea­
juste, que é o Decreto n9 94.042, foi apresentado 
à esta Comissão pelo Ministro Dilson Funaro, e 
foi atribuída a sua elaboração, à Consultoria Geral 
da República. Esta primeira minuta estabelecia 
que o processo de reajustamento retroagiria a 
24 de novembro de 1986. Esse documento está 
constante dos autos desta Comissão, e esta minu­
ta foi assinada pelo Senhor Presidente da Repú· 
blica. É um ato assinado pelo Senhor Presidente, 
e, que, pela informação do Sr. Ministro da Fazen­
da, à época, Dilson Funaro, não se conseguiu 
implementar, porque lhe faltou o referendo do 
Ministro da Fazenda, que teria reagido contra 
aquela forma de retroatividade ao exercício ante­
rior e, conseqüentemente, o decreto assinado pe­
lo Presidente, já que a assinatura mais importante 
é a do Presidente, porque lhe faltou referendo, 
acabou não se implementando. Então, é um fato 
típico de natureza jurídica; a primeira medida, ain­
da que assinada pelo Presidente, não se transfor­
mou em decreto porque lhe faltou referendo, e 
houve a reação contrária do Ministro da Fazenda. 
Está nos autos desta Comissão. Segundo mo­
mento: substitui-se esse texto por uma nova fór­
mula, que se transforma, ela sim, no Decreto n9 

94.042, cuja retroatividade se limita a 19 de janeiro 
do exercício então corrente. E esse documento, 
publicado no Dlárlo Oficial, está assinado pelo 
Sr. Presidente da República, novamente, e pelos 
Ministros da época, Dilson Funaro e João Sayad. 
Este, complementa-se, assinatura do Presidente, 
assinatura dos Ministros. 

Passa-se a uma nova etapa, V. EX passa a ser 
Ministro do Planejamento. Surge nova minuta, 
aqui explicitada pelo Sr. Chefe da Casa C:ivil em 
depoim~nto, em declaração, em informação es­
crita, que textualmente diz que se originava do 
Consultor-Geral da República, redator mais uma 
vez do texto. Este agora nos deixa em profunda 
perturbação intelectual e dúvida informativa. O 
Ministro da Fazenda, Sr. Dilson Funaro, informa 
a esta Casa que toma conhecimento desse decre­
to pela leitura que fora feita no Diário Oficial, 
pelo então Secretário do T escuro, Andréa Callabi 
que, na manhã do fato, o alerta e que ele, alertado, 
alerta V. Ex" V. Ex' se diz preocupado. Mais um 
problema: o decreto não estaria assinado pelo 
Ministro da Fazenda, que nessa segunda versão 
do decr~to não foi consultado preliminarmente, 
como o fora na ocasião anterior. E esse segundo 
decreto retroage mais uma vez - ~ a segunda 
tentativa para retroagir ao exercício anterior e esta­
belecer como dia a quo 24 de novembro. Só 
que esse já estava no Diário Oficial, só que esse, 
no Diário Oflc:ial, dizia que V. Ex' e o Ministro 
Dilson Funaro já haviam assinado. 

Esse é o fato objetivo, jurídico, concreto. Muito 
bem! V. EX" nos diz aqui que, provavelmente, não 
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assinou esse decreto antecipadamente, que quan~ 
do o decreto estava no Diário Oftdal não tinha 
a sua assinatura. A informação de V. ~ nos sur­
preende, porque o Ministro Dilson Funaro trouxe 
a esta Comissão, o xerox onde constava a assina­
tura do Presidente da República e a assinatura 
de V. Ex". com relação ao segundo decreto. 

Entáo, há aí um problema de esquecimento, 
um problema de desinformação e estamos to­
mando o depoimento com base em juramento, 
com base em compromisso legal, com base em 
responsabilidade criminal. Essa é que é a questão. 
Há um documento, aqui, que implica a assinatura 
anterior à publicação de V. Exa. Mais adiante, V. 
Ex.a., segundo a narrativa dos fatos- estou reca­
pitulando os fatos, porque acho de extrema im­
portância, neste momento, colocar em ordem o 
processo, chamar o feito à ordem -nos assevera 
que recebe a comunicação do Ministro Dilson 
Punaro, mostra·se preocupado e, neste instante, 
surge uma dúvida, que nós até agora não conse­
guimos elucidar: V. Exa. nos disse, no primeiro 
depoimento, que soubera que esse decreto custa· 
ria mais, implicaria gastos adicionais - despesa, 
prejuízo, lesão, isso tudo tem que ser definido 
na manifestação final - implicaria agregação de 
despesas para o Erário da ordem de 600 milhões 
de dólares e esse fato é assaz importante. O Minis· 
tro Dilson Funaro diz que jamais revelou números, 
apenas rebelou-se contra esse ato porque com 
ele não concordava, ainda que não tenha discu· 
tido conseqüências numéricas e financeiras, já 
porque também se rebelara- e era uma posição 
coerente - em fevereiro. 

V. Exa. disse que colheu essa informação do 
Ministro Dilson Funaro, ele disse que não lhe deu 
essa informação. Mas o mais sério é que V. Exa., 
ainda há pouco argüido, vai ao Presidente da Re­
pública e transmite a Sua Excelência esse tlpo 
de efeito e conseqüência. E, aí, ficamos nós -
e fico eu - bastante perplexo em saber como 
se faz esse mecanismo da transmissão de dados 
de tamanha gravidade, sem que isso tenha, afmal 
de contas, primeiro, identificada a origem efetiva: 
quem falou nos 600 milhões de dólares? Estamos 
lidando não é com pessoas que não tenham ne· 
nhum compromisso com os fatos, mas com infor­
mações de um ex-ministro do Planejamento e 
de um ex-ministro da Fazenda deste País, quando 
todo o País fala em combater o déficit público. 
quando se fala na responsabilidade com o dinhei· 
ro público e quando o contribuinte tem razão de 
saber, afinal de contas, quem ~ela pelo patrimônio 
deste País. 

Quem disse que esses decretos causam um 
dano de US$ 600 milhões? V. Exa. ao Ministro 
Funaro? O Ministro Funaro a V. Exa.? Essa é uma 
questão fundamental para esse processo, em ter~ 
mos de núcleo de decisão. Nós temos que lidar 
aqui - e eu volto a dizer. eu estou com a mais 
absoluta isenção. Esta Comissão não é contra 
ninguém e também não é a favor de ninguém. 
Ninguém com sobrenome ou cargo vai deixar 
de ser indicado aqui nem vai nos intimidar, e 
ninguém vai ser condenado apenas por uma 
questão de apriorismo, de má vontade. Mas, as 
coisas têm que ficar claras aqui. E eu, sobretudo, 
meu caro Presidente, como responsável pelo pa­
recer, vou esmiuçar isso até o fim. Alguém vai 
esclarecer esses fatos ou, então, as pessoas são 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

irresponsáveis: amnésia coletiva governamental, 
um fato fantástico na História do País. 

Então, alguém disse. E alguém disse - e V. 
Exa. inclusive já nos disse, que disse ao Presidente 
que custava US$ 600 milhões esse decreto. Aí 
surge um novo problema. V. Exa. nos traz a infor­
mação, e depois o Ministro Dilson Funaro confir­
ma, porque também teria conversado com o Pre· 
sidente da República em despacho, que o Presi­
dente ficou perplexo, furioso, irritado, preocupa· 
do, enfiill, indignado, uma "arara". 

Pois bem, mil maneiras de mostrar do desco­
nhecimento à irritação; ou, talvez, a irritação pelo 
desconhecimento. Aí, mais uma questão dificí· 
lima de poder elucidar. 

Ora, meu Deus! se o decreto de fevereiro, antes 
de ser publicado, tinha uma fórmula assinada pelo 
Presidente- e só por ele- de retroagir a novem­
bro, como é que se pode entender - é isso que 
eu quero entender, Sr. Ministro - que o Presi· 
dente, em abril, tenha ficado perplexo e indignado 
c:om o novo decreto, que já estava assinado por 
ele em abril e que era exatamente igual ao projetro 
de decreto - se é que existe isso - que ele 
assinara em fevereiro e que não tinha implemen­
tado porque o Ministro da Fazenda, na época, 
não o assinara. 

Essa é uma questão que também me deixa 
profundamente perturbado, inquieto·, porque assi­
na-se em fevereiro, adota-se uma medida, ela não 
se implementa porque o ministro não concorda. 
Em abril, volta·se a assinar algo exatamente igual 
e, aí, alertado sobre aquilo que já fizera dois meses 
antes, se tem uma reação de profunda indigna­
ção? Eu não estou absolutamente questionando 
como é que foi o diálogo, isso já foi cobrado 
de V. Exa., qu~ descreveu as reações do Presi· 
d~nte. Então, nós estamos diante de uma situação 
realmente das mais preocupantes: ou duas vezes 
o Presidente foi enganado, e não foi enganado 
pelo chefe da portaria. porque chefe de portaria 
não tem acesso ao Presidente, foi enganado por 
autoridade do mais alto nível hierárquico deste 
País, e porque quem despacha com o Presidente 
é ministro de Estado ou o consultor·geral daRe· 
pública, vez que há decreto que lhe garantiu o 
direito de despacho pessoal, há um ano e pouco 
atrás, e outras autoridades do mesmo nível hierár­
quico, ou o Presidente sabia que tinha assinado 
antes, e a indignação me parece pouco lógica. 

Nós precisamos esclarecer esse fato, ministro. 
Essa é a seqüência, porque nós estamos vfvendo 
uma situação sul generis neste Pais. Há decretos 
assinados que não são publicados - e cito de 
fevereiro, com a retroatividade de novembro, que 
está assinado pelo Presidente da República, e ele 
é titular da possibilidade de expedir decreto? En· 
tão, o Presidente da República assina um decreto, 
este não é publicado e não vale. E há decretos 
que não estão assinados, são publicados e valem. 
E essa a realidade. V. Exa. confirmou os nào assi· 
nados, e o Ministro Dilson Funaro a mesma coisa. 

Então, qual é a garantia da segurança jurídica 
das relações sociais e econômicas neste País? 
O que está no Diário Ofldal de hoje, dia 25 
de abril. será que foi assinado? Por quem foi assi­
nado? Como é que nós podemos ter certeza? 
Estão aqui três narrativas, para não falar, Sr. Minis­
tro, nesse documento que está aqui no dossiê, 
que é o famoso decreto que V. Exa. chama de 
.. combate ao défidt público" e que está aqui com 
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a rubrica do Presidente da República em cada 
página. E, ao final, assinado por Sua Excelência. 
Olhe aqui, a rubrica do Presidente e a assinatura 
final do Presidente da Repóblica. E esse decreto 
assinado peJo Senhor Presidente, mais um decre­
to, não valeu, não foi publicado! Como é que 
nós podemos entender esse processo? Tem sen· 
tido e constitucíonalidade haver uma CP! num 
quadro dessa natureza, ou é absolutamente des­
necessário? É isso que me pergunto a cada hora, 
quando vejo alguém levantar a desnecessidade 
ante um quadro de situação dessa natureza, em 
que se corre o risco de ver o Presidente da Repú­
blica induzido a assinar decretos. E há decretos, 
não asSinados, saindo no Dlárfo otidal que fi­
cam valendo, trazendo conse"qüências, que al­
guém disse que é de 600 milhões de dólares, 
e depoiS dizer.se que não se sabe de quanto é? 

Esse fato e essa relação, na parte que lhe cor­
responde eu quero apenaS isso: V. Ex' confirma 
a parte que lhe corresponde? Evidentemente que 
não vou lhe perguntar sobre o período de janeiro 
ou sobre o período em que V. Ex' não era ministro. 
Escalonei a ordem, o período que lhe diz respeito, 
o decreto de abril, V. Ex' não o assinou antes 
dele ser publicado? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA-A minha assessoria 
jurídica diz que eu não teria rubricado. Realmente 
eu posso ter rubricado, ·ainda mais com essa infor­
mação de que o Ministro Funaro recebeu o decre­
to com a minha assinatura. Eu tinha poucos dias 
no Ministério, um decreto assinado pelo Presi· 
dente, área econômica, específica do Ministério 
da Fazenda, eu posso ter rubricado. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Muito 
bem, V. Ex' tem dúvida se assinou ou não. Se 
a assessoria jurídica acha que não, V. EX', enfim, 
fica um pouco dubitlativo. Mas, V. Ex' tem certeza 
de que rião o examinou? 

O SR. ANÍBAL TEIXElRA- Nunca vi essa ma­
téria. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. Ex­
teve conhecimento dela através da Ministro F una· 
ro. MuitO bem! V. Ex' tem certeza de que não 
a levou ao Presidente? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - De forma alguma. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Muito 
bem! Então V, Ex- não é partícipe desse processo. 

V. Ex" sabe nos dizer porque o decreto, esse 
que V. ~trouxe a esta Comissão e está assinado 
pelo Presidente da República, não foi publicado? 
Como é que se desrespeita, flagrantemente, um 
ato do Presidente da Repóblica, porque quem tem 
competência para baixar um decreto é o Presi­
dente da República- ele assina e fica no arquivo? 
Quem é que obstaculiza um ato do Presidente, 
no exercício pleno da sua competência, e não 
se instrumentaliza? Esse decreto foi V. Ex" quem 
nos trouxe para a comissão. Então, V. Ex' sabe 
a história 1do mesmo. Eu quero que V. Ex! nos 
conte o firial. V. Ex' nos diz assim: há um decreto 
que foi por mim proposto, que foi assinada pelo 
Presidente e que não foi publicado. Muito bem! 
V. Ex' sabe tudo· do decreto e a defendeu, indu· 
sive. Eu não vou discutir o mérito e até dispenso 
V. EX" de dizer de que trata o decreto; são medidas 
de combate ao déficit público, no seu enfoque. 
Eu quero saber por que não saiu no DJário 011~ 
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dal? Quem é que impede que um decreto assi­
nado pelo Presidente, quem é que é tão forte 
que obstaculiza uma decisão do Presidente da 
República? 

O SR. AN[BAL TEIXEIRA - Na época, foi-me 
dada uma explicação de que isso se chocaria 
com o outro decreto Bresser, que era criação 
da Comissão de Finanças, do cOntrole financeiro. 
Mas, eu acho QL!e teve, realmente, no combate 
a esse decreto, alguma interferência da Secretaria 
Geral do próprio Ministério, porque ou encontrei 
certa má vontade quando estava elaborando esse 
decreto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -De que 
Ministério? 

O SR. ANiBAL TEIXEIRA - Do Ministério do 
Planejamento, que teria influenciado o Ministério 
da Fazenda para "brecar" o decreto. Mas, a infor­
mação que me foi dada ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Um mo­
mentinho, ministro. 

A Secretaria Geral do seu Ministério à época, 
como de resto, geralmente a Secretaria tem um 
titular. V. Ex' está se referindo a quê? Depois de 
assinado um decreto proposto por V. Er, assi­
nado pelo Presidente da República, ele, entre ou­
tras razões, teria- deixado de se instrumentaJizar 
por influênda de um subordinado hierárquico de 
v. Ex-? 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA- Hoje eu faço essa 
. idéia. Mas, na época o que me foi dito é que 

ele se chocaria com os propósUos do Ministro 
Bresser, o que, aliás,. eu não acho, pois deles são 
compatíveis, inclusive porque há uma referência 
a esta Comissão no próprio decreto. 

O SR. REL'.TOR (Carlos Chiarelü)- Foi-lhe 
dito por quem, ministro? 

O SR. ANÍBAL TElXEIRA- Pelo próprio Presi­
dente da República. Quando eu cobrei, S. Ex_. 
disse que "pode criar atritos com o Ministro Bres-. 
ser e vamos evitar atritos na área econômica". 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Decreto 
assinado, não saiu no Dlárlo Ofldal, V. EX' <::o­
brou do Presidente e ele lhe deu essa informação. 
É isso? 

O SR. ANiBAL TEIXEIRA - É. 

O SR. RELATOR (CarlosChiarelli)-Que atrita­
ria com a política ou as diretrizes do Ministro Bres­
ser? 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA - Exatamente. Já 
havia sido criado um grupo para tratar do déficit 
público. 

O SR. REU.TOR (Carlos Chiarelli) - Sobre 
essa questão dos atritos com o Ministro Bresser, 
eu sou obrigado a lhe fazer uma pergunta: V. 
Ex', aqui, várias vezes foi inquirido e respondeu 
- afirmou, até - que as manifestações na sua 
saída do Governo, com as palavras solidárias, afe­
tuosas e de apoio do Presidente Sarney, no dia 
do seu afastamento, eram uma demonstração de 
que V. Ex_. tivera um desempenho dos mais efica­
zes e tivera o apoio do Presidente. 

Essa informação sua - e é necessário que 
eu lhe diga que V. Ex' emita uma manifestaçãO 
-choca-se de frente com a informação do Minis- · 

tro Bresser que aqui disse que, em novembro 
- portanto, dois meses antes da sua saída -, 
o Presidente da República, por força de uma série 
de desarcertos na sua g~stão, já antecipara ao 
Ministro Bresser que V.&- seria excluído do Minis­
tério. V. Ext sabia desse aviso prévio, dessa situa­
ção de trânsito rumo à saída com dois meses 
cl'l:: antecedêlicia? Como se ccmpatibüiza essa si­
tuação com essa manifestação final? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu creio que aí 
V. Ex' só me dá uma data como ponto de referên­
cia, que seria o mês de novembro. Eu acredito 
que esse trabalho de "fritura de ministro" come­
çou realmente em outubro ou novembro - foi 
realmente essa data. i! capaz que o Presidente 
tenha falado com o Ministro Bresser; se S. Ex' 
afi~ou isso aqui sob juramento, é porque falou. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Ministro, 
uma questão que me deiXa um pouco em dúvida: 
V. Ex" quando fa\a ~m intermediação, e fa\ou tanto, 
e tanto aqui se fala, até porque é um sistema 
central, V. Ex" sempre limita a sua visão desse 
processo, a dizer: "Não, esse fato só teria aconte­
cido ou teria que ser examinado no Ministério 
A. ou no setor A ou B, porque nos demais 1 ião 
há liberação de verbas para os municípios". En­
tão, a pergunta que eu lhe faço é a seguinte: 
para V. f:xl', ex-ministro da Seplan, que sabe o 
montante do orçamento, a disponibilidade e a 
disposição das verbas, há falha de aplicação de 
recursos? Para V. Bf, a viabilidade, a possíbili­
dade, a área de investigação sob Intermediação 
de verbas restringe-se exdusivamente naqueles 
repasses de recursos do Governo para os muni­
cípios ou isso quer dizer que em outras áreas, 
em outros tipos de atividades não há perspectivas 
de intermediação? 

O SR. AN[BAL TEIXEIRA - lntennediação de 
verba para um estado seria alguma coisa total­
mente fora de propósito. Isso atinge, no meu en­
tender, mais realment~ as prefeituras, que são 
àc;: vezes mais despreparadas, se sentem então 
inseguras e se valem dessas intermediações. 

O SR. REU.TOR (Carlos Chiarelli)- E a viabili­
dade de interesses de ter<:eiros, de grandes inte­
resses - V. Br sempre fala aqui em grandes 
interesses- por exemplo. na execução de obras 
públicas, na disputa de concorrências etc., não 
é previsível - não estou lhe pedindo que acuse 
ninguêm - na sua visão, que ocorra interme~ 
diação? Só na liberação de 1 O milhões, 500 mil, 
200 mil, e 6 milhões para os municípios é que 
pode haver a intermediação? Nas grandes gestões 
de aplicações e nas definições de grandes obras, 
esse fato para V. Ex", que é um ex-Ministro do 
Planejamento, nessa área, a sociedade pode ficar 
absolutamente tranqüüa que não há nenhum ris­
co? 

O SR. AN[BAL TEIXEIRA - Não, eu queria 
dizer ao ilustre Relator, que a Seplan é um órgão 
de atividade- meio, quer dizer, nós não estamos 
na ponta do sistema, fazendo abras. Assim, real­
mente eu não posso dizer nada sobre essa maté­
ria. O que eu fiZ e disse naquele decreto, é que 
as obras públicas têm ficado por preços acima 
do que seriam feitas pela iniciativa privada, talvez 
em decorrência até deles já contarem com atraso, 
etc., mas a verdade é que eu me reservaria a 
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não responder essa pergunta de forma tão obje­
tiva. Na minha área, <::orno nós não fazemos ne­
nhum tipo de obra, a Seplan é um órgão de ativi­
dade-meio e não de atividade·fim, eu não diria 
se isso existe ou não e em que volume é! 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. Ex' 
não teria a mesma idéia sobre a matéria, como 
a que expressou aqui na Comissão, o Ministro 
Bresser, como por exemplo, que as concorrências 
e os editais são sempre lançados com sobre--pre­
ço, tendo em vista o fato de que há uma certa 
espec:tativa costumeira, de inadimplência e que 
haveria, por isso, um processo compensatório -
já seria uma tradição. V. Ex• tem idéia disso? Estou 
lhe traduzindo uma manifestação do ex-Ministro 
Bresser. 

O SR. AN[BAL TEIXEIRA - Eu tomei cons­
ciência disso, quando procurei pesquisar uma 
única empresa que fez uma obra mais barata do 
que o previsto. Foi o caso da Companhia Vale 
do Rio Doce que, ao fazer a estrada para Carajás, 
economizou 1 bilhão e 200 milhões de dólares. 
Então, me interessei por esse assunto porque eco­
nomizou em cima de um orçamento que havia 
sido feito por vários assessores, inclusive estran­
geiros, etc. E uma das razões dadas pelo Presi­
dente da Vale, naquela época, de que a Vale procu­
rava pagar em dia. Vejam V. ~ a importânda 
desse fato. A Vale conseguia o sucesso pagando 
em dia. i! uma das explicações. E também, acre­
dito, por causa da especificação, que foi um JX)u­
co mudada, como teria ficado mais barato a estra­
da, talvez com 30, 40% do seu preço, a famosa 
Ferrovia do Aço. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-Foi o úni­
co caso que V. Ex' viu que se fez mais barato? 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA - Não, podem ter 
acontecido outros casos, mas o que me chamou 
a atenção, pelo volume, foi esse. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eminente Senador lt<Jmar Franco. 

O SR. fTAMAR FRANCO- Sr. Ministro Anibal 
Teixeira, tenho aqui a cópia do decreto. Queria 
confrrmar se esta assinatura é de V.~ 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - É, sim. 

O SR. fT AMAR FRANCO - Então, quer d~er 
que esta assinatura abaixo da do Presidente Sar­
ney é sua? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - É, sim. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Então, V. Ex' assi­
nou o Decreto n9 94.742, de 18 de fevereiro de 
1987, após a publicação também no Diário Oft~ 
dai? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Após a publicação 
pela minha assessoria jurídica. Foi após a publi~ 
cação. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Quando o seu no­
me apareceu no Diário Oficial, V. Ex' não havia 
assinado? 

O SR. Ar'{ÍBAL TEIXEIRA - Presumivelmente 
não. 

O SR. ITAMAR FRANCO - O decreto a que 
o Senador Marcondes Gadelha se referiu está 
aqui, e consta reàlmente a assinatura de V. EX 
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O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - É, sim. 

O SR. 1T AMAR FRANCO - Mas não consta 
a assinatura, como V. fr vê, do Ministro Funaro. 

O SR. ANÍBAL 1ElXEJRA - Não, não consta. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Senador Mendes Canale. 

O SR. MENDES CANALE - Sr. Presidente, 
acompanhamos as perguntas feitas pelo nosso 
Relator ao depoente, e ele considerou o anda. 
menta de todo o processo em relação à elabo-­
ração dos decretos. Chegou até à parte funda­
mental da sua retroatividade, retroatMdade essa, 
que quero mais uma vez acentuar. Segundo o 
depoimento do ex-j\ijnistro Sayad, S. fr havia 
concordado com o deCreto até o mês de janeiro 
do ano de 87, porque estava dentro do próprio 
exercício. Logo, o Sr. Ministro agiu bem, no que 
diz respeito à parte técnica, porque não.-poéleria 
ele pagar senão através daquel~'COntrãtos em 
que houvesse ainda pericfên~ia e~ restos a pagar, 
ou então de exeréícios·Passados, aquilo que já 
estava em exercício findo, s6 através de crédito 
especial. Ora, com essa retroatividade indo até 
novembro, nós não podemos confiTI11ar, porque 
não terilos nem o-levantamento desses 600 mi· 
lhões dê·dólareS <que V. Ex" atribui que tenha dado 
esse prejuízo à Nação. Mas esses contratos de 
exercício anterior, e dando seguimento aí às per· 
guntas, à colocação do nosso Relator, chegamos 
então a esse ponto: estão éÚ os decretos, retroati­
vidade. Agora, vamos ver a sua execução. Tem 
outra parte. A execuçãp orçamentâria quem faz? 
Quem olha é a SOF? E a Sep/an que acompanha 
ou é o Ministério da Fazenda? 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA - Acompanhamos 
a nível do Ministério. O recurso é alocado ao Minis­
tério, mas não se faz isso a nível de projeto. 

O SR. MENDES CANALE - Cada Ministério 
faz por si, a Nação fica perdida, não tem ninguém 
aí que faça uma execução maior, mais acima, 
para saber como se executa o Orçamento da Na­
ção. Vejam que beleza de controle que temos) 
Pergunto a V. ~ se eram recursos, se eram con­
tratos com retroatividade de exercício anterior, co­
mo se processou esse pagamento? Como preces· 
saram os pagamentos em 1987 de contratos fei­
tos em 86? Com que recursos? De que forma? 

O SR. ANÍBAL TEIXElRA- Provavelmente de­
ve ter sido ... 

O SR. MENDES CANALE - Não, não digo 
provavelmente. Quero saber se V. Ex• sabe se 
pode dizer, inclusive no aspecto técnico, como 
ela tem que ser realizada. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Orçamentariamen· 
te, seria impossível. 

O SR. MENDES CANALE- E como foi reali­
zada? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Pode ter sido nas 
empresas estatais. 

O SR. MENDES CANALE - Vamos deixar as 
estatais de lado, porque serão tratadas depois. 
Vamos ate às diretas. Não vamos até lá, porque 
o caso é maior. Como fazer pagamento de exer· 
cício anterior? Só tinham duas formas, não tem 
outra e V. ~ sabe disso. Ou estavam arrolados 
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num resto a pagar e tinham condições de proce­
der esse pagamento no exercício seguinte, ou 

' para processar o pagamento do exercício seguin· 
te, somente através "de crédito especial, porque 
não tem outro. Gostaria da resposta de V. Ex~. 
um esclarecimento à Comissão nesse sentido, 
porque o nosso relator chegou bem, S. Ex" veio 
acompanhando e foi até aos decretos, assinados 
ou não, assinados posteriormente pelo ekMinis· 
tro da Fazenda e até por V. Ú.'\' Vamos ver, agora, 
a execução deles, que é outro assunto, outra irre­
gularidade a ser analisada. Qual a informação que 
pode V. EX' prestar à Comissão no sentido de 
como foram procedidos os pagamentos do exer· 
cício anterior? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Bom. V. Ex- não 
quer resposta, eu penso. Logo, pediria ao nosso 
chefe de Órçamento, que estará aqui, que dissesse 
se tJouve algum caso em que foi pedido crédito 
especial para atender a esses decretos na admi· 
nistração direta, ónka sobre a qual tínhamos uma 
gestão. 

o· SR. MENDES CANALE - Vamos aguardar 
Para fazer a pergunta. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Sr. Presi­
dente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex' tem a palavra. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Sr. Ministro 
Aníbal Teixeira, V. Ex' foi quem suscitou nesta 
Comissão o problema da ilegalidade e o da lesivi­
dade desses decretos n~ 94.042 e 94233. Num 
depoimento anterior, V.~ levantou essa questão 
e a CPI se aplicou a ela com todo empenho na 
busca da apuração, da indagação final para se 
chagar a uma verdade sobre esse ponto extrema­
mente controvertido. V. EX' foi a única pessoa 
que afirmou qoe os referidos decretos deram um 
prejuízo de 600 milhões de dólares. V. Ex! chama 
a isso de impacto, o que considero mais correto. 
No entanto, transitou em julgado a expressão 
"prejuízo" de 600 milhões de dólares, questão 
levantada por V. Ex" que foi a única pessoa a 
fazê-lo. Porém, V. Ex" disse que não sabe exata­
mente a quanto montou esse impacto, não sabe 
como calculou esses 600 milhões de dólares. Efe­
tivamente, não sabe se existiu o tal dano, ou tal 
lesão ao erário. V. ~ disse que o decreto teve 
inspiração na área econômica e qoe advertiu con­
tra a sua aplicação, contra a sua expedição. No 
entanto, prova-se aqoi que V. ~ assinou antes 
do seu parceiro na área econômica, o Ministro 
DUson Funaro. 

Todos os Ministros que passaram por aqui sus· 
tentBm que não há nada de danoso, de lesivo, 
ou de ilegal nesses decretos. E por aqui passaram 
os Ministros Dilson Funaro, João Sayad, e hoje, 
o Ministro Marco Maciel sustentou taxativa e cate­
goricamente a legalidade e os bons propósitos 
desse decreto. Entretanto, há algumas semanas, 
a CPI está num trabalho, num esforço para apurar 
esses .fatos e a Nação toda convulsionada em 
tomo' dessa suposta ilegalidade e dano que, efeti~ 
vamente, V. & trouxe à colação a esta Casa e, 
agorã; vemos com que dificuldade se sustenta 
isso'; até porque, verificoo·se, depois, que outros 
poderes e outras esferas da administração aplica~ 
ram esse decreto. Estaria inclusive, difícil de se 
calcúlar os prejuízos sem saber se a aplicação 

se estenderia a ootros Poderes, se se estenderia 
também 'à esfera estadual etc. No entanto, V. & 
levantou essa figura de 600 milhões de dólares 
e ainda mantém, "contra ventos e marés", a idéia 
de ilegalidade e de lesividade, embora num dado 
momentO, admite que não seja lesiva e, em outra 
circunstància, admite que assinou, mas a sua as­
sessoria diz que não assinou. V. Ex~ advertiu o 
Presidente, mas assinou. Gostaria de fazer a per· 
gunta que neste momento deve estar na cabeça 
de todos: Sr. MinistroAnfbal Teixeira, V. EX' admite 
que possa ter havido uma falha humana de sua 
parte, um lapso de memória ou de julgamento, 
e que possa, efetivamente, ter se equivocado 
quando falou em lesividade ou em ilegaJjdade 
ou quando citou esses números nesse decreto? 
Que V. Éx" tenha assinado porque pensou que 
os decretos eram limpos e corretos ou legais e 
de bons Propósitos? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA -Só tomei conheci­
mento desse problema depois que o decreto havia 
sido publicado, quando o Ministro Düson Funaro 
me advertiu. A idéia de custo me pareceu ser 
do Ministro Dilson Funaro, mas S. Ex' diz que 
não é. Tente i, depois, fazer esse cálculo. Pedi vá­
rias vezes à SEPL.AN que tentasse fazer o cálculo, 
mas é, realmente, muito dificif, porque teria que 
haver um gerenciamento que nós não temos no 
Brasil, que é o cronograma flSico e o cronograma 
financeiro, que é esse que foi implantado no Palá­
cio. Permite esse tipo de comparação. Os núme­
ros são otenizados e vai·se lançando para com­
parar a variação do índice do custo de construção 
com o desembolso e com o cronograma físico 
da obra. No Brasil não há isso. Então, realmente, 
é difícil chegar-se a esse número. POde ser até 
que o número de 600 milhões tenha Sido exage­
rado. Qoando eu trouxe este problema à Comis­
são, não foi questionando a honestidade dos de­
cretos, V. Ex-s se lembram bem. Pode ter havido 
erros técnicos. O Ministro Dilson Ftmaro não 
mencionou má-fé de ninguém. Falou que era um 
decreto que iria criar um impacto multo grande. 
A minha assessoria, mais tarde, me disse que 
eles eram' ilegais e ate inconstitucionais. Naquela 
época nãó houve isso. Eu afirmei isso na Comis­
são, porque estava trazendo à baila um decreto 
que, depois de estar regulamentada toda essa 
parte, apareceu. Esse, sim, esse que foi chamado 
aqui de "Documento Alfa", eu considero extrema­
mente lesivo aos interesses nacionais, porque -
nós calculamos - chega próximo de 3 bilhões 
de dólares. Não ftz nenhuma referência de valor 
a esse deCreto. Apenas o ilustre Senador Carlos 
Chiarelli, que é um homem muito inteligente, pu­
xou o fio da meada a partir da minha afumação 
de que já havia sido cometido um erro pelo Gover· 
no, que p~e não ser doloso, naquela ocasião, 
e que, após nós conseguirmos, depois de muita 
luta, fazer uma regulamentação complexa para 
o problema dos contratos, surgiu essa nova minu­
ta. Essa, sim, eu afirmo e provo, é extremamente 
lesiva aos interesses nacionais. Na verdade, penso 
que isso pode ter sido feito de boa-fé. Apenas 
as pessoaS não tinham idéia do número. Chamou 
a minha atenção porque eu insistia com o Presi~ 
dente que, era preciso, ao assinar alguma coisa, 
saber quanto é que vai tustar. É isso o que permite 
a eficácia da administrc:.ção. Eu tive, depois, cinco 
ou seis exemplos disso. O Presidente, de boa-fé, 
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assina uma proposição do Ministro e, quando eu 
verifico, vejo que representa um impacto muito 
grande. O sistema implantado, para o qual trouxe­
mos know how de vários países, permitiria esse 
tipo de avaliação: isso vai custar à Nação 316 
milhões. Então, as decisões administrativas pas­
sariam a ser mais lógicas. Eu não quis dizer que 
os d~cretos foram feitos com má-fé, com dolo. 
Apenas peguei a ponta desse assunto para mos­
trar que nós estávamos prevenidos sobre o pro­
blema de correção, quando apareceu, na Seplan, 
para exame, o nO\Io decreto. Eu acho que real­
mente esse tem má-fé e, se não tiver, há interesses 
muito grandes atrás dele. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Esse docu­
mento "alfa" chegou a ser publicado? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não, ele ficou res­
trito à área da Seplan. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Então, é 
um documento que não existe efetivamente? 

O SR. ANIBAL TEIXEIRA - Existe, porque ele 
se transformou num processo depois que chegou 
à Seplan, e tem um parecer da assessoria. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Mas, ele 
não veio à luz, não produziu efeitos? 

O SR. ANIBAL TEIXEIRA- Não, não produziu 
efeito por que o parecer da nossa assessoria foi 
totalmente contrário. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Eu quero 
crer que não vem ao caso discutir sobre uma 
coisa que não existe. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Se V. EX' me per­
mite, outros produziram efeitos. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Estou ape­
nas dizendo qUe não vem ao caso nós discutirmos 
o documento "alfa" ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Daqui a pouco nós 
vamos ver como é que surgiu isso, com a aca~ 
reação. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Eu quero 
me cingir, &, aos decretos. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Sim, EX', eu estou 
dizendo só para que não pare tudo, porque exis~ 
tem os outros dois decretos. O ministro é que 
não gostou tanto que foi lá e disse ao presidente, 
e o presidente ficou perplexo. Esses sim, trouxe­
ram prejuízos. 

É preciso também que se diga ao ministro -
talvez S. EX não saiba -que não foi só a asseS" 
seria dele que julgou ilegais os decretos, mas 
também o procurador-gera] do Ministério da F a~ 
zenda, que encaminhou, inclusive, à Consultoria 
Geral da República o seu parecer, parecer esse 
que foi devolvido agora, em março, ao sr. procu­
rador, que manteve o ato da ilegalidade, da in­
constitucionalidade, tanto assim que não se per­
mitiu que no Minístério da Fazenda fosse pago 
com base nesses decretos. 

O SR. MARCONDES GADELHA -Sobre isso, 
nobre senador, nós vamos ter oportunidade para 
discutir exaustivamente; há muitas coisas que nós 
temos que esclarecer sobre esses decretos. Nós 
não temos nenhuma pressa. Eu acho que matéria 
de convencimento vai-se formando paulatina­
mente, e não há nenhuma pressa quanto a isso. 

Tenho a impressão que o problema dessa legali­
dade deve ser discutido exaustivamente, minucio­
samente, com toda tranqüilidade, com toda cal­
ma. 

No momento eu queria só aprovE:!itar o ensejo 
da presença do ministro para fazer uma pergunta 
que dizia respeito a S. &, que era a sua partici­
pação no decreto -suponho eu, a partir de todos 
os depoimentos - que efetivamente o ministro 
assinou, porque não viu nada, como acabou de 
dizer, de desonesto, ou de doloso, ou de errado ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Errado; viu, V. EX' 
me desculpe o ministro está aqui e vamos aclarar 
isso. 

V. Ex", com muita inteligência está conduzindo 
a um raciocínio, quando aqui o ministro expres­
sou outro tipo de entendimento. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Não, eu 
não estou c.onduz.indo nenhum raciocínio, apenas 
citei fatos. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex• não está 
conduzindo. O que o ministro disse? O ministro 
disse que viu no Diário Oficial e posteriormente 
assinou. Eu é que mostrei a S. ~ ... 

O SR. MARCONDES GADELHA- V. Ex' mos­
trou que S. & assinou antes do próprio Ministro 
Funaro. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Só que S. EX' tinha 
dito que não havia assinado antes da publicação 
do Diário Ofldal. Não é verdade, ministro? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu, pelo menos, 
não me lembro desse decreto dessa forma. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu é que mostrei 
a assinatura, porque lembrei do que V. Ex" disse 
na intervenção, quando eu falava. Agora, o minis­
tro achou isso errado ou doloso, tanto assim que 
ele foi ao Presidente da República. E voltou perple­
xo através da fala de V. Ex" 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Mas aí, Senador 
Itamar, cabe uma pergunta ao ministro. 

Eu pergunto: porque S. EX' acha danoso e erra­
do a Nação indenizar prejuízos que ela mêsma 
causou a terceiros, fazendo reajustamentos? 

o SR. ANIBAL TEIXEIRA- Bom, eu r~ questão 
de frisar aqui que eu tomei conhecimento ~este 
assunto através do Ministro Funaro, e não havia 
antes tido nenhum conhecimento sobre este as­
sunto. Foi através do Ministro Funaro. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- V. EX' não está 
respondendo a minha pergunta. 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA- Vou responper. 

O que levei ao Presidente foi a preocupação 
do Ministro Funaro e, depois, passei, então, a estu­
dar o assunto lá na assessoriajuridica. A pergunta, 
objetivamente, se é danoso indenizar as pessoas 
que perderam, é claro que não. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Então, como 
é que é prejudicial à Nação, então como afirmou 
o Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Ale~ndre 
Costa, agora é miuha vez de dizer a V. Ex~'. quem 
aprovou o Plano Cruzado foi V. Ex', fui eu, foi 
o ministro ou o Presidente da Repó.blica? Quem 
congelou os preços deste país - E:! nós sentimos 

Quinta-feira 24 3507 

durante o processo eleitoral o que não vale aqui 
- foi Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República. 

O SR. AlEXANDRE COSTA- Então a causa 
não são os decretos ... 

O SR. ITAMAR FRANCO -Ahl Ex', se ele havia 
congelado, se ele havia baixado decretos não po­
dia ver, ... E vamos elitrar na discussão jurídica ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA - A causa não 
são os decretos; V. EX' pode culpar o Plano cruza­
do, mas não os decretos. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Quem aprovou o 
Plano Cruzado chama-se Presidente Sarney. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Porque há que 
se acreditar em alguma coisa. Ainda há pouco, 
um dos homens mais corretos desta República, 
que é o Senador Marco Maciel, teve a coragem 
e a hombridade que não somente achar decretos 
legais, como também crê e acredita nos propó­
sitos, os mais sérios. 

O SR. ITAMAR FRANCO- S. EX' ainda disse; 
conquanto respeite as opiniões discrepantes. 

O SR. ALEXANRE COSTA- Claro, mas estou 
respeitando a opinião de V. EX' Mas estou defen~ 
dendo a minha, que não é só minha, mas de 
muitos outros Senadores, como a do Senador 
Marco Maciel, e de outras grandes figuras iguais 
à figura de V. Ex" 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não, às vezes até 
maiores. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Não, eu não 
coloco ninguém maior do que V. EX' 

O SR. ITAMAR FRANCO- Tem um maior 
do que V. fx! e eu, que é o Presidente da Repú­
blica, que baixa os decretos, EJc! 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Eu não estou 
dizendo hoje, eu sempre disse, acho V. EX' um 
grande Senador da República ... 

O SR .. ITAI\"\AR FRANCO - Muito obrigado, 
EX' 

O SR. ALEXANDRE COSTA- ... um homem 
sério, om homem correto. E isso não constitui 
nenhum agrado. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Nem eu estou 
achando. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Eu sempre 
achei. Mas isso não implica em concordar com 
V. Ex", absolutamente, nesse plano e nessa discus­
são aqui. 

O SR. rr AMAR FRANCO - &-. vou encerrar 
porque o Presidente já me está chamando a aten­
ção aqui. 

Oue.m vai estabelecer o juízo de valor não é 
V. Ex" nem eu. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Exato. 

O SR. IT Afo\AR FRJ\t'I.CO - Quem vai estabe­
lecer o juízo de valor do que falou aqui nesta 
Comissão, neste momento, é S. EX' o Sr. Ministro 
Aníbal T eix.eíra. É ele quem estabelece o juízo 
de valor. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Bem, mas ele 
não sabe o juízo de valor. 
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O SR. fT Aft'\AR FRANCO - Mas todos sabem 
que foi o Presidente. 

O SR. AlEXANDRE COSTA - Aí, agora, ele 
lançou essa bomba desses 600 milhões de dóla­
res e o Senador Chiarelli gnla ali, com ênfase, 
nesses 600 milhões de dólares, todos falam nes­
ses 600 milhões de dólares e ninguém explica 
sequer um dólar. Um dólar sequer ninguém ex­
plica. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas a Comissão 
- como diz o Senador Marcondes Gadelha -
vai exaustivamente procurar isso. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Ele já disse 
agora que não acredita absolutamente em pre.fuí­
zos para a Nação, acabou de dizer. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex• disse isso, 
Sr. Ministro? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não, eu disse que 
houve realmente, isso haveria uma pressão de 
caixa da ordem de 600 milhões. 

O SR. AlEXANDRE COSTA - Mas, pressão 
de caixa não é prejuízo para a Nação, nunca foi. 
Pressão de caixa nós temos até em nossa vida 
privada. Não é prejuízo para a Nação nem é pre­
juízo para nós. Eu acho que quem compra e deve, 
deve pagar. Se tem o dinheiro para pagar ou não, 
isso é outra coisa, que não constitui, ab5t01uta­
mente, desonestidade. Agora, quem acusa de da­
no para o País, quem acusa de prejuízo para a 
Nação, tem a obrigação de dizer onde está o dano 
e onde está o prejuízo, sob pena da Comissão, 
absolutamente, não poder aferir. Não pode aferir. 

O SR. MENDES CANALE - Senador Alexan­
dre Costa, para aferir só com o conhecimento 
dos contratos da forma com que foram elabo­
rados e da forma com que eles se valeram desse 
decreto para que pudesse haver et.se reajusta­
mento. Acho que aí, sim, porque até então V. 
Ex' tem razão, o ministro fala em 600 milhões. 
Pode ser até mais. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Mas não cons­
titui dano, Senador Mendes Canale. Oquesepre­
cisa saber, como disse V. Ex', é se foram feitos 
de acordo com o. decreto. 

O SR. MENDES CANALE- Porque os peque­
nos que sofreram o prejuízo em decorrência do 
Plano Cruzado, esses não tiveram reajustes. Que­
braram lá no seu Nordeste, aquelas pequenas 
indústrias têxteis acabaram e tudo, em decorrên­
cia disso, e o Governo não olhou para esses pe­
quenos. Estão os "tubarões'' aí a pressionar o 
Governo, eles que estão com uma situação privile­
giada. Isto é que não nos permite dizer: "Ah, a 
Nação não teve prejuízo, porque o prejuízo não 
poderia ter sido causado a esses, os grandes em­
presários". E onde ficaram os pequenos, Sr. Mi­
nistro? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Solicito aos srs. senadores que colaborarem com 
a Presidência na ordenação dos trabalhos. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Eu concordO 
com V. Ex' Mas quando muito pode ser inquinado 
de injustiças, mas nada tem a ver com a legalidade 
ou não dos decretos, não com a justeza dos decre­
tos, nada tem a ver. 
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O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. EX" terminou? (Assentimento do orador.) Então 
dou a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Também já termi­
nei, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Senador Marcondes Gadelha, V. Ex- ainda conti­
nua com a palavra? (Assentimento do orador.) 

Então continua com a palavra o eminente Se­
nador Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Eu só quero 
indagar ao Sr. Ministro se se pode registrar nos 
Anais se V. Ex• admite que possa ter havido falha 
humana departe quando falou em "ilegalidade 
e prejuízo de seiscentos milhões de cruzados para 
a Nação", e que V. Ex! possa, efetivamente, ter 
assinado esse documento por achá-lo correto e 
limpo, sem a eiva de desonestidade ou dolo. É 
isso que gostaria de saber se poderia ficar regis­
trado. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - No meu primeiro 
depoimento disse isso bem claro, que poderia 
ser um erro técnico, porque o Ministro F unaro 
não me alertou sobre o problema de desones­
tidade, poderia ser um erro técnico. Agora, nesse 
último que foi apresentado, aí realmente a gente 
sente a "mão pesada" dos interesses que estavam 
se acionando para fazer correções, até nos muni­
cípios e nos estados. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Muito obri­
gado a V.~ 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreifa)­
A Presidência concede a palavra ao eminente Re­
lator, Senador Carlos Chiarelli. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, a primeira pergunta é para que eu possa 
entender um detalhe. Como é que se pode calcu­
lar que no Documento Alfa o prejuízo é de três 
bilhões e não se consegue calcular nos decretos? 
Essa é a pergunta que faço, é urna questão que 
me parece ... Na proposta que circulava de um 
novo decreto, que agora resolveu-se chamar Do­
cumento Alfa, Beta ou Gama, sei lá.. É nesta 
proposta que o ministro acaba de dizer que é 
de má-fé, mas que é um reajuste, é nada mais 
do que isso, em síntese. O ministro afirma, pe­
remptoriamente, que o dano que provocaria é 
de três bilhões. Então o dano potencial é passível 
de cálculo? O eventual dano real, não estou gritan­
do, Senador Alexandre Costa, não procede, estou 
·apenas falando com clareza para ser ouvido, até 
pelo Senador Alexandre Costa, que sempre faz 
manifestações muito oportunas ... 

ü-SR. ALEXANDRE COSTA- Mas não estou 
criticando V. Ex" ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Só quero 
diZer que não estou gritando para agredir a platéia, 
apenas estou reafirmando, para ficar nesse aspec­
to, como é que se pode entender esse raciocínio: 
o potencial se calcula com exatidão, o real, quer 
dizer, algo que aconteceu, seja de seiscentos, de 
vinte, de quarenta e oito, de menos dez, esse não 
dá pata calcular? Então o ministro tem que me 
explicar isso aqui. 

O SR. ANÍBAL TElXEIRA - O de seiscentos 
milhões teria que ser calculado vendo quais os 
órgãos que pagaram esses reajustamentos. O ou-

tro é uma estimativa baseada no volume de servi­
ço que o Governo tem e uma projeção feita pelo 
próprio grupo que trabalhou com isso com as 
estatais ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Mas data 
venla Senhor... 

O SR. ALEXAíiDRE COSTA- Eu posso expli­
car a V. EX, nessas coisas é bom se ser bem 
claro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não, eu 
só iria perguntar uma coisa, só para ajudar a escla­
recer ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Eu ajudo ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Só uma 
pergunta. Ministro V. Ex" sabe que o decreto de 
abril tinha uma característica diferente do decreto 
de fevereiro, o de fevereiro era facultativo. Então 
V. ~poderá dizer que precisaria uma perquirição 
muito cuidadosa, porque "a" aplicou e "b" não 
aplicou. O de abril é imperativo e genérico. V. 
Ex" depois de abril ficou quase nove meses no 
MinistériO. Então, o que me surpreende é o se­
guinte: V: Ex", agora não reafirma o número que 
nos deu anteriormente, deu espontaneamente, 
ninguém extraiu esse número de V. Ex sob algu­
ma forma de tortura ou indução pecaminosa. V. 
EX" disse aqui, os "seiscentos milhões de dólares"' 
muito bem. Sobre o valor decorrente de um de­
creto imperativo e genérico, que teve aplicação 
prática, então as contas são muito mais óbvias. 
Agora, sóbre uma proposta feita em novembro, 
que V. Ex" diz que tramitava clandestinamente, 
veja bem, já à época em que V. Ex" estava de 
malas prontas para sair do Ministério, então, V. 
EX" tem dados concretos e afirma: "Esse vai preju~ 
dicar em três milhões de dólares". 

O outro, que conviveu com V. Ex" no exercício 
da atividade - V. Ex" era o patrão do orçamento 
- V. ~ fica na dúvida: "São 600 milhões mas 
podem não ser, depende de uma variação poste­
rior". Isso é que me traz uma dúvida total, no 
momento em que V. Ex" lança esses números. 
Como é que V. Ex" consegue calcular um que 
não chegou a se concretizar, e que já o apanhou 
no final da sua gestão, e não consegue confumar 
ou desconfirrnar e dar números exatos àqueles 
que o acompanhou durante o seu período de 
ministro e que tinha. uma obrigatoriedade gené­
rica e uniforme? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Diria que temos 
duas casas, uma construída e sobre ela não temos 
informações, ela sofreu um reajuste: uma outra 
casa vamos constrw'r. Então, é muito mais fácil 
fazer o orÇamento sobre essa que vai ser cons­
truída do que avaliar, sem informações- eu disse 
que o mecanismo de informações do Governo 
é falho ---'- quanto é que realmente daria esse 
prejuízo. Mas no meu entender não fica muito 
longo desSe valor, não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - E qual 
é o valor, ministro? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Esse primeiro é 
de 600 milhões de dólares. Não fica muito longe 
porque b.3sta pegar os contratos. Imagine o setor 
eletroeletrÇmico. Disse-me o presidente do sindi­
cato que havia um débito de 3 bilhões para o 
setor. Então se se aplicasse sobre esses volumes 
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de débitos esses valores, acaba-se chegando real­
mente a um valor que seria próximo de 600 ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Nobre Relator, 
V. Ex" permite? V. Ex'. que é um homem muito 
inteligente ... 

O RELATOR (Carlos Chiarelli)- Bondade de 
v. Ex' 

O SR. ALEXANDRE COSTA- O que o minis­
tro diz sobre a quantidade de dólares é inteira­
mente irrelevante. Porque se um decreto resolve 
pagar seus prejuízos, não importa quanto. Podem 
ser 600, 1 bilhão, 2 ou 3; é preciso, como disse 
o nobre senador, que seja correta e séria a aplica­
ção do decreto. Dívida que contraio na rua e da 
qual não me lembro, é preciso ter a minha assina­
tura para eu poder pagar. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Nobre senador. 
ela deveria ter sido prévia até. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Mas sabe V. 
Ex', nobre relator, que vem acompanhando isso 
desde o início, eu venho aqui mais de assistente 
do que como inquiridor, que o ministro, quando 
lançou esta bomba de 600 milhões de dólares, 
poderia ter lançado de 1 bilhão, de 500, 300 ou 
200, ele o fez pela briguinha que vem mantendo 
com o Dr. Michal lá do Ministério do Planeja­
mento. 

O SR. ANÍBAL TEIXElRA- Não! O Michal não 
tem nada, pelo menos nunca afirmei issà, que 
o Michal tem alguma coisa com o Ministério do 
Planejamento, com esse decreto. 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Ai é que apare­
ceu, é uma briguinha interna, tanto que não se 
documentou nada, é inteiramente irrelevante, por­
que em uma lei que é preciso saber não é se 
o Dr. Michal pediu para alguém assinar ou não 
pediu, é realmente quem assina, quem assinou 
foi o presidente da República, quem assinou foi 
o Ministro Aníbal Teixeira, quem assinou foi o 
Ministro Funaro. Então estão aí os três respon­
sáveis pela lei. O resto é inteiramente irrelevante. 
Buscar terceiros ou quem tenha força ou quem 
queira influenciar para pretender enganar o presi­
dente da República, isso é uma coisa que não 
se pode nem admitir; deve ter consciência do 
que assinou; o Ministro Aníbal Teixeira, acredito 
também, como homem sabido, que queria fazer 
uma grande reforma no ministério, também não 
iria assinar nada que não tivesse consciência de 
que estava certo, correto. Esta é que é a verdade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A segunda 
questão que queria formular objetivamente é a 
seguinte: O ministro disse, e quero a sua reitera­
ção ou a sua ratificação ou retificação que não 
aplicou esses decretos na Seplan. É verdade? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA -A informação que 
tive do diretor administrativo é que esse decreto 
não foi aplicado na Seplan. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. Ex' 
não os aplicou porque desde o início não teve 
participação na sua elaboração. Depois V. EX não 
os instrumentalizou na sua área? 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA- A Seplan tem mui­
to ... não é significativo o número de contratos 
que a Seplan tem ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -O proble­
ma não é a significação núrnerica, ministro ... 

O SR. AN(BAL TEIXEIRA - A afirmação é do 
meu diretor de administração: nós não aplicamos 
em momento nenhum esse decreto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não apli­
cou, não participou, são duas informações corre­
tas. Era isso, Sr. Presidente. 

O SR PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Sr. Ministro, vou fazer uma perguntinha final: V. 
Ex-' declarou que o Presidente da República apro­
vava a liberação de verbas sem a respectiva previ­
são orçamentária, e ciente deste fato. Isto está 
em mais de uma referência feita por V. Ex" nos 
seus depoimentos: a de que "o Senhor Presidente 
da República aprovava a liberação de verbas sem 
a respectiva previsão orçamentária, e ciente deste 
fato", conforme V. EX' E V. Ex" ainda disse mais, 
que achava isso normal, porque apenas o empe­
nho da verba violaria a lei orçamentária e a Consti­
tuição. Isso V. EX" declarou em mais de uma opor­
tunidade. Então a pergunta é a seguinte: E aquele 
projeto de lei pedindo suplementação de verba 
orçamentária em virtude de excesso de arreca­
dação, mas sem os recursos respectivos? O Presi· 
dente da República tinha pleno conhecimento dos 
termos desses projetos que ele assinou? Eu me 
refira àquele projeta de lei em que aparentemente 
o Congresso Nacional (são 105 bilhões) foi indu­
zido a erro, foi levado a erro. O Presidente tinha, 
segundo V. Ex', ciência de que não havia previsão 
orçamentária em algumas das EM. que V. & leva­
va a ele, não é? Também quando assinou esse 
projeto de lei pedindo suplementação de verba 
orçamentária em virtude de um excesso de arre­
cadação, em que não existiam os recursos respec­
tivos, o Presidente tinha ciência plena do que ele 
estava assinando? O Presidente foi advertido para 
isso? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Foi. Quero dizer 
o seguinte: quando é levada uma exposição de 
motivos ao Presidente, um decreto, sempre ela 
é acompanhada de um documento explicativo. 
Quer .dizer, quanto a esse decreto, por exemplo, 
que veio a dar tanta polêmica, na Seplan, ele iria 
acompanhado de uma exposição de motivos. Es­
se problema dos cento e dncà milhões gostaria 
que talvez também fosse na acareação, porque 
se não vamos ter que repetir esse assunto, já 
que foi urna acusação do Dr. Michal, não é, de 
que eu havia conduzido o Presidente a um erro 
com esse decreto. Então preferia, se o Presidente 
não se incomodasse ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência quer dar ciência à Comissão que 
recebeu do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
de Pelotas e da Federação dos Trabalhadores da 
Agricultura do Rio Grande do Sul um telex em 
que analtece a conduta do Senador Carlos Chia­
relli, Relator desta Comissão, agradece a interfe­
rência de S. Ex" na compra pelo Ministério da 
Agricultura de 70.000 toneladas de cebola que 
estariam sem condições de consumo. Entretanto. 
pondera aquela Federação e, sobretudo, a -sua 
região Sul, que representa municípios produtores 
do Rio Grande do Sul, que são São José do Norte, 
Mostardas, Tavares, Rio Grande, Pelotas, Cam­
buçu e São Lourenço, com mais de 40.000 famí­
lias associadas, pondera que se desconhece na 
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região uma produção global de 70.000 toneladas 
de cebola, em qualquer das safras dos últimos 
anos, o que obviamente impediria uma comercia­
lização de emergência desse nível. Também pon­
dera que o agricultor gaúcho não vende produto 
sem condições de consumo, e que nas referidas 
compras a Cob-al sempre foi extremamente exi­
gente na qualidade do produto que adquiria. E 
mais, que em se tratando de uma classe despro­
tegida com relação às benesses dos escalões su­
periores, ela sempre recorre ao apoio das autori­
dades estaduais e das lideranças políticas da re· 
gião, dentre as quais se inclui o Senador Carlos 
Chiarelli. Presta esses esclarecimentos e se coloca 
à disposição da Comissão para quaisquer outros. 

Bem, feitos estes esclarecimentos, a Presidên­
cia indaga aos Srs. Senadores se alguma pergunta 
ainda remanesce por ser feita. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Não, Sr. 
Presidente, apenas pediria que fosse feita distri­
buiçáo de cópia do depoimento do Senador Mar­
co MacieL 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Perfeitamente. A Presidência determina à Secre­
taria que faça isso, sobretudo ao Senador Marcon· 
des Gadelha, mais aos Srs. Senadores presentes, 
no prosseguimento desta reunião. E diz mais o 
seguinte: que devido ao adiantado da hora vai 
tomar a seguinte providência: primeiro, declara 
encerrado o depoimento do ilustre ex-Ministro, 
Dr. Aníbal Teixeira, indagando antes se tem algo 
mais a declarar. 

OSR.ANÍBAL TEIXEIRA-Não,Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Encerrado esse depoimento, a Presidência sus­
pende os trabalhos da presente reunião e apraza 
a acareação entre os Drs. Aníbal Teixeira e Michal 
Gartenkraut para após trinta minutos da suspen­
são provãvel, ou ap6s o término dos trabalhos 
da Assembléia Nacional Constituinte no dia de 
hoje. Trinta minutos após os términos dos traba­
lhos da Assembléia Nacional Constituinte ou após 
a suspensão eventual desses trabalhos no decor­
rer da tarde de hoje, o que provavelmente ocor­
rerá. 

Agradece ao depoente a presença e os esclare· 
cimentos que prestou, bem como a presença dos 
Srs. Senadores e Deputados, e declara encerrada 
a presente reunião. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Havendo número regimental declaro aberta a reu­
nião, que foi recentemente suspensa. 

Estando presentes para a acareação que se 
deve processar nesta reunião o ex-Ministro Aníbal 
Teixeira e o ex-Secretário Geral do Ministério de 
Planejamento Michal Gartenkraut, a Presidência 
socilita o comparecimento de ambos perante a 
Mesa, para efeito de tomada de seus juramentos, 
para o ato específico da acareação. 

(É feito o juramento.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Drs. Aníbal Teixeira e Michal Gartenkraut, V. Ex" 
devem ter conhecimento do fato de que a acarea· 
ção, que hoje se processa, decorre de divergên­
cias existentes em suas declarações em períodos 
anteriores. 

A Presidência, por força da disposição do Códi­
go de Processo Penal, nesta oportunidade, deveria 
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fixar esses pontos, mas passa a palavra ao Relator, 
para sua inquirição, fixando, naturalmente, os 
pontos em que há divergências nas declarações 
de ambos os acareandos. 

Tem a palavra o eminente Relator Carlos Chia­
relli. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, tratando-se de uma aca­
reação, vamos procurar antes de cada pergunta 
fazer a remissão ao texto dos depoimentos presta­
dos pelos depoentes nas oportunidades em que 
aqui estiveram. 

O ex-Secretário Geral da Seplan, o· Sr. Michal 
Gartenkl-aut, ao depor na CP!, em 4 de março, 
abrindo o seu depoimento e antes de qualquer 
pergunta a respeito do seu relacionamento entre 
ambos, págs. !08 e 109, textual: 

"Quanto às minhas relações funcionais 
com o então Ministro Aníbal Teixeira é notó­
rio que o meu relacionamento foi desde o 
início permeado de dificuldades. Senti que 
apesar de ter~me feito o convite para ocupar 
a Secretaria Geral, havia um clima genera­
lizado que era facilmente percebido no gabi­
nete do ministro, de isolamento da Secretaria 
Geral. Foram feitas várias propostas pelo pró­
prio ministro a mim, no sentido de diminuir 
formalmente as abibuições da Secretaria Ge­
ral; e separar, violando a tradição da Casa, 
a Secretaria Geral da Presidência do IPEA, 
isto é, tentando nomear um Presidente do 
IPEA que não fosse o secretário-geral. Em 
seguida à concretização dessas idéias; se não 
aconteceu imediatamente de uma maneira 
formal, por alteração do decreto ·que estru­
tura a Seplan, foi acontecendo paulatinamen­
te. Formal e inform!llmente no comporta­
mento do Ministro, desconhecendo a Secre­
taria Geral e muitas vezes retirando algumas 
delegações de competência que, tradicional­
mente, eram do secretário-geral. Diga-se de 
passagem, todas as vezes sem me consultar 
e avisar, principalmente no dia ~m que o 
contato do secretário-geral com 9.ministro 
foi rareando e só se dava por solicitação do 
secretário-geral, assim mesmo completa­
mente fora da agenda, em horário geralmen­
te depois das 20 ou 21 horas." 

Por outro lado, o Sr. Aníbal Teixeira, na página 
116, em seu primeiro depoimento, em 29 de mar­
ço de 1988, afirmou: 

"Agora o Michal foi uma indicação do Dr. 
Jorge Murad, a minha indicação era o Dr. 
Carlos Lessa, que na época era diretor do 
BNDES, na área soda!. Era o meu candidato 
a secretário-geral." 

E aduz, a folha 43: 
''A impres.~~o q!!J'I!'tenho, e estou sob jura­

mento, é de que o Sr. Michal esperava que 
tivesse o domínio do Ministério. Eu era um 
politico, sem conhecimento da matéria, e ele 
queria o domínio total do Ministério. Mas sou 
um homem responsáveL realmente procwei 
assessorar o Presidente e cumpri meu dever 
com toda lealdade que devia ao Presidente 
da República. Isso doeu e foram permanen­
temente montadas intrigas que prejudica­
ram. Poderíamos ter feito muito mais, preju­
dicaram os programas sociais, prejudicaram 

a própria implantação do programa de ação 
governamental, exatamente por esse tipo de 
intriga. 

Acho muito importante a separação entre 
o assessor e o intrigante, acho que foram 
feitas intrigas ao invés de assessoramento." 

Dr. Michal, V. s~ assessorava o Ministro ou fazia 
intrigas, confonne consta no depoimento do Dr. 
Anibal Teixeira? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - A minha 
função era a de assessorar o Ministro, quanto 
às dificuldades dessa função, já me estendi no 
primeiro depoimento. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUi) - Como 
V. S• entende por que haveria esse tipo de manifes­
tação do Dr. Anibal Teixeira, a respeito da sua 
atuação? V. S• entende que era de assessoramen­
to, que era catalogado de maneira diversa pelo 
seu superior hierárquico? 

Até citaria que essa forma de atuação da parte 
de V. s• prejudicou os progrmas sociais, e mais, 
prejudicou a própria implantação 'do programa 
de ação governamental. Não se trata de um pro­
blema de relação interpessoal, trata-se das conse­
qüências do desajuste dessas relações pessoais 
e funcionais na ação de governo. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Quanto à 
condução de intrigas de minha parte ou por parte 
da equipe que mais de perto trabalhou comigo, 
acho que o ônus da prova cabe a quem acusa. 
Nunca fiz intriga e ·se essa informação foi passada 
ao Ministro, tenho a impressão de que o MinistrO 
foi mal assessorado neste ponto. 

Gostaria de dizer que; se é que o Ministro se 
refere a intrigas que apareciam freqüentemente 
na imprensa, tenho a impressão que, neste caso, 
o mínimo que se pode dizer é que o jogo está 
empatado, porque tenho uma coleção enorme 
de intrigas, que foram feitas, não sei por quem, 
intrigas levianas, na impren.sa, contra a minha pes­
soa. Se a referência é a esse tipo de intriga, acho 
que, em primeiro lugar, o Ministro foi mal assesso­
rado; mal informado. Não fiz nenhuma intriga. 
AJiás, essa informação se choca com a opinião 
dele ·mesmo, num outro trecho do seu depoi­
mento, onde ele diz que eu tinha um senso de 
hierarquia muito rígido. Isso está explícito com 
palavras dele, entre aspas. 

Ora, como é que uma pessoa que tem um 
senso de hierarquia muito rígido faz intriga contra 
o seu.superior imediato? Isso é uma informação 
que foi solta e acredito que, realmente, alquém 
estava interessado em fazer intriga entre nós dois, 
eu e o ex-Ministro Aníbal Teixeira. t: o que provo­
cou essa análise do ex-Ministro. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• con­
firma essa sua manifestação anterior de que ... 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Gostaria de 
acrescentar, Senador. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Pois não. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Quanto aos 
problemas do PAG, desde o início, quando assu­
mi, no -dia 15 de abrtl de 1987, o Ministro Aníbal 
havia a'ssumido cerca de 20 dias antes, não me 
lembrO exatamente, mas um pouco menos de 
um mês antes. Já encontrei um clima de discus­
são dentro. do quadro técnico sobre as idéias ge-
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rais para a elaboração do PAG. Encontrei na equi­
pe técnica no lpea resistências às diretrizes que 
estavam sendo impostas, principalmente quanto 
ao programa do cronograma Lembro-me de que 
a primeira reunião que foi feita a esse respeito, 
depois da minha posse, compareci, no Gabinete 
do Ministro, numa reunião onde estava presente 
o Ministro, 6 Dr. Geraldo Alencar, que foi nomeado 
naquele mesmo dia, o Coordenador-Geral dos 
trabalhos do PAG, e todos os Coordenadores do 
Instituto de Planejamento lpea, incluindo os dois 
Superintendentes, Ricardo Santiago, atual Secre­
tário-Geral !da Seplan, e o Superintendente-Ad­
junto. Daniel de Oliveira. Nessa reunião, houve 
uma discussão franca sobre as diretrizes do PAG 
e notou-se uma opinião contrária por parte de 
vários dos .Coordenadores do lplan. Depois eu 
fui informado, inclusive, que os Coordenadores 
do lplan fiZeram uma nota, da qual não tomei 
conhecime'nto, e a encaminharam ao Sr. Ministro, 
discutindo várias questões relativas ao PAG. Pois 
bem, nessa' reunião- o ex-Ministro aqui presente 
há de confirmar isso- defendi a idéia do PAG, 
defendi as ,diretrizes que o Ministro estava colo­
cando para:o Superintendente do Iplan e os Coor­
denadores .. 

Posteriorinente, essa discussão levou à demis­
são do Superintendente do lplan, acompanhado 
do seu Adjunto, que alegou estar impossibilitado 
de continuar no cargo. 

Já entreguei à Comissão uma nota que foi feita 
por meus Assessores sobre diversos problemas 
c:jue, posteriormente, foram encontrados em ver­
sões preliminares do PAG. 

Parece que essas notas, que levantavam proble­
mas no texto, não agradavam. Mesmo assim hou· 
ve uma discussão, inclusive, verbal, minha com 
o Ministro sobre os problemas do PAG. EJe pro­
meteu-me que ia levar em consideração d~ pon­
tos que, nós da Secretaria Geral, estávamos levan­
tando. E, às vésperas de uma viagem que realizei 
ao extérior,:representando o Sr. Ministro, ele me 
pediU aWa1i~ para. que o PAG fosse aprovado. 

Diante das promessas de que os problemas 
seriam san~dos, atendi ao pedido dele e compa­
reci ao programa de televisão, especialmente gra­
vado e televisionado em várias cidades do País 
inteiro, ao lado do Ministro, para responder per­
guntas, sobre o PAG. e, enfim, apoiar a iniciativa. 
O PAG, naquela época, já tinha sido aprovado 
pelo Senhor Presidente. Isso é apenas um exem­
plo de que procwávamos assessorar o Ministro, 
apoiar tecnicamente o Ministro com todaS as difi­
culdades que já foram aqui citadas e nunca fize­
mos intrigas contra o Ministro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• con­
firma, no entanto, o rebate a essa afirmativa de 
que haveria' um isolamento da Secretaria Geral, 
que é frase textual do seu depoimento anterior. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- O isolamen­
to se processava paulatinamente através dos vá­
rios assessores que cercavam o Ministro e princi­
palmente através do ex-Chefe de Gabinete, Dr. 
Lúcio VerisSimo. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Mas V. 
s~ diz que foram feitas as propostas ali no sentido 
de unir fo1'1'11.almente as atribuições à Secretaria, 
inclusive, pelo próprio Ministro. 
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O SR. MICHAL GARTENKRAliT-Foram feitas 
porque, diga-se de passagem, Senador, não teria 
nada demais. Acho que o Ministro tem todo o 
direito de moldar o Ministério à sua maneira de 
ver as coisas. Disse a ele que, numa determinada 
época, ponderei que não era época propícia para 
se fazer grandes mudanças administrativas na Se­
plan, com o que ele concordou e adiou as mudan­
ças. E numa outra época em que se discutiu a 
viabilidade dessas mudanças, coloquei a ele, tam­
bém, lembro-me muito bem, disse a ele que ele 
tinha todo o direito de fazê-las. Só que naqueles 
termos eu não poderia aceitar e te~ que sair. 

O SR. REIJ\TOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Arubal, 
essa tentativa de redução dos poderes do Dr. Mi­
chal desde o inicio da presença do ex-Secretá­
rio-Geral, essa tentativa de redução de poderes 
foi uma estratégia de condução da Pasta, foi de­
cOrrência dessa sua desconfiança de que a Secre­
taria Geral trabalhava contra o Ministro. Inclusive, 
porque é um fato ... - às folhas 29 e 30, do seu 
depoimento aqui diz que: 

"A verdade é que, a partir do momento 
que comecei a tomar direção nesse sentido, 
de criar métodos infonnativos que permitis­
sem que as pessoas soubessem que tinham 
direito do que pediam, as coisas foram fican­
do muito difíceis para minha presença no 
Ministério. As calúnias começaram a sair nos 
jornais." 

v. ~fala que efetivamente mexeu numa "caixa 
de marimbondos" e liga tudo isso ao mom·entp, 
em que tentou vedar a ação dos intemiediadores. 

Como é que V. Ex' nos explica esta queStão 
aqui? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Senador, em pri­
meiro lugar, eu diria que houve etapas diferen­
ciadas no relacionamento meu com o Dr. MichaJ. 
Eu recebi a indicação do seu nome e a ponde­
ração de que o Carlos Lessa estava fazendo um 
trabalho muito bom no BNDES e que eu teria, 
no Dr. MichaJ, um auxiliar de primeira qualidade. 
Não o conhecia e fui apresentado a ele, pratica­
mente, naquela época e fiZ o convite formal para 
a Secretaria GeraL 

Não tinha nenhum preconceito contra o Dr. 
Michal. Eu o recebi, no Ministério, de braços aber­
tos, tanto que eu diria que só mcr.lifiquei no Minis­
tério cerca de 5% da sua máquina administrativa. 
O Dr. Michal fez as indicações todas que quis 
e sugeriu as suas indicações. E o relacionamento 
era um relacionamento normal. 

Até que, efetivamente, eu tinha uma idéia de 
reforma do Ministério. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Um mo­
mentinho, Sr. Ministro, aqui no depoimento do 
Dr. Michal ele começa dizendo que é notório, que 
no relacionamento, foi desde o início permeado 
de dificuldades. Refere-se ao relacionamento com 
v. Ex' 

Há uma dificuldade em entender-se esta situa­
ção aqui. 

O SR. ANíBAL TEIXEIRA - ReaJmente, no pri­
meiro momento, não senti isto. No primeiro mo­
mento, acolhi, inclusive, as irydicações que foram 
feitas para os vários cargos de chefia, pelo Dr. 
Michal, inclusive, preterindo candidatos meus. En-

- tão, reaJmente, eu não tinha nenhum preconceito 

em relação à presença do Dr. Micha\ na Secretaria 
Geral. 

A coisa, realmente, tomou um sentido, talvez, 
diferente quando eu entendi melhor a máquina 
da Seplan e resolvi dar uma reforma na sua estru­
tura. A Seplan é um órgão que é igual a qualquer 
Ministério, mas, tem dentro dele o lpea. Então, 
a pessoa é Presidente do lpea e, ao mesmo tempo, 
é Secretário-Gerai. 

É Diretor da SOF e, também, é do lpea. 
Na verdade, quando fui mexer com este assun­

to, separar as coisas, porque numa visão adminis­
trativa as pessoas devem ter uma função determi­
nada e, nesta duplicidade, encontrei obstáculos 
grandes, principalmente, porque, na verdade, o 
lpea é uma forma de remunerar diferentemente 
da média dos funcionários públicos, um pessoal 
mais qualificado que existia na Seplan. 

Na verdade, a função do lpea era dar cobertura 
à remuneração. Então, se nós, por exemplo, sepa­
rássemos a função do lpea da função da Seplan, 
propriamente dito, deixássemos que ele fosse um 
instituto realmente de estudos, haveria modifica­
ções estruturais no quadro de pessoal. Então, 
acho que a razão deste atrito começa a partir 
daí: quando eu propus que se fizesse uma separa­
ção entre o lpea e a Secretaria Geral. Mas, cedi 
às ponderações que foram feitas e isto passou 
tranqüilamente, abdicando eu desta reforma geral 
que queria fazer no Ministério, adaptando aquilo 
que o Presidente me pediu. PorCJl:le o Presidente 
pediu coisas - ele queria que além da função 
de planejamento- nós desenvolvêssemos a fun­
ção de coordenação do Governo. A Seplan pas­
sou a ter o nome de Ministério do Planejamento 
e Coordenação. E a máquina, que estava mon­
tada, era uma máquina para planejamento. 

Mesmo assim, essa máquina resistiu muito à 
idéia de se fazer um plano no período de 60 dias, 
que foi o prazo que o Presidente me deu para 
fazer este plano. E essa resistência partiu de seto­
res ligados ao Dr. MichaJ. Uma resistência grande, 
acentuada, com notas negativas no plano, na im­
prensa. Depois, com ponderações do tipo que 
quando chegavam ao Presidente, Sua Excelência 
me dizia: "Aníbal, o plano está muito bonito e 
tal, está muito bom, mas diz-se que ele não se 
ajusta com o orçamento, porque ele é fictício". 

Tínhamos que fazer, quando o Dr. Michal faz 
referência, um apelo que eu fiz a ele para ajudar 
a aprovar o plano é porque o plano foi torpedeado 
pelo Ministério da Fazenda, por ação exatamente 
destes elementos ligados ao Dr. MichaJ. Então 
nós tivemos que fazer um grupo de trabalho no 
Ministério da Fazenda conjunto, para aprovação 
do plano de programa de ação governamental. 
Na verdade, eu tinha que administrar ao mesmo 
tempo um atrito permanente com essas pes'soas 
que eram ligadas ao Dr. Michal e executar taiefas, 
realmente, das mais dificeis.lrnaginem, Srs. Sena­
dores, que nós elaboramos um plano de ação 
no programa de ação governamental ouvindo to­
dos os Governadores, sendo que onze deles nos . 
seus estados, ouvindo 76 setores empre~riais 
da indústria, 19 setores agrícolas e todos os_ Seg­
mentos mais humildes da população, quer dizer, 
bóias-frias, em três ou quatro estágios difeientes, 
favelados. Então, nós procuramos fazer isSo ou­
vindo, também, todos os Ministros - MiniStros 
que eu visitei quatro ou cinco vezes - tudo' isso 
num prazo de dois meses para fazer esse progra-
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ma de ação governamental que os Srs. Senadores 
receberam. E, contrariamente a isso, eu não en­
contrava apoio, não encontrava receptividade, 
porque havia uma certa frustração na Casa, por­
que foi feito um programa de ação, um plano 
de ação que não foi aprovado pela Presidência, 
meses anteriores do plano feito pelo Ministro 
Sayad, então, eles se sentiram frustrados e eu 
garanti que esse programa seria aprovado, porque 
ele teria consonância com o orçamento - este 
foi o meu esforço- e eu não encontrei, realmen­
te, no Dr. MichaJ a colaboração nessa luta para 
viabilizar, a curto prazo·, o plano, pelo contrário, 
depois de publicado o plano, ele ficou dois meses 
engavetado e até impresso, eu tive que mudar 
três páginas do plano, em coisas irrisórias, e o 
Presidente nem queria que fizesse essas modifica­
ções, porque, efetivamente, havia um trabalho de 
sapa contra o plano, dentro do Palácio e também 
no Ministério da Fazenda. 

O SR. REIJ\TOR (Carlos Chiarelli) -V. Ex• 
acaba de dizer que o seu Secretário-Geral traba­
lhava contra o ministro, contra os planos do minis­
tro e levava esse trabalho contrário até o Palácio 
e tinha apoio dentro do Palácio. Quem apoiava 
o Secretário~Geral dentro do Palácio contra a ação 
do ministro? Como funcionava esse esquema? 

O SR. ANIBAL TEIXEIRA -Eu jurei nesta Co­
missão de dizer a verdade. E os primeiros reparos 
que eu vi nos programas de ação governamental 
antes do presente, foram dados pelo Dr. Murad. 
Realmente isso aconteceu, e eu estou sob jura­
mento, e eu quero dizer que houve, realmente, 
alguns reparos ao plano, não reparos substanciais 
mas alguns reparos. Eu contra~argumentei, sinal 
de que, efetivamente, havia um trabalho contra 
o programa de ação governamental dentro do 
Palácio. 

O SR. REIJ\TOR (Carlos Chiarelli) -V. Ex' 
fala, então, que havia apoio dentro do Palácio, 
referiu o nome do Dr. Jorge Murad, e que esse 
trabalho estaria em sintonia coin as posições do 
SecretáriO:.Geral, o Dr. Michal? 

O SR. AN[BAL TEIXEIRA - Estavam. Acha 
que houve uma ... ninguém acreditou que se pu­
desse fazer esse programa de açáo governamen­
tal e ele foi feito, isso, penso, aumentou a frustra­
ção daqueles que não acreditavam na capacidade 
de mobilização e de trabaJho, e, efetivamente, o 
Dr. Michal reclama que, às vezes, eu o recebia 
às 10 horas da noite; eu trabalhava de 14 a 18 
horas por dia, porque, realmente, foi um trabalho 
muito grande, porque, paralelamente e isso nós 
tínhamos de desenvolver outras atMdades tam­
bém do ministério. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Além da 
Palácio V. Ex' referiu-se também ao Ministério da 
Fazenda, onde o Dr. Murad teria, digamos, conta­
tos para fazer esse trabalho de obstaculizar o seu 
plano, que era um plano, pelo que vejo, já ·estava, 
inclusive, em determinado momento, aprovado 
pelo Presidente da República e o trabalho conti­
nuava sendo feito? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Após a aprovação 
do Presidente e a publicação do plano não houve 
mais ninguém tentando fazer qualquer coisa, já 
era uma realidade, mas no Ministério da Fazenda 
também foi feito um trabalho contrário ao progra-
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ma que acabou redundando em uma comissão 
qu~ depois concluiu que, ao invés de estar faJtan­
do dinheiro, sobrava, eu não tenho culpa da infla­
ção, mas dentro dos parâmetros da inflação esta­
belecidos pelo Ministério da Fazenda; havia uma 
sobra de recursos até modesta, é verdade, em 
relação ao orçamento. E essa era a critica prin­
cipal que se fazia ao programa de ação governa­
mental. 

O SR. REtA TOR (Carlos Chiarelli) -A objeção 
que lhe era feita era atribuindo a sua incompe­
tência para fazer o plano, a falta de dados técnicos 
ou a uma diferente orientação, a questão de que 
V. Ex' teria uma prioridade diferente da prioridade 
do Ministério da Fazenda, da Secretaria Particular 
e de seu secretário-geral? A diferença era de priori­
dade na política de Governo ou as objeções eram 
de que o plano era mal feito, as suas concepções 
estavam erradas, havia não-qualificação técnica 
comprovada para executar esse programa? 

O SR. ANIBAL TEIXEIRA- As objeções toma­
vam formas diferentes, sendo uma a de que o 
plano não era exeqUível com o orçamento. Eu 
tomei muito cuidado para que isso não ocorresse, 
porque sabia que o plano de Sayad não fora aceito 
por causa disso, Tanta era assim que fiz um corte 
muito grande no plano quando o estavam fechan­
do para poder chegar aos números do Ministério 
da Fazenda e aos números orçamentários. 

Este foi um esforço realmente sobre-humano, 
pois inclusive discuti com governadores que ti­
nham um determinado pleito, várias vezes trans­
fonnando uma nova ferrovJa ou uma nova estrada 
num reparo de um sistema viário, de forma a 
poder ajustar tudo isso à realidade orçamentária. 
Foi um esforço muito grande, e eu não vi nenhu­
ma crítica objetiva ao programa de ação governa­
mental, elas eram realmente, relevantes. O que 
pode ter ocorrido ê que o programa tinha um 
enfoque diferente: primeiro, era ouvir toda a soc::ie­
dade, o que nunca tinha sido feito pelos tecno­
cratas durante 20 anos. Então, ouvimos toda a 
sociedade, pesquisamos inclusive dentro do Con­
gresso, e outro enfoque é que o Brasil realmente 
não podia fazer grandes obras. Então,· jogamos 
um volume sígníficativo dos recursos para melho­
rar a renda de 40 milhões de brasileiroS, inclusive 
com o esquema plenamente factível, dentro do 
orçamento, de dobrar a renda de 40 milhões de 
brasileiros. Esse seria um grande feito da nova 
República. E começamos esse trabalho vigoro­
samente. 

Nesse ponto, acho que entrou um choque de 
concepções doutrinárias. O setor que estava habi~ 
tuado a grandes projetos não aceitou essa coloca­
ção, porque nessa área de projetos tentamos dar 
aproveitamento àquela capacidade ociosa que 
existia e a que me referi aqui, nesta Comissão. 
Nós tínhamos, por exemplo, equipamentos side­
rúrgicos comprados que não estavam montados. 
Então, para que fazer urna nova siderurgia, se 
podíamos, com 800 dólares por tonelada, aumen~ 
ta r em 1 O milhões de toneladas a produção de 
aço. E, sucessivamente, isso ocorreu nos vários 
setores, chocando-se com essa mentalidade dos 
grandes projetos. Acho que, em termos doubi­
nários, a idéia foi essa: a de que se tinha de dar 
ênfase a esses projetos que eu c::harnaria de proje­
tos que levaram o país também a muitas dificul­
dades. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
a objeção que V. Ex' em:ontrava de parte desse 
outro grupo era no sentido de obstaculizar a sua 
ação, que era uma ação contrária aos grandes 
projetos, às propostas faraônicas? V. Ex" defen­
deria obras mais viáveis e consentâneas com a 
realidade orçamentária e o outro gn..tpo defenderia 
grandes projetos? Era isso? 

O SR. ANIBAL TEIXEIRA - Do ponto de vista 
doutrinário, o desencontro que senti foi esse. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. Ex', 
hoje ainda pela manhã, ao completar o seu depoi­
mento, fazia referência a que as suas posições 
geraram uma reação muito forte de interesses 
poderosos que se sentiram prejudicados, e aludiu, 
de maneira genérica, a esses interesses. V. EX', 
agora, ao detalhé" os obstáculos que enfrentou 
na caminhada da sua gestão, faz mais duas asser· 
tivas: identifica pessoas que instrumentalizaram 
posições obstaculizantes e alude a essas pessoas, 
que defendiam essa ftlosofia - digamos assim 
- das grandes propostas, dos grandes investi­
mentos e das grandes obras. O Dr. Michal, então, 
a seu juízo, personalizaria essa posição dos gran­
des interesses ligados às grandes obras, aos gran­
des projetos? Defenderia essas posições? 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA - Eu não falia essa 
injustiça de dizer que ele personalizava esses inte­
resses, mas, por certo, ele defenderia a tese de 
que o social não era tãO relevante. Por várias vezes 
ele conseguiu, junto ao Ministério da Fazenda, 
cortes que tive que aceitar para evitar maiores 
abitos com o Ministério da Fazenda na área social. 

O SR. RELATÜR (Carlos Chiarelli) - Na área 
da competência técnica, nunca houve restrições 
às suas ações? Sempre era de filosofia, de enfo­
que? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Pelo menos eu 
nunca recebi considerações que pudessem pôr 
em "dúvida a condição do programa que, aliás, 
foi feito com uma equipe também do IPEA, a 
equip~ que se mostrou realmente mais digna do 
desafio_. ficando noites emendadas trabalhando 
no programa. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. Ex• 
não confirmaria que não teria nenhuma corre­
lação com essa discussão, com essa divergência, 
ou cOm essa desavença, a saída de algumas pes­
soas que teriam dissentido da sua linha logo no 
inicio da discussão do PAG? Segundo o relato 
inicial, agora, na primeira questão feita pelo Dr. 
Midlal, as pessoas se afastaram ou foram afasta­
das .. Não foi por isso? 

O.SR. ANÍBAL TEIXEIRA -As razões que me 
foram. apresentadas não se referiam especifica­
mente ao PAG, mas a verdade é que esse afasta­
mento de um dos coordenadores pode ter-se da­
do pelo fato de ele não concordar com essa dire­
triz. ~e não me disse isso expressamente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Esse tra­
ba\ho desse grupo, na medida em que objetava 
as suas propostas e obstaculizava a sua ação ad­
ministrativa e os seus programas, visava também 
a minar a confiança do Presidente da República 
no trabaJho e na aç~o de V. EX? 

O SR. ANIBAL TEIXEIRA - Por certo. Isso, 
num segundo tempo, foi o que ocorreu. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
aqui se vincula aquela sua assertiva do depoi­
mento de 1fls. 7, 9, 10 e 11, da segunda parte 
do primeiro depoimento, onde V. Ex" disse: 

"'Primeiro se tenta minar a confiança do 
Presidente no Ministro; numa segunda etapa 
se faz urna campanha organizada e, se possí­
vel. inventa-se algum caso, ou obtêm-se um 
caso até real, mas se dá a ele uma dimensão 
exagei-ada, para com isso conseguir essa so­
lução. 

Eu identifiquei a origem de algumas notas 
na prÓpria Seplan. Existia um preconceito 
contra o político. Eram notas permanentes 
que tentavam-me apresentar corno incom­
petente, corno despreparado. Acho que uma 
dessas fontes foi dentro do próprio Minis-
tério." · 

É onde V. Ex' descreve o processo de fritura 
que o levou ao afastamento do Ministério ou a 
ser afastado do Ministério. 

Dr. Michal, V. S• ouviu tanto quanto eu todas 
as manifestações do ex-Ministroa respeito de todo 
esse processo. Peço-lhe, pois, a sua manifestação, 
porque não preciso lhe elucidar o que foi dito. 
v. s~ é um homem inteligente e certamente as 
compreendeu sem a necessidade de que eu as 
interprete. 

O SR. MICHAL GARTENKRAill - Vamos por 
partes. o ex-Ministro disse que eu nomeei ou indi­
quei qua~ todos Os secretários, todos os cargos 
da Seplan. De fato, indiquei alguns e o Ministro 
houve por, bem acatar a minha indicação, mas 
não indiquei todos e nem todos foram nomeados. 

Quanto à questão das intrigas no Palácio, volto 
a dizer: eu nego. O ônus da prova cabe ao acusa­
dor. Não ni intrigas nem no Palácio, nem no Minis­
tério da Fiszenda, nem em qualquer outro lugar. 
T rabi'tlhei em conjunto <::om a equipe do Ministério 
da Fazenda; tinha tarefas de trabalho a executar 
que me leVavam ao Palácio do Planaho; tive várias 
reuniões com o Dr. Maurício Vasconcelos, o Em­
baixador Rubens Ricupero, enquanto esteve na 
Assessoria' Especial do Presidente, me chamava 
muitas vezes e eu o ajudei, como fazia antes, na 
preparação de discursos e textos; o Dr. Jorge me 
chamou várias vezes pois eu assessorava o Siste­
ma de Informática montado no Palácio, tendo 
sido posteriormente, com base nesse trabalho, 
montada a Divisão de Informática no Gabinete 
Civil. Não vejo como um trabalho em conjunto 
desse tipo possa ser qualificado como intriga. 

Gostaria de observar que estranho as afirma­
ções, porque ninguém em sã consciência, vai 
acreditar que o Presidente da República deste País 
precisa da intriga de um Secretário-Geral para 
saber o que se passa no Ministério. Isto é ridículo, 
absolutamente ridículo. O Presidente tem um sis~ 
terna de informações que o informa de tudo o 
que se passa nos Ministérios. Então, o fato de 
o Presidente ter cobrado do Ministro problemas 
do PAG não justifica, e muito menos prova, que 
eu ou a minha equipe tenha feito intrigas no Palá­
cio. O mes'mo se aplica ao Ministério da Fazenda, 
que toma Conhecimento dos atos no Diário Ofi­
cial, e o Ministro vem aqui, nesta Casa. afirmar 
que foi o seu Secretário-Geral que fez intrigas 
junto ao Ministério da Fazenda. 
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O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Qual ato 
foi tomado conhecimento pela Fazenda no Dlárlo 
Oficial? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Foi sobre 
o Orçamento Geral da União, ãprovado pelo Con­
gresso, pra 88. Refiro-me ao Decreto de conten­
ção preparado pelo Ministério da Fazenda, mais 
especificamente pela Secretaria do Tesouro. Vou 
ter condições de entregar à Comissão a nota da 
Secretaria do T escuro sobre esse assunto. 

Eu e o então Secretário-Geral Mailson da Nó­
brega trabalhávamos juntos no delineamento e 
na execução da política econômica e, mesmo 
asSim, só tomei conhecimento desse decreto 
após a sua publicação. Não tem nenhum procedi­
mento a informação, que devem ter passado para 
o ex-Ministro, de que eu teria ido -isso é textual 
no seu depoimento - fazer fofocas no !'1\i.nistério 
da Fazenda". Ora, era um orçamento aprovado 
pelo Congresso, publicado no Diário Oficial. 

É preciso realmente um pouco de imaginação 
para supor - de novo - que é necessária a 
ida do Secretário-Gera] do Planejamento para fa­
ter intrigas na Fazenda, para que a Fazenda tome 
providências sobre um ato que ela considerou 
merecedor de reparos. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Para situar 
bem no depoimento, V. s~ está-se referindo ao 
decreto que determinou uma série de alterações, 
correções e ajustamentos no Orçamento, e que 
foi editado e baiXado à época em que era Ministro 
da Fazenda o Dr. Bresser Pereira, em dezembro 
do ano passado. É esse o decreto, ao qual V. 
S• agregaria, atribuiria ao Dr. Aníbal Teixeira a 
co-autoria de irregularidades divididas entre ilega­
lidades e inconstitucionalidade? É esse o decreto? 

O SR. MlCHAL GARTENKRAUT - É esse o 
decreto, só que esse decreto não altera o Orça­
mento, não mutila o Orçamento, não fez nenhu­
ma violência contra o Congresso Nacional, como 
afirmou o Ministro. Apesar de não ter participado 
da elaboração desse decreto, não tenho nenhum· 
problema em afirmar aqui que o subscreveria.· 
Não fui chamado, não deveria ter sido chamado 
e nem vejo razáo do porquê deveria ter sido cha­
mado para subscrever, como diz o Sr. Ministro 
no seu depoimento. Esse decreto foi proposto, 
como disse, pelo Ministério da Fazenda ao Senhor 
Presidente, a Presidente aprovou e assinou; está 
publicado no Diário Oftdal; e está em vigor. 
O decreto é um decreto de contenção do Orça­
mentO, e é a coisa mais usual deste murldo. O 
decreto de contenção é prerrogativa do Executivo,. 
que executa o Orçamento aprovado pelo Con­
gresso. O que o decreto diz, em poucas palavras, 
é o seguinte: "ficam contidas, até segunda ordem, 
isto é, indisponíveis para liberação, as seguintes 
quantidades, nas seguintes rubricas", e lista as 
rubricas. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- No seu 
conceito, o decreto é correto e é legal? 

O SR. MlCHAL GARTENKRAUT- Esse decre­
to não contém nenhuma inconstitucionalidade e 
nenhuma ilegaJidade. O decreto pode não ter sido 
satisfat6rio para algumas pessoas, mas ele não 
é irregular, não é ilegal, não é insconstitucional, 
tanto é que foi assinado, está em vigor e até agora 
não foi revogado. Isso é uma parte histórica, e 
que levou, inclusive, vário.s senadores aqui, basea-

dos nessa afirmação dO Sr. ex Ministro, a duvida­
rem da minha idoneidade. Está aqui na página 

'203, no depoimento do Sr. Arubal, um senador 
diz.: "Foi o juízo que fiZ do Secretário-Geral quando 
levou ao Senhor Presidente para cometer os atos 
de ilegalidade". 

Não só não há nenhuma ilegalidade, como não 
levei ao Senhor Presidente coisíssima nenhuma. 
Para fazer uma afirmação desse tipo são neces­
sárias provas e eu gostaria de vê-las. Aí o Sr. 
Ministro diz que não viu nenhuma crítica objetiva 
ao PAG. Gostaria de referir-me à nota que eu 
mesmo entreguei pessoalmente ao Sr. Ministro 
e cuja cópia entreguei à Comissão, que lista várias 
dificuldades. A mais importante delas é a consta­
tação de que há insuficiências de recursos para 
a realização de tudo aquilo que está sendo pro­
posto no PAG. Não vou entrar em detalhes técni­
cos aqui, apenas gostaria de referir-me a essa 
nota que a Comissão já possui. 

Então, crítica objetiva existiu. Uma parte dela, 
inclusive, por um dever de justiça à equipe técnica, 
foi incorporada na versão final. Então, caracterizar 
de novo isso como intriga parece-me, no mínimo, 
exagero. Acho que estava fazendo a minha obri­
gação. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- V. Ex" ... 

O SR. MlCHAL GARTENKRAUT - Descul­
pe-me, Senador, mas tenho mais algumas anota­
ções. 

Outra afirmação do Sr. ex Ministro, de que eu 
consegui cortes junto ao Ministério da Fazenda. 
Ora, de novo a mesma história, até parece que 
sou o dono do Governo. Eu fiz tudo: levei o Presi­
dente a assinar decretos, levei o Presidente a co­
meter ilegalidades, fiz cortes, levei o Ministro da 
Fazenda a proceder cortes. Realmente, impres­
sionante! 

Vou referir-me a uma reunião que tivemos no 
Ministério da Fazenda, à qual compareci eu, o 
Ministro Aníbal e mais alguns assessores da Se­
plan, no Gabinete do Ministro Bresser Pereira, para 
discutir a versão final dos cortes na Orçamento 
que deveriam ser compatibilizados com o Plano 
Macroeconômico que a equipe do Ministro Brés­
ser estava preparando naquele instante, já quase 
em sua versão final. Ora, o resultado dessa reu­
niáo foi um bom exemplo, um contra-exemplo 
do que o Sr. ex-Ministro diz aqui. Na realidade, 
fui eu quem argumentou com o Ministro Bresser 
Pereira que o corte lineara na rubrica, Outros Cus­
teios de Capital não deveriam abranger a res~rva 
de contingência. Fui eu quem usou esse ~gu­
mento, na realidade, salvei vários dos programas 
sociais que o ex-Ministro diz que eu sabotei. Ao 
retirar a reserva de contingência do corte, ~om 
o argumento de que ela, como não estava proga­
mada, não se sabia se iria ser na realidade utilizada 
em Outros Custeios de Capital, não era justo que 
se procedesse ao corte de toda a rubrica incluindo 
a reserva de contingência. Então, excluímos a re­
serva de contingência e, obviamente, o corte foi" 
"bem menor. Também me lembro que, no .dia 
seguinte, o então Ministro Aníbal Teixeira me agra­
deceu por essa intervenção que fiZ no Gabinete 
do Ministro Bresser Pereira. 

A questão que o Dr. Aníbal Teixeira caracteriza 
como um choque doÜtr'lnário é uma questão de 
ponto de vista. Eu não me caracterizaria como 
uma pessoa interessada em grandes projetos. 
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Aqui a questão é diferente. De fato, poderia ter 
havido um choque, que nunca houve, porque n~ 
realidade nunca se chegou a discutir isso, não 
tivemos a oportunidade de discutir. Nós, eu e a 
minha assessoria da Secretaria Geral, defendía­
mos que o mais importante na visão de longo 
prazo era a defesa do emprego e, para isso, era 
preciso investir. Tenho a impressão de que o Dr. 
Aníbal Teixeira, talvez ·por desconhecimento, te­
nha interpretado isso como uma defesa dos gran­
des projetos. Não sei, não gostaóa de polemizar 
sobre isso, muito menos aquilo. O que queóamos, 
sim, era um plano coerente de investimentos. 
Não adianta nada termos um programa de distri­
buição de verbas, que é necessário, sim, dentro 
de certos parâmetros de distribuição de verbas 
sociais, assim dito, se não tivermos mais na frente, 
energia elétrica, se não tivermos aço, se não tive· 
mos construção, matéria-prima, petróleo. 

De modo que, penso que esse choque doutri­
nário é mais uma batalha de Itararé: nunca aconte­
ceu! 

A questão das notas na imprensa, sobre isso 
eu conversei com o Ministro Aníbal Teixeira diver­
sas vezes. S. Ex' me ponderou que tinha notícias 
de que algumas notas na imprensa teriam vazado 
da Secretaria Geral. Eu tomei providências ime­
diatas junto a todos os meus subordinados diretos 
e não verifiquei, não constarei nenhuma tnforma· 
ção que pudesse ter vazado de lá. Entretanto, 
eu também ponderei ao Sr. Ministro que também 
tinha informações de notas na imprensa, contra 
a minha pessoa, que tinham vazado do gabinete 
do Ministro. Dois dias depois, recebi um telefo­
nema do Sr. Ministro dizendo que, de fato, tinha 
localizado uma fonte no seu gabinete e que já 
a tinha neutralizado. Confirmo, aqui, que depois 
desse telefonema cessaram as notas na imprensa. 

Estas eram as considerações que eu gostaria 
de fazer sobre o que foi dito até aqui. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• con­
sidera que havia incompetência de parte do Minis-­
tro, em face de todas essas ponderações feitas, 
ao fazer programas e planos, e ao não conseguiJ" 
viabilizá-los ao ser feita uma análise técnica de 
natureza crítica mais aprofundada? 

O SR. MlCHAL GARTENKRAUT - Olha, fazer 
uma acusação de incompetência é uma coisa 
muito séria. Eu não acho -aliás, sou isento para 
dizer isso- que o Ministro do Planejamento tenha 
que ter doutorado em Economia, já que sou Dou­
tor. Não aCho sequer que deva ser formado em 
Economia. Desejável, sim, mas não obrigatório. 

Aceitei o convite do Dr, Aníbal com a intenção 
de ajudá-lo. A informação que me vinha sobre 
a sua pessoa era de que se tratava de uma pessoa 
competente, que tinha produzido um trabalho jul­
gado excelente, na Seac, uma pessoa dinâmica, 
com liderança; de modo que, acho que esses 
são qualificativos muito mais importantes de que, 
realmente, esses que normalmente são usados 
para qualificar uma pessoa como competente ou 
incompetente. · 

Não acho que se deva dizer que o Ministro 
é incompetente, porque não tem experiência nis­
so ou porque não é formado em determinada 
área. Nunca partiu uma afirmação desse tipo de 
mim, nem de pessoas da minha assessoria. 



3514 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli) -Mas V. 
S•, no depoimento aqui prestado, páginas 109 
e 11 O, disse o seguinte: 

"O estilo do Sr. Ministro Aníbal Teixeira 
imprimiu um ritmo tão frenético ao processo 
de alocação de recursos na Seplan, que nos 
meses finais do ano, não raramente, S. Ex" 
acabou levando e submetendo ao Senhor 
Presidente da República exposições de moti­
vos que, se aprovadas, não encontrariam res­
paldo de <::rédito nas respectivas rubricas. 

Usualmente, esses problemas eram sana­
dos com uma alocação ex post pela SOF, 
para as rubricas insuficientes, processo de 
qualidade técnica duvidosa e implicando, in­
clusive, em responsabilidade legal, já que 
existem documentos legais que proíbem 
aprovações e empenhos de verbas sem a 
respectiva dotação orçamentária. Por diver­
sas vezes, adverti o Ministro dos perigos de 
tal proced.imento e diversas nob!s. dos órgãos 
técnicos foram elaborados e encaminhados 
a S. Ex• A Sarem produziu· diversas notas. 
Já há uma nota específica do lplan versando 
sobre o problema do Pin-Proterra e eu mes­
mo encaJTiinhei, por escrito, nota chamando 
a atenção do Ministro para os problemas e 
as possíveis conseqüências. 

Outros fatos que geravam problemas no 
nosso relacionamento dizem respeito a esse 
processo de alocação de recursos e posterior 
líberação, em que algumas exposições de 
motivos chegaram a ser confeccionadas e 
submetidas ao Senhor Presidente da Repú­
blica, sem o conhecimento dos respectivos 
órgãos técnicos. 

Em vários casos, a Sarem tomou conheci­
mento dessas aprovações e das exposições 
de motivos pelo Diário Oficial. No que tange 
a um caso específico, embora d~ pequena 
expressão, gostaria de citá-lo, pois trata-se 
de bom exemplo de como a Secretaria-Geral 
era tratada nesse processo e como o proces­
so, enfim, funcionava, ou melhor, não funcio­
nava na Seplan." 

Dr. Michal, a pergunta anterior que lhe formulei, 
sobre competênci{l. V: s~ insistiu· em dizer que 
não gostaria de qualificar. Mas essaS palavras são 
suas ... 

O SR. MICHAL GARTENKRAliT - Perfeito. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - ... e se 
essas palavras não se referem à· Competência, 
referem-se, expressamente, à responsabilidade le­
gal."Porque não se cumpre a lei por desconhe­
cê-la - o que poderá ser, no caso do ministro, 
uma falta de preparo para o cargo- ou se conhe­
ce a lei e não se a cumpre por vocação irresistível 
para o descumprimento". 

Essas foram as suas palavras. São verdadeiras? 

O SR. MICHAL GARTENKRAliT-Verdadeiras. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mantém-
as na plenitude? 

O SR. AN[BAL TEIXEIRA - Mantenho. 

O SR. REU. TOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Aníbal, 
pesa sobre V. Ex• essa acusação, feita e repetida, 
quanto às suas ações de levar ao Presidente da 
República - V. EX' ouviu o texto, não preciso 

repeti-lo, porque foi confirmado pelo Sr. Secretá­
rio-Geral. E aqui se fala em "processo de quali­
dade técnica duvidosa, implicando, inclusive, em 
responsabilidade legal". Já não estamos mais no 
plano das discussões de bom relacionamento, 
de intrigas e calúnias, de notas de vazamento. 
Estamos no plano agora de fatos absolutamente 
concretos de ação administrativa e de responsa­
bilidade legal. Gostaria de ouvi-lo. 

O SR. AN[BAL TEIXEIRA - Sr. Senador, eu 
queria dizer que, quando assumi o Ministério do 
Planejamento, prOcure{ manter todo o quadro 
existente. Não é do meu feitio derrubadas, e pro­
curei manter as pessoas que entendia, principal­
mente, que estavam bem aptas a desenvolver os 
vários problenlas que tocavam ao ministério. 

Dentro do ministério existe um órgão especí­
fico, que, inclusive, mantém relacionamento, às 
vezes até semanal, com a Câmara e o Senado, 
que é a SOF, órgão que é responsável pela maté­
ria orçamentária, se existé ou não. _Esse órgão 
também foi quem levantou algumas ilegalidades 
e irregularidades' no dito decreto de contenção, 
que quandci saiu publicado no Diário Oficial eu 
liguei para o Dr. Mailson- que estava ainda na­
qUela interinidade - e ele me disse que obteve 
dados da Seplan para fazer aquele decreto. Eu 
perguntei se era da SOF, que é o único órgão 
apto a dar essas informações de matéria orça­
mentária, e ele teve que reconhecer que não. Daí 
a minha conclusão de qUe, efetivamente, quem 
assessorou ó Dr. Maílson foi, se não o Dr. Michal, 
peJo menos ·a sua 'equipe. E eu gostaria de que, 
sabre esse P:r'obler'na 'de' irregularidades e, tam­
bém, sobre o problema de falta de recursos, nós 
ouvíssemos a palaVra do ex~diretor da SOF, que 
foi a pessoa que eu encontrei no cargo e mantive 
no cargo. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Mas, Dr. 
Aníbal, já que V. EX iniciou respondendo a última 
afirmativa do Dr. Michal, antes d~e responder a 
min.ha, então v~os, cp!~ar as coisas nos seus 
dev!dos termos. y. P.•,re~firma que, _então, esse 
processo é que levo!• a l!IJ1 decreto, que V. EX' 
aqui nos disse que considerava que apresentava 
quatorze irregularidades, inconstitucionalidades e 
ilegalidades. Isso foi objetivo. Não podemos agora 
ficar com titubeios, foi uma afirmativa concreta. 

O SR. ANfBAL TEfXEIRA - Inclusive, eu pas­
sei... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- <lm mo­
mentinho só. Eu concluo parà dar todo o tempo 
para V. Ext respOn.der. V. Ex~ nos reafirma agora 
que quem ass~essorou o Ministério da F azerida 
foi o Dr. Michal, ou alguém por ele? 

, Q SR. ANÍBAL TElXEIRA - É a informação 
d9 pr.Mailson. Foi a informação que colhi quando 
telefonei, até com uma certa virulência, para o 
~r.,Mailson, de que ele havia se valido de dados 
do .J~nistério do Planejamento. Eu perguntei se 
foi, ~a SOF, que é o órgão que havia discutido 
com o Congresso e que era o responsável por 
todo esse problema de orçamento, e ele informou 
que não. Então, concluí que o assessoramento 
que ele conseguiu não foi na área própria do 
Ministério do Planejamento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem) -Então, 
dois dados: V. EX' mantém a acusação da existên-
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cia dessas ilegalidades e inconstitucionalidades? 
Mantém essa afirmativa? 

Eu gostaria de elucidá-Jo aqui sobre o depoi­
mento: V. Ex• encampa - porque V. Ex• está 
se remetendo a uma informação que teria colhido 
a nível de assessoramento na área do responsável 
pelo SOF, mas V. Ex~ que está aqui, priffieiro 
como depoente, e, hoje, na participação da aca­
reação - V. Ex• encampa essa manifestação? 
Porque nós queremos saber a sua posição: que 
se era o ministro de estado e veio depor como 
ex-ministro de estado. Se V. Ex~ encampa, porque 
julga que'quem lhe forneceu a informação mere­
ce crédito de natureza moral e de natureza técnica, 
é o que eu quero saber: se V. Ex" encampa, "sim", 
e se não encampa, "não". Segundo: se V. ~ 
entende que a participação ocorrida fora do seu 
controle,, fora do controle do ministro, na elabo­
ração desse decreto pela Seplan, ocorreu,através 
do Dr. fo:'\ichal ou de alguém por ele. Essa sua 
assertiva decorre da informação do Dr. Maílson 
da Nóbrega e só dela, e V. Ex' a tem como boa 
e certa, ou é uma estimativa sua? São as duas 
questões que queria que V. Ex" respondesse obje­
tivamente. 

O SR. AN[BAL TEIXEIRA - Eu encampo as 
ponderações feitas pelo órgão de orçam~ento. Se 
essa comissão quiser mais detalhes sobie iSso, 
poderá ouvir o responsável por esse setor. E en­
campo, por uma razão muito simples: o Dr. MiChal 
apresentou aqui fatos de que eu desconhecia. 
A nota feita pela Sarem sobre problemas· orça­
mentários. A Sarem não é o órgão do ministério 
responsável pela parte orçamentária. Renléti, en­
tão, essa nota ao responsável pelo setor oiçamen­
târio e ele me deu, então, uma resposta qu~ Emten­
di adequada e eu transmiti ao próprio Presidente 
Sarney. 

Então, eu encampo essas críticas, porque elas 
foram feitas por pessoas que têm realmente com­
petência' em matéria orçamentária, e era o órgão 
próprio para falar de orçamento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Com rela­
ção à informação do Ministro Mailson, é essa qu~ 
lhe dá base, e V. EX a encampa, ou V. & está 
fazendo por estimativa a idéia de que foi o Dr. 
Mkhal quem participou? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não; eu acho que 
duas coisas se conjugam. É que, efetivamente, 
o decreto, a exemplo do que aconteceu em juJho, 
quando, se cortaram 31 bilhões do social, em 
agosto quando se cortaram 49 bilhões e depois 
quando se cortaram 98 bilhões, para tentar aco­
modar 6 orçamento, num mito de 60% de infla­
ção, mito que sabemos que acabou falhando, pa­
ra a tristeza de todo o País. 

Então, as mesmas pessoas que ftzeram esse 
acionamento de cortes, ele aparece depois com 
as impressões digitais no programa de contenção. 
Interessante, era realmente ... 

O SR. REL.A TOR (Carlos Chiarelli)- Ele quem, 
Dr. Aníbal? . 

O SR. AN[BAL TEIXEIRA - As pessoas que 
estava~ junto com o Dr. Michal. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiar~lli) - Então 
são várias? 

O SR. AN[BAL TEIXEIRA - O Dr. Mailson não 
me afirmou que foi o Dr. Michal, mas que ele 
havia obtido um assessoramento do Ministério 
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do Planejamento. Eu perguntei de pronto se ele 
era do órgão de orçamento e ele me disse que 
não. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
V. Ex" chega ao Dr. Michal por exclusão? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Por exclusão. Ele 
ou a eguipe dele, que, às vezes, era mais agressiva 
do que o próprio Dr. Michal quando se referia 
a problemas sociais. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O Dr. 
Michal está aqui me ·pedindo a palavra, mas eu 
só gostaria de deixar registrado que nos falta a 
resposta à pergunta essencial, que é aquela que 
eu retirei do texto expresso do depoimento do 
Dr. Michal, que é o problema das aprovações que 
não encontram respaldo de crédito das respec­
tivas rubricas e que implicam em responsabili-
dade legal. · 

Essa pergunta, mais do que a perguní.a, sua 
manifestação sobre ·esse depoimento do Dr. Mi­
chal, preciso, eu não, a Comissão precisa ter urna 
resposta objetiva. Mas, antes da sua resposta, o 
Dr. Michal quer fazer uma inteNenção sobre o 
assunto anterior. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Quanto a 
essa qUestão da SOF e da Sarem, ambas as Se­
cretarias são diretamente subordinadas ao Secre­
táricrGeral do Ministério do Planejamento. Ambas, 
tanto a SOF quanto a Sarem. 

Então, o que o Sr. ex-Ministro está dizendo é 
o seguinte: que a Secretaria de Articulação c:·am 
os estados e municípios, a Sarem, encã.minh6u 
notas para a Secretaria Geral, como é o correto; 
reclamando insuficiência nas rubric8s que ela ad-' 
ministra, como podia ser qualquer OutrO 'Minis-· 
tério, 'ou qualquer outra Secretaria reclamando. 
Com base nessas notas, o Secretário-Geral enca­
minha uma nota, assinada por ele mesmo, ao 
Sr. Ministro. E aí o Sr. Ministro manda essa docu­
mentação à SOF, que é um órgão subordinado 
ao Secretário-Geral. Apenas esse esclarecimentO. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Ariíba!, 
V. f:x! .deve estar lembrado do texto que eu 'li 
do depoimento do Dr. Michal sobre a responsa­
bilidade legal das aprovações obtidas do Senhor 
Presidente da República, sem respaldo de crédito 
nas respectivas rubricas. E a afirmativa da respon­
sabilidade legal daí decorrente, feita pelo seu ex­
secre~rio-geral, que, de resto, confirmou o seu 
depoimento aqui, corno seria lícito de se esperar. 

O SR .. ANÍBAL TEIXEIRA - A pergunta mais 
singela é perguntar se, corno o responsável pela 
execução desses pagamentos que decorriam, se 
o Dr. Michal autorizou alguma coisa que fosse 
contrária à lei orçamentária, ou se saiu alguma 
coisa em qualquer órgão contrária à lei orçamen­
tária. Porque isso foi devidamente policiado pelo 
SOF. Jamais ocorreu qualquer despesa fora da 
autorização legislativa e do orçamento. E eu acho 
que, realmente, o que hotNe foi também uma 
intriga. Não havia esse problema. Fazíamos wna 
previsão e até, pela primeira vez, passamos a le'var 
ao Presidente o saldo de todas as rubricas, porque 
- e eu quero repetir isso aqui - nunca fiz uma 
autorização direta de recursos, embora tivesse po­
deres do Presidente para autorizar valores signifi­
t:ativos, que eu não usei, de dois bilhões e qui­
nhentos milhões. Quando recebi também autori-

zação para distribuir seis bilhões aos municípios, 
fiZ essa distribuiçáo mediante a própria cota de 
participação dos municípios. E quando recebi a 
autorização para aplicar dois bilhões e cem mi­
lhões nos estados do Norte, Nordeste e Sudeste, 
chamei os governadores para que eles fizessem 
a distribuição desses recursos entre eles. Então 
não era meu propósito essa imagem que se está 
tentando criar, que se tentou criar, de que eu 
era uma pessoa gastadora e irresponsável em 
matéria orçamentária. Eu discutia com cada Mi­
nistro, e às' vezes eu visitaVa o Ministro três, quatro 
vezes, humildemente, para fazer. contenções de 
despesas, e procurava fazer em toda a profun­
didade. 

O que realmente ocorreu é qUe o fato de a 
exposição de motivos estar aprovada, isso não 
gera a despesa. O que realmente gera a despesa, 
a responsabilidade legal, é o empenho da verba. 
Então, esse problema é um problema fundamen­
tal! E acho que também aí podia o nosso -
refiro-me especifiCamente de novo à SOF, porque 
ela é que me assessorava nesta matéria e era 
realmente o órgão que tinha respohsabüidade or: 
çamentária. Portanto, se cometi alguma falha, esta 
falha foi induzida, ou foi pela má condução da 
SOF, o que não acredito, pela competência 'da 
pessoa que estava lá. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Minis­
tro, antes da pergunta do Senado' José Ignácio 
Ferreira: V. f:x! reconhece que Jeyou, como diz 
a infOrmação do Dr. Michal, ao Senhor Presidente 
~Sições d~ m~tiVos pa,rã. é:Jl..!e.~ua,Excelêncja, 
o Presidente, autorizasse sem cobertura orçamen­
tária, ente'ndendo que iSSo' Qâo. criava maioreS 
conseqüências, porque as conseqüências só ;i~ 
originariam do empenho? 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA- Não; nunca ocor­
reu isso. Quando eu levava ao Presidente a exposi­
ção, já havia sido bloqueado no SOF o recur~ 
necessário. 

o·sR. RELATOR (Carlàs'C~iarelli)- Então 
vamos situar bem direitinho, para nãô haver dúvi­
das. V. EX' então diz que não é veidade o q'U:e 
o'Dr. Michal declarou aqui? · · 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não é verdade! 
Nunca levei ao Presidente alguma coisa que nãO 
tivesse o recurso para ser executado. · 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mais obje­
tivamente: é mentira isso que diz aqui? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não diria que. é 
uma mentira; diria que é uma falta de informação 
sobre a mecânica de funcionamento do orçamen-_ 
to e da própria SOF. , ~ . 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-Sr. Minis­
tro, a afirmativa é clara, é cabal, é a de que: "N~o 
raramente, acabou levando e submetendo ao Se­
nhor Presidente exposição de motivos que:·se 
aprovadas, não encontrariam respaldo de crédi~o 
nas respectivas rubricas. Processo de qualid?J4e 
técnica, duvidoso, e implicando reSJX>nsabilid~de. 
legal." · · 

V. Ex-' nunca fez isso? 

O SR ANÍBAL TEIXEIRA - Nunca. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Núrlda 
levou nenhum processo dentro dessas condições 
ao Senhor Presidente da República? ~ ·. 
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O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Nunca levei. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Apenas lembro a V. Ex' que V. Ex'declarou; em 
vários pontos dos seus depoimentos, que o Presi­
dente da República aprovava liberação çie verba 
sem a 'espectiva provisâ9 orçamentária, ciente 
deste fato. Quer dizer, V. Ex' dizia, inclusive, que 
levava a Sua Excelência um extrato que lhe era 
oferecido pelo computador e, junto às EM. Quer 
dizer, o Presidente, então, tinha ciência, inclusive 
verbalmente V. Ex~ dizia isso ao Presidente. E mais, 
V. Ex~ dizia que achava isso. normal e ~izia ao 
Presidente, porque apenas o empenho da verba 
é que poderia -produzir, se não feito, a violação 
à lei orçameritâria e à Constituição, apenas quan­
do do empenho. V. EX', então, dava ao Presidente 
ciênda de que aquela verba, aquele recurso que 
o Presidente iria aprovar não tinha cobertura orça­
mentária. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não; não! 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Mas isso consta .de vários pontos: páginas 35, 
41,.48, 64, .não na Seplail; mas em outros minis­

, térios. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA ~ Não; acho que 
a informação é equívoca.· Em outros ministérios 
ocorria isso. Às vezes, o Presidente aprovava em 
exposição de motivos, e essa exposição de moti­
vos ia ter, então, ao Ministério do Planejamento 
para que ele' pudesse, então, verificar aquilo. E 
nós constatávamos; então, ·nessa exposição de 
motivos que, apesar de aprovada'pelo·Presidente, 
não havia recursos: Então, ~eu me -dirigia ao 'minis­
tro, me dirigia ao· Presidente. Mas não·na Seplan. 
Seria um absurdo que nós, que detínhamos o 
controle de todo o orçamento, produzíssemos ex­
posições de motivos, que não fossem contidas 
pelo orçamento. 

Então, é realmente o que eu disse e dou um 
exemplo: o Dr. Michal afirmou aqui que a expo­
sição de motivos em si já Criava despesa. Então, 
eu tinha de dizer que juridicamente, não. Eu tenho 
casos concretoS em que o Presidente deu "sim" 
numa exposição de motivos,' e nós não pudemos 
implementar: ~s~ "sim" de .u111 rninistéri9, porque 
não havia consignação orçamentária para isso. 
A confusáo pà:rtê dáí, não verbas da Sepla'n; verbas 
de outros ministérios. · · 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
Quero lembrar a· V. EX', Dr. Aníbal, é até uma 
questão que parece óbvia, V. EX, e também o 
Dr. Michal, estão depondo, estão sendo acareados 
nesta oportunidade sob juramento. Há uma dispo­
sição dar a do art. 342 do Código Penal e também 
do art. 4<.> da Lei nç 1.579, que é a lei que trata 
de Comissões .Parlamentares de Inquérito, que 
diz: 

" .. .fazer afirmação falsa ou negar ou calar 
a verdade como testemunha perante a Co­
missão Padamentar de inquérito." 

E há uma pena para isso. Estou enfatizando 
essa questão, eSse aspecto legal, porque, numa 
oportunidade desta, há urna colisão flagrante en­
tre o que V.~ disse e tridice perante esta comis­
são. V. EX' prestou vários depoimentos, se consi­
derarmos novos depoimentos, aquela seqüência 
de depoimentos anteriores. E, em várias oportuni­
dades, V. Ex' reiterou esses fatos. 
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Hoje, pela manhã, V. EX' reiterou isso: que leva· 
va ao Presidente da República exposições de moti­
vos referentes a recursos, que o Presidente iria 
autorizar sem cobertura orçamentária. V. Ex• disse 
isto aqui em alto e bom som, e até Bpós uma 
pergunta que eu fiz pessoalmente a V. Ex-

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Não; o Presidente 
está equivocado. Eu não disse isso. Eu disse que 
levava o controle dos saldos e o mostrava ao 
Presidente. Em função disso é que ... 

O_ SR. PRESIDENTE (José Ignácio ~erreira)­
Por que V. Ex' ... 

O SR. ANÍBAL TElXEJRA- Um assunto é djzer 
que seria ilegaJ se uma exposição de motivos fos­
se levada ao Presidente sem cobertura. Parece 
que o Dr. Michal entendeu que o fato de existir 
a exposição de motivos isso valia como já despesa 
autorizada. Então, para dizer que não era despesa 
autorizada, mas que eu levasse, não. Eu não de­
clarei isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Mas, então, Sr. Ministro, por que V. Ex' era. diver­
sas vezes, advertido pela Secretaria Geral e por 
outros órgáos do Ministério do Planejamento 
acerca das conseqüências desse procedimento? 
Se V. ~não fazia isso, por que era advertido? 

O SR. RELATOR {Carlos Chiarelli) - Com li­
cença, Sr. Presidente. 

Sr. Ministro, aqui em mãos, O Memorando Sa­
rem 317, de 27 de novembro de 87,-originário 
do Dr. Antônio Augusto dos Reis Velloso, acompa­
nhado por .Liflla nota técnica, ·ao final diz exata­
mente o seguinte: 

"A citada importância de urh bilhão, 7 42 
milhões e 588 mil cruzados não poderia ser 
liberada por faJta de cobertura orçamentária." 

Memorando nç 304/87, de 19 de novembro de 
87, também do Dr. Antônio AuguSto dos Reis 
VeiJoso, ambos dirigidos ao Secretário-Geral, Dr. 
Michal Gartenkraut, que conclui,. depois de um 
quadro geral de demonstrativos; cdm a mesma 
expressão só que agora referente a Cz$ 
982.000.000,00: "Não poderá ser liberada por fal­
ta de cobertura orçamentária. "Sempre com a 
informação preliminar do técnico da área, Dr. Jo­
sé Carlos Oiticica Bandeira. 

Memorando n~ 300, de 17 de novembro. Nova­
mente, quadro descritivo, dizia: "Diversos muni­
cipios de Minas Gerais, diversos municípios do 
Mato Grosso do Sul, Governo do Estado doMara­
nhão, Governo do Estado de Goiás, etc. Nova­
mente, oitocentos e setenta e sete, quinhentos 
e oitenta e nove mil, não poderiam ser liberados 
por falta de cobertura orça,nentária." 

Aqui o MemorandÓ·nç 281!87, de 11 de novem­
bro, conclusão idêntica, num valor diverso, nome 
de divefsos municípios? Prefeitura Municipal de 
Belo Horizonte, Gd'leino do Estado do Amazonas, 
diVé'S6s·municípios do Rio Grande, Minas Gerais, 
do Paraná, do Mato Grosso, do Rio de Janeiro, 
do Maranhão, São José dos Campos, etc., che­
ga-se à mesma conclusão. Eu acho que seria 
exaustivo continuar lendo memorandos aqui, 
mas, todos eles têm a mesma origem, a mesma 
conotação, o mesmo propósito, e todos eles são 
dirigidos pelo secretário da Sarem, que se embasa 

em informação técnica, geraJmente, do Dr. José 
Carlos Oiticica Bandeira, passam pelo ciente do 
Sr. José Amaro Magalhães, coordenador do Nú­
cleo de Administração de Instrumentos Finanr:ei­
ros, têm o "de acordo" do Dr. Antônio Augusto 
dos Reis Velloso, e destinam-se ao Dr. Michal Gar­
tenkraut, a quem eu faço uma pergunta, antes 
de ouvir a sua: Esses documentos aqui. são al­
guns, ou são todos, ou são quase todos, dirigidos 
a V. s~ ... Eles eram encarilinhados ao ministro! 
O ministro tinha conhecirrientd desses documen­
tos? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Eu encami­
nhei essas notas ao Sr. Ministro, anexas a uma 
nota minha cuja cópia eu já entreguei à Comissão. 
Se me pennite, senador, eu tenho impressão que 
está havendo um problema de entendimento, tal­
vez um problema semântico. Eu entendi que 
o ministro disse que bloqueava os recursos junto 
à SOF e essa informação, então, era levada ao 
Presidente. Mas, isso não era o que as notas objeti­
vavam, e muito menos. p ponto central do meu 
depoimento. f:.. minha afirmaç;!io é de que o minis­
tro foi avisado, tanto. é que apmitiu e mar-dou 
essas notas para serem analisadas na SOF, e con­
tinuou procedendo a essa siStemática, num en­
tendimento - e aí eu tenho a impressão que 
foi mal assessorado, mal informado - num en­
t~ndimento de que _a. a~torização do Sr. Presi­
dente, numa_EM;nâo tintJa n~nhuma imf?Ortância. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. 5' man­
tém a informaçãO de c:jue ·se trata de técnica duvi­
dosa, implicando, inClusiVe, em responsabilidade 
legal, que é o que disse ànterionnente? 

'O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Essa foi a 
informação que a minha assessoria produziu. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s~ res-
ponde por ela? . 

· O SR. MICHAL GAJiTENKRAUT - Claro, sim. 

. ·O SR. ANÍBAL. TEIXEIRA- O saldo negativo 
na.rubrica não-significa que essa rubrica não te­
nha respaldo orçamentário. Na verdade, esse pro­
blema, pode-se suplementar uma rubrica. Eu não 
recebi todas essas notas, recebi apenas uma nota 
sintética, dessas notas que foram lidas aí. E eu 
me respaldei - tanto que não há nenhum ato 
nosso que possa ser apontado como ilegal. Todos 
eles foram feitos absolutamente dentro da lei. Eu 
peço que se aponte· um que foi feito fora da lei. 
A mecânica interna era uma .mecânica em. que 
eu• me entregava, totalmente, ao órgão de orça­
mento. Se nós tínhamos que obedecer a direrizes 
técnicas, a assessoramento, o lógíco é que eu 
me dirigisse e me orientasse através da SOF. que 
era o órgão de Orçamento. Essa ponderação feita 
pela Sarem chegou até mim,. minha pessoa, e 
eu a encaminhei à SOF, que me deu resposta, 
dizendo que não se tratava de nenhuma Oegali­
df!de, de nenhuma irregularidade, o suprime-11to 
da rubrica podia ser feito, e era a explicação que 
e1.r queria também. Por isso pedi a presença aqui 
da pessoa que me deu esse assessoramento; pedi 
ao Presidente, insisti, e ela está presente aquL 
Acho que ninguém melhor do que a pessoa que 
deu esse assessoramento, que preparou essas 
Jocações de recursos ,.do que o antigo Diretor da 
SOF. Não sei se seria melhor que o Presidente 
pénderasse a necessidade de ouvi!" uma pesc:oe 
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que é especializada. E podia ouvir também al­
guém, o Dr. Michal, que fizesse uma contrapo­
sição a essa idéia que pode ser apresentada aqui. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-MasM!nis­
tro, o problema fundamental é o seguinte: V. fJcf 
insiste ria tese de que levaram ao Presidente da 
RepúbliCa uma EM para que ele autorizasse inde­
pendentemente de ter cobertura orÇaffientária; 
estamos falando na autorizaçÃo, não estamos fa­
lando no pagamento. Isso, na sua visão, não impli­
ca em nenhuma conseqüência danosa, e não im­
plica em nenhum ato de irresponsabilidade admi­
nistrativa, legal, política ou ética? O fato de ter 
ou não ter cobertura orçamentária, no mÇ~mento 
da autorização, no momento em que o Presidente 
da República assina um documento e dá o sinal 
verde para que as coisas·aconteçam, e manifesta 
a posição do Executivo, não tem cobertura orça· 
mentária, de parte de V. EX' isso não tem nenhuma 
conse~ência prática? · 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Mas, não houve 
nerihum caso· desse; não houve nenhum' caso 
desse, pura e simpleSmente não houve nehhuni. 
caso aSsim porque fUi bem assessorado. Não 
hoUve neOhum caso deSse, eSse é que é 'o proble-
ma prático. · 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Todos 
esses memorandos, a declaração do Dr. Míchael, 
antes e agora.reiterada, e os memorançlos infor­
mativos dos setores competentes não correspon­
dem à realidade? 

O SR ANíBAL TEIXEIRA - Não COrreSpon­
dem, porque faltavàm as informações fuluJarrien-
taiS sobre c:> ofçar:nento. ' · ' 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
a equipe técnica, a começar pelo Secretário-Geral, 
não funcionava adequadamente. 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA- Na parte oiçamen­
~a: era realme"nte muito fraca, fraquissirila ines-
mo . 

·O SR. RELATOR (Carlos .Chiarelli) -.Se não 
me engano,· qual é a atividade fundamental da 
Secretria de Planejamento? Ela não tem wrta res~ 
ponsa)?ilidade muito grande com o orçamento 
da União? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Há um órgão espe-
Cífico para isso. Esse órgão é a SOF. . 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-· Esse ór­
gão não pertence à Seplan? 

.O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Pertence, pertence 
à Seplan. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Ministro, 
data venfa, se o órgão pertence à Seplan, se 
está subordinado à Secretaria Geral, se desse 
complexo - não vamos ficar aqui nas siglas -, 
coord(mado pelo secretário~geral, vem informa­
ções absolutamente distoantes daquelas que v. 
EX' nós presta? V. ~. nos diz que o órgão do 
seu ministério, que é encarregado do setor, !lubór­
gão funcionava bem, mas o órgão de coorde­
nação geral funcionava muito mal. Como· é. que 
funcionava esse ministério? Como é que estava 
esse orçamento da União nesse momento, se 
nem as próprias rubricas do orçamento da própria. 
Seplan eram passíveis de um controle adequado? 
Porque V. Ex" acaba de_ desmentir, de maneira 
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contundente, neste momento, todo esse acervo 
de informações· a que memorandos reiterados, 
com quadros demonstrativos, quadros descritivos 
e a própria palavra do secretário-gGeral, dizendo 
que a estrutura da SepJan, em matéria de orça­
mento,. não funcionava? 

O SR.. ANÍBAL TEIXEIRA - Só o que funcio­
nava. numa·estrutura ~e orç~ment~ era a SOF. 

O SR. RElATOR. (Carlos Chiarelli) -Mas, a 
Sarem, a Secretaria-Geral... 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA --'A Sarein não tem 
nada a ver com as locaçôes, com problema orça-
mentário: · · · 

O .S·R.. R~I.J\TOR (·Carl'c)s Chiarelli)- Quer di­
zer, o q~e a Sarem.fez.está.errado? 

·O SR.· ANÍBAL TEIXEIRA~ Estava errado, ha­
via má informação.· · 

O SR.' RELA l'ciR (Carlos ChiareÜiÍ - o que 
o secretário-geral está dizendo estã errado? 

O SR. ANíBAL TEIXEIRA- Está errado. Tanta 
que muitcis ctessês átendiri1entos ràrain atEindidOs 
e nenhi.mi deleS ficou fOra do orçainentO; nenhUm 
desses atendiffiérltoS fi.ê:óu foi-a do oi-çaÍnento! 
PrOva de que realmehte 'esSas informaçÕes eram 
informações que não estavam e nem entendiam 
o mecanismO orçanientário. E foram respondidas 
pelo iéporisável, pelo· órgão orçamentário, que 
é Queni fazia, incluSive, contatos-com o Congres· 
so. . . 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Ministro, 
a sitúaÇãó é realnieilte'séria, porqUe eStamOs tra· 
tafld6 Com dãdos'reais. AQui nin9uénÍ está faze'n· 
do presunção de nada; nãO' eStamoS mais d.iscu· 
tindo quem é amigo de quem; quem botou notícia 
no jornal; agora.são números, são dados; o orça· 
menta, o dinheiro que está faltando e autorizações 
que são dadas. Aqui é o Dr. Fábio Ramalho, supe· 
rintenderite do lpl<in; que me fâz umá iecomen· 
dação, uma cOnsideraÇão, uma adffioesiação rião 
poderia fazer, mas, quem sabe uma ponderação. 
A situação apresenta um déficit de 2 biJhões 739 
milhões' e 50 mil érUzadós. OutroSsim, gostaria 
de sugerir á V. EX (pie Sejain de"volvidàs ao Iplan 
as EM. ·e ·decretos que po"rVentufa e·stejain lia linha 
secundária de prioridade que exceda o saldo dis~ 
ponível,de fonte de recurso. Está .aqui o dcx:u~ 
menta, e vou-lhe passar às mãos. 

O SR. MJCHAL GARTENKRAUT - E qual é 
o órgáó?' · - ' · ' · · . ' . . · . . . 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - E aqui 
está a nota que talvez nem precisãsse repetir, uma 
nota-síntese, creio, e nela essa assinatura foi intro­
duzida pelo secretário-geral a esta sistemática, 
qual seja a de s'ubmeter à aprovação do Excelen­
tíssimO 'Senhor Presideilte da República, exposi­
ções de motivos elabOr-adas pela Seplan, sem a 
devida cobertura orçamentária, que poderá gerar 
alguns probleinas,' pOdendo ser destacados os 
seguintes: · · 

"Descompasso entre as dotações orça­
mentárias existentes no programa à libera· 
ção, insuficiência de fontes de recursos, prin­
cipalmente em se tratando de fina] de exercí­
cio, quando se verificam os recursos que pos· 
sibilitam suplementação de dotação do tipo 
reserva de contingência, excesso de arreca-

dação, etc., que encontram-se praticamente 
exauridos. Autorização de despesas, através 
da aprovação do Senhor Presidente da Repú· 
blica, sem a necessária cobêrtura orçamen­
tária, - em desobediência ao art. 60 da Lei 
n9 4.320 que V. ~ seguramente conhece 
- de 17 de março de l 964 que proibe tal 
prática, a fim de disciplinar e dar melhor con­
trole, organização, ~genda de despacho; en­
fim, aí são sugeridas medidas e procedimen· 
tos pelo Secretário-Geral, para que se corrija 
esta situação." 

E ao final: 

"A despeito dessas recomendações obser­
va-se que esse prcx:edimento não tem resol­
vido o problema em virtude de Exposições 
de Motivos já anteriormente preparadas e ou­
tras que continuam a ser solicitadas habitual­
mente, em caráter de urgência, em vaJores 
superiores às dotações orçamentárias." 

O Memorando da Sarem N9 tal do Secretário, 
em anexo, segundo o qual e~ 27 de novembro 
-·aí cita um dos memoranduns. Aqui é a nota 
que sintetiza um posicionamento que me parece 
que é de toda a estrutura técnica do Ministério 
coordenado por v. s~ 

O SR. MJCHAL GARTENKRAUT - Não. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Nota do 
Secretário-Geral, segue-se a do IPIJ\N; tem aqui 
as da Sarem. 

Minístro, eu gostaria de e~tender. 

O SR. MJCHAL GARTENKRAUT - Senador, 
uma resposta importante para tudo isso: essas 
notas aí, todas essas rubricas terminaram o ano 
com saldo. Essa advertência sobre o PIN e Pro­
terra não tem nenhum sentido, porque nós deixa­
mos sobrando 1 bilhão 300 e tantos milhões. 
E se nós terminamos o ano com todas as rubricas 
com saldos, é inconcebível que alguém venha 
dizer <Íue praticamos alguma ilegalidade. Tudo 
isso foi feito dentro do melhor critério técnico; 
porque no caso de técnjca tínhamos que ouvir 
o órgão realmente que é o órgão técnico, o órgão 
de orçamento da SepJan. 

Ponderações desse tipo levei imediatamente à 
SOF, para perguntar se havia ou não fundamento, 
porque eu tinha muita responsabilidade; o Presi­
dente era muito detalhista nisso. Ele perguntava: 
- "Há consignação para isso?" 

Então passei a levar para Sua Excelência, em 
seguida, uma planilha de computador, com os 
saldos todos existentes, para que ele tivesse tran­
qüilidade quando decidisse. 

Realmente, essas notas foram tratadas de for­
ma técnica viável; quer dizer, entregue ao órgão 
de orçamento, para verificar se havia fundamento. 
Tanto não havia fundamento que terminamos o 
ano com saldo em todas as rubricas, o que prova 
que essas advertências não tinham reaJmente ne­
nhuma base dentro da metcjoJogia da sistemá­
tica orçamentária, o que prova realmente que em 
matéria orçamentária, a Secretaria Geral se fazia 
assessorar muito mal. · 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Evidente~ 
mente, Sr. Presidente, que vamos ter que ouvir 
a informação da SOF, e me parece que até para 
atender à solicitação do próprio Sr. Ministro, que 
entra em choque com todos os setores e se baseia 
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na SOF. Agora, de qualquer maneira, a conclusão 
do Ministro é que o Secretário-Geral não estava 
habilitado ou estava desinformado, ou o informa­
vam indevidamente? 

O SR. MJCHAL ÓARTENKRAUT - O informa­
vam indevidamente. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - E que 
a Sarem também o informava indevida e erronea­
mente? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Erronea­
mente. 

O SR. RElATOR (Carlos ChiareDi) -Ambos, 
portanto, Sarem e Secretário-Geral? É isso? 

O SR. MJCHAL GARTENKRAUT - É isso. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)-Sr. Michal, 
V. s~ acaba de ser qualificado <:amo alguém que 
já volta a dizer: saímos do plano das disc:ussões. 
V. s~ acaba de ser qualificado c:omo alguém que 
inclusive induzia ou poderia ter induzido a sérios 
erros o Ministro de Estado, V. s~ e a sua equipe 
técnica e outras áreas da Seplan. Nós precisamos 
uma elucidação sobre esse aspecto. Quem no 
final das contas estava errando- e errando penso 
eu, conscientemente- nesse particular. porque 
são fatos tão claros e objetivos que não se pode 
pensar que é desconhecimento o que as pessoas 
tinham? 

O SR. MJCHAL GARTENKRAUT - Qual seria 
a pergunta, Senador? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Nós pedi­
mos a V. Sa., de início, que confirmasse ou negas­
se a sua manifestação sobre essas autorizações 
sem cobertura. V. Sa. foi muito enfático dizendo 
que confirmava na plenitude. Fizemos a argüição 
do ex-ministro e o ex-ministro, ao finaJ- V. Sa. 
ouviu - foi claro e objetivo ao dizer que houve 
erro, houve despreparo, enfim, foram-lhe presta­
das informações e assessoramento indevido; er~ 
rôneo, quer por V. Sa. quer pela sua área, quer, 
especifimente, pela Sarem. Isto é verdade ou é 
mentira? 

O SR. MJCHAL GARTENKRAUT- Senador, 
eu não sei. Eu fico com as notas que me foram 
encaminhadas, inclusive pelas informações que 
me foram dadas pela SOF que era subordinada 
ao secretário-geral -ela é subordinada ao secre­
tário-geral - e não tenho a menor dúvida de 
que várias exposições de motivos foram autori­
zadas, no momento da autorização do Senhor 
Presidente. Isto que é importante. No momento 
da autorização do Senhor Presidente, não havia 
a cobertura orçamentária na rubrica correspon­
dente. Ela podia estar informalmente bloqueada, 
mas ísto não foi, sequer, informado. Isto é uma 
prática de qualidade duvidosa. como eu disse e 
que acarretaria - poderia acarretar, como diz 
a minha nota-vários problemas- aqueles lista­
dos ali, Se, em seguida, houve suplementação, 
ela, evidentemente, tinha que ocorrer para que 
houvesse a liberação física e financeira dos recur­
sos. Sem essa suplementação, não haveria a libe­
ração. Haveria a autorização do Presidente e não 
haveria a liberação - é uma situação bastante 
embaraçosa. 

Sobre as manifestações a respeito da compe· 
tência da equipe .... 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Mas o 
ministro acabou de afirmar que nunca fez ne-
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nhum encaminhamento de processo dessa natu­
reza. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Mas isto 
não é o que está informado nas notas. Já havia 
isto, e está documentado. Todas as EM estão 
registradas no Diário Ofldal e não há como se 
enganar; se fosse uma apenas, poderia ser um 
descuido, mas são várias. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
o ministro está faltando com a verdade? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Eu não sei; 
eu não vou comentar sobre .... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Eu quero 
saber a conclusão. Por que essas notas são de 
absoluta confiabüidade? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT-Eu acredrto, 
eu confio na qualidade técnica das informações 
que me foram prestadas; acredito que tenham 
tirocínio técnico suficiente para verificar isto e fico 
com as notas. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. Sa. 
fica com as notas. 

Ministro, em face de essas informações, dessa 
visível discrepância, desse conflito, dessa sua ma­
nifestação de desconfiança em quem tinha cargo 
de confiança de V. Ex" - o que é um fato real­
mente surpreendente - V. Ex~ acaba de dizer 
que não tinha confiança, pelo menos técnica e 
considerou errônea as informações do próprio 
secretário-geral. Foi isto que o levou, e V. Ex" 
disse isto às folhas 108. 109, 119 do seu primeiro 
depoimento, que, por três vezes, pediu ao Presi­
dente que ele autorizasse a substituição do Michal 
Gartenkraut. - Comentei uma vez com o Murad 
que fez um apelo para tentar uma compatibili­
zação semelhante a que o Presidente me fez". 

Foi esse tipo de desajuste que o levou a pedir 
a substituição do Dr. Michal Gartenkraut? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - A partir da hora 
em que senti que não era possível, realmente, 
ter a colaboração plena do Dr. Michal, eu fiz esse 
pedido ao Presidente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarrelli)- Por três 
vezes? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Três vezes. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - E man­
teve contato com o Dr. Murad, a respeito, por 
recomendação do Presidente? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não. Eu encon­
trei-me com o Dr. Murad e ele fez- como conhe­
cia o problema- fez um apelo para que eu tentas­
se uma compatilização com o Dr. Michal; real­
mente, quando voltei, fiz essa ponderação, mas 
depois, quando foram feitos os cortes no progra­
ma social, fiquei realmente irritado com o anda­
mento das coisas e voltei a falar com o Presidente 
sobre o assunto. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Parece-me que, 
como estamos numa acareaçáo, ficou em sus­
penso um detalhe relevante, a meu ver. 

O ministro está afirmando que não houve um 
só caso de EM sem cobertura. Não é esta a sua 
afinnação? E o Dr. Michal está afinnando que 
houve estes casos. Então, há uma contradição 
f~rte aqui, e muito relevante. Mas, o Or. Michal 
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levanta uma alternativa; ele disse: "No momento, 
nào havia cobertura." O que significa que o minis­
tro pode ter levado a EM ao Presidente sem cober­
tura, e, posteriormente, pelo processa da sup!e­
menaçâo, ter conseguido resolver a questão. En­
tão, quero saber, Sr. Ministro, se foi por suplemen­
tação que V. & resolveu os problemas levantados 
pela documentação que lhe foi oferecida aqui, 
ou se realmente mantém a idéia inicial de que, 
mesmo no momento, havia cobertura? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - To das as vezes 
que levávamos esse quadro ao presidente, acon­
tecia c:asos que fazíamos um bloqueio desse re­
curso dentro do orçamento. Então, quando o pre­
sidente aprovava alguma coisa, e às vezes não 
aprovava, desbloqueávamos. É o c:aso que vou 
citar, o caso de Pedra do Cavalo, que mantive 
inclusive a pedido do Dr. Michal, durante mais 
ou menos 3 (três) meses, um bloqueio de um 
bilhão e quatrocentos milhões para o caso de 
se o presidente aprovasse esse projeto ele, então, 
fosse devidamente atendido. Só suspendemos is­
so ao final do ano, quando ficou evidente que 
o presidente não queria aprovar esse projeto rela­
tivo â Pedra do Cavalo, porque achava que era 
muito dispendioso. Sobre esse assunto, depois 
queremos dar um esc!aredmento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Ministro, 
à luz dessa pergunta, muito específica do Senador 
Bisol, V. Ext disse, antes, que no momento da 
autorização sempre havia cobertura orçamentá­
ria. No momento da autorização. Se V. Ex~ fez 
um bloqueio, só se pode bloquear o que existe. 
Para fazer bloqueio é preciso que exista a parcela 
de crédito. Então, se fez o bloqueio, é porque 
existia o crédito. E aqui estamos numa questão 
que se diz nas notas que não havia o crédito. 
E V. Ex' diz que no momento continuamos discu­
tindo o momento da autorização, ninguém está 
discutindo aqui a hora da liberação. E é isso que 
precisa ser elucidado. É nesse ponto que está 
a controvérsia básica. É isso que insisto em per­
guntar: no momento da autorização, quer por efei­
to de bloqueio, quer por disponibilidade total, ha­
via o créditp ou não? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Havia o recurso, 
havia o crédito, tanto que, na verdade, não sobrou 
dinheiro em «?das as rubricas. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Aí estã 
o p0nto de choque. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Uma pergunta 
adicional que queria fazer ao Ministro. Se havia 
esse recurso orçamentário e bloqueado, era devi­
do à reserva de contingência? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Gostaria mais uma 
vez de insistir se pedi a presença do antigo díretor 
da SOF, que ele esclarecesse esse assunto de 
maneira bem clara; não sou um especialista em 
orçamento. Compareci, aqui, na Câmara, várias 
vezes, para discutir com a comissão os problemas 
orçamentários, mas num sentido macro. Na ver­
dade, esse detalhe o DÍ". Michal está dentro disso 
há muito tempo. Tinha que me valer de alguém 
que estivesse dentro do processo orçamentário 
e, no caso, foi o Dr. Márcio Reinaldo. Queria pedir 
a ele que esclarecesse, porque talvez possa dar 
um esclarecimento que elimine essa polêmica. 
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O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Faço essa per­
gunta, Ministro Aníbal Teixeira, porque me assai· 
tam duas preocupações: se o recurso bloqueado 
eÍ"a da reserva de contingência que, como V. EX 
sabe, tem aplicação específica para pagamento 
de pessoal, estaria havendo uma aplicação ind~ 
vida de recursos, lançando-se mão de um dinhei­
ro que deveria ser para pagar pessoal. 

E quer-me parecer também, pelo que aqui foi 
dito, que se gerou um estoque de projetos aprova­
dos, sem cobertura orçamentária, pelo que foi 
colocado aqui. pelo Secretário Michal Garten­
kraut, e eu tenho a sensação interior de que este 
estoque de projetos aprovados, como que forçava 
a suplementação de recursos, e recursos nem 
sempi"e existentes, que poderia provocar a emis­
são de L TN, que aumentavam o déficit público. 
Ou seja, em última análise, acho que se deve 
verificar este programa para ver se o frenético 
ritmo de liberações de recursos, como foi referido 
aqui, não estaria, em última análise, provocando 
aumento do déficit público. Essas são questões 
substantivas, que acho que têm que ser suficiente­
mentes esclarecidas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. E.x-'pediu a palavra pela ordem? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Pela ordem. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Eu queria ouvir 
a resposta do Ministro, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira)­
Como se trata de palavra pela ordem, a Presi­
dênda concede a palavra ao eminente senador. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Houve urna 
pausa importante, a questào está para ser respon­
dida. Agora, a questão de ordem é a seguinte: 
é que se não for satisfatória a resposta-:odo Dr. 
Aníbal ,Teixeira, nós não ternos como prosseguir 
sem ouvir o ex-diretor da Seplan. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Mas a Presidência tomará esta decisão tão logo 
as respostas seJam dadas, e V. EJr' ouvirá. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Vou responder à 
sua pergunta sobre o problema de déficit. 

Um dos grandes mitos que se esparramou nes­
te País é de que eu era um gastador. Era um 
gastador. Que eu fazia despesas imensas, levava 
o presidente a fazer despesas, etc., etc .. 

Os fatos não comprovam isto. Numa série his­
tórica, nós verificamos o seguinte: que esses re­
cursos alocados, para atender aos estados e mu­
nicípios, foram na minha gestão dos menores 
que existiram. Nós tivemos, por exemplo, no ano 
de 1980, 10.9% desses recursos nas mãos da 
Seplan - para atender estados e municípios, e, 
na minha gestão, 1.39%. Quer dizer, quase um 
décimo' do orçamento da União. Quer dizer, na 
média, nós trabalhamos com talvez a metade da 
média que outros ministros trabalharam. Então, 
não havia isto. E é, portanto, um mito que foi 
criado, e é desmentido pelos números. 

Um outro mito sobre o déficit público é de 
que eu não acredito em adminístraçào sem ser 
administração por objetivos. 

Realmente, não sou formado em Economia, 
embora tenha publicado alguns livros sobre eco­
nomia, mas sou fonnado em Administração de 
Empresas e em Direito. 
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Tenho uma visão de que se tem que trabalhar 
dentro de objetivos. Então, quando foi feito o pl~­
no macroeconômico, um dos objetivos principais 
era o combate ao déficit público, que preocupa 
o senador, com justa razão. Foram estabelecidas 
metas para cada Ministério, digo, para cada set:Qr 
gerador de despesas. 

O govemo central, que era o OGU, que era 
dependente da atuação da Seplan, cobrindo todos 
os ministérios, mas a responsabilidade orçamen­
tária era nossa, porque nós administramos não 
s6 o nosso orçamento como de todos os minis­
térios. 

As estatais, os estados e os municípios, a Previ­
dência, os fundos, e programas. Forma estabe­
lecidas metas. Coube a nós, não passar de 1.4 
do déficit pl!blico. Era nossa rtsponsabilidade n~o 
passar de lA do Produto lntemo Bruto, desculpe. 

Bem, coube às estatais não passar de 0,6 do 
Produto Interno Bruto <::oube aos estados e muni­
cípios não passar de 1.6. E assim sucessivamente. 

O que aconteceu no final do ano? Nós nào 
conseguimos segurar o défidt na nossa parte. 
Em vez de atingirmos a meta de 1.4, atingimos 
a meta de 2. Ficamos, portanto aquém do obje· 
tivo. 

Agora, ·as outras áreas entregues ao ministro 
da F azend~. estas sim, estol.lraram totalmente o 
orçámento. Vale dizer que ern termos de desem· 
penha numa empresa privad~. eu produzi 3 vezes 
mais resultados no combate ao déficit público 
do que o ministro da .Fazenda, que era o autor 
do plano rnacroeconômico. Mesmo o pequeno 
déficit que passamos nessa meta, de 1.4%, foi 

devido a pressões que foram feitas fora de hora 
e sem cobertura orçamentãri.a, que fomos obriga· 
dos a suprir. Foi o casa do si&emé?- elét:J:ico. Supri· 
mos as estatais com recursos orçamentários que 
não ~~tava.m previstos, suprimos as ferrovias e 
a siderurgia. 

Na verdade, d~ntro dessa ultl_"apassagem da 
meta está contido também esse dinheiro para 
as estatais. Só no finaJ do ano então - e aí entra 
um Pr~blema muito grave, que é o problema dos 
105 bilh~s - tivemos um outro impacto, tam· 
bém administradO pelo Ministro Bre~r Pereira. 
Porque ele, sem autorização prévia do Corygresso, 
negociou e fechou o aumento dos militares e 
dos civis; tivem'os que correr ao Ç:Ongresso para 
obter cobertura legal para isso. Não foi, portanto, 
a adrriinistração Aníbal Teixeira que se despreo­
cupou do défiCii púplico. Eu· mir~va esse objetivo, 
e Posso dizer que em termos de desempenhO, 
numa linguagem que é válida, consegui três vezes 
mais resultados, dentro das próprias metas eSta­
belecidas pelo Ministro Bres~r. Pereira, do, 90e 
a administração fazendária. Os déficits que foram 
gerados dentro da minha ptópiia ârea de jUri$d.i· 
ção, que era todO o Orçamento da União, foram 
gerados em pàrte pelas estatais, Por outra parte 
por esses dois décretos do aumento dos civis 
e militares feitos no final do ano, sem a deVida 
cobertura do Congresso. Quanto ao problema do 
déficit, queria fazer apenas f!Sta éonsideraç8o. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreirà)­
Tem a palavra o Sr. Michal Gartenkraut. 

O SR. MICHAL GAATENKRAliT - Quanto à 
questão dos números que foram apresentaclos, 
como sendo uma série históriCa de participação 
dos recursos a fundo perdido ·administrado pela 

Seplan; e essa série aparece decrescente, essa 
comparação, na realidade, não é correta. O cor· 
reto seria comparar as verbas a fundo perdido 
distribuídas, ~ecutadas e ver o seu <::rescimento 
real de ano para ano. Comparar·se <::om o orça· 
menta todo hão se chega a rf!sultado nenhum, 
pelo contrári(), chega·se a uma visão errônea, da· 
do que o orçamento cresce, e muito, mesmo um 
crescimento bastante razoável desses fundos per~ 
didos, quanc:fo tomado em relação ao total do 
crescimento, que inclui o déficit, aparece em que-­
da. Isso não~ nenhuma swpresa, essa é, na reali· 
dade, uma comparação que ~ão_mostra nada. 

A série histórica recente, 85, 86 e 87, mostra 
que houve um crescimento enorme - esses do--­
cumentos foram entregues aqui - em termos 
reais em 87, dos fundos admírústrativos pela Se~ 
plan. 

A respeito disso, gastaria de fazer uma afJf1Tla~ 
ção, porque está dando uma impressão que a 
SepJan é um ministério setoriaL que ela administrtJ 
o seu ministério e todos levaÍl) á culpa pelo que 
administra cada miitistro. Essa é uma visão total~ 
mente errônea; a Seplan a"dininiStra o orçamento 
tota1 da União e é co·resPcin"sável, juntamente 
com o Ministério da Fazenda; por todos esses 
itenS que fotam citados. Se por prOblemas con­
junturais o ministro se sei:ttiu deSObrigado de ser 
responsável pelo déficit das estatais, esse é um 
problema de foro íntimo dele. NãO gostaria de 
perder esta ()portunidade para dizer que este País 
vai estar muito mal se o Min:istro "dO Planejament() 
achar que a. sua única obrigação é administrar 
a Seplan. A Seplan é o único Ministério que tem 
que olhar todo 9 reSto, é reSponSável-por tudo. 
Então, dizer que não foi ndssà c::ulpa, aquele déficit 
foi gerado pelo m'iniStro "x", o único ministro 
que não pode diier Isso é o Ministro da Seplan; 
os outros têm até obrigação de brigar por seus 
recursos, n~o deixar· que a: S«!plah nem o Minis­
tério da Fazenda <::ortem. MaS dividir as responsts· 
bilidades d«!ssa maneira pai"e"ce-me incorreto, e 
acho que para o f.uturo devemos ter toda certeza 
que nunca tnaís vai ocorrer. A pior coisa em tet· 
mos de ex~&:ução de orçamento e controle de 
it é uma briga entre a Sep~ e o Ministério da 
Fazenda. Toda vez que o Ministro da fazenda 
briga com ~ Seplan, o déficit c::resce; nós fiZemos 
até a conta de quanto cresce a titulo de expeli· 
menta. Isso não pode acontecer. Fico até espan· 
tado de ver aqui um ex~miníStro botando a culpa 
num outro ex·ministro da área econômica, quan. 
do houve uma decisão de governo; o aumento 
dos vencimentos dos serVidotes civis foi uma de-­
cisão de governo; o dos servidores militares tanl· 
bém foi uma decisão de governo. Pode haver 
toda ·discll$5ão, a mais at:ritiva possível ante"s da' 
decisão. Agora, depois qa decisão, decreto asti· 
nado pelo Presiderite, publicado, alguém vem di· 
zer aqui que não foi minha cuJpa, foi culpa de 
outro ministro, realmente não entendo e acho 
que é um<t deSinfuimâção total de <:amo deve 
funcionar. 

Foi dtado aí de passagem o problema da sóllc::i· -
tação de verbas para o complexo de "Pedra do 
Cavalo" no Estado da Bahia. Em seu depoimento, 
o Ministro insinua que eu teria insistido em incluir 
esses recursos, inclasive várias vezes, e que o 
Presidente teria negado. Ora, em primeiro lugar, 
o fato de o Presidente ter negado é wn direito 
dele, não desmere<::e em nada o fato de eu ter 
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solicitado ao Ministro que colocasse e·m sua agen­
da e o que foi atendido várias vezes, não só neste 
caso várias vezes o Ministro Arubal Teixeira aten-­
deu solicitações minhas de colociir itens em agen· 
da; ele poderia não ter levado e o Presidente pode-­
ria não assinar, como não assinou nesse caso, 
assinou em vários outros casas. Na maioria dos 
casos o Ministro cita isso no seu depoimentP. 
e as solicitaçá4;:s que eu fazia eram a suplemén· 
tação orçamentária dos Ministérios. Eu recebia 
solicitações através dos sec::retários·gerais que es· 
tavam em sit\Jação aflitiva, órgãos sem diárias 
para pagar a Viagem do próprio Ministro - isso 
aconteceu no caso do Ministério do Trabalho, o 
Secretário--Geral me ligou e disse que o Ministro 
Pazzianotto não pode viajar mais, pois não temos 
mais verbas para a diária. E vários outros casos, 
não raras veze:; o próprio Ministro me ligava, situa~ 
ções de emergência teriam que ser atendidas. 
Lembro-me muito bem em duas ocasiões, o Mi· 
nistro Aníba1 Teixeira não estava. em Brasília, me 
ligou o Ministro Aureliano Chaves para solicitar 
uma urgente suplementação, no caso da Compa­
nhia de Recu~s Minerais e em t~ma outra oportu· 
nidade me ligou o Ministro Celso Furtado com 
problemas setiissimos num dos institutos ligados 
ao Ministério da Cultura, que estava com uma 
demanda judicial dos empregados e já transitado 
em julgado e não restava mais nada a fazer a 
não ser pagar, e o Ministério não tinha crédito 
orçamentário para fazer esse pagamento, e, era 
final de mês, justamente final de trimestre; como 
viraria a OTN, o Ministro Celso furtado me ligou 
e disse:" olha, se não sair o crédito hoje, vamos 
pagar 15, 20%, quanto for a Virada da OTN" a 
mais.· Então, em várias ocasiões desse tipO, eu 
con<::edi, Com a devida urgência, a solicitaçãO para 
que o Ministro incluísse, o maiS rápido possível, 
em sua agenda com o Presidente, sÚplementa· 
ções desse tipo. O caso do complexo "Pedra do 
CavalO" é um des~s. Rec:ebi solicitações formais 
que vieram. i11clusive, afravés do gabinete do Mi­
nistro, atraVés de vários telex do Governador Wal­
dir PiréS: Que encaminhàU ao Ministro SolicitaçõeS 
urgentes, te!~ de três páginas, dando conta da 
situaçãO aflitiva do abastecimento' de'áQUa de Sal· 
vador. que poderia ser resaMdo com obra ~e 
estava 99,8% pronta, Se'gund() inf0rm8ções dp 
lpea, e qUe faltava re<::urSo adicional Para termi­
ná·la. Recétii solicitações no rnesma- Sentido de 
vários parlamentares "do Estado da Bahia, indu~ 
sive do Uder do govénló, e prtlceêli a análise do 
projeto pelo lpea. T enhà aqui e pOsSO entregar 
à comissão o resultado dessa ariáliSe, que é Utn 
parecer relativamente extenso. que, de fato, critiêa 
a obra, que f()i compromisso assumido por gover~ 
nos pasSados, é uma ohra gigantesca, \Jma· obra 
que provavelmente hoje não se faria mais. Mas 
está 99% pf()ta; com mais algum ·ré<::ui"so adicio­
nal resolVeria o problema de abastecimento, entre 
outros, do abastecimento de âgua da capital da 
Estado da Bahia. Aflitivos telex: do governador d() 
Estado da Bahia, apelos do Secretário de Planeja­
mento do Estado da Bahia, Dr, Jairo Pinto. Entra~ 
mos em contato com a Secretaria do T escuro, 
que estava, na mesma época,· analisando uma 
proposta que também se referia a essa obra e 
que dizia respeito à federalização do projeto, umi:S 
vez que o Eátado não só.não tinha recursos para 
terminar a obra, 0,2% da obra, como também 
não tinha condições de assumir as dívidas que 
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essa obra já produziu. foi feito todo um esquema, 
e a nota da Secretaria do Tesouro, produzida mais 
ou meno.s na mesma época. ístoé,julhode 1987, 
que é a nota do lplan mostrava a viabilidade de 
uma composiçáo com recursos provenientes da 
Chesf, do Governo federal, com fonte no Pio-Pro­
terra, inclusive com recursos do Banco Mundial, 
para que se pudesse terminar a obra e, numa 
segunda etapa, federalizá-la. Então, além disso 
o lplan insistiu e colocou esse projeto em sua 
lista de prioridade - isso está registrado no fpea, 
é só verificar - para o ano de 1987 do ?in-Pro­
terra. De modo que S. ~ o Presidente da Repú­
blica, tem todo o direito e muito mais informação 
do que nós de niio querer autorizar essa despesa. 
Não sei quais os motivos que levaram o Senhor 
Presidente a essa decisão, mas acho que é obriga~ 
ção dos órgãos técnicos levar essas considera~ 
ções, num trabalho bastante completo à decisão 
e não há nenhum demérito que a dedsáo seja 
negativa. Esse esclarecimento era necessário, 
porque no depoimento o ex-Ministro aludiu a um 
possível interesse escuso de minha parte nesse 
caso, e gostaria de entregar todos esses doeu~ 
mentes à comissão. A mesma coisa gostaria de 
dizer, também, ern relação a tal minuta de decreto 
da qual teria sido o autor. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Acho que 
v. s~ deveria esperar a oportunidade. 

O SR. MJCHAL GARTE:NKRAUT- Em respeito 
às ordens da Mesa, farei esse esclarecímento mais 
tarde. 

O SR. ANÍBAL iEIXEIRA- Em primeiro lugar 
quero, em respeito ao Dr. Michal, dizer que, ele 
que é economista e ell advogado,' inverteu as 
questões. Usou palavras quando usei números. 
Para comparar o orçamento, o percentual sobre 
o orçamento é que importa. A Seplan aplicou 
1.39 num ano, 10.9 do orçamento nessas verbas 
de fundo perdido. O que quis dizer que uma série 
histórica só pode ser comparada com termos per­
cenWais. Não conheço outra metodologia. Pare­
ce-me que esse é um documento. de, a~vogad0, 
e esse é o meu argumento. O argumento numé­
rico é imbatível. 

O SR. MICHAL GARTE:NKRAUT _:__ 'Desculpe­
me. Dei o outro critério; disse qual er.i o critério 
correto e é numérico mesmo. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- A segunda ponde­
ração se réfere à idéia de que a Seplan se tomava 
um ministério autônomo e, portanto, Os resulta­
dos não podem ser debitados ou creditados a 
ninguém, porque o Govemo é um conjUnto, mais 
do que isso, fiz un1 esforço para o GoVerno ser 
um conjunto quando da primeira vez Consegui 
fazer l.lm orçamento unificado, poré(úe o Con­
gresso estava tratando apenas de 30% dos dis­
pêndios públicos e o déficit público Se deve a 
isso, a esse desencontro de vários orçamentos. 
Vou depois tecer algumas considerações sobre 
as razões reais do déficit público. Então, o que 
aconteceu foi o seguinte: a área orçamentária, 
que era a área que cabia ao Congresso e no caso 
a Sep/an executar, conseguiu cumprir a sua meta 
ou fic<1r próxima dela. O órgão foi criado para 
o controle das estatais que não está" mais na Se­
plan. Então, o ministro que estava jurisdicionando 
esta área era o Ministro Bresser. E claro que exis-

. dam áreas de competência específicas. Então, 0 
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que o Minis_tro Bresser fez? Ele cedeu a pressões 
dos órgãos ligados a ele, no caso o aumento 
do Banco do Brasil, o aumento da Casa da Moeda, 
o que disparou um sistema de aumento e se aca­
bou tendo que dar o aumento dos militares, que 
reclamaram. Quando fui à Escola Superior de 
Guerra, eles reclamaram. Isso tudo disparou o 
sistema, mas esses números são realmente os 
números reais. Conseguimos ser três vezes mais 
competentes do que o Ministro Bresser na admi­
nistração do déficit" público. Não há como fugir 
a isso. Foram estabelecidas metas. A minha met.a 
era essa, e ·eu a persegui, e ela só foi furada, 
exatamente, Pela pressão de algumas estdtais'­
aliás sérias, necessárias porque realmente foi o 
caso da crise de energia elétrica no Nordeste -
neste ponto acho que foi um improviso neces­
sário, por algumas pressões externas, e elas exis­
tiam. As vezes o possível em prestador do dinheiro 
exigia uma contrapartida de recursos nacionais. 
Isso tinha que sair de a!Qurn lugar. Então creio 
que o problema é colocado dessa forma. Acho 
que, realmente, os· riúmeros daqui deveriam ser 
mais usados pelo Dr. Michal e menos por mim; 
estou usando os números, porque acho que uma 
administração tem que ser avaliada por números, 
e eu os tenho aqui. 

Sobre o problema de Pedra do Cavalo, queria 
dizer o seguinte: empenhei-me para aprovação, 
também, do Projeto do Complexo Pedra do Cava~ 
lo com o propósito até político. Entendia que havia 
um desentendimento entre o governo estadual 
e o federal. que isso seria uma forma de demons· 
trar a boa vontade, apesar dos pareceres sempre 
contrários, quando_ pareciam sobre Pedra do Ca­
valo. Então, não culpo o Dr. Michal pelo fato de 
ter várias vezes insistido para que o levasse ao 
Presidente. O Presidente não tomava essa decisão 
-depois eu descobri- não por razões políticas, 
mas porque o Presidente estava preocupado com 
o valor muito grande, de 1· bilhão e 400. 

.Agora, vejam os Srs. o que aconteceu: num­
voto dado adreferendum·do Conselho Mone­
tário Nacional, de n9 59( o Ministro Bresser a)oca 
n~o 1 milh~o e 400,- mas 50 milhões de dólares, 
quer dizer, 6 bilhões de cruzados! Isso à revelia 
do Conselho Monetário, para uma operação trian­
gular. 

O que ete fez foi com que se emitisse títulos 
ou se fabricasse dinheiro, emprestou esse dinhei­
ro ao Banco do Brasil que passou à CHESF, que 
emprestou para o Gov;erno da Bahia. Ora, essa 
operação tinha q!Je pasSar pelo Senado. Foi uma 
forma de bUr\ai-, u1düsiVe, á forma de proibição' 
de endividamento, e aí não foi, realmente uma 
quantia de 1 bilhão e 400, foram ce(ca de 6 bi­
lhqes de cruzados. 

Está aqui esse voto, que quero passar à Comis­
são·,.como uma prova de que quem zelava pelo 
déficit público era muito mais a Seplan do que, 
no Caso, o Ministro Bresser. Quero dizer, inclusive, 
que, na argumentação sobre esse recurso, há al­
guns fatos que comprometem um pouco a Se­
plan - não sei ,quem• deu essa informação ao 
Bresser- de que a Seplan teria aprovado o proje­
to/mas quem deu essa informação se esqueceu 
de dizer que o Presidente não aprovou. Isso é 
importante. O Presidente, preocupado com 1 bi­
lhão e 400, e passa sem autorização do Congresso 
~ra emissão de titulas ou emissão de papel moe­
da; "fazem uma operação triangular, à revelia do 

próprio Conselho, isso sim, considero uma falha 
administrativa lamentável, nesse processo todo. 

Eu passo este documento à Mesa. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO MAIA- Sr. Presidente, 
eu teri~ uma indagação a mais para fazer, depois 
das colocações do Dr. Michal e do ex-Ministro 
Aníbal. Teixeira. 

Num estado, o déficit público significa dívida 
cons~?lidada e efetiva, porque um Estado não tem 
o poder de emitir moeda. 

Então, o governador do Estado é quem ordena 
ou quem controla a sua equipe e determina, em 
última análise, até que ponto cada órgão do seu 
governb pode caminhar. Ele sabe que sô pode 
camin~ar no limite da credibilidade do seu gover­
no, na capacidade de pagar do seu governo, do 
contrário não tem nem quem faça a obra nem 
quem Venda nada ao governo. 

No caso da União, existe a abertura, porque 
existe a

1 
Casa da Moeda, da emissáo de moeda 

ou da emissão de Letras do I escuro Nacional, 
que significam tirar dinheiro do público e endi· 
vidar a União, com o aumento da taxa de juros 
conseqüente. Mas existe esta alternativa. 

fo"\as, em última análise, o grande controlador 
do déf1cit público é o Presidente da República, 
e ai goStaria de perguntar, já que V. &, como 
ministro do Planejamento, era o homem que con­
trolava, pu que tinha o dever e a obrigação de 
controlar o déficit público: qual era a atitude, qual 
era a preocupação, qual era o pensamento do 
Presidente ao tomar conhecimento da atih.lde do 
ministro Bresser, dos ministros a. b e c que esta­
vam forçando gastos superiores à capacidade de 
pagar do próprio Estado, no caso, à União? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu nunca levei 
ao Presidente nenhum problema desse tipo, por­
que careceria uma critica a um ministro que era 
meu companheiro. Desse tipo, não. 

Desse fato tomei conhecimento agora, relativo 
ao Conselho, a esse voto, que considero, realmen­
te, muito sério, porque é uma triangulação o~ten­
siva de dinheiro. 

O Presidente sempre foi um homem preocu­
pado com o déficit público, porque, às vezeS, o 
Presidente era até sovina. 

Eu vou até dizer alguma coisa, aqui, que talvez 
até prejudique o Presidente no Maranhão. Quando 
o Presidente tomou conhecimento de que as ver­
bas d~ Ma~anhão estavam muito grandes em rela­
ção ao total, ele começou a brecar qualquer coisa 
do Maranh'ão. Isso vai prejudicar o Presidente,.elei­
toralmente, mas é verdade que se diga: o Presi­
dente já esi:á preocupado até com esses detâ.lhes. 

Então, é realmente importante assinalar que 
o Presiden.te tinha essa preocupação, maS não 
cabia a mim senão fazer algumas advertências, 
o que eu fiz. 

Um déficit que estava se criando era, também, 
da Caixa Econômica Federal, emprestando recur~ 
sos a estadOs que já eram inadimplentes e recur· 
sos a preços muito altos. Acabava que esses esta­
dos não teriam coildições de pagar e isso acabava 
virando déficit público. 

fv\as não ~ra, realmente, o meu propósito levar 
ao Presidente informações que pudessem com­
prometer a atuação de outros ministros. Já que 
tenho sido apresentado como o homem que criou 
o déficit nadonal; só porque procurei otimizar os 
recursos públicos, esta é que é a verdade. Eu 
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disse, aqui, que s6 os juros que a Caixa Econô­
mica paga por 300 bilhões de cruzados dariam 
em três meses, para acabar com o déficit de habi­
tação no Brasil. Veja o contra-semo administra­
tivo. Isso em quaJquer empresa é uma piada, em 
qualquer empresa é uma piada. O meu erro foi 
tentar implementar certas decis~s de governo 
na base de racionalizações, na base de eficác::ía. 
É essa ponderação. O Presidente era um homem 
preocupado, muito preocupado com o déficit pú­
blico. 

O SR J(JfAHY MAGALHÁES- Sr. Presidente, 
como baiano, estou chegando agora, porque es­
tava numa reunião de trabalho com o Presidente 
do Senado. Eu gostaria de ter informação mais 
adequada para o meu conhecimento, para o meu 
julgamento a respeito dessa questão de Pedra 
do Cavalo, porque estava aqui anotado no rlepoi­
mento de V. Ex" quando trata dessa questão. E 
por isso acredito que tenha sido levantado esse 
problema em virtude da transcrição de uma parte 
do depoimento t?:m que V. EX' afirma que o Dr. 
Michal teria levado várias vezes, insistentemente, 
o processo da questão de Pedra do Cavalo. Para 
nosso conhecimento e como testemunho de vá­
rias pessoas, o Governador da Bahia, logo no 
início da sua administração, em conversa com 
o Presidente da República - quando ainda con­
versavam bem - solicitou, como fator da maior 
importância parà a economia baiana, a transfe­
rência do débito de Pedra do Cavalo do Estado 
da ~ia para a União, porque esta obra era para 
ser féita-pela União. Não importa aqui agora nós 
explicarmos o porquê ela foi feita pelo estado, 
isso será averigtlado no momento certo, quando 
for possível. Mas é um "elefante branco" para 
o estado, porque é uma obra que está endividando 
a Bahia em mais de 1 bilhão de dólares e, no 
entanto, não trouxe nenhum efeito prático da sua 
execução para fazer energia, gerar energia, até 
agora não gerou 1 KW sequer. Era para levar 
água para Salvador; até agora não trouxe nenhum 
metro cúbico de água sequer, e assim por diante, 
problemas de irrigação, problemas de culturas 
e tal. Está a obra feita, o débito está no estado 
de 1 bilhão de dólares, e a transferência era neces­
sária para abrir linhas de créditos para o estado 
poder, realmente, tomar recursos para fazer o seu 
desenvolvimento. 

Isso foi garantido pelo Presidente na presença 
de pessoas importantes do País e com a garantia 
do Ministro Bresser também, na época em que 
era ministro da Fazenda. Por isso é que estranho 
quando V. EX' fala aqui, no seu depoimento, que 
foi o único caso ... Deixa eu ler aqui: " ... foi o único 
projeto para o quaf o Presidente pediu relatório". 
Está textual no depoimento de V. EJc!', no depoi­
mento anterior. E qual a razão, não foi somente 
dinheiro, para um preço de 1 bilhão e 400 milhões 
de cruzados, não foi isso, porque gastavam muito 
sem projeto, sem nada, a Norte/Sul aqui. Então, 
não era a questão do dinheiro. Qual a razão real 
pela qual o Presidente somente neste assunto pe~ 
d.iu projeto? 

O SR. ANÚ3AL TEIXEIRA- Eu realmente não 
sei. Eu pensei que fos~em algumas razões políti­
cas, mas eu não sei por que o Presidente se preo­
cupou em pedir o relatório específico sobre esse 
projeto. 
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O SR.J(JfAHY MAGALHÁES-Sua Excelência 
havill garantido a transferência de todo o dEbito 
para a União. Portanto, muito mais! Um bilhão 
de d61a:o:es, hoje, deve estar representando 160 
bilhões de cruzados. Sua Excelência havia garan­
tido ao Governador isto. Esqueceu. Com o proble­
ma de quatro anos, a amnésia geral do País tam­
bém foi em cima dessa garantia do Presidente. 

Mas, então, o que aconteceu? Vendo, aqui, pe­
Jas palavras dP. V. Ex', Sr. ex-Ministro Aníbal T ei­
xeira, isso dá uma demonstração patente de uma 
atitude discriminatória do Governo federal em re­
lação ao projeto de maior interesse da Bahia. Pri­
meiro não nos interessa que pague ou debc:e de 
pagar quem quer que seja; nos interessa é que 
o Governo federal assuma essa dívida. Então, eu 
queria ftxar, como baiano, como representante 
do Estado da Bahia, essa diferenciação do trata­
mento para com os assuntos do meu estado, 
sendo que é um tratamento exclusivamente de 
ord~m política, apesar de V. EX'" dizer que não 
se trata de ordem política. Mas está aqui paten­
teado que essa discriminação é somente de or­
dem polític:a, que não é discriminação Por questão 
de ordem financeira, porque os recursos foram 
muito poucos quando V. Ex" diz, já que o Ministério 
das Minas Energia necessitará desses recursos 
para fazer a transferência para a Pedra do Cavalo 
se estabelecer, as condições necessárias para ge­
rar energia. Então foram dados mais recursos 
do que aqueles que estavam sendo pei::lidos ante­
riormente. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Senador, quero 
apenas dizer que da minha parte estive com o 
Governador da Bahia, em Salvador, e foi uma 
reiVindicação que ele fez com muíto empenho, 
razão pela qual eu assinei a Exposição de Motivos 
ao Presidente pedindo esses recursos. E no que 
pesa a insistência do Dr. MichaJ Gartenkraut, ele 
rec:onhece também por razão desse tipo que o 
Presidente não aprovou o projeto. ldk houve um 
momento em que achei que nós conseguíamos 
resolver, que eu tinha bloqueado inclusive o recur­
so para Pedra do Cavalo. Agora fui surpreendido 
corn essa resolução que dâ não um bilhão e qua­
trot'entos, mas sim, cerc:a de seis bilhões de cruza~ 
dos para o complexo através de uma operação 
triangular feita à revelia, ad referendum de Con­
selho Monetárío. Da minha pane, eu achei justo 
o pleito, e procurei conduzi-lo. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreka)­
Concedo a palavra ao nobre Sena'dor Itamar Fran-
co. . . 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vou fazer uma per­
gunta ao Ministro Anibal Teixeira e outra ao Dr: 
Mi<:hal Gartenkraut 

Nesse ad referendum o Conselho Monetário, 
Dr. Michal Gactenkraut diz aqui o seguinte: recwso 
do Pin Ptoterra: já autorizado pela Seplan; falta 
definir apenas a sua liberação. Quem é que deu 
esta informação ao Ministro Bresser Pereira foi 
V. s~ ou foi o Ministro Anfual Teixeira? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf - Eu não me 
recordo, mas eu não tenho conhecimento desse 
voto, estou sabendo deste voto agora. · 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. S• então, nãÓ 
tem conhecimento, Sr. Ministro? Foi V. EX' querri 
deu esta informação? -
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O SR. ANÍBAL TEIXEIAA - Poderia ter lem­
brado que teria que se consultar o Presidente, 
primeiro porque era uma matéria que o Presidente 
estava já inclusive negando um bilhão e 400. Ccr 
mo é que ele iria dar seis bilhões? Embora eu 
achasse justo o pleito, eu poderia passar por cima 
da vontade do Presidente, que foi expressa por 
várias e várias vezes quando levei o processo para 
despachar. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Quer dizer que nem 
o ministro do Planejamento nem o seu secretá­
rio-gera) sabe de onde partiu esta informação? 
Estou fazendo a seguinte obse!Vação para que 
conste dos nossos trabalhos. Nem V. S• secretá· 
ricrgeraf nem o ministro do Planejamento sabem 
informar quem deu esta informação ao Ministro 
Bresser Pereira. 

O SR. MICHAL CiARTENKRA(Jf - Eu não sei. 
Normalmente os votos ao Conselho Monetário 
são preparados na Secretaria do T escuro Nacio­
nal, uma secretaria espec:ial de assuntos econô­
micos. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas, isso foi ad 
referendum do Conselho. 

O SR. MICHAL CiARTENKRA(Jf -Um ad refe­
rendum e os de não referendo, todos eles são 
preparados e ou ana1isados nesses dois ou na 
própria Secretaria Gera1 do Ministério da Fazenda. 
Eu tenho a impressão de que são estas pessoas 
que poderiam dizer onde obtiveram a informação. 
A informação c:orreta é que tinha parec:er favorável 
do lplan, essa informação é correta, eu acabei 
de entregar aqui uma nota do fplan e que foi 
remetida ao Ministério da Fazenda. Essa nota que 
eu entregueí aqui foi remetida ao Ministério da 
Fazenda, a pedido do MF, e ela poderia ter sido 
intetpretada com aprovação da Seplan. A aprova­
ção da Seplan significa aprovação do ministro 
da Seplan, não tem dúvida nenhuma, do ministro 
da Seplan. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O ministro da Se­
pJan acaba de dizer que não sabia. 

O SR. MICHAL CiARTENKRAUT- Então, não 
é correto, não é da minha responsabilidade dizer 
que um parecer do lplan favorável significava 
aprovação da Seplan, isso não é correto mesmo. ' 

O SR ITAMAR FRANC:O -Sr. Presidente, veja 
como é dificil fazer uma acareação ao secretá­
río-gera1 e ao ministro do Planejamento sobre a 
emissão de titulas, sem o Congresso aprovar. Eu 
queria me reportar, quando o ex-ministro do Pia. 
nejamento, Dr. Aruba1 se referia que o Ministro 
Bresser Pereira, em uma determinada passagem, 
e eu perdi a oportunida.de, porque outros sena­
dores estavam com a palavra e eu não quis inter­
rompê-los, se eu estiver errado na interpretação 
V. s~ pode me corrigir. V. S• quando o Ministro 
Aníbal Teixeira se referiu ao aumento dos milita­
res, se referiu dizendo que estranhava essa critica 
do ministro ao Ministro Bresser Pereira, não é 
verdade? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf - Eu estra­
nhava a crítica. Era urna decisão de Govemo. 
Estranhava e estranho. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Essa decisão de 
Governo, sabe V. s• se ela foi bem aceita pelo 
Ministro Bresser Pereira. V. 5' estranhou a afirma-
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tiva do Ministro Aníbal Teixeira em relação a esse 
aumento? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Eu não en­
tendi a pergunta, Sr. Senador. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. S• disse que 
é uma decisão de Governo o aumento dos milita­
res. Imagino que a decisão de Governo nonnaJ­
mente teria que passar pelo ministro da Fazenda, 
não teria? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Normal­
mente sim. 

O SR. fT AMAR FRANCO - Normalmente é 
dífidl aceitar. Teria ou não? Ou as decisões de 
Governo são sempre discricionárias neste caso 
especifico do aumento dos militares? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Eu não es­
tou entendendo, Senador. Decisão de Governo 
é decreto assinado pelo Senhor Presidente daRe­
pública. Se houve discussão anterior, se algUém 
não gostou ou discordou, isso é absolutamente 
irrelevante. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. S• acha irrele­
vante? v. s• acaba de dizer agora. chamando qua­
se a atenção do Ministro do Planejamento para 
o ordenamento do planejamento, do orçamento 
do País, da necessidade que se tem do Orçamento 
adequado, p<i..·a que se tenha um Ministro do PJa. 
nejamento com as características que não as do 
JIIVnistro Anibal T eixeíra. V. S• acha que uma deci· 
s6o do Governo, só por ser uma decisão do Gover­
no. sem a competente abertura de crédito, sem 
crédito, isto é normal? V. S• se juJga um técnico 
na verdadeira expressão da palavra, perfeito co­
nhecedor de todos os meandros da Secretaria 
do Planejamento e de todos os meandros do Or­
çamento da União e acha que apenas uma deci­
são do Senhor Presidente da República, mesmo 
díscricionárir::, sem a devida cobertura, é suficien­
te? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Não esta­
mos falando sobre in5Uficiência. Estava me refe­
rindo a um fato. Houve uma decisãO._.. 

O SR. ITAMAR FRANCO - E v, S• sabe o 
que esse fato gerou em relação ao Ministro? 

O SR. MICiiAL GARTENKRAUT - Qual MI­
nistro? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Bresser Pereira. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Eu li nos 
jornais que S. Ex" não ficou satisfeito. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. S•, quando não 
quet responder, diz que leu nos jornais. Como 
homem" da área técnica v. s~ só leu nos jornais? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Senador, 
eu não vejo em que a rninha resposta nesse caso 
pode contribuir. Eu não participei dessa decisão 
de nen'huma maneira e não me cabe ... 

O SR.IT AMAR FRANCO-Só o Ministro Aníbal 
T eíxeira é que foi ouvido sobre o aumento dos 
militares? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Não tenho 
conhecimento disso. Não sei quem foi ouvido 
ou quem deixou de ser ouvido. 

O SR. ITAMI\R FRANCO- V. Ex' foi ouvido, 
Ministro Aníbal? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Sobre esse assunto 
eu queria diler o seguinte, que o Ministro Bresser 
ligou para o Dr. Márcio Reinaldo, do SOF, pedindo 
que, em cinco minutos, ele avaliasse o impacto 
orçamentário de um aumento de 45 e 40% para 
os militares. O Dr. Márcio ligou para mim pergun­
tando se podla dar essa informação. Eu lhe disse 
que devia dar imediatamente. E ele juntou a essa 
informação, fez uma ponderação ao Ministro 
Bresser que a isso corresponderia também o au­
mento dos civis. Quando ele foi dar a informação 
sobre esse impacto, tanto dos militares corno dos 
civis, uma hora depois, já havia sido tomada a 
decisão de dar o aumento. E aí foram feitos os 
decretos. E eu fiquei com a fama. Agora é uma 
decisão do Governo. Mas aqui nesta Comissão 
o Dr. Micha1 criticou a nossa posição de ter man~ 
dado aquela mensagem ao Congresso. O que 
eu tentei fazer foi dar legalidade a um ato que 
foi ilegal, porque não podia ser feito, realmente, 
esse aumento, sem ouvir primeiro o Congresso. 
Eu vim aqui então e implorei que se fizesse uma 
tramitação rápida. E o Ministro Bresser precipi~ 
tou-se em dar esses aumentos, porque ele tinha 
lá os seus contingenciamentos. Mas a verdade 
é que se devia realmente. E quem ficou com 
a fama de gastador foi o Ministro Aníbal Teixeira, 
que só fez tentar legalizar ao Congresso. 

O SR. ITAMAR FRANCO- É importante o 
que V. EX' disse aí para recordar um pouco o 
Dr. M.ichal; ·o Dr: Michal criticou V. ~. não é 
verdade? 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA - Exato. Neste as­
sunto. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Neste assunto e 
em outros assuntos, mas especlficamente neste 
assunto. Não criticou V. Ex-? 

. O SR. ANíBAL TEIXEIRA - Criticou. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Criticou ou não, 
Dr. Michal? , 

O SR. MICHAl GARTENKRAUT-Qual assun-
to, Senador? 

. O SR. ITAMAR FRANCO - Este assunto do 
aumento ... Será que o microfone está funcionan­
do? No assunto do aumento dos militares. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- No assunto 
do aumento dos militares eu só estranhei a critica 
a uma decisão de Governo. Só isso. 

O SR. fT AMAR FRANCO - O ministro quer 
dizer que ao tentar· consertar a situação, de ter 
que enviar uma mensagem ao Congresso, V. s~ 
fez uma critica a ele nesta Comissão. Fez ou não 
fez? 

: O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Não fi>, e 
vou explicar porque não fiz. Somente citei esse 
assunto em resposta a um argumento falacioso 
~do pelo Dr. Lúcio Veríssimo- sentado exata­
mente aqui, no lugar onde estou sentado - que 
levava a um entendimento totalmente errôneo. 
Só citei o fato. Não" te in nada de ilegal, não criti­
quei ninguém, fiz questão, está escrito no meu 
depoimento. Só disse que o fato daqüela lei ter 
sido enviada, invalidava os argumentos que esta­
vam sendo usados naquele instante. Apenas isso, 
não fiz crítica ao Ministro Aníbal Teixeira por aqui­
lo, nem poderia f-r. O Ministro Anibol T exeira, 
na ocasião, fez o que deveria ter feito mesmo. 
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O SR. IT Al'4AR FRANCO -Sr. Presidente, Ífos­
taria ,de reler rapidamente porque é importante 
para S. Ex"5

, os Srs. Senadores, particularmente 
para o Ministro Aníbal Teixeira e o Dr. Michal Oar­
tenkraut, o que aconteceu com o aumento dos 
milit3!es, no que ele redundou. Para mostrar, mais 
uma vez, como as coisas se processam na aha 
administração deste País. 

O depoimento do Ministro Bresser Pereira, res­
pondendo a uma de nossas indagações: 

"O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex' se refe­
riu aqui, e disse que o Ministro Aníbal, na. 
expressão de cinco minutos, para o aumento 
dos militares. V. EX' é um dos que afirma 
que ao assinar, ou já estava assinado pelo 
Senhor Presidente da República. 

· O SR. BRESSER PEREIRA- "'Não assinei 
naquela ocasião". 

.O SR. ITAMAR FRANCO- Não assinou? 

O SR. BRESSER PEREIREA - Não, só 
de'pois de muita modificação é que assinei. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas V. Ex• 
declarou que não sabia o peso da folha cor­
reSpondente ao aumento dos militare,!3. 

O SR. BRESSER PEREIRA-Não, na hora 
que assinei, depois é que fiquei sabendo: 

O SR. rr AMAR FRANCO - V. EX• já rece­
beu o decreto pronto?" 

Vejam, Srs. Senadores, quando se quer avançar 
no campo macro, a que acontece? ' ' · 

V. EJ.r já recebeu o decréto pronto? É o "miniStro 
da Fazenda que diz. ' 

"'SR. BRESSER PEREIRA- Pronto. 

SR. rT AMAR FRANCO - E V. Ex'" como 
mrn'istro da fazenda, achou isso natural? 

I - • . ' 

SR. BRESSER PEREIRA - Não, achei 
completamente errado, e foi a p~r. desse 
momento que resoM que pediria· demissão 
do Ministério da Fazenda." 

Eram estas as observações que goStaria.~ _dei­
xar aqui, Sr. Presidente, bem claro, para JTIÇs,tr31"· 
que quando se traz- e reputo da maior impor­
ti!lnda o que o ministro acaba de entregar à Co-­
.missão -, esse problema relativo ao complexo 
Pedra da Cavalo, porque foi o ministro _qu~ o 
disse:. uma operação triangular, da ordem de 50 
mllhões de dólares. · 

Passo às mãos de V. Ex" o documentO: 

O SR. RElATOR (Carlos ChiareUi)- Gostaria 
de pergurltar ao Dr. Aníbal Teixeira o seguinte: 
ao falar nêssa operação, que segundo V. Ex' mar­
ginalizou o Senado e, conseqüentemente, teria 
a eíva de ilegalidade- não sei se tem constitudo­
nalidade e tiro dessa informação, dessa operação 
triangular, via Conselho Monetário Nacional. Ban­
co do Brasil. Chesf, etc.- mas eu tive a percepção 
de que S. & referia-se a um caso onde se utilizou 
o Conselho Monetário Nacional ou essa mecâniCa 
que tem o Conselho Monetário Nacional como 
meio, para fazer essa espécie de circuito, evitando 
o cumprimento das regras determinantes. Estarei 
enganado Ou não? Esse é o único caso ou é 
o único caso que V. EX' conhece, ou esse é um 
caso que V. EX' nos traz a título de exemplo e 
já tem conbedmento em ocorrência de outro? 
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O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu não tenho co­
nhecimento da ocorrência de outros. Esse foi um 
caso que trouxe como exemplo de que, quem 
fazia gastos fora do orçamento e fora da autori­
zação do Congresso não era o ministro do Plane­
jamento. Quem trouxe para o Congresso toda 
a decisão orçamentária foi o Ministro Aníbal T ei­
xeira porque, como ex-parlamentar, eu sempre 
senti que as ditaduras, às vezes, deixam o Con­
gresso funcionar mas fhe tiram, exatamente, o 
direito de mexer na área orçamentária, e entendi 
que essa foi uma das Vitórias que o Presidente 
José Sarney estimulou, inclusive, para a Nova Re­
pública - devolver ao Congresso a plenitude do 
seu poder. Mas os tecnocratas que o assesso­
ravam- e eram as mesmas equipes- a verdade 
é que esses grupos que se reveza.ram no poder 
não tinham esse espírito. Então, a fazer decreto-lei 
como esse último que apareceu e sem ouvir o 
Congresso, sem nada, era uma coisa que, real­
mente, parecia rotina e foi rotina neste País du­
rante vinte anos. Nós fomos cassados e lutamos 
contra isto mas, infelizmente, na Nova República 
essa Coisa ressuscita e ressuscita depois respon­
sabíiizando o mínfstro que, exatamente, lutou para 
que isto não acontecesse. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Michal, 
v. s•, tem conhecimento de alguma outra opera­
çio dessa-natureza? 

O SR. MICHAL GARTENKRACJf - V. Ex' se 
refere a esse voto? 

O SR: RElATOR (Carlos Chiarelli)-V. S•, acre­
dito, está prestando atenção - até porque está 
em aêareação - às manifestações do O r. Aníbal 
Teixeira. V. Ex" ouviu S. Ex" dizer que ocorreu 
um fato que, à luz do seu entendimento, é possivel, 
de urna anáJise critica e que haveria nesse prece­

. dimento, irregularidades pela marginalização e ex­
clusão do Senado Federal da apreciação desse 
cohip~~etimento rio Estado. 

O SR. MICHAL GARTENKRACJf-Eu não tinha 
conhecimento desse voto e não tenho conheci­
mento de outros votos da mesma natureza. Entre­
tanto, uma das coisas que o orçamento unificado 
proporcionou - o orçamento unificado e todas 
as mudanças complementares que se processa­
ram, quando se passou de 1987 para 1988 -
uma das coisas que essa unificação propiciou 
foi a retirada de quase todo o poder do ministro 
da Fazenda de assinar votos, ad referendum, 
desse tipo. 

Eu tenho conhecimento - agora me lembro 
- de uma outra operação que foi comunicada 
ao Conselho Monetário numa reunião em que 
eu estava presente, representando a Seplan e que 
era aquela apelação de salvamento da T ransbra­
sil, que é público e notório. O Ministro Bresser 
Pereira informou ao Conselho Monetário que ha­
via sido aprovada uma operação de crédito do 
Banco do Brasil, com juros de 12%. Esta foi a 
informação dada ao Conselho Monetário. Eu não 
tenho conhecimento, até porque não era membro 
efetivo do Conselho, embora representasse a Se­
plan em algumas reuniões, e não tenho conheci­
mento de outros votos dessa natureza. Também 
não tinha desse. 

O SR. PRESIDEf'ITE (José Ignácio Ferreira) -
Tem a palavra o Senador Mauricio Correa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Eu só queria 
saber do Dr. Michal, se nessas viagens interna­
cionais, não sei quantas v. s~ fez pelo governo, 
se em algumas delas v. s~ teve alguma missão 
específica junto ao Federal Reserve, nos Esta­
dos Unidos,. falando da dívida brasileira. 

O SR. MICHAL GARTENKRACJf - A primeira 
viagem internacional que fiZ, seja de caráter parti­
cular ou oficial, no Governo José Sarney, foi em 
junho de 1987. Foi representando o .Ministro Aní­
bal T eix.eira, atendendo a um convite do Governo 
da Polônia. O Ministro gentilmente passou o con­
vite para mim, e eu o representei nessa oportu­
nidade. 

A segunda viagem internacional que f12: foi em 
final de setembro, início de outrubro de 1987, 
acompanhando a comitiva do Ministro Bresser 
Pereira à reunião anual do Banco Mundial e Fundo 
Monetário Internacional, na qualidade de secretá­
rio-geral da Seplan. Foram as duas únicas viagens 
internacionais que f12:. 

Tornei conhecimento de algumas declarações 
que foram prestadas, se não me engano, por um 
deputado e publicadas no Jornal do BrasU, que 
me considerava como membro de uma missão 
negociadora da divida, numa missão que seria, 
vamos dizer assim, paralela, ou extra-oficial, du­
rante a gestão do Ministro Dilson Funaro. Quero 
afirmar enfaticamente e agradeço ao Senador es­
ta oportunidade, que já estou providenciando uma 
informação da Polícia Federal, provando que não 
me ausentei do País desde o mês ~e março de 
1985 até junho de 1987. Isto será encaminhado 
à Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência o diante da situação de impasse 
criada, que se alongou até o presente momento 
dá enfática solicitação do acareando Aníbal Te i~ 
xeira, quer seja ouvido nesta oportunidade o Dr . 
J'."\árcio Reinaldo, que se encontra presente, e é 
ex-titular da Secretaria de Orçamento e Finanças 
da Seplan. A Presidência primeiro indaga do Dr. 
Aníbal T eix.eira se persiste neste seu entendimen· 
to. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Persisto, Sr. Presi­
dente realmente procurei basear todas as minhas 
informações na SOF. da Seplan. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira}­
E indago, então, do acareando .Michel Gartenkraut 
se tem alguma objeção a que se tome agora o 
depoimento de S. s~ 

O SR. MICHAL GARTENKRACJf - Não, não 
tenho. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)..:...._ 
Então, a Presidência suspende esta acareação e 
solicita do Dr. Márcio Reinaldo, que se encorltra 
presente, que compareça perante a Mesa para 
tomada do seu juramento. 

Dr. Márcio Reinaldo V. s~ é ex-titular da Seá{. 
taria de Orçamento e Finanças da Seplan. 

O art. 342 do Código Penal dispõe sobre ,as 
penas de falso testemunho. v. s~ jura dizer a verda­
de do que souber e lhe for perguntado? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA'--'­
Juro! 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Már<:io Reinaldo, V. s~ é parente, amigo ínti~~ 
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ou inimigo de alguns dos presentes, Dr. Anibal 
Teixeira e Michal Gartenkraut? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA __: 
Não, não sou parente de nenhum dos dois. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Nem amigo íntimo ou lnimif~D? 

O SR. MÁROO REINALDO DIAS MOREIRA­
Apenas os conheci no seiViço, quando chegaram 
à Seplan; o Dr. Anibal como Ministro e o Dr. Michal 
como Secretário-Geral. Eu estava em exercício 
no cargo de Secretario da SOF, informalmente 
substituindo o José Teophüo de Oliveira, ex-Se­
cretário de Fazenda do Espírito Santo. 

O SR. PRESIDEf'ITE (José Ignácio Ferreira)­
O seu nome completo é? 

O SR. MÁROO REINALDO DIAS MOREIRA -
.Márcio Reinaldo Dias Moreira. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A sua idade? 

O SR. MÁROO REINALDO DIAS MOREIRA­
Quarenta e cinco anos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Seu estava dvi1? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Casado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Sua residência!? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Brasília. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A sua profisSão e o lugar onde a exerce? 

O SR. MÁROO REINALDO DIAS MOREIRA­
Economista; Técnico de Planejamento. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência passa a palavra ao Relator, Senador 
Carlos Chiarelli. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Már­
cio, V. s~ está sendo cOnvocado a depor neste 
momento nO decurso dessa acareação por razões 
que eu, talvez, possa me dispensar de explicar 
já que segundo tive a impressão V. S• esta\'"a senta­
do aqui no outro depoimento. 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Estou à disposição. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Na média 
em que V. s~ assistiu à toda discussão em tomo 
da matéria, e até mesmo deve ter ouvido por 
que foi chamado à autoria, penso que melhor 
seria antes de lhe formular qualquer pergunta, 
que V. S• se manifestasse sobre a matéria e aí, 
em função disso, nós poderiamos argüir. 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Eu agradeço. 

Sr. Senador, em primeiro lugar devo Wzer que 
a Secretaria do Orçamento e Finanças cuida es­
sencialmente da elaboração do Orçamento da 
União. Como sabem V. Ex"", o Orçamento é uma 
peça complexa, ampla, de muitas informações 
e que temos que trabalhar mUito até para cumprir 
o prazo constitucional de remeter o material na 
época certa. 

Então, a nossa parte é a elaboração do Orça­
mento da União. A reserva de contingência, que 
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sempre aparece nesse Orçamento, é gestionada 
pelo ministro da Seplan e fica com o seu controle, 
seu acompanhamento a cargo da SOF. De todos 
os fundos que a Secretaria Geral administra ou 
o Sr. Ministro administra, quer dizer, a reserva 
de contingência cabe especificamente à SOF. 

Devo dizer ainda que, como disse o Dr. Michal, 
a Secretaria de Orçamento e Finanças tem a sua 
composição orgâníca diretamente subordinada 
ao secretário-geral. Por razões diversas, durante 
todo o tra.Ieto do ano, passamos. muitas vezes 
a receber orientações diretas do Sr." Ministro e 
ordem direta para se cumprir. Erltão, dentrO do 
que estamos assistindo desse quadro complexo, 
V. Ex"s há de sentir como passamos no papel 
de "marisco" durante esse tempo. 

Mas, o caso levantado aqui pelo Sr. Ministro 
e pe\o Dr. Micha), praticamente nos chegou ao 
conhecimento em novembro. Lembro-me de ai~ 
gumas reuniões na Secretaria Geral, onde o secre~ 
tário da Sarem, que era_quem executava o Orça~ 
menta da União, que executava o orçamento da 
Seplan, os encargos gerais da União. onde figu~ 
rava o projeto específico para dar subsídios aos 
estados e municípios, as subvenções,,essa Secre~ 
taria e a Secretaria de Controle lnten:"Jo ~ que to­
mavam as providências para fazer, redigir as expo­
sições de motivos e controlar os saldos que o 
Orçamento alocara especificamente dentro desse 
projeto de assistência aos estados, municípios, 
etc, e nós, eventualmente, ficávamos informados 
de que, dada a programação do Sr. Miriistro ou 
do Senhor Presidente da_ República, aquéla dota­
ção se mostrava insuficiente' ou se- neceSsitava 
de créditos adicionais: · ~ · · 

Um certo dia o Sr. MiniStro, iâ no final' de 'novem­
bro, nos passou uma nOta· dizendo: 1'0Jhâ, eu fui 
traído". Essa nota foi encontrada no gabinete do 
Presidente da República, hoje, e eu estou tomando 
conhecimento dela agora. Quer dizer, antes de 
chegar a minha mão ou concomitante chegando 
na minha mãÔ, estaYa;.iambém, .nÓ GàbiÍlete do 
Presidente da República, que iâ me 'adVertiu. Está 
dizendo aqui que eu estou emitindO ''úéditos ou 
levan~o expOsições de motivo pafa aProvação 
sem ter crédito. ' ' 

Eu confesso a V. Ex-s que o O r. Antõi-lio Augusto 
Velloso já tinha alertado que chegava ordem do 
Gabinete do Ministro dizendo assim: preparem 
uma EM para o município a, b, ou c, no valor 
de x, y e z. E ele enviava essas EM para cima. 
Essas EM, muitas vezes, não sei se eram aprova~ 
das ou não, não eram da minha competência. 
Inclusive até fisicamenie, eu· estava Urll'tanto dis-
tante. " I 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)_- O que 
quer dizer mandar para cima? · · 

O SR. MÁROO REINALDO DIAS MOREIRA­
Quer dizer, mandava para o gabínet~. Ele prepa­
rava a exposição e mandava para o gabinete do 
Ministro. Então, eu perguntei ao Sr. Ministro: "co­
mo V. & procede nessas aprovaçõe~ y. EX' tem 
levado ao Presidente a aprovação? "E ele respon­
deu-me:"náo, eu levo ao Presidente. Uni mapa, 
onde tenho a procedência dos recursos; e solici­
tante; quem tem interesse nesse pleito, deputado 
X. senador Y, governador, não sei quem. A finaJi­
dade desse programa, os valores e _as hipóteses 
de atendimento. O Senhor Presidente coloca 
''Sim", "não", "talvez", "asuarde", "rÉid:uzá para 
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tanto". Entregou-me inclusive, um mapa, que eu 
tenho até uma cópia comigo e acredito até que 
V.· & também tenha. Então, com base nisso, 
eu disse: "Bom, mas alguma exposição de moti­
vos que V. EX' já tenha levado ao Presidente da 
Repúlica foi publicada no Diário Oftdal, criando 

. uma expectativa política e um desagravo para o 
Governo? V. EX' disse: "Não. Tanto não que eu 
utilizo esse mapa que vocês mandam para mim.'' 
Quer dizer, a Sarem mandava através da Secre~ 
taria Geral .iarrib'ém os saldos desse projeto de 
assistência" aos municípios. "Mas como é que V. 
Ex" vai se. coinportar-nesses casos onde já tem 
exposição de iriotiVo redigida· e o Presidente deu 
o "sim" oü "não," aqui? S. Ex~ disse: "Bom, eu 
vou propor ao Presidente da República que desta­
que da ReseiVa de Contingência um crédito suple­
mentar de "X" para esse projeto, para dar cober­
tura a isso. Agora, quero que você rêdija para 
mim uma interpretação orçamentária da matéria. 
E foi o que. fizemos. Fizemos uma nota para S. 
Ex!' levar ao .Presidente da República, onde tenta­
mos caracterizar o,que é _que cria obrigação para 
o Estado. E o qu_e.cria obrigação para o Estado, 
segundo a Lei n~ 4. 320, art. 58, é o empenho 
da despesa. Creio que uma exposição de motivos 
assinada pelo Presidente da República e sugerida 
pelo ministro de Estado vale mais do que o empe­
nho. Quer dizer, o efeito moral dela é muito supe­
rior a isso. Agora, efetivamente, o que cria a obri­
gação para 'C?;Estado'é a emissão do empenho, 
que é o ato·emanado da autoridade competente, 
que cria para o Estado a obrigação de pagamento 
pendente ou não, de implemento dessa condição. 

Agora, à qUe o Miilistrô, 'então, passou a fazer? 
Praticamente, semanalmente, ligava para mim e 
dizia: " Márcio, a Reserva de Contigência está por 
seis bilhões e quatrocentos. Bloqueia um bilhão 
aí Porque isso vai para o Proglama de Auxílio 
aqS Municfpios": Por qúê? "Porque tenho algumas 
Eft!,que o.~e"siderite.··no·mapa; já.aj:>roVOu e eu 
voú soltar esSas· EM tão'log'o ó érédito seja liberâ­
d6:' prepar<:i-me''esSe Crédito parà ·amanhã": Eu 
achO que .. :'·, · · · · ~ · · · 

•'•• . . . . 
-0 SR. PRES!DENTE (José Ignácio Ferreira).~ 

Dr .. Márcio, V. s~ prossiga, por favor! 

b~SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA­
Eti_Í' suma, Sr. Presidente, acho qu~ é isso. Quer 
diz~_r, o conhecimento efetivo que. tenho dessas 
~ é de Q!Jfe _h'!Jvia_ um~ !nq~ietaç~o. ,e coryfe~ 
qu~ eu tamb~m _!icav~ ~quiet_o p~rque, _realm~nte, 
o ri(lmero era muito grande. Muitas vezes chegava 
unia orctem:· Unlá iecõffier\daÇãO de atender uffi. 
pléíto "a," "b:" ou ,-,c,·é a·Presidente acabava· 
nãd·aprovando .. Então,·aquílo ·que -naturalmêô.te' 
o Có1ega lá da execução orçamentária vai na ficha 
e -bloqueia· "aquela cidade de Salvador ou de Ma­
náU·s, sei lá de onde, ela possivelmente nem tenha 
sid9' aprov8da. Ou, se foi aporvada, até, talvez, 
o Ministro Anibal tenha voltado ao Presidente e 
r~fJado por alguma iazão. S. Ex" mesmo deu 
exeinplo hoje, aqui, de úrria exposição que o Presi­
dérite aprovOu e Q-ué S. EX' ilão mandoU publicár 
nó'l;>lário Ofidàl." e que não teve nenhum valor.· 

{Então, efetivamente, o que quero deixai clarO, 
erir

1
face do ciue tem· sido falado aqui, que o Dr. 

Ariil:ial disse, é que uma exposição de motivos 
é Uma obrigação do Estado. Eu acho que é uma 
obligação moral e, no momento em que ela está 
pQblicada no Dlátlo Oftdal. ela passa a ser um 

caso político. Agora, o que realmente vai carac;te.. 
rizar para o ordenador de despesa um ato ilegal 
é isso a~ é na hora em que ele emitir um empenho, 
se estiver desconexo com a realidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferréira)­
Ou seja, Dr. Márcio Reinaldo, que além dos decre­
tos que são publicados, sem assinatura, também 
tem EMs que são aprovadas, que podem ser ras-­
gadas? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
O Dr. Anibal deu um caso. Estou usando o exem­
plo que ele deu, que o Presidente deu autorização 
para ele de uma EM de um bilhão e oitocentos 
milhões, que ele rasgou ou não utilizou. 

O SR. PRES!DEMTE {José Ignácio Ferreira)~ 
Ou seja, Dr. Márcio Reinaldo, fica certo, entijo, 
que o Presidente da República aprova a liberação 
de verbas sem respectiva previsão orçamentária 
e tinha dência desse fato? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Bem, creio que não. Creio que quando o Presi­
dente áprovava, ele aprovava num mapa como 
este, onde numa coluna ele dizia sim ou não. · 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Sim, ~s como é que o ... 

O SR. MÁROO REINALDO DIAS MOREIRA­
Agora, as exposições de motivos que a Sarem 
ou o gabinete providenciou, essas exposições iam 
de acordo com esse despacho aqui. As vezes uma 
exposição de motivos poderia, no tempo zero, 
ter sido feita com o valor de um bilhãÓ e ser 
reduzjda para quatrocentos, de acordo com esse 
despacho. Pode ser que tenha sido feita uma ex­
posição: de motivos destacando um valor Para 
uma cidade qualquer e o Presidente tenha dito: 
"aguard~. porque vamos esperar alguns resulta­
dos efetivos". Talvez até uma reavalição dos 
gastos de pessoal em relação à reseiVa ou outros' 
casos nosso, como foi o caso do Césio, em Goüt­
nia, como foi o problerna da seca verde, que 6-
pk>diu em termos de expectativa, de demaru:\a.. · 
Pode ser'que muitas coisas dessas tenhain ·aoon; 
tecido. · 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Sim, mas o que V. S• está dizendo aí é que o 
Presidente aprovava nesses casos, sem que hou­
vesse um~ dotação, uma cobertura orçamentária. 

O SR. MARCIO REINALDO DIAS MOREIRA-­
Não estou dizendo isso. Estou dizendo que tomei 
conhecimento' de um quadro que o Ministro me 1 

mostrou, 9nde ele levava para o Presidente. Quer 
dizer, levava uma lista de pleitos com todas as 
varié-veis políticas e técnicas e o Presidente dizia 
Sim ou Não e o valor. Diante disso, no gabinete. 
o Ministro·verificava se o projeto específico tinha 
saldo. Se não tinha saldo, ele ia ao Presidente 
da República e dizia: 'Tudo bem! Para liberar isto 
aqui que ci Senhor está de acordo, o Senhor pre~ 
cisa assinar este crédito suplementar". 

O que ~cho é que é uma operação que está 
límpida, está tranqüila mesmo que a exposição 
de motivos tenha sido assinada, chegou lá na 
conta Corrente, o elemento olhou, não tem saldo, 
ele deve devolver ao ordenador, ao respo(!Sável, 
para voltar ao Presidente da República e dizer: 
''Presidente, o senhor foi mal orientado aqui, não 
tem saldo e nem como viabilizá-lo. t: melhor ... " 
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O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira)­
Não, espere aí, Dr. Márcio! Nessa situação, depois 
que o Presidente da República aprovava uma libe­
ração de verba sem cobertura orçamentária, ele 
dava poderes ao Ministro para que, inclusive, viola­
se a Lei Orçamentária porque, afinal, poderia ser 
empenhada e paga sem cobertura orçamentária ... 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA­
Mas ele não pode fazer isso! 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Mas, veja, estou perguntando a V. S• porque se 
ele fazia isto e v. s~ diz que o problema está no 
empenho, isso significa o seguínte: que o Presi­
dente da República delegava ao Ministro poderes 
para violar a Lei Orçamentária e a Constituição ... 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Não! Isso não ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Mas por que não se o empenho podia ser feito 
contra a Constituição e contra a Lei Orçamen­
tária? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA­
Mas eu s6 posso fazer um empenho se eu tenho 
saldo, porque na hora da demissão do empenho, 
para regularizar qualquer caso, eu tenho lá a dota­
ção inicial do projeto ·com o valor daquele empe­
nho e o sa1do disponível. 

O SR. - E com9 V. s~ conseguia esse 
saldo? Como era feita essa suplementação? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
A suplementação poderia sair. 

O SR. - Poderia não. Como foi feita, 
pois não tinha saldo? V. s~ disse que o Presidente 
dizia: ele "precisa suplementar". Mas através de 
que decreto? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA­
Através do decreto pela Reserva de Contingência. 

OSR.JUfAHYMAGALHÃES-Masqueautort· 
zação tinha? Havia alguma autorização no orça­
mento que permitia ao Presidente, até um percen­
tuai, assim proceder através de decreto? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA­
N.é 25%. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
ReseiVa de Contingência, para que serve? 

O Sr. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
A Reserva de Contingência serve para suplemen- · 
tar dotações existentes no orçamento com priori­
dade e preferência para o item pessoal. É reserva, 
técnica. F aJa-se muito em r~serva de contingên­
cia. Há poucos dias eu estava na Paraíba, avalian­
do, com um grupo de saúde pública, um projeto 
do Banco Mundial, de 109 milhões, para erradi­
cação de doenças endêmicas no Nordeste. Quer 
dizer, este projeto já está prioritário, quer dizer, 
esses 109 milhões de dólares já estão distribuídos. 
Agora, qual a preocupação do Banco Mundial? 
Valor não alocado, uma reseNa técnica dentro 
desse projeto, que é para a AIDS, malária, esquis­
tossomose e leishmaniose. 20 milhões de dólares, 
ou seja, quase 20% desse empréstimo vai ser 
alocado à medida que ese projeto for andando. 
Quer dizer, nós trabalhamos, geralmente, com 
uma reserva de çontin9ência, hoje, em tomo de 
3,5% do orçamento. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -O Sr. Relator 
tem toda a prioridade. Pode fazer a pergunta. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Não, a 
Bahia tem preferência. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - A Bahia tem, 
eu não, mas a Bahia tem. A Bahía é nossa terra. 
Eu queria saber exatamente, porque hoje eu li 
rapidamente em um jornal, não me lembro se 
foi a Folha, que um representante do Ministério 
da Fazenda estaria fazendo uma acusação até 
ao ex-Ministro Arubal Teixeira, de que teria feito, 
no Orçamento, uma previsão otimista a respeito 
da diminuição dos gastos de pessoal, teria feito 
a previsão exata dos gastos de pessoal, teria feito 
uma previsão para menos. 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
No Orçamento de 1988? 

O SR. JUTAHY MACWJiÃES-NoOrçamenro 
de 1988, e que por isso teria criado alguns proble­
mas para a administração desse Orçamento. Não 
teria havido essa diminuição, assim, em razão de 
poder aplicar a verba de contigêncía, que é prefe"' 
rencia.lmente para pessoal? E esses convênios e 
esse problemas ai? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Eu acho que o problema é mais complexo do 
que isso. O orçamento da União, para 88 foi elabo­
rado em maio, junho, ju1ho, agosto, quer dizer, 
em 31 de agosto, vcx:ê se lembra, você sabe me­
lhor do que eu, nós entregamos o Orçamento 
aqui, na <:omissão de Orçamento, e naquela épo­
ça ... 

O SR. JUfAHY MAGALHÃES- Não é questão 
de expectativa inflacionária. 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Não foi só a expectativa de inflação, não. Naquela 
época tínhamos uma expectativa de inflação bai­
xa, no segundo semestre do ano passado. Era 
a inflação chamada Gilberto GD, 2221333, do Pia­
no Bresser ou, como diz o Dr. MJchaJ, "me chama 
de Plano Bresser que é plano do GOverno". Então, 
é plano de controle macroeconômico. Mas nós 
sabemos que a inflação disparou. Tudo isso refle­
tiu. Naquela ocasião se falava assim: "olha pes­
soal, não vai se gastar mais do que existe dentro 
do Orçamento. Não vamos admitir mais nin­
guém". Então, o que aconte<:eu? S6 o efeito do 
gatilho na base do 2221333. Não foi isso que 
aconteceu, mais ainda esse fato elucidado aqui 
pelo Ministro Aníbal, que é verdade, eu reafirmo. 
Eu estava um dia em minha sala acompanhado 
de uma autoridade, não importa quem seja, quan~ 
do recebi um telefonema do Ministro Bresser. E!~, 
ligou diretamente para mim, me dando cinco mi- , 
nutos para fazer os cálculos do reflexo do aumen-. 
to de 47% para os militares, ainda dizendo: "dê 
isso em cinco minutos, inclusive os reflexos dos . 
défidt público." eu lhe disse: "Ministro, isso é prati­
cam_ente impossível, humanamente impossível." 
E!e disse: "Mas eu estou a~rtado e preciso disto". 
N eu digo para ele: "bom, como é que eu vou, 
calcular os reflexos do déficit público sem vir a 1 
parte do pessoal civil." Ele disse: "Mas isso não 
é problema meu". Eu falei: "Bom, mais é proble-, 
ma do déficit públic:o. ·: N ele disse para mim:1 
"Então caJcuJe isso." Essa autoridade que estava 
ao meu lado virou para mim e disse: "Olha, não 
dê qualquer dado ao Bresser sem antes falar com 
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o Mínistro Aníbal porque não sei o que está acon­
te<:endo." E eu liguei imediatamente para o Minis­
tro Anibal. Ele falou: "Não Márcio, incontinente, 
solte esses dados para ele, trabalhe e resolva isso. 
Agora, eu estou por fora do assunto." Uguei logo 
ern seguida para o Dr. Michal, comunique a ele. 
Quando eu falei com o Ministro Bresser, quase 
um hora depois, é verdade, porque impossível 
para a capacidade humana, nem tinha peSSQal 
para fazer isso, o .Ministro Bresser já não estava 
na sala e eu tinha informações de que o decreto--lei 
já estava negociado e, praticamente, assinado. Lo­
go em seguida, passei os dados para o Secretá­
rio-Geral Mailson, na época. Fui chamado por 
P. Foi puxado um aumento para o pessoal cMJ 
da União, do Executivo, que foi completamente 
diferente de categorias por categorias. Os agrôno­
mos e os veterinários, que ganham razoavelml:!'n­
te, tiveram um aumento menor e os advogados 
que tiveram um aumento daquela carreira da Pro­
Cl.lradoria, também tiveram um aumento menor. 
Então teve aumento por categoria; 47%, 45%, 
30%.20%,15%, 12%, uma coisa que em termos 
lif'leares e de mensuração, daqueles números, daí 
por si. 

Bom, o Legislativo e mais o Judiciário, que 
são independentes, mas que também refletem 
na folha, também, adotaram o <:ritério, não sei 
qual, mas também os números chegaram para 
nós depois dizendo: "o incremento nosso será 
este." 

Então praticamente, um mês depois, por causa 
destes dois decretos-leis saírem, nós apela­
mos ao Congresso Nacional, que aprovasse Um 
crédito, com base em títu1os da dívida pública. 
Não era lei de excesso porque não existe lei de 
excesso, com titulo da dívida pública. 

Nós temos três Jeis do ano passado: a primeira 
Uwe excesso, porque realmente os tributos evoluí­
ram mais por causa da inflação e algum esforço 
fiscal. A segunda lei, também, Quando aconteceu 
ísto, que já era final de outubro, nós já estávamos 
preparados para fechar o ano. Há aqui muita gente 
que foi governador, executor, sabe. Nesta épcx:a, 
final de ano, nós estamos fechando o exercício, 
nós já não tínhamos mafs todos os recursos já 
tinham sido alocados. 

O SR. MANSUE'TO DE UI VOR- Qual foi mos­
mo o impacto no Orçamento? V. s~ não disse, 
ainda qual foi o impacto? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA­
f'oi mais ou menos uns 100 bilhões, mais ou 
menos. 

O SR. MANSUETO DE UI VOR- Cem bilhões? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
f'oí mais ou menos uns 1o'o bilhões, além da 
reserva. i 

' O SR. REUITOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Mâr· 
cio, pelo visto, operava-Sé fundamentalment~ na 
Reserva de Contingêncía? 

O SR. MÁRCIO REIÍ'IALDO DIAS MOREIRA -
~o sistema que a ufuão sempre operou. 

O SR. RELAToR (Carlos Chiarelli)- O carro 
$6 andava com/a gasolina da reserva e com o 
marcador quebrado, além disto. 

' 
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O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Veja bem, cada ministério tem as suas dotações. 
Tem que administrar a sua dotação, o seu recurso. 

Como o Senado. O Senador Jutahy MagaJhães, 
aqui, administra o orçamento do Senado, a gente 
sabe. Ele administra sozinho, é dele o poder. Ele 
diz: "olha o anexo do Senado, precisa de mais 
dinheiro, aqui, porque vai começar mesmo". 

Quer dizer, o assunto é dínâmico. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Quero 
que V. S' responda às perguntas que irei fazer-lhe. 

Em primeiro lugar. v. s· é funcionário de car­
reira da SOF ou da Seplan? 

O SR. MÁROO REINALDO DIAS MOREIRA -
Sou do quadro do Ministério da Saúde há 1 O 
anos, à disposição da Seplan. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. S• há 
muito tempo ocupava esta função de titular da 
SOF? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Não. Veja bem, quando o Theófilo saiu, em 18 
de março, para assumir a Secretaria da Fazenda 
do Espírito Santo, me disse: "o Ministro Sayad 
deve !he confrrmar neste cargo por indicação mi­
nha e você toca o barco, você é a pessoa que 
está me ajudando mais de perto, na posição aqui". 

Era o Diretor de Orçamento, era o segundo, 
praticamente, dentro da hierarquia da instituição. 
E quando ele foi tomar posse como Secretário 
da Fazenda, eu peguei o avião e fui lá no Espírito 
Santo. Quando eu voltei, estava um colega me 
esperando no aeroporto para dizer que o Sayad 
havia caído. Quer dizer, o ato não foi nem assi­
nado. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s~ foi 
designado para a StJF por qu~m? Pelo Ministro 
Aníbal T eixeíra? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA­
Pelo Ministro Aníbal, por indicação do Dr. Michal 
Gartenkraut 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Por indi­
cação do Dr. Míchal. Para completar o ciclo fun­
cional, V. S' ficou como titular da SOF durante 
o período do Dr. Aníbal ou continua até hoje? 

O SR. MÁROO REINALDO DIAS MOREIRA -
fiquei durante o período do Ministro Aníbal. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Novo mi­
nistro tem um novo titular. 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Tem um novo titular. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Então, 
V. 8' foi o titular da SOF durante a gestão Aníbal 
Teixeira? 

O SR. MÁROO REINALDO DIAS MOREIRA­
Até janeiro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Tenho 
outras perguntas mais. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Não tenho ne­
nhuma convicção, mas pediria que me esclare­
cesse, quando daquela célebre confusão no Ban­
co Sul Brasileiro, que o Congresso Nacional votou 
90CI mühóes, isso foi pago pela Reserva de ·contin-
gênda? · · 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA­
Sim, Br' 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Então, essa R e­
seiVa de Contingência dá para muitas outras coi­
sas. 

O SR. MÁRCIO REINALDO DlAS MORElRA -
Nós mandamos um projeto de lei aqui, para o 
Congresso. Na época ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA - O Congresso 
Nacional votou? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Na época, o Ministro da Fazenda, que era o Depu­
tado Dornelles, disse: "Bom, essa decisão é muito 
pesada, vamos levá-la para o Congresso". Manda­
mos para o Congresso e o Congresso aprovou. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - É certo, mas 
foi pago pela Reserva de Contingência. 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Foi pago pela Reserva de Contingência ... A Re­
serva de Contingência é uma reserVa técnica que 
se tem. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Quando foi cria­
do o Banco Meridional? 

O SR. MÁROO REINALDO DIAS MOREIRA -
Exatamente? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Quero deixar claro 
uma coisa importante: V. Ex' está dizendo aqui 
que foi contra o meu voto, ficamos até de madru­
gada no Senado da República mostrando a irregu­
laridade que se ·processava naquele projeto. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Exato. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex" se recorda? 

O sR: ALEX.A.NDRE COSTA- E contra o meu, 
também. 

O SR. ITAMAR FRANCO- ... para que não pa­
reça nenhuma incoerência nas argúições que a 
gente faz aqui neste instante em relação a isso 
ai. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Nenhuma de 
v. Ele 

O SR. ITAMAR FRANCO- Como a gente ouve 
aqui, e ouvi há pouco dizer aqui, e voho a insistir, 
Sr. Presidente, não há orçamento unificado apro­
vado pelo Congresso Nacional:lsso é uma falácia. 
Desculpe-me, nobre Rela_to(. mas é preciso ficar 
bem claro aqui porque'há pouco ouvi se falar 
em orçamento unificado. Isso não é verdade, e 
V. ~sabe disso. O Congresso Nacional não apro­
vou, em 1988, o Orçamento Unificado. 

O SR. MÁRClO REINALDO DIAS MOREIRA­
Eu discordo um pouco, nobre Senador. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não discorda, e 
vou dizer porquê. Porque vou ler para V. s~. que 
não pode discordar sobre o que nós aprovamos. 
E aí desculpe-me V. s~, aí falei como Parlamentar 
e V. S' como técnico. Está aqui, escrito. Eu fui 
um dos Relatores, no caso do Senado. Nós apro­
vamos. Estimou-se a receita e fixou-se a despesa 
da União para o exercício financeiro de 1988. 
Primeiro com a inflação de 60%, depois com a 
inflação de 120 e hoje o Congresso NacionaJ vai 

- ter que receber outro Orçamento para poder atin­
gir aos 600% de inflaçáo. 

Novembro de 198e 

Mas, veja V. S~ O art. 1" diz - V. s~ está 2 

como técnico, e discordou -: "O Orçamento Ge 
ral da União, para o exercício finar.ceiro de 198€ 
r! composto pelas receitas e despesas do T esour( 
Nacional e das entidades de administraçáo direU 
e:fundações". Onde está aqui o Orçamento dl 
Previdência Social? Onde estão aqui os Orçamen 
tos das empresas estatais? Então, como é qui 
vamos ficar? Não é unificado pelo Congresso. 

O SR. MÍ ~CIO REINALDO DIAS MOREIRA -
T ~:!do bem. · · Ex' tem razão nesse ponto. 

'o SR. IT Af\V\R FRANCO.- Muito obrigado. 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA­
Mas isso aí é um assunto que, gradativamente, 
eu acredito que exista um projeto para que se 
cheguar lá. 

O SR. IT Af\V\R FRANCO - Não é o caso que 
estamos discutindo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Na futura 
Co~stituição ... 

O SR. 1T AMAR FRANCO - Na futura Consti­
tuição, mas no momento aprovamos ... 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA­
MaS Senador, o que, humanamente, foi possível 
se fazer, se fez. Agora, eu posso afirmar que o 
fundo da Previdência Social está dentro desse 
orçamento ... 

d SR. ITAMAR FRANCO- O Orçamento das 
l:!statais não está. 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA-" 
Não está. 

O SR. IT A/'o"\AR FRANCO - Então, pronto. En­
tão, rião é unificado. É unificado para o Governo, 
não para o Congresso, que faz o que quer. 

O.SR. JlifAHY MAGALtiÃES- Eu gostaria 
de fazer uma _pergunta, talvez a última que eu 
vá fazer: Qual a previsão do déficit público para 
1987 e, na realidade, quanto alcançou? Tem, as­
sim, de cabeça esses dados? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA­
Olha; parece-me que alcançou cinco e pouco e 
estávamos trabaJhando em tomo de quatro. Não 
era, Dr. Michal? 

Era de três e meio, mas chegou·se, depois des­
se aulnento de pessoal, a quatro e pouco. Mas 
por c8usa desse número que o Ministro Aníbal 
leu, pB.rece que chegou a cinco e tantos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Márcio, com que recursos orçamentários fo­
ram pilgos os reajustamentos decorrentes daque­
le dec"reto de abril? Quer dizer, o decreto de abril 
que reajustou até 24 de novembro, com que re­
cursoS orçamentários foram pagos esses reajus­
tamentos? Essa é uma pergunta que tem sido 
feita constantemente aqui. 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA­
Eu nem sei se já pagou, porque acredito que 
'grande' parte das obras esteja com o custo captta.­
lizado. E. o caso da Pedra do Cavalo; vai-se juntan­
do pedra sobre pedra. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Só não tem 
cavalo, porque até agora não tem um cavalo de 
força g"erando lá. Colocaram as pedras, mas o 
c•·mlo não apareceu. 
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O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA­
Eu sei que a Eletrobrás e a Siderbrás faeram 
alguns pagamentos. Não sei se eles pagaram o 
normal, ou se jã têm alguma parcela corrigida, 
mas acredito que já tenha uma parcela corrigida. 
Foi uma contribuição do Orçamento da União 
do ano passado e de 1988 para esse fim. O Minis­
tério dos Transportes, no ano passadç, levou mui­
to êrédito adicional. Eu acredito que o ·oNER deva 
t~ resolvido o problema dos reajustes de faturas 
cbm essas empreiteiras, com esses fornecedores 
de serviços, através desses crêditos, porque nós 
abrimos crédito através ... 

O SR. MENDES CANALE - E que tipo de 
crédito adicional? Suplementar ou especial? 

O SR. ANÍEAL TEIXEIRA- Geralmente su}-le­
mentar. 

O SR. MENDES CANALE - Mas como que 
vai pagar do exercício anterior com crédito suple­
mentar? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA­
Não, o exercício anterior aí já seria apreciado. 
Agora, eu já saí da função, Então, não sei como 
que eles estão se comportando agora, V. Ex!' en­
tende? Eu acreclito até que o meu substituto e 
colega, lá, esteja com esse problema na mão. 
Ou estará daqui a pouco. V. fr tem toda a razão. 
E aí ele só, talvez, vai ter um jeito: é mandar um 

· crédito especial para o Congresso, porque, pelos 
caminhos normais, eu duvido que o projeto deva 
ter previsto pagamento em exercícios anteriores. 
Então, V. Ex' tem toda razão. Acho que ele vai 
ter que se valer de crédito especial. 

O SR. MENDES CANALE - Eu queria apro­
veitar a oportunidade para tirar umas dúvidas, já 
que estamos com um técnico. Ele nos informa 
que há uma autorização, na própria lei orçamen­
tária, uma suplementação de 25%. Muito bem. 
Daí, de acordo com o que o ex-Ministro Aníbal 
informou, e que o próprio Dr. Michal também 
disse, que uma hora - dizia ele - não tinha 
o saldo nas EM, mas chegamos ao final com 
saldo, e e1e não soube explicar por quê. E daí 
por que acudindo ainda à presença de v. s~. eu 
quero perguntar, para efeito nosso, aqui, se foi 
um crédito suplementar, qual foi a base de que 
V. S• se valeu, na época, para fazer face à despesa 
desse crédito? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA-
1\J era, basicamente, esses mapas aqui que o Mi­
nistro ... 

O SR. MENDES CANALE - Não, não é o ma­
pa. V. s~ sab~ que na abertura de um créc'.ito 
suplementar V. s~ se vale de recursos de acordo 
com o que prevê a Lei n9 4.320. Então, eu pergun­
to a V. S~ para fazer face a esse crédito suple­
mentar, qual foi o recurso utilizado nesse decreto 

I que permitia os 25% previstos no Orçamento? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Foi a Reserva de Contingência. 

O SR. MENDES CANALE - Mas a Restrva 
de Contingência, V. s~ deve saber, como um técni­
co, que o crédito suplementar, que é um crédito 
adicional, tem três fontes: é o superávit, é o exces­
so de arrecadação e operações de créditos realiza­
dos. Agora, eu pergunto ... 

O SR. MÁROO REINALDO DIAS MOREIRA -
Houve remanejamento de dotações. 

O SR. MENDES CANALE - Então, qual é o 
remanejamento usado? 

O SR. MÁROO REINALDO DIAS MOREIRA -
Cancela a Reserva de Contingência. e suplementa, 
o crédito. 

O SR. MENDES CANALE - Ah, então aí, Sr. 
Presidente, é uma beleza tal Reserva de Contin­
gência . ., t exatamente parte dos técnicos, dos 
burocratas que se valem disso para torcer um 
orçamento, para ludibriar o Congresso, porque 
essa Reserva de Contingência dá isso. São 25% 
ao manejo do bel-praz.er da tecnocracia Este é 
que é, e ninguém me pode provar o contrário, 
Mas eu ainda vou buscar, eu quero ler em que 
se assenta essa Reserva de Contingência, porque 
se é preferendal para o pagamento de pessoal 
não é possível, como ainda há pouco lembrou 
aqui o Senador Alexandre Costa, que até para 
tapar o furo dos bancos tenham se valido disso 
no passado. E agora nós vamos levantar isto, a 
Comissão tem que apurar. E aí pergunto, talvez 
ele possa nos informar, se essa Reserva de Contin­
gência, que eu não sei quando e como foi criada, 
serve exatamente para isto, se ela foi criada com 
este objetivo? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
A Reserva de Contingência é uma reserva técnica 
que serve para sup1ementar projetos que even~ 
tualmente estejam insuficientes, por problema in-
8acionário ... 

O SR. MENDES CANALE-Pú não pode suple· 
mentar, V. s~ é um técnico e sabe disso. Não 
pode existir. Já há uma suplementação dentro 
do próprio Orçamento. Ela pode vir em socorro 
de alguma verba que esteja com os seus recursos 
exauridos. Mas eu preciso ver, e a comissão pre­
cisa ver, se ela pode servir de sustentação para 
abertura de um crédito adicional, suplementar, 
que a Leí n9 4.325. Existem três casos. Outro, 
a comissão precisa ver se pode servir de susten~ 
tação para abertura de um crédito adicional suple-­
mentar que a Lei n9 4.320 cita estes três casos. 
O outro, o de cancelamento de verba, é um caso 
a verificar. Eu conheço os três. O técnico diz que 
tem mais um; podemos chegar' lá. 

O SR. PRESIDEriTE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a palavra o Sr. Aníbal Teixeira. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - É muito rápido. 
Realmente, nesta parte o ilustre Senador Itamar 
Franco tem toda razão. Não foi uma unificação 
total do orçamento, mas eu tive o cuidado de 
incluir no orçamento aquele C:inheiro que vai ser 
dado às estatais. As estatais, que são deficitárias, 
estão previstas dentro do orçamento, porque 
sempre existe uma pressão no déficit público 
exatamente dessas solicitações extemporâneas. 
Então, no orçamento está prevista a parte que 
será repassada a essas empresas, o que deu, aliás, 
muito trabalho, porque até setembro eles não ti­
nham conseguido fazer o orçamento das estatais. 
Mas, então, nós fizemos também um jogo: 

-Olha, quem precisar de algum recurso do 
Tesouro tem que apresentar esse orçamento fe~ 
chado. 

E assim nós concluímos tudo, porque a Petro­
brás, pot exemplo, ela não demanda recursos c:kl . 
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Tesouro, tudo dela é recurso próprio. Então, real­
mente, não exerce pressão sobre o déficit público. 
Nós incluímos no orçamento apenas um segmen~ 
to das estatais. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s~ refe­
riu que a Sarem controlava os gastos e redigia 
as EM. São expressões sua~ no depoimento ag<r 
ra. Essa informação não corresponde com tudo 
aquilo que nós ouvimos aqui. A Sarem, pelo que 
nós verificamos aqui, ao contrário, mostrava pro­
funda inquietação contra os gastos que estavam 
totalmente fora dos padrões de controle. Era com 
base na Sarem que V. s~ fazia o controle da situa­
ção? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA 
-Não, vejã. bem, o que nós tinhamos, que podia 
facilitar o processo ou entrar em socorro do pro­
cesso, era alguma coisa que seria subtraído da 
reseNa em favor de um projeto que estava a cargo 
da Sarem. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O que 
estou lhe perguntando é o seguinte: V. S• disse 
que a Sarem controlava os gastos e redigia as 
EM. Nós estamos falando nas destinações desses 
recursos a fundo perdido em favor dos municípios 
e desta situação que se criou, excedendo a caber~ 
tura orçamentária. A informação que nós temos 
é que a Sarem acompanhava e manifestava a 
sua preocupação e, ao contrário, alertava para 
o fato de que havia a situação fora dos padrões 
regulares. 

Então, há um choque frontal entre a sua infor~ 
mação e a informação da Sarem. 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Quer dizer, eu via a atribuição da Sarem dessa 
forma, posso até estar equivocado. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUi) -Atribuição 
teórica ou atribuição prática? Ela fazia isto? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Eu creio que sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mas, ele 
fazendo, ela dizia o contrário do que se está dizen­
do. Ela dizia que não havia cobertura orçamen­
tária, está aí a documentação volumosa. 

O SR. MÁROO REINALDO DIAS MOREIRA­
Agora, eu não sei o que ela informou que não 
tinha cobertura, se foi uma EM que ela redigiu. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUi)- Não, uma 
não. 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Ou "n" EM que ela redigiu e que, somadas, não 
dava o saldo. Quer dizer, então, o que estou ten­
tando aqui mostrar é a sensação que tive quando, 
conversando com o Ministro dentro do seu gabi~ 
nete, e passei a entrar no problema, ele começou 
a me mostrar: 

Olha, as EM estão aqui, tem uma pilha de EM. 
Agora, eu não levei isto para o Presidente. Eu 

levei foi este mapa aqui, que o Presidente verifica 
e diz sim ou não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não, mas 
a situação é um pouquinho diferente. Os expe-­
dientes da Sarem são sobre autorizações já dadas, 
não são sobre expectativas, pleitos, possibilidades 
de solidtação. Fala· se aqui em fato concreto: valo­
res, méritos, quantificados, mapeados e escritos, 
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e é a Sarem quem faz isso. Então, quero que 
V. s~ nos dê uma resposta cabal. 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Estabelece até o valor, parece. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não, há 
vários valores. 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Há um valor, parece, de 39 bilhóes. Eu não tenho 
conhecimento específico dessas EM aprovadas 
que a Sarem denunciou, não tenho. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarellí)- V. S• não 
tem conhecimento disto? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não tem 
conhecimento do depoimento do Ministro Aníbal 
que diz que, mesmo algumas EM tendo sido apro­
vadas sem a datação específiCa (fls. 52, 29 de 
março de 88). Náo tem conhecimento ainda? De 
nenhum desses documentos continuados, segui­
dos e sucessivos da Sarem, V. S• tem conheci­
mento, mas nos diz inicíalmente que a Sarem 
era quem controlava os gastos,· e que a Sarem 
redigia as EM! E o Ministro nos diz que quem 
redigia as EM era a Chefia de Gabinete. Até o 
próprio Chefe de Gabinete, sentado aqui, disse 
Lsso, e o Dr. Michal, inclusive, mais uma vez,. fez 
essa referência. V. S•tambémnão está a par disso? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
como é que v. s~ fazfa esse controle? v. s• não. 
sabe quem redigfa, não sabe que procedência 
tinha, nem as ~ diz que a Sarem controlava, 
mas desconhece os documentos em que ela 
apontava a falta de crédítos orçamentários. 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Não, o que eu disse foi o seguinte: que eu tenho 
conhecimento da situação que o Ministro metrou· 
xe. "O seguinte, olha: tem essas EM que o Presi· 
dente quer aprovar ou vai aprovar. Agora, para 
isso preciso de um bilhão: Você pode me fazer 
um crédito aqui Pela Reserva de Contingência 
desse um bilhão?"". 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Então, 
V. s~ está me trazendo um outro fato. Além daque­
les que já estavam autorizados e para os quais 
não havia crédito orçamentário, V. S• foi chamado 
pe!o Ministro para que aqueles que seriam subme­
tidos ao Presidente, fosse encontrada para eles 
uma cobertura, retirando-se da Reserva de Con­
tingência. É isto? Este é o fato? 

O SR. MÁROO REINALDO DIAS MOREIRA­
Este é o fato. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- S6 que 
nesse caso há uma pequena diferença, só um 
detalhe, em função do SulbrasjJeiro; é que nós 
estamos trabalhando aqui com atos de absoluta 
discrição e discricionalidade do Poder Executivo. 
Casualmente, o caso do Sulbrasileiro foi uma de­
cisão do Congresso Nacional. O Congresso Na­
dona! pode mudar o Orçamento, como entender 
adequado. Pelo menos, numa democracia é as- · 
sim, que eu saiba, até prova em contrário, sobre­
tudo, em favor de quem tem pago tanto para 
ser brasileiro, como o Rio Grande do Sul 

Uma questão de outra natureza: V. s~ nos disse 
o seguinte: que houve uma frase "fui traído'"­
frase do Ministro. No Gabinete do Presidente da 
República havia uma informação que indicava 
problemas quanto à cobertura para os processos 
de autorização, que o Presidente deveria assinar. 
Traído por quem? 

O SR. MÁROO REINALDO DIAS MOREIRA­
Ele me disse que foi traído por quem mandou 
o relatório para ele, porque o relatório, antes de 
chegar às mãos dele, já estava no Gabinete" do 
Presidente. 

O SR. RELATOR (C.rlos Chiarelli)- Quer di­
zer, o Ministro lhe disse que foi traído. 

O SR. MÁROO REINALDO DIAS MOREIRA -
Não foi o que V. Ext me disse? 

O SR. ANÚ3AL TEIXEIRA - Foi. 

O SR. RElATOR {Cartas Chiarelli)- E o Minis­
tro lhe disse por quem foi trafdo? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Por quem preparou a exposição de motivos. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - E quem 
é que preparou? 

O SR. MÁROO REINALDO DIAS MOREIRA 
- No caso, foi a Secretaria Geral e a Sarem. 
Não sei se quem fez chegar lá foi a Sarem ou 
a Secretaria Geral 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
o Minlstro foi traído junto ao Presidente por um 
documento preparado na Secretaria Geral e na 
Sarem"'? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Não sei. Ele só me disse isso: "Fui traído. Esse 
documento, antes de me chegar para me orientar 
no assunto, já me denunciou. Agora, veja se tem 
consistência técnica e orçamentária a isso". 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Gostaria 
de fazer uma pergunta, para aproveitar: v. s· foi 
quem indicou, porque o Secretário acaba de nos 
dizer, no início do seu depoimento. que foi indica­
do por V. s• para ocupar esse cargo? 

O SR. MJCHAL GARTENKRAUf- Gostaria de 
esclarecer isto. São coisas internas que não deve­
riam, a meu ver, ser citadas, mas já que foi levanta­
do ... A minha primeira indicação, na verdade, foi 
o Dr. José Ribas, que é técnico do lpea e. na 
época, estava exercendo funções no Ministério 
da Fazenda, na Secretaria do Tesouro, e que é 

· o atua1 Secretário da SOF. 
O Minístro entendeu, e tinha suas razões, que 

não deveria co'"'Validar essa indicação- me disse 
isto. Eu, então, disse a ele: "Neste caso, eu indico 
o Dr. Márcio Reinaldo". Então, a informação é 
correta. Eu incfiquei o Dr. Márcio Reinaldo, mas, 
no segundo turno da minha orientação. 

Eu gostaria de dizer a respeito dessa informa­
ção que o Presidente da República tinha uma 
cópia da nota. Isto para mim é uma total surpresa. 
Eu realmente estou surpreendido com essa infor­
mação. No entanto. como já disse no inicio do 
depoimento, eu acho que não há necessidade 
de nenhuma traição para que o Presidente saiba 
o que está acontecendo nos Ministérios, Sua Ex~ 
celênda tem maneiras de saber o que está aconte­
cendo. Por outro lado, e eu já estou respondendo 
à insinuação implícita nessa afirmativa, seria totaJ-
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mente descabido eu fazer uma nota ao Sr. Ministro 
e levá-la pessoalmente ao Sr. Ministro, alertando 
para os problemas; não havia nenhum sentido 
de critica, simplesmente alertando para os proble­
mas, a nota está aí para quem quiser ver, e even~ 
tualmente traí-lo encaminhando uma cópia ao 
Senhor Presidente da República. Se eu ou alguém 
de minha equipe fosse fazer isso, era preferivel 
não ter encaminhado a nota ao Ministro, mandar 
direto ao Presidente. No título da nota está escrito: 
"Nota ao Exm9 Sr. Ministro do Planejamento". 
Erá este o esclarecimento que eu gostaria de fazer. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Quando 
v. s• informava que havia ainda cot>ertura nessa 
etapa fina1 do eJ(erctcio estava falando em cima 
da reserva de contingência? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Quando eu disse que havia cobertura? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Sim. V. 
s~ foi chamado para verificar a pilha que havia 
etc.; esta hist~ria toda. 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
O Ministro me perguntou se tinha cobertura den­
tro da Reserva de Contingência para suplementar 
o projeto específico de auxmos aos estados para 
se fazer o crédito. Eu disse: tem um saldo ainda 
de 6 bilhões ou 2 bilhões, eu não me lembro 
mais o número. Mas existia um saldo, na reserva 
de contingência. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Apenas 
nela e ... 

O SR. MÁRGO REINALDO DIAS MOREIRA­
Ponto. 

O SR. MENDES CANALE - Sr. Presidente, 
apenas para complementar, já que comecei a fa­
zer llhla pergunta ao ilustre técnico a respeito 
da suplementação, e elJ gostaria de voltar a per­
guntcir ao Dr. Márcio sobre aquele pedido de auto­
rizaç~. depois trtmsforrnado em lei, em decreto 
que o Executivo solicitava a abertura de crédito 
suplemenwr de 105 bilhões de cruzados, se V. 
S• funcionou nesse decreto. Veja só. Sr. Presi­
dente, Srs. Membros da CPJ, usaram tantO, mani­
pulafam tanto a verba de contingência que tinha 
o fim e que tem, segundo a própria informação 
do técnico, a finalidade precípua de poder atender 
a parte de pessoal. Quando 800 e tantos milhões 
de cruzados, ou, melhor dizendo, 88 bilhões e 
300 ffiilhões de cruzados nesse crédito suplemen­
tar era exatamente para a parte de pessoal, e aí 
não se utilizou a reserva de contingência para 
se fazer a cobertura, mas foram buscar títulos 
de responsabilidade do Tesouro Nacional. Então, 
se V. S• funcionou na elal>oração dessa exposição 
de motivos, na elaboração do próprio decreto, 
ou, melhor dizendo, do pedido de crédito suple­
mentar que foi enviado ao Congresso Nacional 
e que nós já tivemos aqui a oportunidade de dizer 
que o Congresso Nacion.a1 foi Judibóado na sua 
boa fé,. porque ele acreditou nesses recursos de 
títuJo5 de responsabilidade do T escuro Nacional 
como se eles já tivessem gerindo recursos, dinhei­
ro. Então eu pergunto a V. S~ quando dessa elabo­
ração. esse~ títulos estavam, primeiro. autoriza­
dos? Segundo, já havia o seu lançamento, se auto­
rizado estava? Terceiro, eles já zeravam recursos 
em coO:dições de servir de supOrte para 105 bi­
lhões de cruzados na abertura de um crédito DCti-
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donal suplementar para, fundamentalmente, pa­
gar o salário do funcionário? Então eu perguntaria 
a V. s~. primeiro, se esses títulos haviam sido lan­
çados. Segundo, se lançados, se já haviam sido 
autorizados, se já estavam zerando recursos para 
fazer face a isto. Isto foi apenas uma forma de 
burlar, para não dizer que a "guitarra" funcionou 
e aí, então, houve o pagamento, que até podia 
ser, talvez, antecipado, para poder, depois, na co­
lcx::açâo desses títulos, poderem fazer caixa? Por­
que não acredito que pudessem eles zerar, com 
tanta rapidez, caixa que viesse, assim, ao encontro 
da necessidade de atender, fundamentalmente, 
88 bilhões e 300 milhões de cruzados, que eram 
relacionados com o aumento de pessoal. 

Eu gostaria que V, s~. como técnico, se funcio­
nou, nos informasse nesse sentido. 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Nós trabalhamos nisto. fndusive, Senador, nós 
preparamos duas versões para este caso. No pri­
meiro deles nós fiZemos uma limpeza total em 
todas as possibilidades da reserva e fizemos cré­
dito em tomo de 80 bühões, não me lembro bem ..• 

O SR. MENDES CANALE- 85. 

O SR. MÁRCIO REYNA!DO DIAS MOREIRA 
-Tenho certeza de que esse documento chegou 
a ser assinado pelo Ministro Aníbal; passou pela 
Dr. Michal, foi ao Ministro Aníbal, foi ao Presidente 
e o Presidente chegou a assinar, porque vi a assi­
natura dele no documento. Mas aí vem a pergunta: 
como é que fica o problema da seca verde, dos 
105 bilhões? Como é que fica o problema do 
césio? Bom, para o césio estavam separados um 
bilhão e duzentos. Como fica o problema, - sei 
lã, tem alguns que estão aí relacionados. 

O. SR. MENDES CANALE - Se V. S• quer, 
posso ajudá-lo. São 88 bilhões e 300 milhões, 
que é a parte de funcionários; 16 e 700 forau:: 
para os pequenos produtores do Nordeste, ao 
·combate do efeito danoso da se<::a verde, e 16 
bilhões e 700 milhões destinados ao seguro--de~ 
semprego, à merenda escolar, apoio ao pequeno 
produtor, além da parte'de apoio às·vítimas da 
poluição ambiental de Goiânia. 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA 
- Quer dizer, então, parte disso aí, segundo o 
primeiro raciocínio burocrático, ficaria pratica~ 
mente sem ser atingido. E o Presidente disse para 
o Ministro Aníba1:- Bom, mas não vai atender. 
Isso aqui é um problema gravíssimo. Já que o 
assunto está tão ruim assim, nós vamos ter que · 
colocar para resolver o problema pessoal, por que 
não Wmos resolver o problema da seca verde, 
se eles estão adiando para o ano que vem? Esse 
problema da merenda escolar também, estáva~ · 
mos tentando que o MEC jogasse os encargos 
para o ano de 88. 

O SR. MENDES CANALE - Não discuto até 
quanto à necessidade de atender a essa despesa. 
Eu queria mais era conhecer a parte técnica, indu· 
sive saber se titulo de responsabilidade do Tesou~ 
ro Nacional, se ele dá para fazer essa cobertura, 
se a própria lei, volto a insistir, se o Decreto n~ 
1.320 dá ... 

O SR. RELATOR (CarJos Chiarem)- Senador 
Canale, se me permite, dentro da sua pergunta, 
uma informação, com base no depoimento, na 
manifestação, nesta CPf, na 14' sessão, do Dr. 

Michal, aqui presente, quando foi acareado pelo 
Dr. Lúcio Veríssimo. Diz assim: "E é absoluta~ 
mente pertinente a indagação de~v: Ex"" Isto é, 
o Ministro levOu ao Presidente uma· Exposição 
de Motivos,- Ministro a que me refiro'é o Ministro 
Aníbal Teixeira - autorizando a liberação de re~ 
cursos de uma rubrica sem crédito orçamentário, 
com o argumento de que havía crédito na reserva 
de contingência, e assim, inadequada, e que não 
exime o autor da proposta sem crédito, isto é, 
"o Ministro levou ao Presidente uma EM- pala~ 
vras do Dr. Michal- autoriZ8J1do a, liberação de 
recursos de uma rubrica sem crédito orçamen~ 
târio, com o argumento de.que h~a crédito na 
reserva de contingência." Continua S. S": 

É assim, Srs. CongressistaS, ·que se gera 
o déficit público neste País e foi assim que 
houve a necessidade - se não me falha a 
memória- única na história, de se proceder 
a uma "lei de excesso", já no final de 1987, 
para que se pudesse proc'eder ao pagamento 
da folha do funcionalismo' da· União, onde 
osSrs. aprovaram essa "lei de excesso", por~' 
que o excesso se refere a excesso de arreca~ 
dação, o que não.havia. A fonte dessa úJtima 
Jei, que foi aprovada nO final de 87, está Já 
escrito- palavras do Dr. Michal: "títulos do 
Tesouro, fonte 44, isto é; défk:it, injeção na 
veia, direta, déficit no exato montante do 
quanto foi aprovado na lei. Não me recordo 
de ter acontecido um fato semelhante, pagar 
a folha de pagamento do funcíonaiismo com 
títulos do T escuro. ~ 'exatàri1~"!te porque a 
reserva de contingência que tem essa fina1i~ 
dade foi utilizada Pára suPieffientar outras' 
rubricas e sempre ex posL Seria menos mar 
se tiVesse suplementada antes, mas ex post 
*é· grave, pois sendo suplementada na me~ 
dida das necessidades. Ora, acho que não 
preciso dizer aos Srs. a corifusão que 'esse 
tipo de procedimento gera~ principalnlente 
no final do ano, quan(lo se vai esgotando 
o orçamento e se corre o risco, ainda mais 
no ritmo' em que· as "liberações se proces-. · 
savam, de ficar realmente sem saldo. Portao~ 
to, a afirmação nas páginaS '136 e 137 no. 
depoimento do Dr. Lúcio Verissimo de que. 
não havia nenhum problema, agora estou 
resumindo com as minhas palavras, paTa ser 
breve- minhas e do Dr. Michal, continuo 
sempre lendo- porque havia saldo na reser~ 
va de contingência é de um desconhecimen· 
to técnico da_ matêrié'J que" me assom~ra e, 
de uma certa forma, explica como chegamos 
a essa situação calamitOsa do déficit públic~. 

Esta é a manifestação do Dr. Mic:hal que,~ape~ 
nas por dever processual, solicito a V. s~ confirmar 
ou não a questão. 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MO~EIRA 
- Confirmo. 

1 

O SR . .MENDES CANALE - Se confirma, as 
minhas perguntas, agora; passam· a ser não ao 
ilustre Dr. Márcio, mas ao Díretor da SOF, o chefe, 
acho, que expõe assuntos dessa natureza; gosta~ 
riamos de ouvir o técnico que está mais direta~ 
mente ligado ao assunto. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUi) - Gosta· 
riamos de ouvir a palavra, não sei c:omo ordena· 
riamos o processo, mas, log<? depois do ~~epoi~ 
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menta do Dr. Márc:io, ouvir a sua manifestação 
sobre essa manifestação tão clara e objetiva do 
Dr. Michal e acho que depois, dentro da acariação, 
ouvir a manifestação do ministro. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Na verdade, não temos como fazer a intervenção 
de ambos no depoimento. De maneira que, toma~ 
do o depoimento e encerrado, prosseguiremos 
na acariação. De maneira que lembro ao depoen· 
te a gravidade do que está ocorrendo e, sobretudo, 
o fato de que está sob juramento. 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA 
- Eu diria O seguinte: em primeiro lugar, acho 
que chamá--la de lei de excesso é um lapso até. 
Acho que dela, na verdade, saiu um pedido de 
crédito suplementar, onde nós praticamente pedi~ 
mos autorização para colocar títulos do T escuro 
para cobrir despesas fiscais. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Não é 
a autorização que está sendo pedida. Aqui já estão 
assentados· os recursos para abertura dos 105 
milhões, nesses títulos. Por isto veio a minha per~ 
gunta a V. S• Esses titulas já haviam sido autori~ 
zados? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA 
-Não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Esses 
títulos já estavam fazendo caixa? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA 
- Eu cre~o que não, Sen~dor. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então. 
vê· se que é· uma irregularidade muito grande, Sr. 
Presidente ... Porque não é possível que se possa 
pedir uma abertura de créditos primeiro, porque 
esses títulos de responsabilidade do T esowo Na­
cionaJ, não têm essa caracteristica de operações 
de créditos já realizados, mas vamos dizer que 
fosse para mascarar, que é um dos pontos que 
a Lei n9 4.320 permite. Mas se eles não tinham 
gerado ainda esses recUrSos, como fazer face para 
pagar issO?' Como? E dai por que a expressão 
minha', que o CongresSo foi ludibriado, porque 
não cB:bia'· á il6s, represeritantes, aqui, senadores 
e depUtadoS, irmos verificar se de fato esse titulo 
de resporisabilidade do Tesouro háviarn ou não 
sido lançados? Porque acreditamos primeiro, nu~ 
ma EM que o Sr. ex~.Ministro Aníbal Teixeira leva 
e entrega, com a sua responsabilidade, ao Presi~ 
dente e o Presidente então manda isto ao Con~ 
gresso Nacional, manda esta mensagem. Só para 
c:onfumar aquilo que eu disse, nós fomos ludibria~ 
dos. Porque ·achávamos que esses títulos já esta~ 
vam rendehdo recursos, os recursos estavam em 
caixa para que eles pudessem suplementar, para 
que pudessem pagar o funcionalismo. Então, 
uma irregularidade dessas de estarrecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eu pediria ao depoente Márcio Reynaldo que 
respondesse a colocação que foi feita pelo Sena~ 
dor Carlos Chiarelli e que se respalda no texto 
que Jhe estou exibindo agora. Está em suas mãos, 
porque foi um texto lido pausadamente e que 
foi confirmado aqui pelo Dr. Michal, naturalmente 
com uma· anuêrlda clara, mas sem intervir no 
seu depoimento. 

A Presidêhcia solicita de V. 8!1'!1 que se atenham,' 
portanto, à· resposta ao que consta desse texto. 
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V. S' confirma o que consta deste texto, ou nega 
o que consta deste teXto? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIAA 
-Eu acho que ... 

O SR. PRESIDEmE (José lgnâcio Ferreira)-
o que v. s~ acha só é importante quando se pren­
de a um fato. Eu yuero saber d~ V. s~ c ~gulnte: 
diante dos seus conhecimentos técnicos, isto é 
verdadeiro? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA 
-Não. Eu diria o seguinte: nós estávamos diante 
de um fato real, onde dois decretos-leis diziarn 
que o pessoal da União estava sendo aumentado. 
Tinhamos uma reseNa de 6 bilhões e meio para 
cobrir isso. E como o Senador aqui me mostrou, 
só a despesa de pessoal ia a mais de 88, só neste 
ponto. Se eu somasse toda a reserva que o orça­
mento teve, a parte inicial, a primeira lei e a segun­
da lei, não dari" esses oitenta e oito. A reserva 
de contingência, se não me falha a memória, deve 
ter chegado a uns setenta bilhões, oitenta, por 
aí. Suponha que durante todo o ano nós não 
tivéssemos usado um centavo da reserva de con~ 
tingênda. Creio que não teríamos condições de 
ter coberto esse aumento. Caberia urna posição 
aí: era não pagar o pessoal. Isto é, deixar para 
pagar o ano que vem era não ter dado o aumento 
quando baixou o decreto~leí. Mas, como disse 
o Dr. M!chal, já que a decisão foi tomada e foi 
decisão do Governo, o problema estava aí. Agora. 
nos cabla descas<:ar a banana, e não descasca~ 
mos sozinhos, n~o; o Dr. Michal participou comi~ 
go, Aníbal também, eu levei para ele diversas vezes 
esse problema; levamos ao Ministério da Fazenda. 
Quando foi baixado o decreto-lei dos militares, 
eu fui ao Secretário-Geral Mal1son e disse para 
ele que, pela primeira vez na história, em muitos 
anos, vamos ter que pagar pelo menos desde 
quando eu me entendo como funcionário público, 
vamos ter que, na União, pagar o pessoal com 
o título da dívida pública ou com emissão. O Maíl­
son me disse: infelizmente, vamos ter que bancar 
essa. Isso ele me disse em presença, inclusive, 
do Secretáiio~Geral da SEDAP, que estava partici~ 
panda da reunião para resolver o problema do 
pessoàl civil. 

Isso foi colocac:lo numa reunião da Comissão 
de Coordenação de Finanças, que era integrada, 
também, pelo Secretário~Geral da Fazenda, Vice~ 
Presidente do Secretário-Ge.ral da SEPLAN, o Se~ 
cretário da SOF, o Secretário do Tesouro. Isso 
tudo foi colocado. A única solução mesmo, que 
era desagradável para qualquer um que está tecni~ 
camente neste caminho aí, era, ou ter tomado 
um empréstimo no Banco do Brasil, ou na Caixa 
Econômica, ou emitir títulos, colocar no over e 
pagar o pessoal Era a única saída que nos restava. 
E eu digo a V. f:x!', Senador. que essa exposição 
de· motivos foi colocada, todas. as letras foram 
colocadas. Eu diria que na primeira lei que nós 
fizemos, nós falamos em execesso de arrecada~ 
ção, mostramos um quadro da receita, onde nós 
temos, realmente, excesso em relação ao previsto. 

O SR. MENDES CANALE - Então, V. S• des­
cascou mal a .. banana", porque poderia tê~la des~ 
cascado melhor. 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA 
-A ·segunda lei, a mesma coisa, e essa terceira 
que nós mandamos, nós não falamos em nenhu-

ma vez e eu posso dizer a V. Ex", com toda a 
isenção nossa que a _Comissão ... 

O SR. MENDES CANALE- Não, porque tendo 
esse pequeno exesso de arrecadação e tendo um 
saldo na verba de contingência, V. s~ não preci­
sava se valer desses títuloS que. aQora, nós volta­
mos a perguntar, SL Presidente, porque a minha 
pergunta não foi respondidD: esses titulas estavam 
lançados, estava autorizado o seu lançamento? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA 
-Eu, para ser sincero,..eu acho que quem poderia 
responder, com propriedade, isto, seria o pessoal 
da Secretaria do T escuro; do Ministério da Fazen~ 
da, que faz a gestão disso e acompanha todo 
esse processo. 

O SR. MENDES CANALE - V. S• não sabe 
ou não sabia na êpoca? 

O SR. MÁRQO REINALDO DIAS MOREIAA­
Eu imagino ... 

O SR. MENDES CANALE - Não sabia mas 
fez. na base deles. 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIAA -
Isto foi articulado com eles. 

O SR. MENDES CANALE - Quer dizer que 
V. s~ diz que não sabia se os titulas estavam autori~ 
zados - ou sabia? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA­
Eu creio ... 

O SR. MENDES CANALE - V. S• sabia ou 
não sabia? 

O SR. MÁRQO REINALDO DIAS MOREIRA -
Eu não sabia ... 

O SR. MENDES CANALE- Quem sabia eram 
os técnicos do Ministério da Fazenda? 

O SR. MÁRQO REINALDO DIAS MOREIRA­
Agora, para mim, orçamentariamente ... 

O SR. MENDES CANALE -Então, eles enga~ 
naram V. S~ 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIAA­
Não. Para mim, orçamentariamente, o que me 
autoriza a colocar esses títulos é essa lei. 

O SR. MENDES CANALE -Aí não tem nada, 
até porque me causa riso e espanto, porque é 
um decreto de suplementação, V. s•, como técni~ 
co, falar para nós, aqui, que isto é uma autoriza~ 
ção. Onde é que está a autorização. implícita, as~ 
sim. de uma forma que a gente, por mais que 
queira, não enxerga? to que eu disse: V. s~. com 
os outros técnicos - para usar a expressão de 
V. 5'-descascaram mal a "banana·· e colocaram 
a casca no pé do Presidente, porque tinham reser~ 
va de contingência - eram 70 e poucos bilhões 
- tinham excesso de arrecadação que poderia, 
muJto bem, chegar aos 105 bilhões, mas tinham 
que deixar a reserva de contingência para outros 
casos mais fáceis de manipulação. Aí, então, a 
"casca da banana" foi colocada nos pés do Presi­
dente. Então, voltando, V. s~ não sabia se esses 
titulas estavam ou não autorizados? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA­
Eu crf!io que eles ... 

O SR. MENDES CANALE - Eu pergunto se 
V. S' sabia ou não? 
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O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Eu creio que ·esta emissão desses títolos esteja 
autorizada a partir dessa lei. 

O SR. MENDES CANALE - N, é outra coisa 
que não cabe. Então, Sr. Presidente, é dificil por· 
que, por mais que o Depoente esteia sob jura~ 
menta, ele não diz nem sim nem não. 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA­
Eu estou dizendo: eu tenho uma limitação no 
meu campo e acho que, aí, o Ministério da Fazen~ 
da ... Se eu soubesse que V. S• iria me fazer essa 
pergunta, eu teria pedido, lá, um parecer do Minis­
tério da Fazenda. 

O SR. MENDES CANALE - Mas V. S• pode 
remeter. depois, aqui, para comprovar. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - Mas, o que 
diziam a V. s~ os técnicos da Faz.enda? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Eu não sei se existe um limite, se tem um limite 
de colocação de título, porque, geralmente, há 
um limite global de colocação de títuJo e emisSão 
de papel~moeda, durante o exercício. Eu não sei 
se esses I 05 bilhões se compõem dentro desse 
teto ou se entram como adicional. Essa é a minha 
dúvida sincera. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - Sr. Presi­
dente, :acho que a nossa primeira posição deve 
ser de compreensão e até de compaiXão para 
com um servidor, um técnico apenas, que não 
tem deCisão política, que recebe uma ordem para 
definir em 5 minutos algo que vai criar um impac~ 
to de 100 bühões no Tesouro Nacional. Nós deve­
mos ter a maior compreensão com esse homem 
porque ele não tem nada a ver com esse caso. 
Não podemos, absolutamente, querer encurr• 
lá~lo pOrque, na realidade, não vem ao caso. Nós 
não podemos, absolutamente, querer encumdar 
- e, aqui, não vai nenhum reparo aos compa­
nheiros' - porque, na rea1idade, é apenas um 
técnico: Mas a pessoa que recebe uma ordem 
e tem 5 minutos para executar, o que vai alterar 
e aumentar a despesa do País em I 00 bilhões. 
Então, esse homem, realmente ... 

O SR. MENDES CANALE-Se executa é irres­
ponsável. vai rne perdoar o nobre colega. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR- Peneitamen­
te, mas existe ... 

O SR. MENDES CANALE - Porque não se 
cumpre .. por mais que venha a ordem de onde 
vier. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - Eu creio, 
apenas .. : 

O SR. MENDES CANALE - Nós não estamos 
aqui encurralando ninguém, nós queremos, sirn, 
tomar conhecimento e saber da forma como se 
elaborou, uma mensagem que veio, aqui, para 
c.onhedrnento da Casa. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR-Entãa, vamos 
ser claros. 

O SR. MENDES CANALE - A minha coloca­
ção, meu nobre colega, não é de encurralar quem 
quer que seja. 

O SR. MANSUETO DA lAVOR-Então, vamos 
ser claros .. Com permissão ... 



Novembro de 1988 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

O SR. MENDES CANALE- A minha posição, 
aqui, é de que, inclusive ressalvando essa parte 
relacionada com o fundonário, um funcionário 
não pode, só porque mandaram, fazer. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Bom, então 
me dê a paJavra. 

O Ministro da Fazenda determinou essa ordem: 
cinco minutos. Se é o Presidente da República, 
se é o Ministro da Fazenda, quer dizer, essa res­
ponsabilidade vem de cima. Quero apenas dizer 
isto. Eu apenas estou apelando para termos com­
preensão para ele. Ele não tem responsabilidade, 
a não ser uma responsabilidade meramente técni­
ca. Caía fora ou não caía, mas tinha que exe<::utar. 
Ainda mais, era ordem militar, era do Chefe do 
EMFA- esse homem que, inclusive, defende 
a URP, ultimamente. Rea1mente, defende. 

Ficou bem claro isso. Agora, o que o Sr. ex-Di­
retor da SOF veio aqui fazer? Que é que ele velo 
informar? O que eJe veio infonnar não foi propria­
mente isso. Veio informar se, efetivamente, o Pre­
sidente assinou alguma exposição de motivos de 
rubrica, sem o devido lastro orçamentário. 

Então, eu queria, simplesmente, que o Sr. ex­
Diretor da SOF respondesse "sim", "não" ou "não 
sabe". Era isso, a primeira pergunta é esta. Porque 
foi essa a razão de ele vir aqui. Esse foi o problema, 
inclusive invocado pelo ex-Ministro Aníbal T eixei­
ra, que sabia, que era informante, e, até agora, 
não respondeu. 

Então, queria que v. s· respondesse. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferre~a)­
Nós temos que ser breves, porque nós temos, 
ainda, que. terminar a acareação. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Por isso é 
que estou pedindo: "sim", "não" ou "não sabe". 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Olha, eu tenho certeza do segujnte, quer dizer, 
não conheço qualquer exposição de motivos, que 
o Presidente tenha assinado, sem fundos. Pelo 
menos· não tive conversa com o Ministro Aníbal 
que tivesse me definido isso. 

Tenho certeza de que toda exposição de moti­
vOs publicada no Diário Oficial da União, criando 
responsabilidade do Governo para com terceiros, 
auxílio ao município taJ, de 20 milhões, tinha lastro 
orçamentário. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Então, V. 
S• não sabe, resumidamente, se o Presidente assi­
nou aJguma exposíção de motivos de rubrica sem 
lastro orçamentário. v. s~ não sabe disso. 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA­
Não sei. 

Eu só queria agradecer sua gentileza, Senador, 
e dizer o seguinte: a certeza que eu tenho é esta. 
E só dizer mais uma coisa ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- V. S• não 
tem certeza. Respondeu-me que não sabe. 

O SR. MÁRQO REINALDO DIAS MOREIRA­
Não, eu tenho certeza que aquelas que foram 
publicadas no Diário Oficial e que passaram 
a ter validade legal, tinham lastro. 

Agora, uma outra coisa: essa exposição de mo­
tivos que nós encaminhamos aqui para o Con­
gresso Nacional, eu, pelo relacionamento amigo 
que tenho com os técnicos do Congresso, cienti­
fiquei aos técnicos que esse era um caso atípico 
e que nós estávamos numa "fria", 

Então, eu tenho certeza ... eu quero dizer, deixar 
bem claro, aqui, para o Senador, que se o Con­
gresso aprovou, numa Comissão Mista, é porque 
ele achou que deveria dar esse crédito para nós, 
esse apoio, está certo? Ou endossar o que estava 
feito, está certo? 

Quer dizer, eu não escondi nada, eu tenho uma 
maneira franca de ser- sou pouco mineiro nesse 
ponto - e coloquei para o pessoal, claramente, 
isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex' continua com a pa]avra. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presi­
dente, o Sr. ex-Diretor da SOF não sabe se, efetiva­
mente, o Presidente assinou tais exposições de 
motivos, mas o Dr. Gartenkraut sabe e veio docu­
mentado para isso. Entao, a segunda pergunta 
já não é mais a S. s~. é ao Dr. Gartenkraut. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnãcio Ferreira)­
Não, aí V. EX', então, esperaria o encerramento 
do depoimento dele, após a pergunta, ou as per­
guntas, do eminente Senador Marcondes Gade­
lha. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Ah, sim, tudo 
bem! 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcondes 
Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Sr. Presi­
dente, só gostaria de retificar algumas coisas. Em 
primeiro lugar, o Depoente, Dr. Márcio Reinaldo, 
afirmou claramente que as EM que vieram, que 
produziram efeito, tinham lastro orçamentário, na 
reseiVa de contingência. Não se pode distorcer 
dessa maneira. Uma coisa que foi repetida quatro, 
cinco ou dez vezes de que havia lastro orçamen­
tário. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- A distorção 
não é da minha pergunta. Estou dizendo que ... 

O SR. MARCONDES GADELHA - V. Ex' está 
insistindo que o depoente cumpra ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Eu não estou 
insistindo em nada, apenas estou dizendo, nobre 
Senador, afirmando é que ele não sabendo al­
guém sabe, dos que estão depondo aqui, e quem 
sabe é o Dr. Michal Gartenkraut Não estou distor­
cendo nada. Ele sabe, no depoimento anterior 
denunciou isso e, agora, não só denum:::ia, mas 
traz documentos. Então, vamos ouvi-lo. Eu não 
estou distorcendo, estou apenas procurando sa­
ber do atual depoente se ele sabe. Ele disse que 
não sabe. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Ele disse 
que sabe e afirma. Nós podemos perguntar quan­
tas vezes V. EX' queira. 

. O SR. MANSUETO DE LAVOR- Acredito que 
houve uma dúvida. 

O SR. MÁRCIO REYNALDO DIAS MOREIRA 
-Deixe eu tentar explicar o que estou pensando. 
Quer dizer, aquelas exposições de motivos que 
foram publicadas no Diário Oficial, e aprovadas 
pelo Presidente da República, essas estavam com 
um lastro dentro do projeto específico, ou seja, 
o crédito suplementar já estava dentro do previsto. 
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O SR. MANSUETO DE LAVOR- E qual é 
a "fria" que v. s~ entrou? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA 
-Agora, pode ser que o Presidente. dada a infor­
mação do Dr. Michal, tenha aprovado alguma ex­
posição, que não tinha lastro, que o Ministro Aní­
bal segurou no cofre, ou em alguma gaveta, espe­
rando que o crédito fÔsse publícado. É o que 
estou pensando, dado o contexto. 

O SR. MARCONDES GADELHA -A segunda 
coisa, que é preciso deixar daro é que a utilização 
da reserva de contingência não é um ato discricio­
nário, não é um ato de arbítrio, é um ato que 
tem base legal, tem sustentação na lei. Indago 
de V. S•. se isso é verdade. É preciso ficar bem 
claro isso. a utilização da reseNa de contingência 
tem base legal, não é ato de arbítri·..~. 

Finalmente, é preciso deixar claro, que nesse 
Projeto de Lei da Câmara, n9 47, de iniciativa do 
Presidente, o depoente tem todo direito de não 
saber se os títulos de responsabilidade do T escuro 
já tinham autorização, ou se eles se encontravam 
dentro ou fora do limite para a emissão de títulos. 
Até porque isso é responsabilidade da Secretaria 
do T escuro. Então, não tem nenhuma obrigação 
de dizer aquí, com essa clareza que se exige, como 
ele se comportou até aqui. É preciso louvar a 
franqueza, a maneira desabrida, de~pojada, como 
o Dr. Mãrcio Reinaldo se pronunciou aqui. 

Fínalmente, Sr. Presidente, se a aprovação do 
Congresso tudo absolve, há que se ver que essa 
matéria veio para o Congresso NacionaL 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Gostaria 
de fazer apenas uma pergunta. 

Tecnicamente, uma verba originalmente pre­
vista para 150 milhões, é aceitável que ela seja 
suplementada, há o costume até alcançar a cifra 
de 36 bilhões, que dá uma multiplicação de 240 
vezes o seu valor original? O Sr. recorda de outras 
verbas que tenham tido esse tipo de suplemen­
tação? E: normal e comum? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA 
- Eu não tenho nenhuma lembrança. Mas, veja 
bem, existem projetos que crescem ao Infinito, 
uma cotação de zero que cresce 1 O bilhões. 

O SR. RELATOR {Carlos Chiarelli) - Eu não 
perguntei se não pode chegar, matematicamente 
pode, é elástico. O que perguntei... 

O SR. MÁRQO REINALDO DIAS MOREIRA -
É o mesmo caso da Eletrobrás, por exempJo, 
que tinha no ano passado zero e cresceu para 
dez bilhões em certo momento; fizemos um cré­
dito. Então, se formos verificar isto, o crescimento 
tende para o infinito. Mas, de qualquer forma, 
quero dizer o seguinte: isso aí é uma ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Estou 
lhe perguntando não é de um ano para a outro, 
é no mesma ano. 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
No mesmo ano. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A Eletro­
brás foi no mesmo ano? 

O SR. MÁRQO REINALDO DIAS MOREIRA -
No mesmo ano. Tinha zero e hou-1e um crédito 
especial para ela. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - No mes­
mo exercício? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
No mesmo exercício. Agora, nesse caso espe­
cífico ai, o tal caso, essa dotação e\a sempre foi 
grande no passado. Talvez quem esteja nesta área 
orçamentária tenha mais convivência. Por exem­
plo, tivemos na época do Ministro Veloso, uma 
centralização grande de fatos de recursos dentro 
da Seplan, em termos de auxílios, de apoios, etc ... 

O Ministro Delfim também não era de deixar 

a bola ficar parada não; o Ministro Sayad já tinha 
outro cnlénO, ele não gostava do poder, no meu 
modo de ver. Era um cara que queria realmente 
fazer uma política macro e esse problema de ges­
tão, lidar com prefeitos, governadores, não fazia 
o gênero dele. Então, mandou realmente esvaziar 
a Seplan e nós esvaziamos, quer dizer, des<:entra­
lizamos, quer dizer, os ministérios que passavam 
a ser políticos seria o Ministério da Educação, 
na época do ministro Marco Maciel, era o ministro 
do Interior, era o ministro do DesenvoMmento 
Urbano. Quando o ministro Aníbal chegou, Já no 
meio de exercício, a coisa mudou. O ministro 
Aníbal já chegou para fazer, para fazer, é essa 
a sensação que tenho. Quer dizer, então estive­
mos no meio desse trajeto, uma mudança total 
de comportamento, de estilo, etc . ., tentei adap­
tar-me, em termos disciplinares e funcionais, à 
linha anterior quando trabalhava como diretor da 
SOF e depois na linha do novo ministro e se 
tivesse na função teria que adaptar à nova, às 
novas ordens, que devem ser completamente di­
ferentes das que eu, no final do ano passado. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Mas isso 
é fator contributivo, como disse o Dr. Michal, para 
a situação calamitosa do déficit 

O SR. MÁROO REINALDO DIAS MOREIRA -
Eu mesmo não sei. Eu me assusto viu, senador. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Pergunto 
em função da manifestação do seu ... 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Eu me assusto, por exemplo, quando torT\Q co­
nhecimento do votd como o Dr. Aníbal apresen­
tou hoje. É um voto que, em termos de déficit 
é tão ou mais do que isso. Então, não sei. Agora, 
o problema é o seguinte: estávamos, realmente, 
tentando levar a situação de uma forma contro-­
lada. Estávamos nos meados de outubro com 
mais ou menos seis bilhões para chegarmos até 
o final do ano. Essa era a ordem que tinha, tanto 
do ministro quanto do secretário-geraL vamos 
chegar no ano só com isso, não vamos gastar 
mais nada. Vamos segurar mesmo. Tentei, inclu­
sive, segurar. Tanta que quando o ministro man­
dou que fizesse o projeto de 105 bilhões, fiZ de 
oitenta e quando, mandou resolver o problema 
pessoal, fiZ um proJeto e enxuguei tudo. Falei: 
só vamos pagar o pessoaJ, o senhor leva este 
crédito de oitenta e cinco. Ele voltou com o docu­
mento assinado e disse: "Olha, rasga, faz um ou­
tro, porque o Presidente quer resolver o problema 
x, y, z, porque não podemos deixá-los ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - E esta 
foi a ... 

O SR. MÁROO REINALDO DIAS MOREIRA­
Você está com ordem de viabilizar recursos para · 

que os ordenadores de despesa dos Departamen­
tos de Pessoal pagassem o pessoal, tanto do Exe­
cutivo quanto do Legislativo, quanto o Judiciário. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - E dos 
milhares. 

O SR. MÁROO REINALDO DIAS MOREIRA -
Que todo mundo pagasse. Esta era o ordem que 
tinhamos. Como? Não tinha receita mais, não ti­
nha tributo mais para aparecer no caixa,. Quer 
dizer, então, o que fazer? Fizemos reuniões, e a 
forma ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Por favor. V. s• 
disse uma coisa importante, que se perdeu com 
as diversas intervenções. O Dr. Michal participou 
dessas reuniões? 

O SR. MÁROO REINALDO DIAS MOREIRA -
Partidpou. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. S• tinha conheci­
mento direitinho? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA 
Inclusive numa delas ele disse: se vai acontecer 
isto, eu peço demissão. Na presença da CCE, 
na presença do Maílson e da ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Porque ele faz uma 
critica violenta a isso. Quer dizer que ele parti­
cipou? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Participou e disse que pedia demissão, na Pre­
sença do Maílson, do Calabi e de outro colega 
do Banco Central e do Banco do Brasil. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas não pediu de­
missão não, não é? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Não sei. Agora, sei dizer o seguinte, Senador. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Quero saber se 
ele estava presente. Sim ou não. 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA­
Estava presente. Estava presente e teve uma rea­
ção, como estou declarando. E nessa oportuni­
dade o Secretário-GeraJ, Mailson, mais o Calabi 
disseram: "Não temos outra solução, vai ser isso 
mesmo'. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Mas, se acon­
tecer isso o quê? Que o Dr. Gartenkraut disse? 
Se acontecer isto e1.1 peço demissão. 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Se coloearrnos titulo do Tesouro para pagarmos 
o pessoal. Mas era o quadro. Já estávamos enfor­
cados, quer dizer, jil estávamos no final do ano, 
não tínhamos como remanejar recursos de obras 
quaisquer para pessoal. Estávamos no final de 
outubro. O pessoaJ civil, a SEDAP, negociando 
para que pudesse ter um aumento de 4 7% para 
todo o mundo ou aumentos variáveis dos diversos 
seguimentos. O Legislativo já sabia que tinha bai­
xado um ato da Mesa, uma resolução, não sei 
como é o ato, e o Judiciário também. Então, as 
contas estavam chegando, recebia o Secretário­
Geral, dizendo: "Olha, vou precisar de tanto". 
Quando se colocava na planilha, chegava-se nos 
números quase na casa dos 6. E como é que 
iria pagar? Quer dizer uma das idéias que-tinha 
dado à época foi a seguinte: vamos fazer uma 
emenda nesse decreto-lei e dizer que todo mundo 
vai receber no ano Q\le vem. Mas isso era inviável, 
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porque já havia órgão que estava com a folha 
pronta e com ordem de pagar. Então, era uma 
situação angustiante. Posso dizer: cheguei aqui, 
nesta Casa, tanto no Senado quanto na Câmara, 
e fiZ questão de, com os técnicos e alguns deputa­
dos e senadores, abrir o jogo, como estou fazendo 
aqui. agora. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-Um deta­
lhe .. Seu projeto original era de 85 bühóes. Enten­
di, num determinado momento, que V. S• disse 
que havía uma reserva de 6 e mais 70? 

O SR. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA -
Não, 70 foi a reserva total, no ano todo, mais 
ou menos. Não tenho os números de cabeça por­
que comecei o orçamento no ano de 1987 com 
20 bilhóes. Lembro-me que o Senador Roberto 
Campos levantou uma crítica, aqui no Senado, 
que estávamos trabalhando com um número alta­
mente perigoso. Então, a reserva de C<fntingência 
de l%, 2%, era uma loucura para o orçamento 
da União. Pouca gente deu crédito a isso, e acho 
que é o homem que mais tem razão nesse assun­
to. Quando chegou maio, preparamos uma lei 
de excesso e colocamos uma reserva de contin­
gência de 20 mais 16; depois veio uma outra 
lei com mais 29, quer dizer, 20 + 16 + 29. 
Quarldo chegamos em outubro, e vejam, se os 
srs. Olharem essa elq>Osição de motivos, que o 
Aníbal encaminha, está dito assim: "Dessa forma, 
Sr. Presidente, as diposíções do Decreto n9 
94.665, de 23 de julho de 1987, que fiXOU os 
limites para a realização de despesas com pessoal 
e encargos sociais, os órgãos do Poder Executivo 
ficam prejudicados" . .Por quê? Porque em julho 
chegamos à conclusão de que a situação estava 
apertada, que estávamos preparando a última lei 
de excesso e íamos dar um valor definitivo para 
o pe~l, e que a turma "se virasse". Mais ou 
menos igua1 aos Ministros da Fazenda e do Plane­
jamento estão fazendo agora. Vamos dar um teto 
para Vocês e "se virem"; se gastarem mais em 
pessobJ. corte o material, as diárias, o que for. 
Então, esse decreto foi estabelecido em julho para 
limitar o quanto. Tínhamos essa sensação de QUe 
realmente ia chegar a isso. Estávamos acredi­
tando que o plano macroeconômico do Ministro 
Bressér, inflação Gilberto Gil, ia funcionar, e não 
estava funcionando. O Ministro lembrou ai - es­
tava presente dentro da Escola Superior de Guerra 
-numa palestra, e dizia sobre o orçamento unifi­
cado, fazendo propaganda nossa, e o pessoal da 
escola disse assim: "Quanto é que vocês coloca­
ram para aumento nosso de pessoal?'" E foi res­
pondidO mais ou menos uns 6% a 7%, que é 
o gatilho. Quase apanhamos lá. Por quê? Porque, 
naquela época, o Banco do Brasil já tinha dado 
47% por um acordo coletivo, a Casa da Moeda 
já tinha dado um aumento que o Ministro Bresser 
tinha aUtorizado; o Banco Central acompanhava 
o Banco do Brasil; o Serpro fez greve e levou, 
e o Tesouro teve que tirar dinheiro da reserva 
de contingência para pagar o SERPRO, e os mili­
tares estavam furiosos com isso. Diziam: "Bom, 
comemos e também somos gente" e desenca­
deou esse processo, que, não sei se por causa 
desse problema das estatais, o próprio Presidente 
da Repl~bica, ou seja lá quem for, encarregou 
o Bresser de negociar com os ministros militares, 
e que o, AníbaJ, inclusive, não sabia de nada, e 
acredito que o Or. Michal também não soubesse. 
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O SR. PRESIDENTE (Josê Ignácio ferreira)­
A Presidência indaga dos Srs. senadores se já 
devemos passar para a acareação. 

O SR. IT~ FRANCO- Pediria, Sr. Presi­
dente, que o nosso prezado depoente deixasse 
toda a documentação que ele tem, em poder da 
comissão. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira)­
A Presidência agradece o depoimento de V. s~ 
e, se quiser permanecer conosco, nos dará prazer. 

A Presidência prossegue na acareaçãO e con­
cede a palavra ao eminente Relator Carlos Chia­
relli. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Uma per­
gunta imediata se impõe sobre a questão refe­
rente à contradita praticamente referente à mani­
festação de V. s~. Dr. Micha1, por parte do ctiretor 
da SOF, à luz da sua informação e, mais do que 
isso, da sua explicitação do que houve <:om a 
lei ora em debate. lndusive, houve a informação 
de que V. s~ participou da elaboração da lei, a 
qual considera realmente danosa e contributiva 
diretamente para o agravamento substan<::ial do 
déficit público. · 

O SR. MICHAL GARTENKRAliT-Vou respon­
der primeiro sobre as exposições de motivos. 

As informações relevantes estão nas notas, que 
tem toda relação. As notas da Sarem foram elabo­
radas, respectivamente, em 29 de outubro, 11 
de novembro, 17 de novembro 19 de novembro. 
Todas essas notas trazem uma relação de E.Me 
com número e data. Isso significa que o presi­
dente Jã ass1hou. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -foram publi­
cadas no Diário Oficial? 

O SR. MICHAL GARTENKRAliT - Eu não te­
nho certeza de quais foram publicada'ii. 

O SR. MANSUET O DE LAVOR -Algumas fo­
ram publicadas? 

O SR. MICHAL GARTENKRAiJT - Seria facil­
mente comprovável e eu poderia até me compro­
meter em encaminhar essa informação. Mas o 
importante é que elas estão numeradas e datadas, 
o que só ocorre após a assinatura. 

Então, admito que o Dr. Márcio possa desco­
nhecer o fato, mas neSSiJs notas as EM assinadas 
estão apontadas. O fato é que a própria Sarem 
está dizendo que se fosse liberar essas EM. assina­
das não haveria crédito. É isso o que a nota está 
dizendo, o que todas as notas estão dizendo. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Quer dizer 
que o presidente assinava sem saber que elas 
não tinham cobertura ou os devidos fundos? 

O SR. MICHAL GARTENKRAliT - Eu entendi 
a intervenção dei Dr. Aníbal da seguinte manefra 
e, como técnico, acho que tenho a obrigação 
de expor o meu entendimento, o ministro expli­
cava ao presidente que, embora não houvesse 
crédito na rubrica específica, S. Ex'! havia combi­
nado, Já ooma SOF, bloquear, na reserva de con­
tingência, a quantia correspondente àquilo que 
o presidente estava assinando. Entendi assim. O 
ministro não tem obrtQação de saber que esse 
procedimento talvez não seja o mais recomen­
dável. Por isso mesmo, por todos esses motivos 
expostos na nota já lida aqui por diversas vezes, 

encaminhamos essa nota alertando o ministro 
para o fato de que, aproximando-se do final do 
ano, era muito perigoso proceder dessa maneira 
e que, por um descuido qualquer, poder-se-ia in­
correr num ilícito. Essa era a fmalidade das notas. 

Quanto à segunda parte da pergunta, Senador, 
sobre a minha participação na elaboração do pro­
jeto de lei, digo que, uma vez, criado o fato da 
necessidade de se pagar o funciona1ismo e mais 
todas aquelas outras despesas de emergência que 
foram incluídas, a partir daí não vejo nenhuma 
irregularidade. O que eu estava discutindo, e foi 
daí que surgiu esse assunto, é que o problema 
foi criado antes, quando exaurimos a Reserva de 
Contingência. Mesmo não dando para pagar os 
86 ou os 105, daria para pagar quase 80% da 
conta. Então, o défidt não seria de 105, mas de 
vinte bilhões. Se não desse para cobrir, teria que 
ser complementada com sobras de outras rubri­
cas. Acredito que se a reserva tivesse sido mantida 
até o final, as sobras de outras rubricas cobririam 
a diferença. Acredito nisso. O ponto levantado 
aqui por ocasião da minha acareação com o Dr. 
Lúcio Veríssimo é esse. Não procede o argumento 
de dizer que tem saldo na reserva, pois já naquela 
época das notas se sabia que íamos precisar de 
mdis cem bilhões para pagar o pessoal. Isso jâ 
sabíamos! T cenicamente correto seria parar de 
gastar naquele momento. No momento em que 
se descobriu que a despesa de pessoa\ ia ser 
muito maior do que a prevísta no orçamento, 
tin/1a que parar de gastar o resto. porque tudo 
era déficit, porque cada centavo que saiu naquele 
momento era déficit 

Coloquei esses argumentos apenas para reba­
ter os argumentos utílizados pelo Dr. Lúcio Verís­
simo no seu depoim~nto. Nada hâ de errado, 
a meu ver, no encaminhamento propriamente di­
to, do projeto de Jei ao Congresso. Aliás, se hou­
vesse a autorização do Congresso, para esses 105 
bilhões anteriores, não haveria a necessidade de 
se encaminhar o projeto de lei, pols isso estaria 
coberto - não importa se por títulos ou não -
na conta, e o Executivo estaria autorizado a emitir 
esses títulos, A lei só foi encaminhada ao Con. 
gresso porque foi acima do limite. Então, preci­
saria de uma lei autorizando a emissão desses 
títulos. 

Estou entendendo as dúvidas dos senadores 
quanto à questão juridica de que a Lei n~ 4.320 
prevê que para que o Congresso possa autorizar 
é preciso que exista o recurso. Há um problema 
circular aí, pois a recurso não existe, o que corres­
penderia a uma emissão de títulos que ainda não 
tinha sido autorizada pelo Congresso. Do ponto 
de vista técnico não há problema nenhum; é ape­
nas uma solicitação de autorização do limite. E 
isso ê déficit, exatamente na quantidade dos títu­
los. 

A minha participação na elaboração do projeto 
de lei, na realidade, foi que, em várias reuniões 
com o Dr. Márcio, nós procuramos soluções para 
diminuir essa quantidade de títulos necessários. 
Pedi ao Dr. Márcio ......:... ele pode confirmar - que 
procedesse a uma p1.1squisa no orçamento como 
um todo, que procurasse sobras em todas as ru. 
bricas que pudessem ser canalizadas para essa 
finalidade. E isso foi feito. O Dr. Márcio está confir­
mando. Mesmo <"ISSim, evidenciou-se a necessi­
dade da suplemf:nt.ação adicional. 

É: esse o comentário. 

Quinta-feira 24 3533 

O SR. ITAMARfRANCO-Dr.Michal, voltando 
aos famosos 105 bilhões. Eu queria respostas 
objetivas: v. s~ foi contra ou foi a favor? 

O SR. MICHAL GARTENKRAliT- De que Se­
nador? Desculpe. 

O SR. fT AMAR FRANCO- Na mensagem dos 
105 bilhões, V. s• de acordo com o nosso prezado 
depoente, participou das reuniões. E, peJo que 
foi dito aqui, V. S• foi contrário. 

O SR. MICHAL GARTENKRAliT - Não, veja 
bem. A expressão que eu usei, que foi citada pelo 
Dr. Márcio, foi muito anterior ao fato que gerotJ 
isto, esta necessidade. Quando se discutiu a possi· 
bilidade que isto pudesse acontecer, quer dizer, 
um déficit que gerasse necessidade de pagamen­
to de pessoaJ, com fonte em títulos, acho que 
não me cabia ser contra, era um fato. 

O SR. ITAMAR fRANCO -Sim, mas V. S' 
aí deu uma informação que é importante. 

O SR. MICHAL GARTENKRAliT - Contra não 
tem cabimento. Eu estava diante de um fato. 

O SR. ITAMAR fRANCO - Não foi o que se 
ouviu aqui do depoente, Nós poderemos até re· 
correr à taquigrafia, mas não é o caso. 

Agora, queria saber de v. $! o seguinte: v. s~ 
sabe se esses títulos já estavam ou não lançados? 
Pelo que eu entendi, eu estava ali perto de V. 
s~. posso ter ouvido mal, eu estava conversando 
com o Senador Mendes Canale, V. s~ disse que 
esses títulos não tinham sidos lançados. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Olha, a 
emissão desses títulos necessita de uma autari· 
zação do Congresso. 

O SR. ITAMAR fRANCO - Sim, vamos por 
partes. V. S• citou a lei n9 4.320, e ela é muito 
clara, no seu art. 43. V. S• conhece tão bem quanto 
eu. 

Então, para emissão de títulos, precisaria de 
autorização do Congresso. Mas para pedir, e o 
próprio Senador José Paulo Bisol lembrou há 
pouco, já no ootro depoimento, para se abrirem 
crédito orçamentários dependeria da existência 
de recursos. Estou certo? 

O SR. MICHAL GARTENKRAliT - Posso res­
ponder? 

O SR. ITAMAR fRANCO- Pode e deve. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- No entendi­
mento da assessoria, esta emissão de títulos, que 
necessitava de autorização, corresponderia à fan· 
te de recursos. 

O SR. ITAMAR fRANCO - E foi pedida essa 
autorização? 

O SR. MICHAL GARTENKRAliT - Eu não te­
nho autoridade para discutir a questão juridica 

O SR. rrAMAR FRANCO - V. S• tem autori­
dade, acho que até tem autoridade. Afinal, foram 
emitidos esses títulos? 

O SR. MICHAL GARTENKRAliT - Não tenho 
conhecimento, Senador, Não sei. O meu entendi­
mento técnico é que esses títulos não poderiam 
ter sido emitidos porque não havia ainda autari· 
zação ... 

O SR.IT fliJ'IIAA. FRANCO- É isto que eu queria 
ouvir com a maior clareza de V, S•. 
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O SR. MICHAL GARTENKRAUT - ... do Con­
gresso. Não poderiam.lsto é uma opinião técnica, 
não é uma opinião jurídica. 

O SR. rT AMAR FRANCO - Não. o problema 
não é jurídico, o problema é técnico. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Este projeto 
de lei, quando é encaminhado ao Congresso, pas­
sa por diversas consultorias jurídicas, inclusive na 
prÓpria Presidência da Seplan, da Fazeoda, e no 
Gabinete Civil. 

O SR. fT AMAR FRANCO-Está claro que pas­
sou. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Então, eu 
acredito que deve ter passado por um crivo bas­
tante razóavel, do ponto de vista juridico. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi· 
dente, mas eles não deveriam ter sido emitidos 
ainda, como é que se c:üsciplinava a aplicação 
dos recursos? 

Porque à luz disso é que V. S• disse, na última 
vez, que era uma "lei de excesso", entre aspas. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Exato, por­
que excesso de arrecadação não havia. Mas, veja 
bem, não há ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sim, mas 
não havia sequer arrecadação. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Não é do 
meu conhecimento que seja ilegal, ou algo de 
errado, o Poder Executivo solicitar autorização ao 
Congresso para emitir mais títuJos dos que já esta~ 
vam autorizados no Orçamento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mas onde 
está o pedido de autorização? Eu acho que a 
pergunta não é para o Dr. MichaJ, é para o Ministro. 
Acho que nós estamos invertendo um peuco o 
processo. Acho que o ex-Ministro é que tem que 
explicar o levantamento da questão que foi feita 
pelo ex-Secretário-Gera). Onde está o pedido de 
autorização? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
D!· Anlbal, V. EX' tem a palavra. 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA - Nesta matéria,. o 
que ocorreu é que em primeiro lugar, a hipótese 
de que a reserva de contingência daria para pagar 
o pessoal não é veridica. Com a modificação da 
cUJVa de inflação, as pressões ocorreram e nós 
tivemos que tirar da Reserva de Contingência uma 
série de coisas que estavam ocorrendo no PálS. 

A observação do Senador Roberto Campos, 
que eu não conhecia, é muito válida. Nós trabaJha­
mos com uma Reserva de Contingência muito 
baixa. Se estudarmos as séries de déficits públicos 
no Brasil, vamos, exatamente, chegar a essa con­
clusão. Com essa reserva muito baixa, todo o 
ano ocorre alguma emergência. No ano passado, 
ocorreu o problema de Goiânia, ocorreu a seca 
verde, ocorreram mais cinco ou seis fatos, que 
são fato"s tidos como anômaJos, mas que acabam, 
pela lei de estatística, ocorrendo. Então, essa Re­
serva de Contingência foi também bastante trom­
bada pela inflação. Tanta é assim .qUe ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Arubal, 
eu gostaria de saber se V. & poderia nos dizer 
se esse desvio, aí:, não está altamente induzido, 
também, por esse crescimento de 150 milhões 
para 36 bilhões dessa rubrica? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu expus, aqu~ 
o que alguns ministros usaram. O nosso valor 
percentual de utilização para esse tipo de atendi~ 
rnento a alguns estados é relativamente baixo. 
Eu disse que é 139. foi, durante o ano de 1987, 
contra casos em, que se aplicaram até 10,9%. 
Então, quando eu fiquei sabendo que já haviam 
sido feitos os decretos para o aumento de pessoal, 
em que se havia configurado a despesa sem a 
autorização legislativa, eu fiquei preocupado e o 
Dr. Márcio também me chamou a atenção sobre 
isto. Fui ao Presidente e expus o problema. O 
Presidente disse: - então, você tem que fazer 
rápido e pedir ao Congresso a autorização. Então, 
n6s preparamos uma primeira exposição de moti­
vos, apenas com os 85% do Pessoal. A verdade 
é que já estava criada a despesa, um fato consu­
mado. Levei ao Presidente e ele chegou a assinar 
wna de 85 bilhões, e foi a primeira que nós fize­
mos, apenas com os problemas de pessoal, pre-­
vendo todo o problema de pessoal- cada Câma­
ra, do Senado, dos Mínistérios. E o Presidente, 
ertt.ãa, disse: - "Aníbal, nós não podemos voltar 
ao Congresso" porque eu alertei que era uma 
Coisa dificil, no momento da elaboração da Cons­
tibJ.inte, conseguir esse consenso para a aprova­
ção disto. Então, o Presidente me disse: - Olha, 
é bom você ver o que vai precisar mals, para 
que nós possamos, realmente, não depender de 
uma volta ao Congresso, e que a coisa fique den­
tro da lei. Foi nesse momento que eu pedi ao 
Dr. Márcio que fiZesse o levantamento dessas ou· 
lidJtdes, que inclui a contribuição do Fundo de 
Assistência ao Desempregado. que foi criado mas 
não deu recurso suficiente para isto, havia um 
desemprego significativo, e outras rubricas. En- · 
tão, foi dentro dessa circunstância que passou-se 
para os 105 bilhões. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Mas, en­
quanto isto. continuavam sendo liberados auxilias 
cootra a Reserva de Contingência? 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA-Eu acho que, nesse 
interregno. o que foi liberado estava previsto den­
tro da Reserva de Contingência. A Reserva de 
Contingência foi bloqueada a partir da hora em· 
que ·se tomou consciência do problema desse 
volume de recursos. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Mas há 
urna informação 'aqui, reiterada, de vários depoen­
tes, de que na fase final do ano houve um índice 
de autorizações eXtremamente significativas. 

O SR. ANIBAL TEIXEIRA- Eu queria lembrar 
que, em primeiro lugar, eu levava ao Presidente 
todos os pleitos, recebia do-os Presidente e eu 
administrava esses pleitos. 56 o Presidente, então, 
é que, mediante uma exposlção de motivos, auto­
rizav"~. O Presi~nte, antes, fazia uma opção Sobre 
esses· pleitos. Eu, incl~ive, q1,1e tenho fama de 
gastador, tenho, aqui, duas delegações de compe­
tência do Presidente para aplicar 1 bilhão e 500 
e 1 bilhão. Eu nunca apliQuei, nunca usei essas 
EM aprovadas pelo Presidente. Na verdade, eu 
nunc~ aprovei. E quem tinha responsabilidade 
como gestor desta parte final, para ver se real­
mente havia cobertura orçamentária, era o próprio 

. Michal Gartenkraot, que era O responsável pela 
administração, era o Coordenà~or de Despesas, 
que é a figura que faz a amarração final, necessária 
6 _.,..ção dos empenhos e a liberação dos re­
cursos.. 
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O SR. MENDES CANALE - Sr. Relator, eu 
lembro s6 a V. EX' para que o depoente não perca, 
exatamente, a pergunta fundamental de V. f.xt, 
porque o nosso ex-ministro é minucioso e com 
isso ele vai fazendo exposições e saindo fora do 
fundamentai. que é em relação aos títulos doTe­
scuro, aos lançamentos desses títulos, que foi 
a pergurlta fundamental. Depois entraram outras, 
eu sei, e V. Ex' está sendo obrigado a fazer uma 
exposição mais larga sobre o assunto. Estou ap~ 
nas lembrando ao nosso Relator para que V. EX' 
possa se ater à pergunta por ele formuJada, que 
para nós é de fundamental importância. 

' O SR. ANIBAL TEIXEIRA - Acho que esse 
item V aqui esclarece bem: 

"Item V- Os recursos necessários ao 
atendimento das despesas decorrerão da 
emissão de títulos de responsabilidade do 
Tesouro Nacional." 

O SR. MENDES CANALE -Aí é que eu acho 
a falha téCnica. Para fazer face às despesas desta 
lei, fica autorizado o lançamento. Aí sim, mas não 
houve. Aí é que está o equívoco, porque não houve 
autori1ação. N V. Ex" mesmo está lendo e, pela 
leitura, V. Ex' afirma que é a despesa, ela faz face 
a essa despesa, é o suporte, mas não houve essa 
autorização, ela não está implícita aí. 

O SR. ANIBAL TEIXEIRA - Houve a despeSa 
antes da autorização. 

I 
O SR. MENDES CANALE - Exatamente. · 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA- Parece que é esse 
o Problema. Claro, foi a "fria" que nós realmente 
sentimos. Quer dizer, houve a despesa, a assina~ 
tura de um decreto de aumento de pessoal sem 
a cobertL1ra. 

O SR. MENDES CANALE - Não, mas veio 
o pior depois, Ministro. O pior é que se fez uma 
suplementãção para cobrir essa despesa feita e 
o suporte para essa despesa foi com títulos que 
não estavam autorizados. E aí veio a pergunta 
do Relator a V. Ex', que nós íamos fazer ao Dr. 
Michal. mas que o nosso Relator achou que 
essa resposta cabia ser dada por V. Ex", para dizer 
se esses títUlos estavam autorizados ao seu lança­
mento, que, aliás, foi pergunta que eu fiz a V. 
EX~' da outra vez, que não ficou clara. Por isso 
-eu lembrei novamente aqUi o nosso Relator de 
fazer com que V. EX' possa se cingir de forma 
mais direta·, assim, à pergunta que ele fez em 
relação ao lançamento desses títulos do Tesouro 
Nacional. 1 • 

O SR.- ANÍBAL TEIXEIRA- Confesso que Con­
tinuo sem uma resposta. Se eles estavam iá emiti­
dos eu realmente não tenho urna resposta, e acho 
que a Secretiuía do T escuro é que realmente teria 
essa resposia. Como eu não tenho mais acesso 
ao Govemo,.acho que isso devia ser conseguido 
através da S~cretaria do Tesouro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Sr. Presi­
dente, tenho a nítida impressão de que cabia-co­
lher sobre esses aspectos e as evidentes pÕs\ções 
de entrechoqUes, de desinformações e os escla_re. 
cimentos, nóS já temos recolhido, da minha parte 
pelo menos. ·~ 

Agora, há ~ aspecto aqui que precisa ser elu­
cidado. Hoje pela manhã, o Ministro Aníbal Tei~ 
xeira nos trouxe um decreto aprovado pelo Presi-
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dente e nunca publicado, que se refere a medidas 
de combate ao defldt público, e nos disse que 
esse decreto não foi publicado, apesar de assi­
nado pelo Presidente, está aqui o decreto, porque 
a área da Fazenda, com o apoio da Secretaria 
Geral da Seplan, no caso V. E~. teria inviabiliz.ado 
a publicação desse decreto. 

o que v. e tem a dizer? 

"Institui o Grupo Executivo de Redução 
do Déficit Público e dá outras providências." 

Parece-me extremamente importante esse fato, 
primeira, porque não se viabílíza concretamente 
uma norma assinada pelo PresJdente da Repú­
blica; segundo, porque aqui se está discutindo 
o déficit público desde o início; e V. S! diz que 
o Ministro fez um projeto de lei; e implicou a 
sua estratégia administrativa em gastos de tal or­
dem que deu uma injeção na veia do déficit públi­
co; o Ministro diz que fez um decreto para com­
bater o déficit público e que não conseguiu que 
esse decreto, mesmo assinado pelo Presidente, 
se transformasse em norma, porque V. 8' agiu 
oom ~1Uito poder, pelo visto,. junto à Fazenda e 
a outras áreas de força do Governo, para impedir 
·que saísse esse decreto concretamente. 

Então, é preciso elucidar esse fato. 

O SR. MICHAL CiARTENKRAUf - Obrigado, 
Senador. 

Esse decreto está datado de junho. A exposição 
de motivos deve estar c:om data, não é, Senador? 
23 de junho. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Assinado 
no mesmo dia 23 pelo Presidente. Rubricado. 

O SR. MICHAL CiARTENKRAUf - Pois é! 
Nesta data, eu me encontrava justamente na­

quela primeira viagem que eu citei aqui em res­
posta ao eminente Senador Maurício Corrêa. Via­
gem à Polônia, representando o Ministro Aníbal, 
a convite do Governo Polonês. 

Tornei conhecimento da existência desse de­
creto, índusive, assinado, quando cheguei de via­
gem e fa um relatório de viagem ao Ministro Aní­
baL Ele me disse, foi ele mesmo que me deu 
conhecimento desse decreto. E disse-me que ain­
da não estava publicado. Eu não sei quais as 
razões que fiZeram com que o Gabinete Civil, e 
em última análise o Senhor Presidente da Repú­
blica, decidiu não publicar esse decreto. Eu não 
tive qualquer participação nesse episódio- qual­
quer - até porque, na maior parte do tempo, 
quando as deciSões já estavam tomadas, eu esta­
va fora do País. 

Posteriormente, vim a saber que o Ministro 
Bresser - e isso é uma informação pública, ele 
declarol' isso à Imprensa, naquela época -tinha 
ponderado ao Sr. Presidente que o decreto neces­
sitava de algumas mudanças. Porque do jeito que 
estava redigido ele colidia em parte, superpunha 
algumas tarefas com a Comissão de Coordena­
ção Financeira recém- instituída no âmbito do 
Ministério da Fazenda com a colaboração da Se­
plan; o Secretário-Geral da Seplan era o vice-pre­
sidente desta Comissão, vários membros, vários 
titulares da Seplan são titulares dessa Comissão. 
Então, posteriormente, fiquei sabendo que o Mi­
nistro Bresser tinha ponderado isso ao Presidente. 
E realmente não tenho mais nenhuma informa­
ção a dar sobre esse assunto. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUi) - Então, 
V. s~ não tem nada a ver com esse decreto. 

O SR. MICHAL GARTENKRAC.IT- A não ser 
o fato de que nesse decreta está previsto que 
o Secretário-Gera) presidirá - Secretário-Geral 
da Seplan - esta Comissão. Inclusive, como era 
uma Comissão que me cabia presidir, ficaria 
constrangido de tentar fazer qualquer tipo de ges­
tão nesse aspecto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Um fato, 
uma outra manifestação do Dr. Aníbal a seu res­
peito que está- e acho que ela não pode ser, 
mesmo com o adiantado da hora - excluída: 

"Quase ao sair da Seplan descubro que 
a minha assessoria jurídica recebeu das 
mãos do Dr. Michal um novo decreto que 
cria um prejuízo de 3 bilhões anuais para 
o País. 

Também no caso não há de falar em inte­
resse público e sim de manifesto interesse 
privado de grandes empresas fornecedoras 
de bens de serviços e corporações, como 
é de conhecimento geraJ. O Sr. Michal tem 
que explicar a essa Comissão quem fez esta 
minuta lesiva aos interesses nacionais que 
representa 450 bilhões em déficit anuais ao 
País.'" 

Essa é uma passagem do depoimento do Dr. 
Aníbal Teixeira, que me parece bem explícito nes­
se particular sobre esse projeto de decreto de 
reajuste. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Sr. Relator, V. 
Elr tem a minuta dessa lei, desse projeto? 

O SR. REl.A TOR (Carlos Chiarelli)-Tem aqui, 
depois se quiser ler ... 

O SR. MICHAL GARTENKRACIT - Posso res­
ponder? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Pode. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf-Esse assun­
to ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Já foi 
notificado pela folha de S. Paulo com bastante 
precisão, tomando depoimentos de pessoas que 
participaram desse episódio. A minuta de decreto 
foi-me entregue em meados de novembro pelo 
Dr. Calado, então Secretário do T escuro Nacional. 
Estarrecido com a proposta, S. Sa. me disse o 
seguinte - aproximadamente palavras textuais 
de S. Sa.: 

"Veja bem o que estão tentando fazer. V. 
s~ precisa se preparar juridicamente, porque, 
se isso vier, nós precisamos fazer frente con­
tra essa medida." 

O Dr. Calado poderá testemunhar, c:oisa que, 
aliás, já fez através da imprensa. Eu fiz o que 
achei que deveria ter feito. Tirei duas cópias, enca­
minhei uma cópia à Consultoria Jurídica da Se~ 
plan, pedindo um parecer. AI~ a cópia que foi 
entregue à Comissão- já verifiquei -tem uma 
folha de encaminhamento do meu chefe de Gabi­
nete, Dr. Aávio Freitas Farias, solicitando ao .Dr. 
Paula Lacerda, Consultor Juridic:o da Seplan, um 
parecer: "Solicito informar sobre a proposta ane­
xa". A outra cópia foi encaminhada ao chefe de 
minha assessoria, Dr. Everardo Maciel, que, apa­
rentemente, pelo depoimento do_Dr. Aníbal-r:ei-

Quinta-feira 24 3535 

xeira, não entende nada de orçamento, e anali­
sada por S. Sa. Ambos pareceres são fulminantes, 
o que era exatamente o que o Secretário-Geral 
queria, estar de posse de argumentos jurídicos 
para fulminar essa proposta. Entre outros absur­
dos, V. ~ vão verificar que a proposta prevê 
algo que, aproximadamente, pode ser resumido 
da seguinte maneira: existe um artigo no decreto 
que diz que, se poJVentwa, alguma vez no futuro, 
for decretado um congelamento, ele não vale para 
esses contratos. Ora, esse é o maior absurdo que 
já vi em toda minha vida, em termos de legislação 
sobre esse assunto. Na realidade, todo o mistério 
sobre esse assunto se resume nisso. Gostaria, 
agora sim, de negar enfaticamente - estou sob 
juramento, as minhas palavras estão sendo grava­
das, vão ser taquigrafadas e transferidas para o 
Diário do Congresso Nadonal - que tenha 
pedido a quem quer que seja que escondesse 
esse fato do Sr. Ministro. Eu verifiquei no depoi­
mento do Dr. Aníbal que S. EX apresenta como 
testemunhas desse fato o Dr. Paulo Lacerda, en­
tãO Consultor Jurídico da Seplan, um homem 
que me parece corretíssimo, e o Dr. Geraldo Vaei~ 
ra, Consultor de carreira que estava na Consultoria 
Jurídica da Seplan desde outras gestões e espe­
cializado nesse assunto, além de autor do parecer. 
Eu sei que não vale como testemunho, mas eu 
conversei com os dois. Converséi com o Dr. Paulo 
ainda hoje. Ambos negam isso. Penso que é um 
caso curioso. Cito as mesmas pessoas como tes­
temunhas para negar o que foi dito, 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Mas o Dr. Anlbal 
não atribuiu a V. Sa. a autoria. 

O SR. MICHAL CiARTENKRAUf- Estou falan­
do agora sobre a solicitação de segredo sobre 
esse assunto . .t: o que estou negando. Também 
estou negando a autoria, ev}dentemente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -O Dr. 
Aníbal diz que "isso"- isso é o texto- foi entre- · 
gue sub-repticíamente à minha Assessoria Jurí­
dica, com o pedido do Dr . .Michal para não falar 
nada comigo sobre isso. Aqui está a demons~ 
tração de quem é o batalhador contra o déficit 
público, a referência expressa a v. s~. 

O SR. MICHAL CiARTENKRAUf - Eu tinha 
conhecimento desse depoimento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - E nega 
os fatos? 

O SR. MICHAL CiARTENKRAUf- Nego enfati­
camente. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Quem é o 
autor da proposta? 

O SR. MICHAL CiARTENKRAUf - Não tenho 
conhecimento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -O Dr. 
Calado lhe disse: ''Vejam o que estão tentando 
fazer". "Estão" pressupõe "eles", sujeito oculto. 
Quem são "eles"? Quem são os que estão tentan­
do fazer este decreto, este projeto de decreto? 
Quem são "cles", no caso, que chegam assim, 
passam pelo Secretãrio do Tesouro Nacional de 
maneira a tomá-lo atento e preocupado, conse­
guem chegar com o expediente até os altiplanos 
da Seplan, têm tanta força que é predso o Secre­
tário do T escuro combinar com o Secretário-Ge­
ral para se prepararem a fim de enfrentar uma 
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proposta que v. s~ nos diz que é absolutamente 
despudorada. V. s~ concorda com o termo? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Penso que 
a proposta é muito ruim e, de fato, se aprovada, 
seria lesiva ao Tesouro nacional. Mas não tenho 
conhecimento de quem redigiu o documento. Na 
realidade, para mim, é absolutamente irrelevante. 
Portanto, nem solicitei essa informação ao Dr. 
Calabi. Tenho certeza de que não foi S. S•. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - V. S• não 
teve sequer o interesse de perguntar de onde veio 
a proposta? Como é que ela chega assim? Aliás, 
ganhou número. Passou a ser um processo. É 
um documento oficial. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Desculpe, 
Sr. Senador. Ela chegou a mim - aqui cabe 
um esclarecimento - como uma cópia xerox, 
totalmente apócrifa, não numerada e não datada, 
e sem assinatura. Ela se transformou num docu­
mento oficial no momento em que eu encaminhei 
para o parecer jurídico competente dentro da Se­
plan. Então, ela recebeu número dentro da Seplan 
e foi carimbada. F oi tratada como um processo. 
Aliás, se eu quisesse fazer alguma coisa sub-rep­
tícia, seria a úJtirna que faria. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Michal, a pergunta é a seguinte. Parece que 
é a espinha dorsal desse episódio. Quem elaborou 
essa minuta? V. s~ a recebeu das mãos do Dr. 
Calabi. S. s~. certamente, lhe terá informado. S. 
S• não iria lhe dizer que o documento nasceu 
do nada. S. s~ deve ter identificado, individuado 
o autor da minuta. Essa me parece ser a pergunta 
que lhe deve ser feita e eu a faço agora. 

O SR. MJCHAL GARTENKRAUT- Sr. Senador, 
eu não tenhÔ conhecimento. Não fiz essa per­
gunta ao Dr. Calabi, achei que não intertesava. 
fv\as gostaria de esclarecer o seguinte. Este é um 
assunto complexo que estava sendo estudado a 
nível técnico, reunindo técnicos de vários Ministé­
rios, Seplan, Ministério da Fazenda, Sedap, Gabi­
nete Civil, eventualmente, outros participaram, ha­
via, praticamente, reuniões contínuas para anali­
sar esse assunto. E o que o Calabi me disse é 
que ele recebeu essa proposta no contexto desse 
grupo, que recebia, literalmente, dezenas de pro­
postas para se resolver esse problema dos reajus­
tes e que, sem querer esticar o assunto, data, 
ainda, daquele problema do início do ano. 

Então, havia uma discussão quase permanente, 
que se inicíou na Seplan, integrou membros da 
Secretaria do Tesouro e da Sedap, depois passou 
a ser coordenada pelo Gabinete Civil, com partici­
pação da Consultoria Geral da República, havia 
uma quantidade de técnicos relativamente gran­
de, que estava traba1har.do no assunto. Ele me 
disse que isso era uma das dezenas de propostas 
que apareceram lá, para solução do problema. 

O SR. MENDES CANALE - O Ministro não 
mudou? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Só mandou 
essa e considerou a mais absurda. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreíra}­
E com o ressatto das apreensões e do aJarma 
que ele lhe tocou, não é verdade? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Exatamen­
te. 

o·sR. PRESIDEHTE (José Ignácio Ferreira)­
Quer dizer, então era tão importante que mereceu 
um enfoque especial, inclusive uma deferênda. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Mas, veja 
bem, era importante pela ruindade, pelo absurdo, 
está certo? Não por quem teria feito. Esta Comis· 
são analisou dezenas de propostas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Michal, mas veja, se são dezenas, bastaria o 
Dr. Andrea Calabi jogã-.la na cesta de lixo. 

Então, a pergunta é a seguinte: por que ele 
fez ressair, das demais propostas, essa, e pediu 
que examinasse, verberando, inclusive, o seu con­
teúdo? Quer dizer, aJguma coisa de especial essa 
proposta continha, a partir da sua origem, urna 
vez que a sua substância já era execrável. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Essa per­
gunta teria que ser feita ao Dr. Cafabi. 

O SR. MENDES CANALE - Não, acho que 
a V. s~ mesmo, porque V. s~ recebe um processo, 
sem assinatura mas entregue pelo Dr. Ca1abi. Aí, 
v. s~ n\lmera. segundo dizeres aí, que ouvi, e dá 
andamento. 

Então, V. s~. aí, oficializou. Se ele disse que 
era tão ruim ... Se me chega uma coisa apócrifa, 
ruim, vou dar prosseguimento? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Não é pros­
seguimento no sentido que o senhor está usando, 
Senador. 

O SR. MENDES CANALE- Qual é o sentido? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT-Encaminhei 
o documento para receber um parecer da Consuf. 
toria Jurídica. Acho que o Secretário-Geral ou 
qualquer autoridade, enfim, tem todo o direito 
de fazer isso e fazer isso de uma maneira limpa, 
clara, sem nenhum elemento que possa ser con­
siderado sub-reptício. 

O SR. MENDES CANAl.E - Não, não estou 
falando dessa maneira, mas se ele chega na credi­
bílidade do Dr. Calabi, V. S• recebe. V. s~ dentro 
de sua credibilidade junto ao consultor, passa e 
ele passa a estudar um documento dessa natu­
reza, que não diz a origem. É um negócio sério 
na administração. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Eu colo­
caria este detalhe: há um parecer de nove páginas 
da Consultoria Juridica. O pcocesso ganha núme­
ro de processo; há despachos, aqui, assinatura 
do Consultor ~ de um Consultor chefe, de outro 
Consultor redator- encaminhamento, numera­
ção ... 

Gostaria de entender um detalhe, Dr. Michal, 
é que isso entra no contexto desta análise em 
cima de um depoimento do Ministro, aqui pre­
sente, e isso precisa ser esclarecido, que vincula 
a sua atuação. Não estou afirmando nada, estou 
vinculando os depoimentos, dizendo que havia 
manifesto interesse privado de grandes empresas 
fornecedoras de bens e serviços e corporações, 
e, por isso, pois bem, isso foi entregue sub-repti­
damente a minha assessoria jurídica, com o pedi­
do do Sr. Michtll para não falar nada comigo. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Eu nego 
isso. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Quer di­
zer, em face de uma separação - não é nada 
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de interesse público, é de interesse privado, mas 
de gràndes empresas e corporações - e se lhe 
faz essa acusaçáo, V. Ex" toma essas providências. 

Mas estou um pouco surpreso, Dr. Michal, e 
gostaria, até, de insistir nisso, porque acho impor­
tante, à luz inclusive, do seu esforço para escla­
recer a questão. É que V. S• conhece esse depOi­
mento do Dr. Aníbal. 

O SR.MICHAL GRA TENKRAUT - Conheço. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• sabia 
que, hoje, haveria a acareação. V. s· é um homem 
intellge'nte, sabia perfeitamente que era quase cer­
to que, esta pergunta entraria em pauta. Mas V. 
s~ não tomou a iniciativa de ir ao Dr. Andrea Calabi 
e perW:Jntar a ele, em face da obviedade da per­
gunta que decorreria, de onde nasceu este expe­
diente "que ele \he entregou e para o qua) ele 
lhe aler:tou, dizendo o que estão tentando fazer. 
Ele lhe ·disse que se tratava de um assunto sério. 
V. S"" ã1Z: "Não. Eu protocolízei e mandei tomar 
as providências, porque era muito ruim, haviam 
dezenas de outras propostas". 

Bem.' Mas as propostas boas não sáo então 
processádas; a ruim é que se faz um estudo e 
se faz um protocolo. Então, essa questão me pare­
ce extremamente preocupante e acho que é de 
todo o seu interesse dizer porque não foi ao Dr. 
Calabi para nos dizer hoje: "O Calabi recebeu 
de fulano de tal," e nós teríamos uma coisa elud­
dada. Inclusive, quero perguntar depois ao Dr. 
Aníbal, que fundamento tem ele para dizer que 
houve atos sub-repticios, porque está se falando 
aqui em 3 bilhões de dólares. Volta e meia se 
lança um número na Comissão: 600 bilhões de 
dólares num dia - decretos que foram vigoran­
tes, 3 bilhões de dólares nessa proposta de decre­
to e, depois, é uma dificuldade para encontrar 
o pai da criança, nunca se consegue encontrar 
aqui. 

Já houve o problema dos decretos-leis que. 
afinal, hoje, surgiu o pai daqueles. Alguém afinna: 
.. Fui traído." Pergunta-se por quem e não se sabe 
quem. Aqui não se sabe também quem foi o autor 
da proposta. Acho que é do interesse de todos 
elucidar este fato- do se.u interesse, do interesse 
da apuraÇão da Comissão, e é preciso que o Dr. 
Aníbal Teixeira aqui, fale também, porque a mani~ 
festação do Dr. Mkha1 Gartenkraut é muito clara, 
Dr. Aníbal. Ele está dizendo que não é verdade 
o que V. Ext disse aqui que é verdade, sob jura· 
menta. E 'quero lembrar que ambos estáo sob 
juramento e estavam na situação anterior. 

Então, Vamos ser bem objetivos: alguém está 
mentindo aqui. Eu gostaria de colocar esSe fato, 
porque nóS não podemos ficar nesse pingue-pon .. 
gue permanente. Alguém está mentindo, e esse 
é um outrO tipo de delito que não é a finalidade 
da CP!, mcis havendo esse tipo de procedimento, 
é um delito que tem que ser catalogado e classi· 
ficado. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Nobre Relator, 
sem entrar no mérito, é normal que o Secretário 
do Tesouro se dirija ao Secretário-Geral de outro 
ministério à revelia de ambos os ministros. Isso 
é normal, EX? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Perfeita­
mente norri1al, Senador. Agora, respondendo a 
pergunta do Senador Carlos Chiarelli, conversei 
com Andrea CaJabi estes dias, mas continuo 
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achando que, primeiro, é uma informação absolu­
tamente irrelevante para o que está se discutindo 
aqui. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Michal 
Gartenkraut .. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Eu gostaria 
de terminar, e vou terminar rápido. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Não, a 
relevância da informação nós valorizamos. Entào, 
V. 5' a tendo ou a tendo obtido nos transmita 
e nós vamos dar a importância. 

O SR. MJCHAL GARTENKRAUT- Foi exata· 
mente por esse motivo que eu não a obtive. Eu 
a achei irreleV"ante e não a obtive, e mesmo que 
a obtivesse, acho que não estou aqui autorizado 
a faJar em nome do Dr. Andrea Calabi. É a ele 
que deve ser feita a pergonta. Eu não vou fazer 
a investigação, porque cabe à Comissão. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira)­
V.S•talvel deva ter uma visão clara do depoimento 
que está prestando. V. s~ está acareando, está 
prestando um depoimento sob juramento e os 
fatos que lhe chegaram ao conhecimento per 
ciência própria ou até por ouvir dízer; indagado 
sobre eles, V. 5' jurou que diria a verdade sobre 
o que soubesse e sobre o que lhe fosse pergun­
tado. 

O SR. MICHAL QARTENKRAUT - Perfeita· 
mente, Senador. Eu não sei, não perguntei ao 
CaJabi e eJe não me disse, porque achei irrelevante 
·a informação. Posso ter errado, mas é o fato: 
eu não sei quem é o autor. Se soubesse, diria, 
apesar de estar faJando em nome de outro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Evidente· 
mente, Sr. Presidente que face em dessa situação, 
vamos ter que ouvir o Dr. Ca1abi. Acho que se 
toma imperatiVO esse fato, mas é um detalhe com­
plementar. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT -Agora, não 
só o Dr. Calabi como o Dr. Paulo Lacerda e o 
Dr. Geraldo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Quanto 
a isto, v. S' deixa que nós orientamos. v. s~ não 
teve o cuidado de nos trazer a informação que 
nós precisamos. Agora, para nos orientar onde 
é que nós vamos buscar informações não se preo­
cupe que nós tomaremos essa providência. 

Agora, o Dr. Aníbal Teixeira é que precisa se 
manifestar, porque aqui há uma posição muito 
séria. V. Ex' disse que houve um ato clandestino 
e atribuiu expressamente, até vincu1ando a inte­
resses privados, e o Dr. Michal Gartenkraut, que 
rejeita e repudia esse fato. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira)­
Concedo a palavra a V. ~ 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA- A existência dessa 
minuta, que é inclusive feita no papel especiaJ, 
porque é um papel usado pelos ministérios, para 
preparar os atos que serão assinados pelo presi­
dente da República. Então, essa parte é uma parte 
impressa. Essa minuta chegou de uma forma inu­
sitada, porque eu acho que normalmente o Dr. 
calabi devia encaminhar isso através de um offcio, 
mandando fazer esses exames, já que foi ele que 
recebeu 

Eu acredito na informação que está me dando 
o Dr. MichaJ, de que o Dr. Paulo Lacerda não 
ouviu esta referência de que o assunto não devia 
ser levado, não devia, não precisava ser levado 
ao meu conhecimento. Que essa informação me 
foi dada e ele pode, pelo Relator que me disse 
que não havia a necessidade de mostrar isso. 

Geraldo Ribeiro Vieira, pessoa que eu conheci 
praticamente no dia em que ele foi a minha casa 
para mostrar esse assunto. Então, realmente, eu 
quero dizer que eu posso ter sido até exaltado 
mas, efetivamente, provocado inteligentemente 
pelo relator desta comissão, eu tive um desabafo 
e disse que não zelava pelo déficit muito bem ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Aníbal 
Teixeira, um momentinho, agora, que eu vou co­
locar as coisas nos seus devidos termos. V. &, 
o Dr. Mkhal Gartenkraut, todos os depoentes que 
aqui vêm, podem ser interrogados, podem ser 
insistentemente interrogados, podem ser até can­
sativamente interrogados. Agora, pelo amor de 
Deus, não atribua a responsabilidade das suas 
afirmações à pergunta que eu lhe fiz. A resposta 
foi sua, a manifestação foi sua, não faz nenhuma 
inJ.ução, não tive a menor idéia da existência do 
documento alfa, nem beta, nem gama. Quem 
trouxe esse documento para V. EX', quem relatou 
essa história de que houve uma entrega sub-rep­
tícia foi V. Ex'; quem diS3e que a Assessoria Jurí­
díca lhe havia dito que recebera a sugestão, ou 
a solicitação, ou ·a recomendação do Dr. Michal, 
para não lhe falar no assunto? Vamos botar os 
pingos nos ii. Se V. 8r', agora, queira se retratar 
do que disse no depoimento anterior com relação 
às recomendações que teria feito do Dr. Michal 
e à ação do Dr. Michal neste caso, é um outro 
assunto. Façã-o se o quiser. Agora. assuma o 
encargo e os ônus dessa sua manifestação. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu telefonei paro 
o Dr. Paulo Lacerda, ele disse que não assistiu 
essa afirmação, mas que eu conversei durante 
muito tempo com o relator, sozinho. O Dr. Ge­
raldo Ribeiro Vieira. Agora, a minha expressão, 
o que eu queria dizer, a minha expressão, sub-rep­
ticiamente, que o mJnistro estava disponível para 
um tipo desse entendimento. "Olha, estão que­
rendo fazer isto". Nós havíamos trabalhado em 
dma de um decreto que regulamentava os con­
tratos. O Dr. Michal sabe disso. Então, achei estra~ 
nho que chegasse esse documento à Consultoria 
Jurídica. Apenas eu acho, realmente, que deveria 
ser explicado qual foi a origem desse documento. 
Eu acho que isto é o essencial. O Dr. MichaJ está 
dizendo que foi o Dr. calabi. Achei realmente es~ 
tranho que um documento dessa envergadura 
chegasse mais ou menos como saiu na Veja ; 
era um documento que andava por ai. O docu­
mento não anda por aí. Então, realmente, quero 
dizer que, na minha exaltação, não pus em dúvida 
nenhum aspecto moral do Dr. Michal. Faço ques­
tão de dizer isso, mas," ta! vez, tenha ficado exaltado 
e dito assim nesses termos tão veemen­
tes. Efetivamente, um documento dessa respon­
sabilídade, do qual não se descobre a autorla, 
nos deixa perplexos; decretos que não são assina­
dos, decretos que nãe têm origem de quem os 
fez, e este aqui podia ser também uma coisa desse 
tipo. É, reaJmente, surpreendente que não se te­
nha a origem desse documento. Eu acredito que 
podia ser, por exemplo, da Federação das Asso-
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dações Industriais da Paraíba; ela faria um oficio 
dizendo ao Governo, que sugere essa minuta, que 
deveria ter uma origem. A origem aqui parece 
até governamental, pois eles usam papel timbrado 
do Governo. E essa parte da minuta é impressa. 
Mas, eu quero apenas retirar essa expressão mais 
forte em relação .. .Eu nã9 acho que o Dr. MichaJ 
chegasse a esse ponto de representar esses inte­
resses. Mas que efetivamente ele foi, ao menos, 
sobretudo assim, co-responsável em fazer circular 
essa minuta, eu acho que .foi, por que, se real­
mente ela não prestava, não havia porque entregar 
à Assessoria Jurid.ica. E se o parecer fosse favor6-
vel, seria dado curso a ela? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Parece óbvio que tenhamos que ouvir posterior­
mente o Dr. André Calabi, a comissão não tem 
objeções, e esta pi'Q\fidênda será tomada. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Quer dizer que 
V. Ex' não acusa o Dr. Michal? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu digo que ele 
tem a responsabilidade de esclarecer, e ele escla­
receu qoe foi o Dr. CaJabi. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Se fosse para 
o jurídico, e o jurídico desse parecer favortwel, 
o que teria isso demais? Porque o julgamento 
desse grande prejuízo seria de V. EX' Talvez o 
Jurídico não ache isso. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - O Juridioo ocllou 
que o prejuízo era de 2 bilhões e 500 milhões. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- V. Ex' não pode 
lançar essa hipótese. E se o Jurídico desse favo­
rável? 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA- Se nós mandamos 
um documento circular na expectativa de uma 
resposta, então, acho que realmente foi, pelo me­
nas, uma cena ingenuidade entregar um docu­
mento apócrifo ao Jurídico do ministério, da res­
ponsabilidade do Ministério do Planejamento. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - V. Ex' lançou 
uma hipótese, procurando sempre uma maneira 
de acumular responsabilidade. E se o Jurídico 
fosse favorável? Eu conclui que V. Ex' não acusou, 
a não ser que V. Ex" diga que acusou o Dr. Michal. 
Pois não pode haver acusações pela metade. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnáoio Ferreira)­
Dr. Aníbal, V. EX' disse, claramente, que não se 
tratava, nesta minuta, de interesse público; diz, 
"também, no caso não há de falar em interesse 
público e, sim, de manifesto, quer dizer explícito, 
daríssfmo, manifesto e interesse privado de gran­
des empresas fornecedoras de bens de serviços 
e corporações, como é do conhecimento geral". 
O Sr. Michal tem que explicar a esta Comissão 
quem fez essa minuta lesiva aos interesses nacio­
nais. Isso é V. Ex' que está dizendo. 

O SR. ANíBAL TEIXEIRA- Sr. Presidente, isso 
aí é o texto do parecer do jurídico a frase fznaJ 
é minha, mas a parte que o senhor leu, "também 
no caso, não há que falar em interesse público," 
é o parecer do Jurídíco. Mas, em seguida, é a 
minha afirmação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira)­
Em seguida o senhor poderia ver: "Aqui está a 
demonstração de quem é esse batalhador contra 
o déficn público. O Sr. Michal tem que explicar 
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para esta Comissão quem fez essa minuta lesiva 
aos interesses nacionais." V. Ex mantém isso? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Mantenho, embora 
ache que o Dr. Michal tenha dito. Agora quer 
o CaJabi. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eu aproveitaria para perguntar .... 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Eu queria 
lembrar que citei como testemunho não só o Dr. 
Calabi, como também o Dr. Everaldo Maciel, que 
é o chefe de minha Assessoria, que também fez 
um parecer fulminante contra o decreto, e que 
pode testemunhar a respeito do meu compor· 
tamento. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Sr. Presidente. 
o Dr. Aníbal deu duas testemunhas· disto, e já 
confirmou aí que telefonou para a testemunha, 
e a testemunha disse que não pode servir de teste· 
munha, não pode atestar o testemunho. 

O SR. PRESIDENTE (José IQI)ácio Ferreira)­
Sabe o que .é, eminente .Seryador Alexandre, é 
que na verdade o testeml.lflho é sobre a voluntas. 
sobre o subjetivismo do Dr. Mkhal .quer dizer. 
ele teria entregue, pli:mej""do um est~.~:do à solapa, 
sem qualquer conhecimento do ministro, segun­
do a aferição anterior. Agora, o sr. ministro enfoca 
esta questão de outra maneira, dizendo que pode 
ser que não etc. Mas, de qualquer maneira é ape­
nas um problema do que era subjetivo. , 

O SR. ALEXANDRE COSTA,-- Mas veja V. Ex', 
Sr. Presidente, indo ao jLJridico, de qualquer ma­
neira teria que vir ao ininistro; como isso poderia 
se concretizar? Nunca se tivesse que··passar ao 
ministro. Quanto a essa ,posição de sol~pa, não 
é verídica, não é verdadeira. Que se dissesse que 
se poderia concretiZar esse ato, sem que: ele pas­
sasse às mãos do ministro, a solapa, ainda poderia 
ser atribuída, mas, sabe muito bem V. Ex"' que 
nio é possível. la para o jurídico e do juridico 
iria à mão do ministro para que o ministro pudesse 
encamínhá-\o a quem de direito. A.gora,' â solapa 
não se explica, absolutamente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira)­
E diz mais, nem tão z'eloso assim, diz o Dr. Aníbal 
e eu indago de V. ~. e nem tão zeloso assim 
é o Dr. Michal do déficit público e acentua: "não 
foram poucas as vezes em que ele insistiu em 
aportes de recursos para cobrir comprometimen­
tos internacionais, plincipalme~te. na área de ele­
tricidade". 

Dr. Michal, a quem beneficiaria esse a~rte de 
recursos na área de eletricidade? 

O SR. MICHAL GARTENKRA<IT - Eu ·tenho 
impressão que o Ministro deve se referir a contra­
partida do BaflCO Mundial e a suplem~ntações 
de recursos, que estão pr_e~tas em cJeqeto do 
Senhor Presidenté, em ressarcimento da Compa­
nhia Fumas de EletricidadE;, peta construção das 
usinas nucleares. Está previsto,- o ex~Secretário 
da SOF pode confirmar isso aqui, -.em decreto 
e exposições de motivos aprovados, pelo Senhor 
Presidente, que o T escuro t~portará esses re~rsos 
a fumas. Ademais, que a contrapartida dos -recur­
sos do Banco Mundial para o programá de' recu­
peração do setor elétrico serão canalizádos atra­
vés do Orçamento geral da União, como é normal. 

De modo que, na qualidade de Secretário-Geral 
e membro do Conselho de Administração da Ele--

tribrás, indicado pelo Ministro Aníbal, como repre­
sentante da Seplan, eu cuidei, junto à SOF, para 
que esses recursos fossem canalizados, como 
prevê a legislação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Michal, aproveito para perguntar, e talvez da 
minha parte seja a última pergunta: com que re­
cursos orçamentários, - isto eu perguntei ao ex­
secretário da SOF, e ele passou pela pergunta, 
como gato sobre as brasas - com que recursos 
orçamentários foram pagos os reajustamentos 
decorrentes do decreto de abril? Aquele que re­
troagiu a vinte e quatro de novembro de 1986? 

O SR. MICHAL GARTt:NKRAUf - Senadoc, 
não é do meu conhecimento que algum paga­
mento, em função desse decreto, tenha sido feito 
na Secretaria de Planejamento. Não é do meu 
conhecimento. 

A imprensa noticiou que outros ministérios apli­
caram o decreto, principalmente os ministérios 
que possuem contratos em larga escala. Como 
eSses ministérios fiZeram os pagamento eu não 
sei, não é do meu conhecimento. Uma coisa é 
cérta, eles só pOderiam ter usado a verba orça­
mentária, o crédito orçamentário que estava pre­
visto no Orçamento da União. 

Mas eu não estou dizendo que eles fizeram isso, 
estou dizendo que não tenho conhecimento da 
aplicação. 

O SR. MENDES CANALE - A sua hipótese 
está calcada numa ilegalidade, porque, na hipó­
t~se de se fazer um pagamento assim, não é legal. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf - Senador, 
eu não tenho conhecimento como se processou 
esse pagamento. 

O SR. MENDES CANALE - Pois é, mas V. 
s~ admitiu uma hipótese: o pagamento efetuado 
com a verba orçamentária. Então, veio a idéia 
de uma intervenção. É ilegal. 

O '~R1 MICHAL. ÓAATENKRAUT - Eu entendi. 
Ma,s .. h;nplícita n,a,minha hipótese está a idéia de 
q!Je P.~ contratos devem ter sido regociados. 

O· SR. MENDES CANALE - Sabe V. S• que 
para pagamento - nós já falamos isso e ainda 
há pouco repetimos - só crédito especial. De 
exercício anterior, isso é primário. Eu não preciso 
falar. aqui, principalmente para técnico. O paga~ 
mente de exercício anterior. pago no exercício 
seguinte, desde que não esteja arrolado nos restos 
a pagar, são créditos. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT-Eu sei disso. 
Não sê trata de pagamento do exercício ante-
. ·""' nor.~·..., 

o" SR.' MENDES CANALE- Como que não? 

d. sk. MICHAL GARTENKRAUT - Se o con­
trato fôi repactuado - um momentinho - trata­
se dé .. Um pagamento deste exercício. Ele tem 
a ver ,~om índices do exercício passado, mas é 
um pagamento deste exercício. 

O SR.• MENDES CANALE -Com base no exer­
cício anterior? 

CÍ"SR. MICHAL GARTENKRAUT - Não, com 
base,em repactuação de cor1trato. 

Veja~ bem, estou fazendo aqui uma hipótese, 
só p~~ responder à sua incWgação. 

Novembro de 1988 

SR. MENDES CANALE - Eu até que fiz uma 
interferência diante da colocação que V. S• teria 
feito. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Realmente 
talvez não devesse entrar em especulações basea­
do em hipótese. Mas não tenho conhecimento 
de nenhum pagamento que tenha sido feito ba~ 
seado no Decreto n 9 94.233. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Antô­
nio Carlos, há um aspecto estranho ai. 'J. S"" diz 
que não tem conhecimento sobre o ocorrido nos 
outros ministérios, mas v. se também nos infor~ 
mava, se' referia de certa forma crítica: quando 
se falava sobre a Seplan, que a Seplan tem que 
ter uma visão global de todo o Governo. O minis­
tro da Seplan tem que ser um homem que tenha 
uma visão da administração. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Sem dúvida, 
mas a visão global se refere ao orçamento como 
um todo 

1
e não a detalhes de pagamentos de 

contratos. Um órgão como l.lllla autarquia ligada 
a um ministério possui dezenas de milhares de 
contratos. Não caberia à Seplan tomar conheci­
mento do que está acontecendo em cada um. 

I 
O SR. REtA TOR (Carlos Chiarelli) -Não, mas 

não são Os contratos individualizadamente, é a 
estratégia é a política de pagamentos decorrentes 
do decreto. 

V. s~ diZ que a Seplan deve ter a obrigação 
de ter umà visão global da administração e até 
fazia, hoje~ tarde, essa constatação a juizo critiCo. 

Então, a pergunta fonnulada não foi o contrato 
"A", "B" oU "C", foi o critério usado, a legalidade 
e a origen1 de recurSo para o pagamento, em 
outras áreas desses reajustes decorrentes do de­
creto. É essa a questão. Se alguém lhe perguntar 
se o Contràto n9 2938 do ministério tal, eu con­
cordo que Seria inviável respOnder. Agora, sobre 
a estratégia' global, sobre a condução do proCes­
so, sobre a :viabilidade, aí... 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Agora en­
tendi melhOr a pergunta, Senador. A Seplan 
participou de, praticamente, todas as reuniões em 
que esses assuntos foram tratados. Na realidade, 
o que nós estamos assistindo é rnais um dos 
problemas C~usados na economia por um conge­
lamento, seguido de um descongelamento. É um 
problema d~ dificil solução, não há dúvida algu­
ma. As opinipes se dividem. Existem entraves juri· 
dicas para se resolver problemas que aparente­
mente, do P9nto de vista técnico, merecem um 
amparo. É um problema muito complicado. Que­
ro testemunhar aqui que a consultoria juódica, 
que é um órgão do gabinete do ministro da Se­
plan, particiP,:>u. desde abril, praticamente desde 
a minha posse, de todas as gestões feitas jWJto 
às diversas consultorias jurídicas de outros minis­
térios, inclusive às autarquias e empresas estatais. 
O Dr. Paulo Lacerda conduziu um trabalho real~ 
mente grande e digno de nota. Infelizmente, até 
hoje, não ecdntramos uma solução perfeita para 
esse assunto., 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-O Ministro 
Aníbal T eix:eirâ disse que não houve pagamentos 
na área da sepJan. 

O SR. MICJ-iAt. GARTENKRAUT - Não tenho 
conhecimento de pagamentos feitos em conse­
qüência desse :decreto. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarem)- Os decre­
tos não foram aplicados na Seplan? 

O SR MICHAL GARTENKRAUT - Que seja 
do meu conhecimento, não! 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Havia al­
gum parecer nesse sentido que servisse de orien~ 
tação? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Não tenho 
conhecimento disso, a não ser que o Senhor rni~ 
nistro tenha determinado diretamente ao diretor 
de Administração, que é quem tinha a delegação 
para assinar os contratos de limpeza, transporte, 
vigilãnc::ia, etc. 

O SR. ITAMAR FRAriCO - Dr. Mlchal, tenho 
algwnas perguntinhas a fazer a V. s~ e ao Ministro 
Aníbal Teixeira, 

Gostaria de vohar a um ponto que é importcmte. 
Diz o Ministro Aníbal: 

"Eu disse aqui que o forte do Dr. Michal 
ou da equipe dele não era o orçamento. Eles 
conseguiram fazer 14 ilegalidades, que vou 
passar à comissão, em um único decreto. 
Acho que é récorde nacionaJ. VoiJ passar isso 
para a comissão para que V. ~vejam que 
não era o forte dele. Realmente não era o 
forte dele. Deu para o presidente assinar uma 
co.lsa que tem 14 ilegalidades numa página 
e meia". 

Dr. Michal, V. s~ concorda que existam as 14 
ilegalidades assinaladas pelo Ministro Aníbal? Re­
firo-me ao Decreto n"' 95.523. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Gostaria de 
dividir ·a minha resposta em duas partes: em pri· 
rneiro lugar eu não participei -já disse isso -
da elaboração desse decreto. No entanto, como 
técÓico, tenho obrigação de dizer aquí que não 
sei onde estão as 14 ilegalidades. Provavelmente 
o Senhor ministro se refere a uma nota da SOF 
- aliás feita a meu pedido, logo após a edição 
do decreto - que aponta dificuldades de ordem 
operacional, já que algumas rubricas que foram 
contidas num artigo do decreto, poderiam ser 
entendidas como contidas- contidas no sentido 
de contenção por um outro artigo do mesmo 
de<:reto. Um outro artigo desse mesmo decreto 
previa que as equipes da Seplan e da Fazenda, 
num determinado prazo ~ que evidentemente 
já se esgotou - iriam detalhar todos os porme· 
nores dessa contenção. Os problemas que a SOF 
levantou, são problemas operacionais legítimos. 
Mas não configuram nenhuma ilegalidade, muito 
menos uma insconstitucionalidade. O que está 
escnlo no decreto tem de ser h"do da seguinte 
maneira, do ponto de vista técnico, o presidente 
que é o último responsável pela execução do orça. 
menta está mandando aos ministérios todos, in­
clusive Seplan e Fazenda, uma ordem no sentido 
de indispOnibilidade até segunda ordem daquelas 
rubricas que estão relacionadas no decreto. tião 
há nada de ilegal nisso, alguns recursos, algumas 
rubricas contém recursos vinculados e aí é que 
a SOF ponderou, porque como se trata de recur­
sos vinculados à contenção teria problemas ope­
raciomUs.. .Mas na minha opinião são problemas 
operacionais de pequena monta, já que o decreto 
não altera e não podéfia alterar uma lei, a lei 
de meios, ele apenas está contendo, até segunda 
ordem, a liberação dos recursos daquelas rubricas 
que estão relacionadas. Nenhuma ilegalidade, ne-

nhuma inconstitucionalidade, apenas o senhor 
presidente exercendo uma prerrogativa do Poder 
E:Ke.cutiva que é a de executar da melhor maneira 
possível o orçamento aprovado pelo Congresso. 

O SR. ITAMAR FRANCO-Ministro, V. Ex' con­
firma o que eu acabei de ler. São palavras de 
V. Ex', resumidamente: Deu para o presidente 
assinar uma coisa que tem 14 ilegalidades numa 
página. 

O SR. ANíBAL TEIXEIRA - Essa informação 
eu recebi da SOF, que existiam irregularidades, 
ilegalidades e até inconstitucionalidades em aJ. 
guns itens. Passei esse documento pa~a a comis­
são. Por isso que achei importante. 

O SR. ITAMAR FRA.N.CO- Quer d1z.er que V. 
EX" confirma essa informação que deu à comis· 
são, sobre as 14 ilegalidades e não considera ape­
nas dificuldades de ordem operacional? De pe­
quena monta como disse o Dr. Michal. 

O SR. ANiBAL TEIXEIRA - Não considero. 
É matéria da maior profundidade. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Nobre relator, veja 
que V. Ex' tem o ministro reafirmando o que disse 
e a explicação do Dr. Michal. Antes de passar 
a outra pergunta, não sei se V. Ex' quer fazer 
alguma intervenção ou já posso passar para outra 
pergunta? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Posso fazer 
urn adendo? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Diga. 

OSR.MICHALGARTENKRAUT -Aexpressão: 
Deu para o presidente assinar, é uma expressão 
que não cabe, de forma nenhuma, o senhor minis· 
tro há de testemunahr isso, eu nunca tive um 
despacho com o senhor presidente da República. 
Nas poucas vezes em que estive com o Senhor 
presidente da República, salvo em solenidades 
públicas, estive junto com o ministro, convocado 
pelo presidente. Até gostaria de lembrar que nema 
reunião em que estavam presentes o ministro 
Bresser Pereira, o mJnistro Aníbal Teixeira e eu, 
o então secretário-geral da Fazenda, Matlson da 
Nóbrega, o secretário do T escuro André Cafabi, 
houve uma exposição detalhes do plano econô­
mico, uma discussão que se seguiu de um pedido 
do Senhor presidente da República, fonnulado 
verbalmente, diretamente, ao Dr. Calabi e a mim, 
para que procedêssemos,- citou nominalmente,. 
Calabi e Michal - a uma verificação das contas 
do déficit público. Deu até um prazo para que 
essa conta fosse encaminhada para ele. Pois bem, 
gostaria até que o ex·mlnistro testemunhasse isso. 
Fiz esse trabalho ern conjunto com o Calabi e 
o encaminhei através do ministro Aníbal. Não é 
correta a infonnação de que eu levei coisas ao 
presidente, sem o conhecimento do ministro, de 
que eu fazia intrigas e levava o presidente a assinar 
coisas; isso é totalmente inveridico. 

Só aproveitando, Senador, num detenninado 
treeho do depoimento do ex·ministro tenho a im­
pressão, de novo, mal·assessorado, maHnforrna~ 
do, ele afirma que eu queria despachar com o 
presidente da República. Isso está nas páginas 
116 e, repetido na página l 84. na segunda parte 
do depoio:-ento do ministro. Eu nunca fiz esse 
pedido. Lembro-me que, o próprio mínístro e o 
Dr. Lúcio Veríssimo, no início da gestão. devJa 
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ser maio ou junho, conversaram comigo a res­
peito da dificuldade que era despachar com o 
Senhor presidente da República, todos os proces~ 
sos da Seplan, tendo o ministro apenas um despa~ 
cho semanal. Ponderei ao ministro que, como 
estava no Paládo, na gestão do João Sayad, tinha 
conhecimento disso, que o ministro Sayad costu~ 
mam deixar o material com o presidente, para 
que ele pudesse despachar durante as horas va­
gas para despacho ou, eventualmente, no final 
de semana. 

Eu me prontifiquei a fazer um contato com 
a Subchefia do gabinete civil, que cuida da agen­
da, no sentido de resolver esse problema. Trata· 
va·se de conseguir mais um despacho para o 
ministro com o presidente e, eventualmente, con­
seguir uma sistemática que pudesse facilitar os 
despachos do senhor ministro com o Senhor pre­
sidente. 

Nunca me passou pela cabeça. nem poderia, 
não teria cabimento, o secretário-Geral despachar 
com o Senhor presidente da República. Só no 
caso de ausência do ministro, quando o secretá­
rio--Geral assume o Ministério. N.o meu caso parti· 
cular, eu não teria nem essa condição, Já que 
não poderia, pela Constituição atual, assumir. 

Desde o inicio, falei ao Dr. Aiúbal dessa condi· 
ção. Disse a ele que não teria nenhum constran­
gimento para que, na ausência dele, uma outra 
pessoa de confiança dele fosse nomeada minis­
tro. Ele me disse, então, que, nesse caso, na au­
sência dele, ele nomearia, como a fez, o Dr. Ge­
raldo Alencar, para assumir o cargo de ministro 
interino. 

De modo que tenho a impressão de que essa 
infonnação, provalmente, deve ter sido mais um 
passo nesse jogo de intrigas que assessores e 
membros tentaram fazer entre a minha pessoa 
e a pessoa do senhor ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Ítamar franco) - senhor 
ministro, V. ~ tem alguma coisa a observar à 
fala da Dr. Michal? 

O SR. ANíBAL TEIXEIRA - Não, não tenho 
nada a observar. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) Concorda 
com o que ele falou?· 

O SR. Al'i!BAL TEIXEIRA- Eu tenho um repa­
ro, porque, realmente, ele disse: "Eu posso conse-­
guir despachar isso com o presidente, e que o 
sistema poderia ser esse de deixar isso no Palácio 
para ser despachado. "Eu não concordei, porque, 
efetivamente, o importante era que, dentro de ca· 
da matéria, pudesse dar ao presidente as informa· 
ções necessárias. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Logo 
no inicio do depoimento, na acareação de V. Ex', 
foi dito que em relação ao PAG houve uma cone· 
xão, - a pa]avra é minha, - entre o Dr. Murad 
e o Dr. Michal. V. EX' confirma que o Dr. Murad 
e o Dr. Michal conversaram, tentaram impedir 
oPAG? 

O SR. ANíBAL TEIXEIRA- Fiz referência, aqui, 
a alguns reparos que o Dr. Murad fez ao PAG, 
e que tenho a impressao que foram ... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar franco) -Mas, 
V. & teria dito que esses reparos foram feitos 
pelo Dr. Murad ou pelo Dr. Mlchall 



3540 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA- Esses reparos eram 
semelhantes àquetes que o Dr, Michal havia feito. 
Então, presumo que eles tenham conversado, o 
que seria natural, numa administraçáo, conver­
sarem sobre esse assunto. Mas, realmente, as ob­
jeções que apareceram foram desfeitas, e ficou 
pravado que, realmente. eram mera sabotagem 
do Programa de Ação Governamental, e que limi­
taria muito esse tipo de limitação, esse tipo de 
improvisação que, realmente, faz o déficit público. 
Você está em seu gabinete, recebe um telefonema 
de Nova Iorque ou de Washington, diZendo que 
tero que alocar vintebilhões de cruzados senão 
sai quinhentos milhóes de dólares. Isso sem ter 
previsão orçamentária, sem ter coisa alguma. 
Num planejamento bem feito, ele faria como está 
no PAG, e se evitaria esse problema. Quer dizer, 
teríamos condições de ter um País administrado 
sem esse tipo de interveniência, que apesar de 
serem de pessoas que possam emprestar esse 
dinheiro ao País, não são desejáveis do ponto 
de vista da própria soberania nacional. 

0 SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Dr. 
MichaJ, creio que foi a primeira vez que V. s~ se 
referiu a isso, mas, V. s~ disse que o Dr. Jorge 
Murad, se não for V. S• me corrija por favor, o 
chamou várias vezes, é verdade? 

O SR. MICHAL GARTENKRAliT -Verdade. 
Notei isso. Correto. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Para 
quê? para falar sabre o PAG, para falar sobre o 
ministério do Planejamento, enfim, o que levava 
o O!. Murad, e como c:lisse á a primeira vez que 
V. Ex' se referiu a isso, o chamou várias vezes, 
porque quem chama uma vez tudo bem, mas, 
vâritts vezes, deveria haver um motivo, uma se­
qüência, algum interesse, algo que precisava ser 
esdarecido, sobretudo em se tratando do secre­
tário particular da Presidência da República. 

O SR. M!CHAL GARTENKRAUf- A única vez 
em que ele me chamou para tratar de assuntos 
relativos à Seplan, todas as outras foram para 
tratar de assuntos pendentes que deixei no Palá­
cio, oão tinham nada a ver com a seplan absoluta­
mente nada. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Assun­
tos pendentes? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf-Eu vim para 
a Seplan diretamente da AssessoriÍ'll Técnica. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar franco) - Sim. 
Mas V. S• esteve lá uma vez só para tratar assuntos 
sobre a Seplan? ' 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf --' Uma vez 
s6 sobre a Seplan. E as outras vezeS assuntos 
pendentes. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Eu 
gostaria que pudesse esclarecer que assuntos 
pendentes seriam esses? A não ser que sejam 
de ordem particular. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf - Não. Não 
eram de ordem particular. nenhum assunto de 
ordem particular. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar franco) - Longe 
de mim entrar no caráter particular. Se não são 
de ordem particular, eu insistiria para saber quais 
seriam esses assuntos. 

I 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf - Eu montei 
um sistema de informática, no Palácio, e o gabi­
nete do Dr. Jorge Murad era suprido de informa­
ções econômicas. E o funcionamento desse siste­
ma quase se perdeu com a minha saída, dado 
que não havia um apoio técnico de outras pessoas 
que conhecessem o sistema. De modo que eu 
fui chamado lá várias vezes, porque o sistema 
tinha caído, porque não havia mais entrada de 
informação. Eram informações, inclusive, que 
fluiam do Banco Central diretamente para a Presi­
dência. Nessa época o Presidente queria acompa­
nhar de perto a evolução das reservas interna­
cionais. Eu fui o responsável pela montagem des­
se sistema, além de outros que permitiam ao Pre­
sidente acompanhar praticamente em tempo real, 
a evolução das reservas internacionais. Então, vá­
rias vezes eu fui chamado para tratar de assuntos 
desse sistema. Esse sistema também servia como 
agenda eletrônica dos compromissos do Senhor 
Presidente, os compromissos que a secretaria 
particular cuidava na agenda. enfim, era um siste­
ma computacional utilizado pela Secretaria Parti­
cuJar. 

A única vez em que o Or. Jorge Murad me 
chamou para falar de um assunto referente a Se­
plan, ele tratou do assunto que foi descrito aqui 
pelo ex-Ministro. Ele, da mesma maneira como 
fez com o Dr. Aníbal, me pe~iu que eu tentasse 
uma maneira de trabalhar, de conciliar com o 
Dr. Aníbal e que a gente levasse a cabo o trabalho 
que precisava ser feito na Seplan. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Então, 
vamos deixar bem claro aqui o que v. s~ disse 
que: a única vez em que se conversou sobre o 
problema da Seplan ... 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf - Uma vez. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar franco)- As outras 
vezes V. s~ dava uma assistência de ordem econô­
mica no setor de informática, mas já como Secre­
tãrio-Gera1 do gabinete do Dr. Murad. Já era V. 
s• - não quero entrar no detalhe técnico que 
não seria o caso agora-, V. 8' já era o Secretá-
rio-'cieral, nãô? · · · · 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf - Sim . 
.> 
O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Era 

·o Secretário-Geral e por uma deficiência qualquer 
do processo de informática do gabinete do Se­
nhof Presidente da República, particuJarmente da -
Sêcretaria do Senhor PreSidente, V. S• teria de 
supriT deficiênciaS: Mas ·o ffiinistro acaba de dizer 
que tem conhecimento• de urna conversa de V. 
S• com o Dr. Jorge Murad sobre o plano de ação 
governamental, e V. S• informa, agora, de que 
hduYe apenas uma conversa, no sentido de haver 
um entendilnento, uma conciliação entre V. s• 
e o·nobre Ministro aqui presente. Ele conversou 
sobre o PAG com V. S'? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf - Não. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA ~ Os argumentos 
qu~ foram levantados pelo Dr. Murad eram seme­
lh~r:rtes aos argumentos do Dr. Michal. Não ouvi 
conversa e não posso dizer que houve essa con~ 
versà. · 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex' 
ch~Q'ou a falar - usarei uma palavra forte -
em sabotagem. 
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O SR. ANIBAL TEIXEIRA- Efetivamente, acho 
que o PAG foi muito sabotado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Quem 
sabotava? O Dr. Michal, por exemplo, seria um 
dos elementos que ativavam essa sabotagem? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Pelo menos não 
desestimulou essa sabotagem. Ela era dada de 
forma permanente por aquelas pessoas que não 
queriam viabilizar o programa de ação governa­
mental. Porque como era uma incumbência que 
foi dada pelo presidente, era um desafio e, sabre­
tudo, era alguma coisa que iria dar um ordena­
mento, no meu entender, à economia brasileira. 
Realmente, eu senti essa sabotagem. É muito sub­
jetivo eSse conceito. Eu sentia que não havia calor 
humanO, as pessoas não se empolgavam por 
aquilo Que nós estávamos empolgados. Então, 
é um problema subjetivo. Talvez tenha usado uma 
expressão forte demais para dizer isso, mas eu 
me sentia sabotado, porque não havia coopera­
ção para que as coisas realmente andassem, pelo 
contrário, só havia criticas e observações tenden­
ciosas e noticias fabricadas na imprensa. De for­
ma que eu, realmente, me sentia sabotado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar franco) -A pala­
vra até Que não é forte, mas V. ~ identif~eava 
que isso partia do próprio organismo que V. eX' 
dirigia? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA -Infelizmente partia. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Dr. 
Michal, v. s~ que falar alguma coisa sobre isso, 
ou possa passar para outra pergunta? · · 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf - Já dei urn 
exemplo ·de como foi a minha participação no 
PAG. Acho que fiz a minha obrigação, ao ler ... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Mas, 
aí não é apenas do PAG. Veja que S. EJr, o senhor 
ministro fala de uma forma genérica, não fala 
apenas em relação ao PAG. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUf - Eu entendi 
que era em relação ao PAG, mas se havia uma 
forma geral, eu realmente não sei. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - V. S•, 
Dr. Michal, era um homem nomeado por S. &, 
o senhor presidente da República, de acordo com 
a estrutura da Seplan. Aqui, não importa se era 
ou não o homem preferido para dirigir como se­
cretário-geral do Ministro Aníbal Teixeira. Desde 
que ele concordou com sua permanência, tacita­
mente ele havia concordado. 

Quem o mantinha? Eram os altos interesses 
do País, os altos interesses da Nação? A sua condi­
ção de téchico renomado é que o fazia perma­
necer na Seplan? OU era o próprio interesse do 
senhor presidente da República, o próprio inte­
resse do Dr. Jorge Murad? Eu gostaria que V. 
S• me escla~ecesse aspecto, porque ele é bastante 
contraditório dentro da estrutura organizacional, 
nos choques constantes entre o seu secretário 
e o senhor ~il'listro, que não podia demiti-lo, que 
caberia a Presidêncía da República fazê-lo? E a 
sua presença oa Seplan? V. s~ não era o homem 
que podefia,substituir o ministro, pela sua condi­
ção e com muito respeito digo isso- de brasileiro 
naturalizado. Quem o mantinha? O quê, e quem 
o mantinha? 



Novembro de 1988 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Senador, 
essa é uma decisão de foro íntimo. Eu, várias 
vezes, pensei em sair. Acontece que eu sou um 
técnico da Casa. Montei uma equipe, estava traba­
lhando com a equipe da Casa. Todas as vezes 
que eu pensei em sair, reunia os meus auxiliares, 
todos, com exceção de um, técnicos do lpea, e 
analisavamos a situação: se devíamos sair ou não. 
Isso aconteceu várias vezes, Senador. Até que a 
últil"(la decisão foi de sair, e o fizemos antes do 
pedido de demissão do enhor ministro. 

As questões que entram nessa consideração 
são muito complexas. Sendo um técnico da Casa, 
eu recebia insistentes pedidos dos técnicos para. 
que não saísse, para que não cedesse, porque 
o clima era visto, pelo pessoal da Casa, como 
um clima de confrontação, e uma saída minha 
seria vista como uma capitulação a esse tipo de 
estraté9ia. Conversei com gente de dentro da Ca~ 
sa, conversei com alguns amigos de fora da Se­
plan. Não houve uma só pessoa que me aconse~ 
lhasse a sair, uma sequer. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Uma das 
razões que estimulava a sair seria o noticiário cres~ 
cente sobre a ocorrência das intermediações e 
de irregularidades administrativas dentro da Se~ 
plan e com as verbas da Seplan? V. s~. segura~ 
mente, tinha conhecimento por meio da divulga­
ção pública? 

O SR. MICHAL GARTENKRAOT - Perfeita· 
mente. Isso era uma das razões ... Eu externei isso 
a yárias pessoas dentro da Seplan, pessoas inclu­
sive que já passaram pela comissão testemunhan-
do. . 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarem)- V. S•, en­
tão, sentia que havia tsse clima dentro da Seplan? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT -Qual clima, 
Sr. Senador? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- De irregu~ 
laridades administrativas, de concentração de po­
der, inclusive, em parte, de maneira bastante obje­
tiva, expresso pOr v. s~. quando diz que li~rava 
verbas sem cobertura orçanientária, coisas dessa 
natureza. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Não, aí pre· 
cisamos fazer as observações com cuidado. Eu 
nunca vi uma prova de irregularidade do tipo des~ 
sas que saíam na imprensa, denúncias de cor­
rupção, 

O SR. RECATOR (Carlos Chiarelli) - Nunca 
viu uma prova? 

O SR. MlCHAL GARTENKRAUT - Tornei co­
nhecimento das denúncias pela imprensa. Algu­
mas ljenúndas que me chegaram passei à DM~ 
são de Segurança e, obviamente, incomodou-me 
muito estar presente na Seplan no momento em 
que denúncias desse tipo eram tomadas públicas. 
Então, eu respondo afirmativamente de que esse 
era um dos motivos que me deixavam muito des~ 
confortado. Mas não posso responder da mesma 
maneira sobre a pergunta se eu percebia esse 
clima de corrupção dentro da Seplan. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não lhe 
perguntei sobre clima de corrupção, perguntei 
se o clima de desorganização administrativa, o 
ritmo frenético foi uma expressão que v. s• usou. 

As autorizações, por exemplo, sem cobertura or­
çamentária. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Isso já foi 
acontecendo mais para o final do ano. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Mas V. 
S• estava lâ. Era quando se avolumavam, também, 
as denún<:ias. O que quero perguntar não é se 
v. s~. e já o disse antecipadamente, tinha alguma 
prova ou fez algum flagrante, tinha alguma cons­
tatação, v. s~ inclusive se antecipou dizendo que 
não. Não teve nenhuma <:onstataÇão, não provou 
nada ou nada veio ao conhe<:ímento? A pergunta 
é se esse clima, inclusive um clima confronto 
-falou-se aqui em calúnia, em sabotagem, cho­
que de poder, digamos assim, disputa - se tudo 
não seria um elemento que criaria uma cu1tura 
que poderia ou estimular, ou ser propícia a ocor­
rências de irregularidades administrativas. É isso 
que estou perguntando. É a sua avaliação como 
um homem de dentro. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Incomoda­
va-me muito esse clima, na medida em que as 
minhas funções de secretário-geral eu não as po­
dia exercer com a qualidade técnica desejada. 
Achava, na época, e continuo achando que em 
condições normais, numa situação desse tipo, o 
secretário~geral deve sair, o secretário~geraf que 
não ganha a confiaça do Ministro, deve sair. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Se não 
consegue corrigir dev~ sair? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Eu insisti, 
alguém pode achar que eu insisti demais, talvez; 
insisti bastante, o ministro é testemunha que di­
versas vezes nós tivemos conversas a esse respei~ 
to, e <:onfirmo o depoimento dele, inclusive o seu 
comentário de que eu não era candidato em ,Mi. 
nas e, portanto, não tinha nenhuma razão para 
brigar com ele. De modo que, particularmente, 
nós dois fazemos um esforço de convivência, mas 
realmente não foi possível. · 

O SR. ITAMAR FRANCO- Onde é que V. S• 
está hoje trabalhando? 

O SR. MICHAL GARTENKRACJT - No Minis· 
tério da Fazenda. Eu sou funcionário do lpea e 
estou servindo ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu sei um pouco 
da sua vida profissional muito rica. V. s~ está no 
Ministério da Fazenda, exercendo qual fu~ção? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Assessor 
do ministro e secretário-geral adjunto. 

O SR. ITAMAR FRANCO-V. S•tem sido.desig· 
nado para missões no exterior? ., ~ · 

O SR. M!CHAL GARTENKRAUT - Perfeita· 
mente. Acabo de regressar de uma. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. S• é o chefe 
dessas missões? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT- Essas mis­
sões não têm um chefe. São missões técnicas. 

•. f . 

O SR. ITAMAR FRANCO -Mas deve ter a!· 
guém responsável. ., · 

O SR. M!CHAL GARTENKRAUT- A imprensa 
tem noticiado que sou o chefe, mas não há uma 
designação de chefe. · " 
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O SR. ITAMAR FRANCO- Quando uma mis­
são brasileira se desloca para o exterior , há sem­
pre um responsável, não vamos chamar de chefe, 
há sempre um responsável. V. S• seria esse res~ 
ponsável? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Eu tenho 
a impressão de que, pelo fato de ter sido secretá­
rio-geral na Seplan, e os outros membros da mis­
são são dois Secretérios atuais da Seplan, e um 
outro assessor do ministro, chefe de Departamen­
to Econômico do Banco Central, naturalmente 
estabeleci uma certa liderança sobre o grupo, mas 
o Ministro Maüson disse expressamente, na pri­
meira viagem que fizemos, que esta missão não 
tinha chefe - isso é declaração dele. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sim, o ministro 
disse que não tinha chefe, mas pelo que entendi 
V. s~. pela sua hierarquia, era o responsável. Essa 
missão de V. s• e de outros elementos, se refere 
à dívida externa? 

O SR. M!CHAL GARTENKRACJT- Não, Sena· 
dor. Essa missão tem a ver muito de longe com 
dívida externa. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Tem a_ ver com 
o quê então? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT-Ela se refere 
a um contato técnico com membros do corpo 
técnico do Fundo Monetário Internacional e do 
Banco Mundial. 

O SR. JTAMAR FRANCO - Então, não tem 
nada a ver com o Banco Mundial ... 

O SR MICHAL GARTENKRAUT- Não.'Com 
o Banco Mundial tem. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. S• já disse que 
com o Federal Reserve nada e com o Fundo 
Monetário [ntemacíona1? 

O SR. M!CHAL GARTENKRAUT - Perfeita· 
mente. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. S• tem partici· 
pado dessas reuniões com o Fundo Monetário 
Internacional? Está a par dessa rriissão que vem 
ao Brasil agora? 

O SR. M!CHAL GARTENKRAUT ·- Eu não es· 
tou a par se a decisão de mandar uma missão 
já foi tomada, mas estou aberto a qualquer tipo 
de esclarecimento. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Veja que posição 
singular de observação do senador: o ministro 
indiciado pela polí<:ia federal, seu secretário-geral, 
seu substituto, seu homem de confiança, porque, 
afinal de contas, apesar de não poder assumir, 
por questão de brasileiro naturalizado, e aí vejo 
a hipocrisia - e volto a dizer mais uma vez aqui 
- da administração pública brasileira: um ho­
mem brasileiro naturalizado, e sempre falo nisso 
com muito respeito, não pode assumir a Secre­
taria do Palnejamento, o Ministério do planeja­
mento, mas pode negociar, Já fora em nome do 
Brasil, pode participar de reuniões com o Fundo 
Monetário Internacional, pode participar de reu~ 
niões com o Bird. Não é estranho a V. s~ - e 
aí vai a pergunta- que o ministro seja o ministro 
indiciado. Se vai pronunciado ou não pelo proc:u­
rador~geral da República, eu não sei, porque o 
Governo a toda hora ameaça c:om um dossiê, 
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mas não o mostra. Diz que vai processara Ministro 
Bresser, mas não vejo se vai mais processar.lnfor~ 
ma, que indiciará o ministro, que vai indiciar não 
sei quem, mas não sei se vai indiciar ou se não 
vai. V. s~ não tem, no seu [ntimo - já que se 
fala tanto em foro íntimo e respeita-se muito o 
foro íntimo- uma certa tristeza de ver o ministro 
- veja V. s~ que eu e o Ministro Aníbal temos 
as maiores divergências politicas, mas sempre 
o respeitei, e S. EX" sabe disso, e não trouxemos 
nada das fronteiras de Minas para dentro desta 
comisSão. Reafirmo isso aqui e o ministro é teste­
munha disso - mas V. 8' não acha que é uma 
coisa estranha neste Pais que o secretário-geral 
possa ser responsável por uma missão brasileira 
no estrangeiro, enquanto o seu chefe, aquele ho­
mem que, durante muito tempo, trabalhou a seu 
lado, sabotando ou não, desentendendo-se ou 
não, entendendo-se ou não, seja indiciado na polí­
cia? Como V. 5' recebeu uma missão tão impor­
tante? Que força é essa, Dr. Michal? Além dos 
seus conhecimentos, da sua inteligência, do seu 
grau de pós-graduação, que força é esta? Num 
momento em que o próprio relator lembrava que 
havia irregularidade na Seplan, que está se tentan­
do provar nesta comlssão, que força é essa que 
o leva a esta missão, enquanto outras forças levam 
o ministro para o seu indiciamento? Isso não o 
toca? V. S• não sai em defesa do ministro, não 
grita alto que este Ministro é honesto, que este 
ministro foi correto, que ninguém roubou na Se­
piem? Só para complementar a pergunta, V. S• 
foi chamado à polícia federal aJguma vez? 

O SR MJCHAL GARTENKRAUT - Não, Sr. 
Senador. · ' ' 

O SR. ITAMAR FRANCO - Quer dizer. que a 
polícia federal, no inquérito da Seplan, não ouviu 
o seu secretário-geral? 

O SR.MICHAL GARTENKRAUT- Não fui cha­
mado à polícia federal. Acredito que não seja cul­
pado por causa disso. 

O SR. ff AMAR FRANCO __:_ O ministro fo'i indi­
ciado, não foi? 

O SR. MJCHAL GARTENKRAUT- Foi; 

O SR. ITAMAR FRANCO .....:.... O secretário-geral 
não foi chamado? · 

O SR.MlCHAL GARTENKRAUT - Ainda não. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Usou o advérbio 
de tempo "alnda não". Sr. Michal, a última per­
gunta ... 

O SR. MlCHAL GARTENKRAUT- Gostaria de 
responder à sua pergunta, Sr. Senador. Quanto 
ao indidamento do ministro, eu, realmente, sintO 
muito, mas não tenho nada a ver com essa'estória, 
absolutamente nada. Se é uma questãO de foro 
íntimo, eu fiquei com pena do ministro. 

· O SR. ITAMAR FRANCO - Está com muita 
pena do ministro? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT ~ Estou. 
Quanto à questão da missão, eu queria esclarecer, 
porque é importante, que é uma missão técnica 
que não negocia, urna missão técnica que náo 
tem toda essa importância que, implicitamente, 
o Sr. Senador está abibulndo. Eu não recebi ne­
nhuma tarefa de negociar lá fora. seja com o 
Fundo Monetário, seja com o Banco Mundial. Fo-

mos Já com a missãO técnica reunida com uma 
outra missão técnica, que também não tem man­
dato para negociar. 

O SR. MENDES CANALE- Não é para nego­
dar, mas é inegável que é importante, senão V. 
s~ não \ria \t.. 

O SR. MlCHAL ·GARTENKRAUT - Sim, mas 
não a ponto de se perguntar que a força é essa 
que teria que me segurar para eu poder executar 
essa tarefa 

O SR. MENDES CANALE-Não estou pergun­
tando qual é a força. Estou perguntando qual 
é a importância que V. S• acha que existe e que 
acho que é importante. Não estão mandando nin­
guém passear. Se V. S• vai lá, vai numa missão 
técnica junto ao Banco Mundial - penso que 
é uma missão importante. Não pode ser diferente. 

O SR. M!CHAL GARTENKRAUT - Agradeço 
a sua opinião. Mas o importante é que ela não 
é uma missão negociadora. Gostaria de salientar 
isso, não por motivos diversos, mas simplesmente 
porque corresponde à realidade. Isso foi-nos cfito 
expressamente pelos dois ministros na recomen­
dação que recebemos _antes de viajar. 

Eu responderia à sua pergunta, Sr. Senador, 
dizendo que a força que me mantém nessa mis­
são chama-se Dr. Maílson. Foi S. EX" quem me 
designou para essa tarefa. Convidou-me para o 
cargo, disSe que respeítava·muito o meu trabaJho. 
Gostou de trabalhar junto comigo e que gostaria 
que eu trabalh~ jUntO ~om ele nessa área. 

O SR. ITAMAR. fRANCO_:_ Sr. Mlchal, é a últi­
ma pergUnta. Vou. ler, ãqui, algumas frases e .V. 
s~ vai se recordar possivelmente delas. 

"A corrupção encontra campo fértil na própria 
natureza do Estado brasileiro e na sua organi­
zação e estruturação". Foi V. EJct quem disse isso 
à comissão. Recorda-se? 

O SR. MJCHAL GARTENKRAUT - Perfeita-
mente .. · . . . . 

O SR." ITAMAR FRANCO- Nessa sua kose, 
bem cq!Ocada, bem clara, os adjetivos e os subs­
tantivos bem colocados, V. Ex' poderia dizer que 
no Es~do brasileiro. há corrupção? 

O SR. M!CHAL GARTENKRAUT- Não gosta­
ria de afirmar, porque não tenho provas. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. S• tem uma frase 
afirmativa ' , 

O SR. MJCHAL GARTENKRAUT-Estou dizen­
do uma coisa completamente diferente. Estou di­
zendo que a maneira de se· organizar, prinCipal­
mente-o Poder Executiv~- e aí refiro-me especi­
ficamente ao Decreto-Lei nq 200, espero que a 
Constituinte mude essa situação -, ela permite 
- veja pem, estou f~do sobre uma hi.pótese 
-, facilita inclusive as próprias acusações. llfcitos 
desse ti~ são muito dificeis de provar. 

O SR: ITAMAR FRANCO - Veja que é impor~ 
tante, não há má-fé na pergunta que está sendo 
feita a V. 1 8~ Achei a sua afirmação muito impor~· 
tante e tive o cuidado de reler todo o seu depoi-­
mento. •Então, ele permite e facilita. V. S• deve 
ter verificado isso, porque o verbo facilitar, utiliza.. 
do por V! S•, não pode ter sido lançado ao acaso. 
"O Estado brasileiro na sua organizaçio e estrutu­
ração é Um campo fértil"à conupçiio". 
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Quando; eu pergunto é porque V. S• faz uma 
fr8se afrrmi:mva, quer dizer, não estou perguntan­
do se há Corruptos. Estou perguntando apenas 
se nessa estrutura atual do Estado brasileiro, vou 
fazer a pergunta de forma dlferente, na atual estn.J.­
tura do Estado brasileiro se a corrupção existe? 

O SR. MiCHAL GARTENKRAUT - Não vou 
afirmar sen:-- provas. Apenas estou dizendo que 
a estrutura c;entralizada, a estrutura que não prevê 
processo ... : 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não há uma centra­
lização excefiSiva? 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Há. 

O SR. IT~ FRANCO- Não há um pro­
cesso discricionário das mais altas autoridades? 
Então, se há tudo isso. e V. s~ constata, pode 
então dizer-pos se há ou não conupção no Es~ 
tado. , 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Não é isso 
que "eu disse, e não era isso que eu queria dizer. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Quero saber, i>or­
que aqui está mw'to aflmlativo. Por isso é qUe 
tive o trabalhO de, nesta madrugada, reler todO 
o seu depoimento e deparar com aquela sua afir~ 
mação logo ·~e início, porque às vezes. nUm pro­
nunciamentO, do início nós passamos rapidamen~ 
te par'a ver o debate. 

Sr. Presideltte, vou terminar, lendo o que disse 
o Dr. Mic:haJ; e vou tenninar com uma pergunta 
ao mini~tro, 'pedindo que S. EX' preste atenção, 
por favor. l 

"A corrupção encontra campo muito fértil 
na natureza do próprio Estado brasileiro, na 
sua ~rgaluzação e estruturação. Como exem­
plo ... 

Veja que é V. s~ que dá o exemplo. E quando 
se fala em exemplo, e V. s· tem viajado muito 
aos Estados Unidos sabe que a expressão ."como 
exemplo", sighifica apresentar um exemplo, mos­
trar uma pioYj=l, dar um fato. 

-" ... poderiamos citar a excessiva centrali­
záção delrecW'SÓs em poder da União." 

V. 5' concordou com isso. E aí vem! 

" ... fazehdo com que transferência aos esw 
tados e n1unicípios e outras instituições, se­
jam ànaliSa.das e fruto de decisões discricio­
nárias d9 ,P_od.er Executivo." 

Com o que V. S• também concordou. 
Não é incriVel· qUe uma frase dessa de um ho­

mem inteligente como V. S• tenha apenas jogado 
para "dizer: é uln Estado·. E não é o Estado, não 
é a- Nação"Arriericana, "não é a França, não é 
a l.Jbia, é o EStado brasileiro, é v. s~ que disse 
que é o EstadO brasileiro. 

Sr. Ministro, Íi para V. EX' que concordaria que 
há corrupção na esfera da administração pública 
brasileira. Não estou dizendo em relação à Seplan. 

O SR. ANIBAi. TEIXEIRA -Acho que hã coisas 
que facilitam à corrupção, a burocracia facilita 
a desinfonnaçâo: Naquele decreto que não foi 
publicado pus 'uma coisa que parece to\a, mas 
que é fundamental: inibir a pressão de pessoas 
que têm débitoS, que têm créditos com o governo 
e que sãO realm'ente fatores de pressão para obter 
esses créditos. ~tão. a proposta era até que se 
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fizesse uma programação desses créditos para 
que essas pessoas pudessem saber quando é que 
vão receber e até fazerem um abatimento, que 
tenho certeza de que fariam. 

Acho que essa corrupção é natural de todo 
Estado, de todo governo. mas acho que no siste-­
ma brasileiro ela frutifica, porque a burocracia 
não dá reaJmente acesso das pessoas ao governo, 
e o centralismo exagerado - nesse ponto. con­
cordo com o Dr. Michal. Realmente quando o 
poder se concentra muito ele acaba sendo um 
fator de negociação, de barganha. para a distri­
buição desses recursos. Acho que o Estado brasi­
leiro tem deficiências que facilitam a corrupção. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas se facilitam 
a corrupção ~ V. & foi ministro e o Or. Michal 
foi secretário-geral -, então não é possivel que 
só V. Ex' e oDr.MichaJ tenham notado uma facili­
dade e não tenham notado um fato, inclusive V. 
EX" está sofrendo as amarguras de um indicia­
mento. Seria isso apenas no ministério· dirigidO 
porV.Ex<,> . 

O SR. ANíBAL TEIXEIRA - Não! Eu disse" o 
. que ocorreu. Realmente, sem querer, acendi to­
dos os holofotes no Ministério do Planejamento, 
porque vendo um fato que surgia depois da minha 
campanha contra a intermediação, pedi que a 
polícia verificasse todas as verbas que foram distri­
buídas na minha gestão. E hoje eu disse a esta 
comissão que gostaria que se fizesse uma análise 
dos outros ministérios, sem estar acusando nin­
guém, pois freqüentemente o Ministro não sabe 
das coisas. É aquel.a frase-. "Os prind.pes nunca 
sabem por quanto são vendidos". Então, que se 
fizesse isso, examinando as prestações de contas 
das prefeituras, naturalmente umas cem prefei­
turas de cada estado maior. E iria se constatar 
que na prestação de contas dessas prefeituras 
há realmente recibos de ínterme~açáo. 

Acho que esse fato é a prova de que o estado­
realmente deixou pela burocracia, pela falta de, 
organização e por uma série de outros fatores 
que tomou vulnerável esse tipo de ação. É um 
raciocínio meu que em alguma coisa éoincide 
com o raciocirUo do Dr. M.ichal, porque se efetiva­
mente esse dinheiro fosse pulverizado mais pelos 
municípios que pelos estados, obviamente, esse 
dinheiro seria mais bem aplicado. Diria mais: po­
dia-se chegar até à comunidade. Temas inclusive 
um convênio da Seac - vou repetir isso aqui 
-em que também a comunidade assina, porque 
o prefeito recebe uma verba de sessenta mil cruza­
dos para fazer uma ponte e a com~ida_de, que 
vai entrar <:om a mão-de-obra. assina também 
um convênio. Então, há uma fiscaliZação de <:ima 
para baixo que é muito fonnaJ, às vezes. 

Acho que o Tribunal de Contas teria que se 
aperfeiçoar no sentido de ser também um Tribu­
nal de custos, porque é muito importante verificar 
o custo das obras e nessa análise de bãixo para 
cima, quer dizer, da própria comunidade. E até 
curioso, porque às vezes o prefeito sofre. Recebi 
urna reclamação de que dos cinqüenta sacos de·, 
cimentos só chegaram 48, porque con,tei e falta­
vam dois sacos de cimento. Provavelmente, o sa.: 
<:o deve ter arrebentado no meio do caminho, 
mas a comunidade acusou o prefeito, quer dizer, 
sem querer até criei uma sarna para os prefeitos. 
Mas acho que isso é positivo. A sociedade tem -

que ampliar o seu sistema de participação para, 
realmente, conseguir inibir esse tipo de ação. fiz: 
um esforço grande nesse sentido. 

Disse aqui que o número era assustador: fiz. 
320 mil correspondêndas, cartas, manuais, dei 
isso à comissão contra a intermediação. No en­
tanto, hoje sou vitima, sou o indiciado em interme--. 
diação no Brasil. É pitoresco até esse fato, não 
conheço ainda todo o processo que se formou, 
apenas pelas noticias que saem nos jamais, mas 
é uma coisa. curiosa. Enquanto isso, o Dr. Michal 
vai negociar a dívida externa. Faço votos que ele 
consiga bons resultados, que possa ter realmente 
sucesso profissional. Não ponho dúvida- e que­
ro àté fazer aqui uma referência especialmente 
a. isso- trouxe aqui um Jiwo que escrevi quando 

ele abriu a guarda antes da hora. O certo, nessa 
- negociação, era manter uma postura dura como 

o Ministro Funaro tinha, porque quem está numa 
postura dura tem depois condições de recuar e 
recuar menos. Se você já parte do pressuposto 
de que está sem razão, voc::ê não é um bom nego­
ciador. Então, nessas missões internacionais 
acho, principa]mente na p_arte da negociação da 
dívida, que o Dr. Michal já informou que não vai 
tratar desse assunto, o Dr. MichaJ- em qlle pese 
a respeito que tenho pela sua competêrtcia -
não seria um bom negociador para os problemas 
da divida externa brasileira. 

O SR. PRESIDENlE (José Ignácio Ferreira)-
V. S• tem a palavra. 

era diretor do Instituto Nacional de Imigração e O SR. MICHAL GARTENKRAill - Quanto a 
Colonização, chama-se Imigração e Desenvol· esse assunto gostaria de lembrar mais uma vez 
Wmento. NesSe IMo, assinalei aqui, está a minha que a missão da quaJ participei e continuo partici· 
luta contra colocações discriminatórias ~m rela- panda não é uma missão de hegociac;;ão, é uma 
ção a determinados grupos raciais. Havia Isso, missão para discutir números, não para negociar 
infelizmente, na época, no Jtamaraty, especial- nada, mas para apresentar projeções técnicas, si­
mehte contra os j~neses e os judeus. mulações de modelos macroeconômicos, com 

A minha posição aqui é,clara para mostrar que uma contraparte que também não tinha mandato 
não tenho discriminação por uma pessoa ser ou para negociar . 
não naturalizada, pelo contrário, acho que se devia A respeito d6 episódio lamentável em que me 
fiicilitar ao máximo a integração dessas pessoas. envolvi, ao fazer uma palestra, convidado numa 
Entretanto, no <:aso particular do Dr. Michal, há reunião que não era de bancos internacionais, 
uma série de fatos que me preocupam um pouco. pelo contrário, era uma reunião promovida pelo 
O Dr. Michal compareceu a uma reunião de ban- City Corp para os seus clientes brasileiros, portan­
cos intemaciohais e fez uma declaração que sus- to; diretores fmanceiros de estatais, de órgãos do 
Citou até ·vários .requerimentos da Câmara. Essa Governo, de ínícíatíva prfvada etc., a imprensa vel­
decJaraçáo é: "Oóvemo tem ·postura imoral" - culou essas informações. que são falsas; eu Mo . 
disse Michal. EntãO, isso suscitou Jnuito problema declarei isso, felizmente, e o Dr. Anibal deve saber 
aqui, na Câmara, porque' administrei inclusive is- isso, está sofrendo na <:ame, fica muito difícil de&­
so, fiZ uma correspondência respondendo e reafir- mentir ffianchetes de primeira página. A postura 
mando a minha confiança no patriotismo do Dr. que adotei, inclusive, orientado por ele mesmo. 
Michal. Depois, aparece um fato que agora, tam- conversei sobre esse assunto com ele, foi de nlo 
bém, me cria uma série histórica que me pre<r declarar nada, foi de não mentir, não comentar 
cupa um pouco. Quer dizer, assistindo aO depoi- esse assunto. A Seplan recebeu, um pouco de­
menta de Funaro, o DeP.utado Fernando Gaspa- pois, um requerimento de Informações a respeito 
rian, que preside a Comissão de Fiscalização e desse assunto, encaminhado pela Mesa. do Con­
Controle da Câmara, diz que um _dos integrantes gresso, "via Presidência da República, solicitação 
dessa missão bràsifeíra era o Dr, Michal; ex-as- essa que havia sido proposta pelo Deputado Paulo 
sessor de Jorge Murad, na·. secretaria pà~ci.J)ar Ramos- estou de posse de cópia do aviso que, 
da Presidência da RepúbliCa: E essa missão, se- na verdade, não está com a assinatura do ministro, 
gundo o depoimento, esse paralelismo de nego- mas eü sei que o ministro assinou exatamente 
dações é que teria levado·o Ministro Funaro a essaversão-ondeeleresponde,encaminhando 
deíxar o ministério. Então, só digo o seguinte: ao Ministro Costa Couto O pedido de informações 
eu, por exemplo, concordo indusive <:om multas que foi feito pela Mesa da Constituinte. Vou entre­
das teses do Dr. Michal sobre a necessidade de gar cópia desse aviso. 
enfrentar esse problema da dívida com unl Senso Esse aviso, obviamente, já chegou aqui, pode 
mais aberto, mais realista. Mas acho que·eJe não ser encontraQo nos arquivos do Congresso e diz. 
seria um bom negociador, porque já admiti'-:'· que entre outras coisas, o seguinte: "as notícias veicu­
a po.sição brasileira é fraca. Ele usou uma expres-- ladas pela imprensa, a propósito da conferênda 
são até um pouco inadequada:Jmoral: Então, realizada pelo professor Micha1 Gartenkraut, não 
uma pessoa que se propõe a fazer a déféSa da correspondem à verdade dos fatos, ao contrário, 
causa de uma nação ou de uma pessoa/ mas são distorcidas, desencontradas. Em nenhum 
que já publicamente admite que essa pàsição é momento o professor Michal Gartenkraut fez alu­
frágil, realmente não será um bom negociador. São critica ao comportamento do governo brasl-

Enquanto vou respondendo meus mqJérttos leiro, no toc::ante à administração da dívida externa, 
na polícia; enquanto corro o risco de ser senten- mesmo porque, eventualmente, tem representa· 
cíado até oito anós de prisão, por causa de 1 do os interesses nacioAais em virtude da sua con~ 
milhão e 430 mil cruzados de um projeto, eu dição. de membro da Comissão Especial, insti­
que doei ~ uniVersidade trinta milhões de c~- tuída por decreto do excelentíssimo senhor presi­
das, conseguidos quando. estava cassado, .vejo dente da República, para empreender as negocia­
o Dr. Michal com muito sucesso. com muita luz ções concernentes à matéria, sendo deste modo 
para a negociação da dívida, mas também com inteiramente solidário com o posicionamento que 
alguma. preocupação, sinceramente, não ,pelas tem sido assumido pelo Govemo. 
qualidades - sei que o Dr. Michal as tem - Como oportuno, vale assinalar que o professor 
mas porQlle a posição dele é uma posição frágil; - MichaJ Gartenkraut não prest~u declarações à im-
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prensa, o que significa dizer que as matérias veicu­
ladas resultaram de interpretações realizadas por 
terceiros, sem a necessária autorização do autor 
e aí existem vários itens em que o ministro justifica 
a minha posição. Então, eu entregaria uma cópia 
deste aviso à Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. EX' tem aJguma coisa a acrescentar? 

O SR. ANÍBAL TE:IXEIRA - F~ questão de, 
no final, inclusive, fazer uma referênCia especial 
ao Dr. Michal. Apenas estou preocupado, porque 
o Dr. Funaro se irritou com negociações paralelas 
qUe criam uma série histórica muito preocupante. 
Acho' que esse problema enfraquece a posição 
do Brasil na negociação da dívida. 

Um julgamento de valor que faço, não porque 
o Dr. Michal possa ter qualquer comportamento 
contra os interesses nacionais, mas porque ele 
não será um bom negociador já que tem posições 
conhecidas como mais liberais em relação ao 
tratamento da dívida externa: 

É uma ponderação que faço e peço desculpas 
até por tocar neste assunto porque é de juízo 
de valor e que, contra a minha vontade, trago 
aqui. Acho que o Governo pode usar o Dr. Michal 
noutras coisas, mas realmente nesse problema 
da dívida externa ele estaria com dificuldades em 
relação a esse posicionamento. Não me move 
qualquer preconceito que possa justificar essa per 
sição a não ser declaração do Dr. Funaro, que 
foi um problema de paralelismo da negociação. 

O SR. MICHAL GARTENKRAUT - Eu gostaria 
·de esclarecer uma afirmação que já fiz aqui, mas 
parece que não foi bem entendida. Eu não tive 
nenhuma participação na negociação da dívida 
externa durante a gestão do Ministro Funaro. Ne­
nhuma, nenhuma. Não só não viajei para negociar 
com o Federal Reserve, ou algo parecido. mas 
não tive qualquer participação nessa área durante 
a gestão do Ministro Funaro. Assim que o Ministro 
Bresser tomou possé, S. Ex' por iniciativa dele, 
me convidou na qualidade de Secretário-Geral 
da Seplan- a fazer pãrte da Comissão Especial 
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encarregada da negociaçãO da dívida externa, co­
missão eSsa que, diga-se de passagem. nunca 
se reuniu, que seja do meu conhecimento. e exe­
cutei apenas uma tarefa nessa qualidade, que foi 
a de acompanhar a Ministra Bresser numa reu­
nião anual da Banco Mundial e Fundo Monetário, 
em 1987 .. 

O SR. ri Af'.\AR FRANCO - Sr. Presidente, não 
tenho nada mais a perguntar. 

O SR. PRE:SIDE:NTE: (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex" tem alguma pergunta a fazer? (Pausa.) 

A Presidência quer agradecer a presença de 
todos e, dado o adiantado da hora, vai encerrar 
a reunião. E hoje não temos nada aprazado para 
esta Comissão, e certamente a Comissão fará 
uma reunião que se auto convocará, mas no dia 
de amanhã, para avaliação do seu desempenho . 
até a presente data. ' 

Está en~errada a reunião. 

(Levant~-se a reunião às zero horas e 15 minu­
tos.) 
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Assistente: V era Lúcia Nunes- Ramais: 3972 e 3987 
Reunióea: 
l..odll: Sala da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal: 4315 

COMISSÃO DE F1SCAUZAÇÃO E COimiOU!- (CFC) 

(17 membros) 

m,,....,. 
Almir Gabriel 
José Paulo Bisol 
Mendes Canale 
Nelson Wedekin 
Ruy Bacelar 
Ronan Tito 
Mauro BeneWies 
Leite Chaves 
Wilson Martins 
Joãoútlmon 

Afonso Arinos 
José A-gripino 
Guilherme Palmeira 
Carlos Chiarelli 

Roberto Campos 
Afonso Sancho 
Carlos Alberto 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Chiarelli 

Vice-Presidente: Nelson Wedekin 

PMDB 

PFL 

-Márcio Lacerda 
Severo Gorn<. 
Jram Saraiva 
Albano Franco 
Luiz VJana 
Nabor Júnior 

Odacir Soares 
Divaldo Suruagy 

PEQUENOS PARTIDOS 

MárioMa;a 
Affonso Camargo 

Asaütente: Goitacaz Brasõnio P. de Albuquerque -Ramal: 4026 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Loc:al: Sala da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Rema~: 4344 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral ................... ~.............. Cz $ 2.600,00 
Exemplar avulso :........................ Cz $ 16,00 

SEÇÃO 11 (Senado Federal) 

Semestral .................................. C $ 2 600 00 · · ·· · ·. · z . . . ·'- ' -.. ' 
Exemplar avulso ......................... Cz $ 16;00 · · · · · 

'' 
Os· pe~dos devem ser acompanhados de che9ue . pagável 

em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pag~rn:ento pela 

Caixa Econômica federal - Agência - PS~ÇEGRAF, conta cor-

rente n9 920001-2, a favor do . ' 

CENTRO GIRÁJFl!CO lDO SENADO .FEDERAL 
Praça dos Três Poderes- Caixa Postal1.203- Brasília-. DF 

CEP: 70160. 

Maiores informações pelos telefones (061) 211-3738 e 224-5615, 
na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de Publicações ~·Coordenação 
de Atendimento ao Usuário. · · 



' 

REVISTA DE iNFORMAÇÃO 
LEGISLATJVA N9 97 

(janeiro a março de 1988) 

Está circulando o n' 97 da Revista de Informação Legislativa, periódico trimestral de 
pesquisa jurídica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Este número, com 342 páginas, contém as seguintes matérias: 

Os cânones do direito administrativo - J. Cratella Jú­
nior 

A Constituição e a administração pública na Itália- Um­
berta Alegrettl 

Constituição portuguesa -Celso Bastos 
Perspectivas da organização judiciária na futura Consti­

tuição Federal -José Guilherme Villela 
Ministério Público do Trabalho- José Eduardo Duartâ 

Saad 
A renegociação da dívida externa e o respeito à sober~r~lia . 

nacional - Arnaldo Wald 
Recurso em matéria tributária -Geraldo Atallba 
Revisão doutrinária dos conceitos de ordem pública e 

Deformalização do processo e deformalizaÇão das contro-
vérsias- Ada Pellegrini Grinover · 

Os meios moralmente legítimos de prova -Lufs Alberto 
Thompson Flores Lenz 

Provas ilícitas no processo penal - Maria da Glória 
Uns da Silva Colucci e Maria Regina Caffaro Silva 

Decreto-Lei n9 201/67: jurisdicionalização do processo 
ou liberdade procedimental? -José Nilo de Castro. 

Pontes de Miranda, teórico do direito _:Clovis Rama­
, lhete 

Espaço e tempo na concepção do direito de Pontes de 
Miranda -Nelson Saldanha 

segurança pública - uma análise sistêmica - Oiogo de Fi- Norberto Bobbio e o positivismo jurídico - Alaor Bar-
gueiredo Moreira Neto bosa 

O acidente de Goiânia e a responsabilidade civil nuclear Direito Educacional na formação do administrador- Edi-
- Carlos Alberto Blttar .. v,aldo M. Boaventur" 

O direito civil brasileiro em perspectiva liistórica' é·ViSéo'. '·' ','. '. ·. · .05 'direitOs' Cdn'exos e as situações nacionais -José 
defuturo-CióvlsV.doCoutoeSIIva ·~· :·:·:·.·.··:·.·: .·:·~~~.l~~~~·~~~·n~~~ ' 

O nascituro no Código Civil e no direi'o constrt.u!3.;1'Qq •, •, . ·, •, ·, •, ·9. c.o~,r~t!J ,d~ .e?i_cão gráfica de obras escritas e musicais 
do Brasil- Silmara J. A. Chinelato e Almeida ,',', ·, ',', ', ', ', ·~·An~~nic;»·~~~~S,'. · 

r 

À venda na Subsecretaria 
de Edições Técnicas -
Senado Federa I, A~exo I, 
22' andar-
Praça dos Três Poderes, 
CEP 70160- Brasília, DF­
Telefones: 211-3578 e 211-3579 

~ . ) ' ' . ' ' . 

PREÇO DO 
EXEMPLAR: 
CZ$ 150,00 

Assinatura 
para 1988 
(n95 97 a 100): 
Cz$ 600,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal - CGA 
470775. 

Atende-se, também, pelo sistema de reembolso postal. 

I 



Regimentos das Assembléia§ 
Constituintes do Brasil 

Obra de autoria da Subsecretaria de Arquivo do Senado Federal 

- Antec~dentes históricos. 
-Regimentos das Assembléias Constituintes de IX23, de 1X90-9t, de 1933-34 e de 1946. 

Textos· comentados pelos Constituintes. 
' ~. - Noririàs regimentais disciplinadoras do Projeto de Constituição que deu origem à Consti­

tuição de 1967. · 
~ -Índices temáticos dos Regimentos e dos pronunciamentos. Índices onOJ:nástico~ ... 

... ~,." ~ - ~"~""'~~T'r·-wr~ 

496 páginas· 

Prt•co: Cz$ ])(),()() . ' 

k. venda na Subsecretaria de Edições Técnicas- Senado Federal, Anexo I, 22." 
andar-- Praça dos Três Poderes. CEP 70160- Brastlia. DF'- Telefone: 2ll-357X. 

:Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque 'nominal à Subsecretaria de 
Edições" TécnicaS: do Senado Federal ou de vale postal, remetido à Agência ECT Senado · 
Federal- CGA 470775. ' . . .. 

Atende-se. também, pelo sistema de reembolso postal. 


